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ATA D A 23! SESSÃO, E M 8 DE ABRI L 
DE 198 6 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lida e  aprovada a  Ata da 22 ? sessão . 

Julgamentos 
Classe lOf Distrito Fe-a) Processo  n° 7.700 

deral (Brasília). 
Instruções sobr e Protocolo da Remess a de Lotes . 
Relator: Ministro Nér i d a Silveira . 
O Tribunal aprovo u a s Instruções . 
Protocolo n° 1.723/86. 

Classe 10?  —  Pará b) Processo  n".  7.702 
(Belém). 

Pedido de crédit o suplementa r formulado pelo TRE 
do Pará . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l determino u o  encaminhamento do pedi -

do de crédit o suplementar . 
Protocolo n'. ' 615/86. 
c) Processo  n".  7.710  —  Classe  10?  —  Sergipe 

(Aracaju). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d e Ser -

gipe. 
Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
Concedeu-se a  provisã o n o valo r d e Cz í 410.940,00 

(quatrocentos e  de z mi l novecento s e  quarent a cruza -
dos). 

Protocolos n?s 1.68 6 e  1.687/86. 
d) Processo  n°  7.711  —  Classe  10"  —  Piauí 

(Teresina). 
Pedido de provisã o formulad o pelo TRE do Piauí . 
Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisã o n o valo r d e Cz í 36.000,0 0 

(trinta e  seis mil cruzados). 
Protocolo n? 1.690/86. 

e) Processo  n? 7.709 — Classe  10! — Minas Gerais 
(Belo Horizonte). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d e Mina s 
Gerais. 
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Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
Concedeu-se a provisão no valor d e Czt 5.932.986,00. 
Protocolo n'. ' 1.538/86. 

f) Processo  n°. 7.682 —  Classe 10?  — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TRE d o Distri -
to Federal . 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso. 
Concedeu-se a  provisã o n o valo r d e Cz S 190.000,00' 

(cento e noventa mil cruzados). 
Protocolos n': s 1.15 3 e  1.379/86. 
g) Processo  n". 7.698  —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

redividiu a  Circunscriçã o d o Distrit o Federa l na s se -
guintes Zona s Eleitorais : 1 ? Zona : Plan o Pilot o (As a 
Norte e  Su l —  Lago Nort e e  Sul) ; 2 ? Zona : Parano á e 
Jardim (urban o e  rural) ; 3 ? Zona : Taguatinga ; 4 ? Zona : 
Gama; 5 ? Zona : Sobradinho ; 6? Zona: Planaltina ; 7 ? Zo-
na: Brazlândia ; 8 ? Zona : Ceilândia ; 9 ! Zona : Guar á I  e 
II -  SI A -  Seto r d e Inflamávei s -  STR C (Seto r d e 
Transporte Rodoviári o d e Cargas) ; 10 ? Zona : Núcle o 
Bandeirante —  Candangolândi a —  Metropolitan a — 
Park Way ; 11 ? Zona : Cruzeir o Velh o —  Cruzeiro Nov o 
— Áreas Octogonai s —  Setor Milita r Urban o (SMU ) — 
Setor de Armazenage m e  Abastecimento. 

Relator: Ministr o Oscar Corrêa. 
O Tribuna l aprovo u a  redivisã o d a Circunscriçã o 

do DF , criando-se mais três Zonas. 
Protocolo n? 1.676/86. 
h) Processo  n? 7.400 — Classe  10? —  Rio  de  Janei-

ro (Rio  de  Janeiro). 
Remessa pel o TRE de process o relativo à  denúnci a 

dos Srs . Altamir o Tavare s Carneir o e  Alexandr e d e 
Castro Silv a contr a a  nacionalidad e do s dirigente s d o 
PH —  Partido Humanist a e  su a ligaçã o co m o  Partido 
Humanista Argentino . 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso. 
O Tribunal nã o conheceu da representação . 
Protocolo n". 4.160/85 . 
i) Processo  n°  7.715  —  Classe  10?  —  Bahia 

(Salvador). 
Pedido de provisã o para o TRE da Bahia . 
Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela . 
Concedeu-se a provisão n o valo r d e Cz S 19.000,00. 
Protocolo n? 1.607/86. 
j) Processo  n'.' 7.708  — Classe  10? —  Matro  Grosso 

(Cuiabá). 
Pedido de crédit o suplementar formulado pel o TRE 

de Mat o Grosso . 
Relator: Ministr o Jos é Guilherme Villela . 
O Tribuna l decidi u encaminha r o  pedido de crédit o 

suplementar. 
Protocolo n? 612/86. 

1) Processo  n" 7.70 4 —  Classe 10? —  Pernambuco 
(Recife). 

Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d e Per -
nambuco. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a provisão n o valo r d e Cz S 377.000,00, 

convertendo-se, em diligência , quanto aos demai s itens. 
Protocolo n'. ' 1.575/86. 
m) Processo  n? 7.714 — Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 

Submete o  TR E à  consideraçã o d o TS E decisã o 
que concede u afastamento a o President e daquele Tribu-
nal, Desembargado r Pedr o Ribeir o Malta , n o períod o 
de 8-4-86 a 20-6-86. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l aprovo u o  afastament o d o Des . Pedr o 

Ribeiro Malta , n o períod o de 8-4-86 a 20-6-86. 
Protocolo n? 1.735/86. 
n) Processo  n? 7.697  —  Classe 10?  — São Paulo 

(Sáo Paulo). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E a  criaçã o d a 

355? Zon a —  Cerquilho, qu e passo u a  te r Var a Distri -
tal, desmembrad a da 142 ? Zon a —  Tietê . 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
O TS E aprovo u a  criaçã o d a 355 ? Zona , e m Sã o 

Paulo. 
Protocolo n? 1.605/86. 
o) Processo  n?  7.703  —  Classe  10?  —  Piauí 

(Teresina). 
Pedido de provisã o formulado pelo TRE do Piauí . 
Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso. 
Concedeu-se a  provisã o n o valo r d e Cz S 89.000,00 

(oitenta e nove mil cruzados). 
Protocolo n". 1.540/86 . 
O Tribunal , apreciand o sugestã o apresentad a pel o 

Ministro Presidente , autorizo u a  aquisiçã o d e u m com -
putador COBRA C-540 . 

Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -
são. E , par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribunal . Brasília , 
8 d e abri l d e 198 6 —  Néri da  Silveira,  President e — 
Oscar Corrêa  —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário  Vel-
loso — William Patterson  — José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 24? SESSÃO , EM 10 DE ABRI L 
DE 198 6 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

As dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, sendo lida e  aprovada a  Ata da 23 ? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n? 7.718  — Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Instruções sobr e acompanhament o e  fiscalização , 

pelos Partido s Políticos , d a execuçã o do s serviço s d e 
alistamento, mediant e processament o eletrônic o d e da -
dos. 

Relator: Ministro Nér i d a Silveira . 
Aprovaram-se as Instruções . 
Protocolo n? 1.799/86. 
b) Processo  n?  7.720  —  Classe 10? —  Mato Gros-

so (Cuiabá). 
Submete o TRE à aprovação do TSE decisão que: 1 

— criou a  25 ? Zon a —  Pontes e  Lacerda , constituíd a 
apenas do municípi o d o mesmo nome, desmembrada d a 
18? Zon a —  Mirassol D'Oeste ; 2  — integrou à  21 ? Zon a 
— Port o dos Gaúchos , o  Município de Juará , antes per-
tencente à 7? Zona —  Diamantino . 
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Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
Aprovou-se a decisão do TRE-MT . 
Protocolo n? 1.788/86 . 
c) Processo  n? 7.717  —  Classe  10? —  Maranhão 

(São Luis). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TRE do Mara -

nhão. 
Relator: Ministro Oscar Corrêa. 
Concedeu-se a provisão, n o valor de CzS 882.000,00. 
Protocolo n? 1.754/86 . 
d) Processo  n?  7.710  — Classe  10?  — Sergipe 

(Aracaju). 
Pedido d e provisão _ formulado pel o TR E de Ser -

gipe. 
Relator: Ministro Oscar Corrêa. 
Concedeu-se a provisão de CzS 8.820,00 (oito mil oi-

tocentos e  vinte cruzados). 
Protocolos n?s 1.686 e 1.687/86. 
e) Processo  n?  7.691  — Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d e Goiás. 
Relator: Ministr o Sérgio Dutra. 
Concedeu-se a  provisã o n o valor de CzS 130.800,0 0 

(cento e trinta mi l e  oitocentos cruzados). 
Protocolo n° 1.467/86. 
f) Processo  n?  7.675 —  Classe 10? —  Paraíba (Jo-

ão Pessoa). 
Pedido de provisão para o  TRE d a Paraíba . 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisã o d e Cz S 133.560,00 (cento e 

trinta e  três mil quinhentos e  sessenta cruzados). 
Protocolo n? 1.345/86 . 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a  sessão . 

E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secretário, 
lavrei a  presente At a que va i assinada pelo s Senhore s 
Ministros membro s dest e Tribuna l —  Brasília, 1 0 de 
abril d e 198 6 —  Néri da  Silveira, Presidente —  Oscar 
Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Velloso  — 
William Patterson —  José Guilherme  Villela —  Sérgio 
Dutra —  José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-
Geral Eleitoral . 

ATA D A 25 7 SESSÃO, E M 1 4 DE ABRIL 
DE 1986 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes os Senhores Ministro s Carlos Mário Velloso , 
William Patterson , Jos é Guilherm e Villela e  Sérgio Du-
tra. Compareceu o Dr. José Paul o Sepúlveda Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Geraldo da 
Costa Manso . 

Não compareceram , po r motiv o justificado, os Se-
nhores Ministro s Oscar Corrêa e  Aldir Passarinho . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 24? sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n?  7.727  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Ceará. 
Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
Concedeu-se a  provisã o d e Cz S 427.081,00, referen -

dando, ainda , a  concessã o d e provisã o n o valo r d e 
CzS 1.428.000,00, feit a ad  referendum do Tribunal. 

Protocolos nVs 1.413 e 1.744/86. 

b) Processo  n? 7.726 —  Classe 10? —  Amazonas 
(Manaus). 

Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Amazo-
nas. 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Concedeu-se a  provisã o n o valor de CzS 189.100,0 0 

(cento e oitenta e nove mil e cem cruzados). 
Protocolos n'.'s 1.772 e 1.817/86. 
c) Processo  n " 7.725  —  Classe  10?  — Alagoas 

(Maceió). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Ala -

goas. 
Relator: Ministro José Guilherme Villela . 
Concedeu-se a  provisão , n o valo r de Cz S 49.700,0 0 

(quarenta e  nove mil e setecentos cruzados). 
Protocolo n? 1.803/86. 
d) Processo  n? 7.728 —  Classe 10? —  Santa Cata-

rina (Florianópolis). 
Pedido d e provisã o formulad o pelo TRE de Sant a 

Catarina. 
Relator: Ministro William Patterson . 
Concedeu-se provisã o n o valo r d e Cz S 26.645,00 

(vinte e  sei s mi l seiscentos e  quarent a e  cinc o cruza-
dos). 

Protocolo n? 1.823/86. 
e) Processo  n." 7.689 — Classe 10? —  Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Pedido de provisã o formulad o pelo TRE d o Rio de 

Janeiro. 
Relator: Ministro William Patterson . 
Cohcedeu-se a  provisã o n o valo r de Cz S 90.611,0 0 

(noventa mil seiscentos e  onze cruzados). 
Protocolo ti>. 1.514/86. 
f) Processo  n? 7.704 —  Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Per -

nambuco. 
Relator: Ministro William Patterson . 
Concedeu-se a  provisão " n o valo r d e Cz S 

1.339.170,00 (hu m milhã o trezento s e  trinta e  nov e mil 
cento e setenta cruzados). 

Protocolo n? 1.575/86. 
g) Processo  n'. ' 7.675  —  Classe  10?  — Paraíba 

(João Pessoa). 
Pedido de provisão para o TRE d a Paraíba . 
Relator: Ministro William Patterson . 
Concedeu-se a  provisão , n o valo r de CzS 24.376,0 0 

(vinte e quatro mi l trezentos e  setenta e seis cruzados). 
Protocolo nV 1.345/86. 
Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrada a  ses -

são. E , para constar , eu , Geraldo  da Costa Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 1 4 de abri l d e 198 6 — JVárí da Silveira, Presi -
dente —  Carlos Mário Velloso  — William Patterson — 
José Guilherme  Villela  —  Sérgio Dutra  —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

ATA D A 26? SESSÃO, E M 1 5 DE ABRI L 
DE 1986 

SESSÃO ORDINÁRIA 
Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 

Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villela e  Sérgi o Dutra . Compareceu o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 
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Às dezoit o horas e  trint a minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 25 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n." 6.256 — Classe 4? -  Bahia  (112? Zo-
na —  Prado, Município de  Teixeira  de Freitas). 

De decisã o d o TR E qu e de u proviment o a  recurso , 
para recomenda r qu e o  Jui z Eleitora l regulariz e a  ins -
crição d o eleito r Edmilso n Silva , apond o su a assinatu -
ra no s lugares , onde há a  chancela. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Prosseguindo-se n o julgamento , apó s o s voto s do s 

Senhores Ministro s Relator , Willia m Patterso n e Sérgio 
Dutra, nã o conhecend o d o recurso , e  do s Senhore s Mi-
nistros Carlo s Mári o Vellos o e  Jos é Guilherm e Villela , 
dele conhecendo, sendo, que o  primeiro o provia parcial -
mente e  o  últim o o  provi a integralmente , o  julgamento 
foi adiado , e m virtud e d o pedid o d e vist a d o Ministr o 
Oscar Corrêa . 

Protocolo n" : 6.402/85. 
b) Recurso  n". 6.270  —  Classe 4?  — Minas Gerais 

(256? Zona  — Senador Firmino). 
Contra decisã o d o TR E qu e indeferi u pedid o d e 

reexame d o acórdã o que , reconsiderand o julgado ante-
rior, decidi u pel a permanênci a d a professor a Sylvi a d e 
Oliveira Fernande s como Auxiliar d o Cartóri o Eleitora l 
de Senado r Firmino . 

Recorrente: Deputado Silvio d e Andrad e Abreu Jú -
nior, Secretári o d e Estad o do Interior e Justiça . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherme Villela . 
O Tribuna l nã o conhece u d o recurso , ma s determi -

nou qu e o  TRE-M G dispens e a  colaboraçã o d a profes -
sora Silvi a d e Oliveir a Fernandes , providenciand o se u 
retorno ao magistério . 

Protocolo nV 137/86. 
Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -

são. E , para constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s deste Tribunal . Brasília , 
15 d e abri l d e 198 6 —  Néri  da  Silveira,  President e — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mario Vel-
loso — William  Patterson  — José Guilherme  Villela  — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 27? SESSÃO . E M 15 DE ABRI L 
DE 198 6 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villela . e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Às dezenov e horas, fo i aberta a  sessão , send o lid a 
e aprovada a  Ata d a 26 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n? 7.701  — Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Distribuição ao s Partido s Políticos d o Fund o Parti -
dário. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal aprovo u a  distribuição da primeir a quo-

ta d o Fund o Partidário . 
Protocolo n° 1.044/86. 
b| Processo  n? 7.730  —  Classe  10?  — Minas  Ge-

rais (Belo Horizonte). 

Submete o  TR E à  consideraçã o d o TS E decisã o 
que concede u afastamento a o Desembargado r Argemir o 
Otaviano Andrade , President e daquel e Tribunal , n o 
período de 1 5 de abri l a  15 de junho. 

Relator: Ministro Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribunal aprovo u o  afastamento. 
Protocolo n? 1.915/86. 
c) Processo  n?  7.724  —  Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 
Submete o  TR E à  consideraçã o d o TS E decisã o 

que, e m fac e dos serviço s relativo s ao recadastramento, 
concedeu afastamento, n o períod o d e 1 5 de abri l a  30 d e 
maio, ao s Desembargadore s Ulderic o Gerald o Rodri -
gues (Presidente) e Homero Sabino de Freitas . 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
O Tribunal aprovo u a  decisão do TRE-GO . 
Protocolo n': 1.840/86. 
d) Processo  n? 7.709  —  Classe  10?  — Minas Ge -

rais (Belo Horizonte). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TRE d e Mina s 

Gerais. 
Relator: Ministro Sérgi o Dutra . 
Concedeu-se a provisão, n o valor d e Czt 2.280.000,00 

(dois milhões duzentos e oitenta mil cruzados). 

Protocolo n'. ' 1.538/86. 
e) Processo  n'.' 7.695  —  Classe 10? —  Mato Grosso 

do Sul (Campo  Grande). 
Submete o  TR E à  consideraçã o d o TS E decisã o 

que deferi u pedid o d e requisiçã o d a funcionári a Mari a 
de Lourde s Ribeir o Bastos , d a Secretari a d e Educaçã o 
do Estad o d e Goiás , par a presta r serviço s junt o a o 
Cartório d a 8 ? Zona Eleitora l d e Camp o Grande. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Aprovou-se a  decisã o d o TRE-MS , no s termo s d o 

voto do Relator . 
Protocolo n? 1.579/86. 
f) Processo  n'. ' 7.50 6 —  Classe  10?  —  Paraíba 

(João Pessoa). 
Encaminha o  Tribunal d e Justiç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e jui z substitut o d o TRE , d a 
classe d e jurista , a  ocorre r com o  términ o d o 1 ? biêni o 
da Dra . Zéli a Ladeir a d a Silv a Araújo , compost a do s 
seguintes advogados : Dr . Alcide s Orland o d e Mour a 
Jansen, Dr . Jos é Mári o Port o Júnio r e  Dr . Marco s Au -
rélio Pereir a Jatobá . 

Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -
são. E , par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s deste Tribunal . Brasília , 
15 d e abri l d e 198 6 —  Néri da  Silveira,  President e — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William  Patterson  — José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 28? SESSÃO , E M 17 DE ABRI L 
DE 198 6 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Sydney Sanches, Carlos Mári o Velloso , Willia m Patter-
son, Jos é Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compare -
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. Secretário, Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Mi-
nistro Oscar Corrêa e  o Dr . Jos é Paul o Sepúlveda Per -
tence, Procurador-Geral Eleitoral . 
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Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e  aprovada a  Ata da 27? sessão. 

Julgamentos 

a) Processo  n ? 7.738  —  Classe  10?  —  Paraná 
(Curitiba). 

Pedido d e crédit o suplementa r par a o s TRE s d o 
Paraná, Santa Catarina e Acre. 

Relator: Ministro Sydney Sanches. 
O Tribunal decidiu no sentido d o encaminhament o 

dos pedidos de crédito suplementar . 
Protocolos n'.'s 1.178/86 e outros. 
b) Processo  n? 7.739  —  Classe 10?  -  Acre  (Rio 

Branco). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Acre. 
Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisão de CzS 5.773,00. 
Protocolo n? 1.860/86 . 
c) Processo  n° 7.732 —  Classe 10? —  Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E do Ri o 

Grande do Norte. 
Relator: Ministro Sydney Sanches. 
Concedeu-se a  provisão n o valor de CzS 48.500,00. 
Protocolo n? 1.920/86 . 
d) Processo  n? 7.740 —  Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
Pedido de crédito suplementa r formulad o pelo TRE 

de Pernambuco. 
Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribuna l decidiu enviar o  pedido d e crédit o su -

plementar. 
Protocolo n° 1.903/86 . 
e) Processo  n'/ 7.720 —  Classe 10? —  Mato Grosso 

(Cuiabá). 
Comunica o TRE decisã o que retificou a criação da 

25? Zona —  Pontes e  Lacerda, para consta r qu e a  mes-
ma é  constituíd a nã o apenas d o municípi o d e mesm o 
nome, ma s també m do s Município s d e Jauru , desmem-
brado d a 18 ? Zona —  Mirassol d'Oest e e  Vil a Bel a d a 
Santíssima Trindade , desmembrados d a 6? Zona — Cá -
ceres. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal aprovou a decisão do TRE-MT . 
Protocolo nV 1.983/86. 
f) Processo  n?  7.737  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Ceará. 
Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Concedeu-se a  provisôo n o valor de CzS 34.530,00. 
Protocolo n'I 1.923/86 . 
g) Processo  n".  7.741  — Classe  10?  — Alagoas 

(Maceió). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Ala -

goas. 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisão n o valor de CzS 36.000,00. 
Protocolo n? 1.918/86 . 
h) Processo  n? 7.735 —  Classe 10? —  Rio Grande 

do Sul (Porto  Alegre). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E do Ri o 

Grande do Sul . 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisão n o valor de CzS 25.000,00. 

Protocolo n° 1.968/86 . 
i) Processo  n?  7.736  —  Classe  10?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TRE do Para -

ná. 
Relator: Ministro José Guilherme Villela. 
Concedeu-se a  provisão n o valor de CzS 42.700,00. 
Protocolo n? 1.962/86 . 
j) Processo  n? 7.731 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Solicita o  Partido Democrat a Cristã o —  PDC, po r 

seu Secretário-Geral , a  formaçã o d e red e naciona l d e 
rádio e  TV para transmissã o d e se u program a partidá -
rio. 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Indeferiu-se o  pedido, nos termos d o voto do Rela -

tor. 
Protocolo n? 1.919/86 . 
1) Consulta  n? 7.602 — Classe 10? —  Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Encaminha o  TRE , par a apreciaçã o d o TSE , con-

sulta formulad a po r Delegad o Regiona l do PFL , sobre 
se Prefeito e Vice-Prefeito podem fazer part e de Comis-
são Diretora Municipal Provisória . 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
O Tribuna l respondeu, negativamente , à  Consulta, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n° 458/86. 
m) Consulta  n?  7.721  — Classe  10?  —  Bahia 

(Salvador). 
Consulta o  TRE s e o Decreto n? 99.001, de 28-11-85, 

que dispõ e sobre a  prestação de serviç o extraordinário , 
aplica-se, também, à  Justiça Eleitoral . 

Relator: Ministro William Patterson . 
Respondeu-se à  consulta , no s termo s d o vot o d o 

Relator. 
Protocolo n': 1.828/86 . 
n) Processo  n:1 7.666 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Solicita o  PPB a formaçã o d e rede nacional de rá-

dio e  TV para transmissã o d e program a partidário , n o 
horário da s 20:3 0 à s 21:30 , d a dat a qu e fo r designad a 
pelo TSE, indicand o como emissoras geradora s a  Rádio 
Globo e a TV Manchete . 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
Indeferiu-se, no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 1.364/86 . 
o) Processo  n ? 7.578  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Encaminha o  Tribunal de Justiça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z Efetiv o d o TRE , da 
classe d e jurista, a  ocorrer co m o término do 1 ? biênio, 
do Dr . Jesus Xavie r d e Brito , compost a do s seguinte s 
advogados: Jesu s Xavier d e Brito , Francisc o César As-
for Rocha e Meton César de Vasconcelos. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Converteu-se e m diligênci a par a a  substituiçã o d o 

Dr. Meto n Césa r d e Vasconcelos , nos termo s d o vot o 
do Relator. 

Protocolos n?s 6.852 e 6.659/85. 
p) Processo  n? 7.556 —  Classe 10? —  Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Encaminha o  Tribuna l d e Justiç a lista s tríplice s 

para preenchiment o da s vaga s d e Jui z Substitut o d o 
TRE, d a class e d e jurista, compost a do s seguinte s ad -
vogados: Drs . ítal o Jos é d e Medeiro s Pinheiro , Jos é 
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Miquéias Anta s de Gouveia e Walderedo Nunes da Sil -
va: Drs . João d e Deu s Rocha Vieira, Dupon t Saraiva e 
Judite de Miranda Mont e Nunes. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Converteu-se e m diligênci a par a a  substituição , n a 

primeira lista , d o Dr . Waldered o Nune s d a Silva , e , 
quanto à  segunda , recusou-a , no s termo s d o vot o d o 
Relator, tendo em conta a  inviabilidade de membros d o 
Ministério Públic o compo r o s Tribunai s Eleitorais , na 
classe de juristas. 

Protocolo n° 6.291/85. 
q) Processo  n? 7.555 —  Classe 10? —  Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Encaminha o  Tribuna l d e Justiç a lista s tríplice s 

para preenchiment o da s vaga s d e Juiz Efetiv o d o TRE , 
da classe d e jurista , a  ocorrer co m o término d o 2? biê-
nio, do Dr. Fernando Alve s Cabral, e término do 1? biê-
nio,'do Dr . Arnaldo de Carvalho França, compost a do s 
seguintes advogados : Drs . Murilo Delgado , Carlos Ro-
berto d e Mirand a e  Manoel d e Medeiros ; Drs. Arnaldo 
de Carvalho França, Rubéli o Lyr a Lin s Bahi a e  Otávio 
Pereira de Melo . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Converteu-se e m diligênci a par a a  substituição , n a 

primeira lista , d o Dr. Manoel de Medeiros, e, n a segun-
da, do Dr. Otávio Pereira de Melo. 

Protocolo n? 5.417/85. 
Nada mai s havendo a  tratar foi encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal. Brasília , 17 
de abril d e 1986 — Néri da  Silveira, Presidente —  Aldir 
Passarinho -•-  Sydney Sanches —  Carlos Mário Velloso 
— William Patterson —  José Guilherme  Villela —  Sér-
gio Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Geral Eleito -
ral Substituto . 

A T A D A 37 ? SESSÃO, E M 8  DE MAI O 
DE 1986 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 
Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 

Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr.Gerald o da Costa Manso. 

Às dezenove hora s fo i aberta a  sessão, send o lid a e 
aprovada a  Ata da 36? sessão . 

Julgamentos 
a) Consulta  n. " 7.583 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Amara l Netto : "N a 

hipótese d e vacância s simultânea s do s cargo s d e Go-
vernador d o Estado e  do seu Vice , po r motivo de desin-
compatibilizações, a  eleição de seus substitutos dever á 
ser feit a po r sufrági o universa l e  voto diret o e  secret o 
(eleição direta) , o u pela s Assembléia s Legislativa s Es-
taduais (eleiçã o indireta)?" 

Relator: Ministro Oscar Corrêa. 
O Tribuna l responde u à  Consult a neste s termos : 

"No cas o d e vacânci a simultâne a do s cargos d e Gover-
nador e  Vice-Governador , po r motivo de desincompati-
bilização dos titulares, se u provimento deverá observa r 
o que, a  respeito, validamente , disponha a  Constituição 
do Estado". 

Protocolo nV 135/86. 
b) Consulta  n? 7.747 -  Classe  10.° —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PMDB : "Tend o em vista o disposto n o 

artigo 13 , inciso II, da Constituição Federal , aplica-se o 

princípio a a votaçã o e m doi s turnos , estabelecid o n o 
artigo 75 daquela cart a constitucional , ao processo elei -
toral de escolha dos Governadores d e Estado , no pleito 
de 15 de novembro de 1986?" 

Relator: Ministro William Patterson . 
O Tribunal respondeu, negativamente , à  Consulta, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 2.042/86. 
c) Consulta  n? 7.594 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta formulad a pel o PFL , nos termo s seguin -

tes: "Alguma s Constituiçõe s Estaduai s estabelece m 
que, n o caso de renúnci a d o Governador por desincom-
patibilização par a concorre r à s eleiçõe s proporcionais , 
estando vag o o  carg o d e Vice-Governador , as Assem-
bléias Legislativa s deverão elege r o  sucessor qu e con-
cluirá o  mandato. O  eleito cumprir á o  chamado «man -
dato tampão » d e 1 0 meses. Recaind o a escolha d a As-
sembléia Legislativ a e m Secretári o Estadual , ter á est e 
a obrigação de desincompatibilizar-se mesmo sem saber 
que viri a a  se r eleito ? Seri a afastamento definitiv o ou 
não? E m qualque r do s casos , qua l o  praz o d e desin -
compatibilização?" 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l respondeu qu e o  Secretári o d e Estad o 

fica sujeit o ao s prazos d e desmcompatibilização previs-
tos na legislação em vigor ; nos termos d o voto do Rela-
tor. 

Protocolo n? 418/86. 
d) Consulta  n'.' 7.505  —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputado Federa l Nilso n Gibson : "Va-

gando o s cargos de Governador e Vice-Governador, far -
se-á eleiçã o trint a (30 ) dia s depoi s d e abert a a  últim a 
vaga, e  os eleito s completarã o o  períod o d e seus ante-
cessores, o u o  períod o restant e ser á completad o pel o 
Presidente d a Assembléia Legislativa?" 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l respondeu à  Consulta , no s termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo nV 5.552/85. 
e) Consulta  n." 7.763 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Partido dos Trabalhadore s s e s e aplica 

às eleiçõe s para Governado r e Prefeito, po r analogia , o 
disposto n o §  2?, d o art . 7 5 da Constituiçã o Federal , 
com a redação da Emenda Constitucional n? 25/85. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l determino u a  apensaçã o do s auto s a o 

Processo 7.747. 
Protocolo n? 2.181/86. 
f) Consulta  n." 7.760 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputado Federa l Pimenta d a Veig a s e 

Vice-Governador o u Vice-Prefeit o que tenh a sucedid o 
ao titular é  elegível a o mesmo cargo, s e se desincompa-
tibilizar at é sei s mese s ante s d o pleito , conforme pre -
visto na alínea b  do § 1? do art. 15 1 da Constituição Fe-
deral. 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
O Tribuna l respondeu, negativamente , à  Consulta, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 2.126/86. 
g) Consulta  n." 7.604 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PFL : "Estaria corret o o  entendiment o 

de qu e o  Deputado n o exercíci o d a Presidênci a d a As-
sembléia Legislativa , qu e haj a substituíd o o  Governa-
dor titular , dentr o do s sei s mese s anteriores à  data d a 
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eleição d o sucesso r deste , també m é inelegível , mesmo 
que a  eleição'sej a indireta (pel a Assembléi a Legislati -
va) para o mandato-tampão de dez meses?" 

Relator: Ministro Aldir Passarinho . 
O Tribuna l responde u à  Consulta , no s termo s d o 

voto do Relator . 
Protocolo n? 479/86 . 
h) Consulta  n?  7.712  — Classe  10?  — Distrito 

Federal(Brasília). 
Consulta d o Deputad o Federa l J.G . d e Araúj o 

Jorge sobr e a  data e m qu e dever á ocorrer a  desincom -
patibilização d e u m membr o d o Ministéri o Público da 
União, junto à  Justiça do Trabalho, candidat o a  Depu-
tado Federal . 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso. 
O Tribuna l responde u à  Consulta , no s termo s d o 

voto do Relator . 
Protocolo n". 1.713/86 . 
i) Consulta  n? 7.816 —  Classe 10? —  Mato  Grosso 

do Sul (Campo  Grande). 
Consulta o  TRE sobre a  possibilidad e excepciona l 

de s e localiza r seçõe s eleitorais e m fazendas , sítio s ou 
propriedade rural privada . 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso. 
O Tribuna l respondeu, negativamente , à  Consulta , 

em face d o art . 135 , § 51, do Código Eleitoral . 
Protocolo n'. ' 2.445/86. 
j) Consulta  n?  7.734  —  Classe 10?  —  Distrito Fe-

deral (Brasília) 
Consulta d o Deputad o Federa l Paul o Guerra , inte -

grante d a Comissã o Executiva Regiona l Provisóri a do 
PMDB d o Amapá , assim formulada : 1 . Se existe impe -
dimento lega l para que a  Sra. Raquel Capiberibe, Vice -
Prefeita d e Macapá , sej a indicad a com o candidat a a 
Deputada Federal;2 . S e há necessidade de desincompa -
tibilização d o Sr . Joã o Capiberibe, Secretári o da Agri -
cultura d o Amapá e irmão da Vice-Prefeita ; 3. Em caso 
afirmativo, e m que dat a dever á ser a  desincompatibili -
zação? 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso. 
O Tribunal não conheceu d a Consulta . 
Protocolo n? 1.975/86. 
1) Consulta  n'.'  7.744  -  Classe  10?  —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Nyde r Barbosa : "1 . 

Os secretários municipais para candidatarem-se a Depu-
tados Estaduai s sã o obrigado s a  afastarem-s e d e seus 
cargos? 2 . E m caso afirmativo , qua l o  prazo d e desin -
compatibilização? 

•Relator: Ministro Oscar Corrêa. 
O Tribuna l respondeu , afirmativamente , à  Consul-

ta, no s termos do voto do Relator . 
Protocolo n? 1.978/86. 
m) Processo  n. " 7.823  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Pedido de provisão para o TRE d o Ceará. 
Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso. 
Concedeu-se a  provisão , n o valor de Czí 30.000,00. 
Protocolo n? 2.447/86 . 
n) Consulta  n?  7.719 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Partido Socia l Cristão se o  desempenho 

da função de Secretário-Geral-Adjunto d o Ministério da 
Educação torna inelegíve l o seu titular , e , n o caso posi-
tivo, qua l o  prazo lega l de desincompatibilização . 

Relator: Ministr o Aldir Passarinho . 
O Tribuna l responde u à  Consulta , no s termo s d o 

voto do Relator . 

Protocolo n? 1.767/86. 
o) Processo  n? 7.822 —  Classe 10? —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Pedido d e provisã o para o s TRE s d e Sã o Paulo , 

Minas Gerais, Ceará , Santa Catarin a e  Mato Grosso. 
Relator: Ministr o Aldir Passarinho . 
Concederam-se a s provisões , nos termos do voto do 

Relator. 
Protocolo n? 2.487/86 . 
p) Processo  n? 7.821 — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Pedido d e crédito especial formulad o pel o TSE, pa -

ra atende r despesas com transporte e  alimentação , na s 
eleições de 15-11-86 . 

Relator: Ministr o Oscar Corrêa. 
O Tribunal determinou o  encaminhamento do pedi-

do de crédito . 
Protocolo n°.  2.214/86 . 
q) Processo  n? 7.820 —  Classe 10? -  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Solicita o  PDS a formação de rede de âmbito regio-

nal par a transmissã o de program a no s Estado s d e Mi -
nas Gerai s e  Maranhão, e m data que nã o colida com a s 
já determinadas para a formação de redes nacionais . 

Relator: Ministr o Sérgio Dutra. 
O Tribunal, por maiori a de votos , indeferi u o  pedi-

do. 
Protocolo n'. ' 2.457/86. 
r) Processo  n? 7.813 —  Classe  10? —  Minas  Gerais 

(Belo Horizonte). 
Solicita o  TRE aprovação da decisã o que concede u 

afastamento, n o período de 6  de mai o a  30 de junho, a o 
Juiz daquele Tribunal, Dr. Orlando Adão Carvalho, pa-
ra o  fim de presidi r a  Comissão Especial de que trata a 
Resolução TSE n? 12.570, de 20-3-86, art . 9V , § 3?. 

Relator: Ministr o Sérgio Dutra. 
O Tribunal aprovou o  afastamento. 
Protocolo n'. ' 2.433/86. 
Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -

são. E , para constar , eu , Geraldo  da Costa Manso, Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 8  de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira,  Presi -
dente —  Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho  —  Carlos Má-
rio Velloso  — William Patterson — José Guilherme  Vil-
lela — Sérgio Dutra —  José Paulo  Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA D A 46? SESSÃO, EM 3  DE JUNHO 
DE 198 6 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Sydney Sanches , Carlo s Mário Velloso, Willia m Patter -
son, Jos é Guilherme Villel a e  Sérgio Dutra . Compare -
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se -
nhor Ministr o Oscar Corrê a e o Dr . José Paulo Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata da 45? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n? 7.884 —  Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
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Submete o  TRE à aprovaçã o d o TSE a criaçã o d a 
127? Zona — São Lourenço da Mata U/2 , desmembrada 
da 13? Zona — Sã o Lourenço da Mata 1/2 . 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
O Tribunal aprovou a decisão do TRE-PE . 
Protocolo n? 3.040/86. 
b) Processo  n?  7.863  —  Classe  10?  —  Bahia 

(Salvador). 
Encaminha o  TRE relaçã o da divisão do Estado em 

Zonas Eleitorais e respectivos Municípios . 
Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
O Tribunal aprovou a  relação encaminhada . 
Protocolo n° 2.863/86. 
c) Processo  n?  7.874  —  Classe  10?  — Paraíba 

(João Pessoa). 
Pedido de provisão para o TRE d a Paraíba . 
Relator: Ministro William Patterson . 
Concederam a provisão no valor de CzS 70.000,00. 
Protocolo n". 2.917/86 . 
d) Processo  n':  7.885 —  Classe 10? —  Minas Ge-

rais (Belo Horizonte). 
Pedido de provisão para o TRE d e Minas Gerais. 
Relator: Ministro Sydney Sanches. 
Concedeu-se a  provisão no valor de CzS 18.000,00. 
Protocolo n? 2.953/86. 
e) Processo  n?  7.886  —  Classe  10?  — Paraíba 

(João Pessoa). 
Pedido de provisão para o TRE d a Paraíba . 
Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisão no valor de CzS 69.000,00. 
Protocolo n? 3.074/86. 
f) Processo  n? 7.887 —  Classe 10? —  Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Submete o  TRE à aprovaçã o d o TSE contrato fir -

mado entre o Tribunal e o Serviço Federal de Processa-
mento d e Dado s —  SERPRO, par a prestaçã o d e servi-
ços relativo s à  implantaçã o d o Alistamento e da Revi -
são d o Eleitorado , mediante Processament o Eletrônic o 
de Dados. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribuna l aprovou o  contrato par a prestaçã o d e 

serviços. 
Protocolo n'.' 3.120/86. 
g) Processo  n. " 7.850  —  Classe  10?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Submete o  TRE à aprovaçã o d o TSE contrato fir -

mado entre o Tribunal e a Companhia de Processamen -
to d e Dado s d o Paran á —  CELEPAR, par a prestaçã o 
de serviço s relativo s à  implantaçã o d o Alistament o e 
da Revisã o d o Eleitorado , mediant e Processament o 
Eletrônico de Dados. 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal aprovou o contrato d e prestação de ser-

viços. 
Protocolo n". 2.730/86 . 
h) Processo  n." 7.878 — Classe 10? — Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Solicita o  TRE instruções sobr e sugestã o apresen -

tada po r Juize s Eleitorai s da Capital , n o sentid o d e 
que a  assinatura d o Juiz Eleitora l n o formulári o d e re-
cadastramento poss a se r substituíd a po r carimb o o u 
processo mecânico . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l conheceu com o consulta, respondendo -

a no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n'.' 2.949/86. 

Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrada a  ses-
são. E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre-
tario, lavre i a  presente Ata que va i assinada pelo s Se-
nhores Ministro s membros deste Tribunal — Brasília , 3 
de junh o d e 198 6 —  Néri da-  Silveira,  President e — 
Aldir Passarinho  — Sydney Sanches — Carlos Mário 
Velloso — William Patterson —  José Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

ATA DA 47? SESSÃO, E M 5  DE JUNHO 
DE 198 6 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Willia m Patterson , Ott o Rocha , José Gui -
lherme Villel a e  Sérgio Dutra . Compareceu o  Dr. Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 
Secretário, Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Náo compareceu , po r motiv o justificado, o  Minis -
tro Carlos Mário Velloso . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e aprovada a  Ata da 46? sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso  n°. 6.186  —  Classe 4? —  Agravo —  São 
Paulo (181? Zona - Suzano). 

Agravo d e despach o qu e nã o admitiu recurso , n a 
parte referente à  letra a  do inciso I do art. 276 , para ab-
solver Firmin o Jos é d a Costa, como incurso no art. 325 
do Código Eleitoral . 

Agravante: Firmin o José d a Costa, prefeito do Mu -
nicípio de Suzano (Adv. : Dr. Antônio Tito Costa). 

Agravado: Esteva m Galvâ o d e Oliveira , Deputad o 
Federal (Advs. : Drs . Jorge Radi , Adalbert o Calil, Nel -
son Tadanori Harada e Nelma de Ré). 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l julgou prejudicad o o  agravo . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 2.699/85. 
b) Recurso  n?  6.185  — Classe 4?  —  São Paulo 

(181? Zona - Suzano). 
Contra decisã o d o TR E que de u proviment o a  re -

curso par a condena r Firmin o Jos é d a Costa , como in-
curso no art. 32 5 do Código Eleitoral . 

Recorrente: Firmin o Jos é d a Costa , prefeit o d o 
Município de Suzano (Adv. : Dr. Antônio Tito Costa). 

Recorrido: Esteva m Galvã o d e Oliveira , Deputad o 
Federal (Advs. : Drs . Jorge Radi , Adalbert o Calil , Nel -
son Tadanor i Harada , Nelm a d e R é e Arnaldo Malhei-
ros Filho) . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Após o  voto do Relator , nã o conhecendo d o recur -

so, pediu vista o Ministro William Patterson . 
Protocolo n? 2.697/85. 
Nada mais havendo a  trata/ fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso,  Secre-
tário, lavre i a  presente Ata que va i assinada pelo s Se-
nhores Ministro s membros deste Tribunal —  Brasília , 5 
de junho d e 198 6 —  Néri da  Silveira —  Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — William Patterson 
— Otto Rocha  — José Guilherme  Villela —  Sérgio Du-
tra —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-
Geral Eleitoral. 
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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N ? 8.095 
(de 2 4 de abri l d e 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n ? 705 —  Agravo —  Classe 2? 
São Paulo (43! Zona —  Cunha). 

Agravo de Instrumento. Intempestividade. 
Publicado em  27-11-85  despacho  que negou 

seguimento a  recurso especial,  forçoso  é  reconhe-
cer intempestivo  o agravo  de instrumento  mani-
festado em 30-12-85 (cfr.,  art.  279,  do Código Elei-
toral). 

Agravo não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos , não conhecer do Manda -
do d e Segurança , no s termo s da s nota s taquigráfica s 
em apenso , qu e fica m fazend o parte integrante da deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de abri l d e 198 6 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  William  Patterson,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ  10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto, com o relatório , o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d a lavr a d o Dr . A . G. Va-
lim Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , verbis: 

"José d o Reg o Veras, membr o do então Dire -
tório Municipa l d o Partid o d o Moviment o Demo -
crático Brasileir o d e Cunha , Sã o Paulo , interpõ e 
o presente agravo de instrument o contra o  r. des-
pacho d e fl . 50 , qu e nego u trânsit o a  recurs o in -
terposto da decisã o regiona l que , nã o conhecendo 
do recurs o voluntári o e  negand o proviment o a o 
recurso de.ofício , mantev e sentenç a d e primeir o 
grau concessiv a d e mandad o d e seguranç a impe -
trado po r Jos é Ludger o d e Almeid a Siqueir a e 
outros, anuland o a  convençã o municipa l d o Par -
tido realizada e m 7-7-85 , para eleição d o nov o Di-
retório e  respectiva Comissão Executiva . 

O respeitáve l despach o fo i publicado no Diá -
rio Oficia l d o Estad o d e 27-11-85 , send o qu e o 
agravo de instrument o somente foi interposto e m 
30-12-85 (fls. 2/5) , manifestament e extemporâneo . 

Assim, somo s desde logo pelo seu nã o conhe-
cimento." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson  (Relator): A 
intempestividade d o recurs o é manifesta, consoant e de -
monstrado pel a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 
Com efeito , a  certidã o d e fl . 5 0 atest a qu e a  decisã o 
agravada fo i publicad a n o Diári o Oficia l d e 27-11-85 , 
enquanto o  carimbo d e protocol o estampad o à  fl.2 , re -
gistra a  entrad a d o agrav o e m 30-12-85 . Sendo assim , 
forçoso é  reconhece r ultrapassado , e m muito , o  praz o 
previsto no art . 279 , d o Códig o Eleitoral . 

As razõe s apresentada s n a peç a inaugural,  com o 
tentativa d e justifica r a  omissão , nã o podem , evidente-
mente, ser consideradas . 

Ante o  exposto, não conheço d o agravo . 

EXTRATO D A AT A 

MS n ? 70 5 -  Agrav o -  Classe  2".  -  S P -  Rei. : 
Min. Willia m Patterson . 

Agravante: Jos é d o Reg o Vera s (Adv. : Dr . Marc o 
Zito Alvarenga) . 

Decisão: Nã o conhecido. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.096 
(de 2 4 de abri l d e 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n ? 70 6 —  Classe 2! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Mandado de segurança.  Ato  do  TSE.  Legiti-
midade do Diretório  Regional.  Transmissão gra-
tuita em rede  estadual  de  rádio  e  televisão.  Can-
celamento da  autorização do  TRE. 

1. O  Diretório  Regional  de Partido  Político 
tem legitimidade  para impugnar ato do  TSE  atra-
vés de  mandado de  segurança. 

2. Legitimidade  do  ato  do  TSE,  que  cance-
lou autorização  para  transmissão  partidária  em 
rede de  rádio  e  televisão  de  caráter  estadual,  por 
impossibilidade de  observar  o intervalo  mínimo 
entre dois programas, que  foi  reduzido de  15  para 
7 dias pela Resolução n".  12.543/86,  que  teve  o de-
clarado propósito  de  atender  ao maior  número 
possível de  transmissões  de  âmbito  nacional  no 
ano de  1986,  em que  o  período  útil  para  realizá-
las ficou  reduzido a menos de  5  meses, havendo 
ainda considerável ampliação  do  número  de  Par-
tidos habilitados e pretendentes ao beneficio. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos , conhecer do pedido , pa -
ra denega r a  segurança , no s termo s d o vot o do relator , 
que fic a fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de abri l d e 198 6 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substitu -
to. 

(Publicado no DJ  d e 6-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José  Guilherme  Víi/e/a(Relator): 
O PT , pel o Diretóri o Regiona l d e Sã o Paulo , impetr a 
mandado de seguranç a contr a at o dest a Cort e Superio r 
que, havend o requisitado a  rede nacional d e rádi o e  te -
levisão par a transmissã o gratuit a d e sessã o públic a d o 
PTB, determino u o  cancelamento de idêntic a transmis -
são d o impetrante , n o âmbit o d o Estad o de Sã o Paulo , 
então j á autorizad a pel o respectivo TRE , que er a o  ór -
gão judiciário competente para fazê-lo . 

2. Negad a a  limina r e  solicitada s informaçõe s a o 
Exmo. Sr . President e d o Tribuna l (fl . 21) , S . Exa . a s 
prestou pel o ofíci o d e fl . 23, qu e s e fe z acompanha r d e 
nossa Resolução n'. ' 12.562 , de 13-3-86 , de qu e fo i relator 
o eminent e Ministr o Willia m Patterson . A s razõe s de -
terminantes d o at o impugnad o pel o impetrant e assi m 
foram expostas no douto voto do relator : 

"Evidentemente a s transmissõe s d e âmbit o 
regional devem se r marcada s sem colisã o co m a s 
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datas fixadas par a programa s e m rede nacional e 
observados o s prazo s previsto s na s Resoluçõe s 
TSE nV s 12.543 e 11.866. 

Havendo impossibilidad e d e concilia r tai s 
aspectos, outr a alternativ a nã o cabe ao s Tribu -
nais Regionai s senã o cancela r a s transmissõe s 
colidentes, tentando , s e possível , marca r nov a 
data, dand o preferênci a ao s Partido s qu e j á ti -
nham pedid o deferid o e , principalmente , quand o 
comprovada a  existência d e gravação . 

Na espécie , inexist e qualque r obstácul o à 
transmissão marcad a par a o  dia 2-4-86 , relativa-
mente a o programa do PDS, considerando inexis -
tir reserv a d e data s par a red e nacional , naquel e 
período. 

Quanto a o program a d o PT , o  mesm o nã o 
ocorre, poi s par a o  dia 5-5-86 , este TSE deferiu, 
nesta sessão , pedid o d o PTB , de âmbit o nacio -
nal. Send o assim , não há possibilidade de trans -
missão, e m rede estadual, marcad a par a o  dia se-
guinte (6-5-86). 

Ante o exposto, me u voto é no sentido de de-
ferir o  pedido do PD S e recusar o  pleito do PT" 
(fl. 26). 

3. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
oficiou esta , pel o Dr . Vali m Teixeir a que , e m prelimi -
nar, opino u pel a ilegitimidad e do Diretóri o Regiona l 
para impugna r decisã o d o TSE, que seri a privativa dos 
órgãos partidário s nacionais ; quant o a o mérito , pel a 
denegação d o writ,  co m as seguintes considerações : 

"Diz o  artigo 11 8 da Le i Orgânica do s Parti -
dos Políticos , qu e o s Partido s Político s poderã o 
realizar, a  níve l nacional , dua s transmissõe s 
anuais par a difusã o d e se u program a partidário , 
e uma a nível regional. 

O artig o 128 , de outr o lado , conferi u a o Tri -
bunal Superio r Eleitoral competênci a par a baixar 
instruções, regulamentand o a  referida lei , daí, no 
particular, resultand o a s Resoluçõe s n" s 11.86 6 e 
12.543, as quai s contê m norma s par a a  transmis-
são pela s emissora s d e rádio e  televisão do s con-
gressos o u sessõe s pública s par a a  difusã o do s 
programas do s Partidos Políticos . 

A alíne a e  do parágraf o únic o d o citado arti-
go 11 8 d a Le i Orgânic a do s Partido s Político s 
dispõe qu e cada transmissão ser á autorizad a pela 
Justiça Eleitoral , fazend o aind a a  necessári a re -
quisição do s horário s à s emissoras d e rádi o e  te-
levisão. E m razã o dess a norm a fixou-s e inicial -
mente, n a Resoluçã o n'. ' 11.866 , qu e nenhum a 
transmissão ocorreri a sem observar u m intervalo 
mínimo d e quinze dias entre cada program a par -
tidário, tanto a nível naciona l como regional . 

Pela Resoluçã o n'. ' 12.543, considerando o  nú- , 
mero atua l d e Partido s Político s co m direit o a 
transmissão e  a  proibiçã o constant e d a alíne a c 
do parágraf o únic o d o artigo 11 8 da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos , entende u o  Egrégio Tribu -
nal Superior , exatament e par a permiti r qu e 
maior númer o d e programa s fosse m veiculados , 
beneficiando po r conseguint e u m númer o maio r 
de Partidos , de reduzir esse prazo de quinze dias 
para u m intervalo mínimo de sete dias. Ainda as -
sim, n o entanto, dad a a  proibição ante s referida , 
impossível materialment e atende r a  todos o s pe -
didos. 

Vê-se pel a legislaçã o pertinente , qu e o s Par -
tidos Político s tê m direito à transmissão gratuit a 
para difusã o d e se u program a partidário . Entre -
tanto, a o Tribunal Superio r Eleitoral cab e fixa r a 
data e  requisitar o s horário s à s emissoras d e rá-
dio e  televisão. 

Desde que ao s Partido s Político s nã o é dado 
o direit o de fixa r data , d e su a maio r conveniên -
cia para a  referida transmissão , nã o há que se fa-

lar e m direito líquido e  certo quant o a  essa mes -
ma data , anteriorment e fixad a pel o Tribunal res -
pectivo. O  seu direit o restringe-se à  transmissão , 
uma ve z materialment e possível , o  qu e nã o 
ocorre no presente momento , e m razão d a norma 
que proíb e qualque r transmissã o entr e 18 0 dias 
antes at é 4 5 dia s depoi s da s eleiçõe s gerai s d e 
âmbito estadua l prevista s par a 1 5 de novembr o 
do corrente ano . 

Correto também , a  nosso ver , o  entendimen-
to fixad o no ato atacado , Resoluçã o n " 12.562, ao 
dar prevalênci a ao s Partido s Políticos a  nível na-
cional, e m detriment o d e quaisque r outro s pro -
gramas, d e outra s agremiaçõe s partidárias , a 
nível regional . Não se discut e a  importânci a d o 
primeiro, ainda que a  lei não fixe expressamente . 
O entendiment o nã o fere direit o líquid o e  certo , 
pois, com o visto, os Partidos Político s tê m direi-
to à  transmissão , ma s e m data qu e melho r pare -
cer convenient e ao s Tribunai s Eleitorais compe-
tentes para designa r a  data e  requisitar o s horá -
rios" (fls . 31/32). 

VOTO 
O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -

tor): Nã o assiste razã o a o Ministéri o Públic o n o qu e 
concerne à  preliminar de ilegitimidade do Diretóri o Re-
gional para impetra r segurança , qu e foi deduzida a par-
tir d a consideraçã o d e estare m fixado s n a LOP P (art . 
58, §§ 5'.', 6'.' e T:) os respectivos âmbito s de atuação do s 
delegados credenciados pelos Partidos perante os diver-
sos órgão s d a Justiç a Eleitora l (esclareç o que , n o caso, 
a seguranç a fo i impetrada pel o Diretóri o Regional , pel o 
seu respectiv o Presidente , e  nã o por delegad o creden -
ciado perante o TRE/SP). 

2. O  mandad o d e seguranç a é  garanti a constitu -
cional destinad a a  protege r direit o líquid o e  certo não 
amparado pel o habeas  corpus,  não devendo sofre r em -
baraços a o se u exercício , qu e nã o resultem d e norma s 
expressas d o ordenamento jurídico . Seja no plano de le-
gislação genéric a sobr e mandad o d e segurança , sej a n o 
das lei s eleitorai s e  partidárias , nã o vejo motiv o para 
restringir o  mandado d e seguranç a contr a at o d o TSE 
aos órgão s nacionai s do s Partidos , morment e quand o 
os órgão s regionai s pode m interpo r par a ess e Tribuna l 
recursos especiai s e  ordinários, este s últimos , d e maior 
amplitude, precisament e no s caso s d e denegaçã o d e 
mandados d e segurança pel a instância regional. 

3. Julgand o ofendido seu suposto direit o líquido e 
certo, a  transmissão gratuit a d e programa n a rede esta-
dual d e rádi o e  televisão , o  Diretóri o Regiona l d o PT 
de Sã o Paulo te m legitimidad e para impetra r a  segu -
rança a  este Tribunal, qu e indic a com o responsável pe -
la pretens a coação . Aliás , nã o me recordo d e qualque r 
precedente qu e houvess e sufragad o a  tese da ilegitimi -
dade propugnada pel a Procuradoria-Geral , sendo notó -
rio que temos conhecido de numerosos mandado s d e se-
gurança requerido s pelo s órgão s partidário s regionais . 
Rejeito, portanto , a  preliminar argüida. 

4. Com o ficou clar o nos consideranda  d a Resolu -
ção n'. ' 12.543 , de 27-2-86 , que reduzi u o intervalo entre 
as transmissõe s e m rede de 1 5 para 7  dias, essa altera -
ção —  que acabo u prejudicand o o s interesse s d o P T 
paulista —  foi feit a par a permiti r o  atendiment o d o 
maior númer o possíve l d e Partido s pretendente s à s 
transmissões nacionai s no ano de 1986, em que o  perío-
do úti l par a ela s s e reduziu a menos d e 5 meses e cres-
ceu consideravelment e o  número do s Partido s habilita-
dos ao benefício . 

5. O  impetrante nã o se conform a co m a preferên -
cia assegurad a ao s programa s nacionai s sobre o s esta -
duais, ma s iss o parec e decorrênci a natura l d o sistem a 
partidário d o País , e m que o s Partido s devem, obriga-
toriamente, atua r em âmbito naciona l (CF, art. 152 , in -
ciso V). 

6. Frise-se , finalmente, qu e este Tribunal, atravé s 
da Resoluçã o n 1: 12.581, de 25-3-86, também d a lavra do 
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eminente Ministr o Willia m Patterson , j à reiterou o  en-
tendimento, or a impugnado pelo PT, para determinar o 
cancelamento d e transmissã o d o PD S em Mina s Ge -
rais. Fê-l o com esta motivação : 

" A matéri a j á fo i definida po r est a Egrégi a 
Corte n o Process o n ? 7.640-DF , na oportunidad e 
de exame de idêntic a pretensão . A  propósito, de -
cidiu o  Colegiado que o s programa s e m rede na-
cional tê m preferênci a sobr e aquele s d e caráte r 
regional. N o caso d e colidênci a d e data s deve m 
prevalecer, e m qualque r hipótese , o s primeiros , 
cabendo a o Tribuna l Regiona l cancela r a s trans -
missões já autorizadas o u promover a transferên -
cia par a nova s datas , desd e qu e observad o o 
principie da preferência post o em destaque . 

Ante o exposto, meu voto é pelo indeferimen-
to do pedido". 

7. Renovand o minha adesão aos fundamentos des -
sa Resoluçã o e  da qu e consubstanci a o  ato impugnad o 
pelo impetrante, deneg o a segurança. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. d e Seg . n°.  706 — Classe 2 ! —  DF — Rei. : 
Min. Jos é Guilherme Villela. 

Impetrante: Diretóri o Regiona l do Partido dos Tra -
balhadores (PT) , por seu Presidente (Advs. : Dras . Stel-
la Brun o Santo e Teresinha de Lisieux Franco). 

Decisão: Rejeitad a a  prelimina r de ilegitimidad e e 
indeferida a  segurança. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO N° 8.098 
(de 24 de abril de 1986) 

Mandado de Segurança n? 699 —  Classe 2? 
Recurso — Bahi a (Salvador) 

Mandado de Segurança.  Recurso  Ordinário. 
Conhecimento. Desprovimento.  Ausência  dos 
pressupostos básicos. 

Oferecido o recurso previsto no  art.  276,  II, 
letra b, do Código Eleitoral , dev e ser ele conheci-
do, inobstant e mençã o equivocad a d e preceito s 
do CPC . 

Se a  impetraçã o est á desvestid a do s pressu -
postos exigidos , a  sua recusa impõe-se . 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurso , 
mas negar-lhe provimento , nos termos d o voto do Rela-
tor, que fic a fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 4 de abril de 1986 — Oscar Corrêa,  Presi-

dente —  William Patterson, Relator —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
José Mári o Dourado , na qualidad e de Vice-Prefeit o d o 
Município d e Lapão , Estad o d a Bahia , impetrou , pe -
rante o Tribunal Regiona l Eleitoral , mandad o d e segu-
rança contr a ato da Juíza Eleitora l da 95? Zona que in-
deferiu se u pedid o no sentid o d e exclui r d o Municípi o 
de Améric a Dourada , as Sessõe s n° s 106-A e 106-B, lo-

calizadas, respectivamente , n o Prédio Escola r Augusto 
Dourado e Posto de Saúde do povoado de Belo Campo, 
alegando qu e nã o podem as mesmas figura r como inte-
grantes d e Améric a Dourada , consoant e indicaçã o d o 
edital. 

Nas informaçõe s prestadas , a  defesa d o ato impug-
nado est á pautad a na s disposiçõe s d a Le i n" 4.482 , de 
1985, que , a o dispo r sobr e o s limite s de Bel o Campo, 
dividiu o  Distrito. 

O Egrégi o TRE , à  unanimidade , nã o conheceu d a 
impetração, à  falt a do s pressuposto s exigido s par a o 
seu cabimento. 

Inconformado, recorre u o  Impetrante , co m a s ra -
zões de fls. 54/59, em críticas ao v. decisório, insistindo 
nos argumentos j á aduzidos no corpo do processo. 

Sem contra-razões , viera m os autos a esta superio r 
instância, ond e a douta Procuradoria-Gera l da Repúbli -
ca, atravé s parece r d a lavra do Sr. A. G. Valim Teixei -
ra opinou , preliminarmente, pel o não conhecimento do 
recurso, o u seu desprovimento . O ilustre titular do Ór-
gão, Dr . José Paul o Sepúlveda Pertenc e manifestou-s e 
de acordo co m o pronunciamento, n o que tange ao mé-
rito, manifestando-se , porém , pel o conheciment o d o 
mesmo. 

É o relatório. 

VOTO 
O Senhor Ministro William Patterson (Relator): E m 

que pese o equívoco assinalad o n o parecer d a ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral , acerc a d a fundamentaçã o 
jurídica oferecid a sobr e o  cabiment o d o recurso , 
apoiando-se n o art . 513 , do Códig o d e Process o Civil , 
não vejo razão para recusar o  seu conhecimento, pois se 
cuida d a hipótes e previst a n o art . 276 , II , letr a 6 . d o 
Código Eleitoral . Seque r h á d e s e utiliza r o  princípi o 
da fungibilidade , porquant o fo i interpost o o  recurs o 
cabível, nos termos da legislação específica . 

No concernent e a o objet o d a impetração , entend o 
que a  decisã o recorrid a nã o merece qualque r censura . 
Com efeito , diss e o  ilustre Relator , ao apreciar o  pedi-
do: 

"No Mandad o d e Seguranç a a  prov a da s 
alegações dev e se r pré-constituíd a par a garanti r 
ou salvaguardar u m direito líquido e certo, que é 
aquele individual , subjetivo . 

No caso dos autos, o  Impetrante e m primeiro 
lugar, s e declar a candidat o a  Vice-Prefeito , se m 
comprovar ta l condição , ne m mesm o declara r o 
partido ou o município. 

Por outr a forma , a  circunstânci a d a autori -
dade tida como coatora indica r duas seçõe s elei -
torais e m território municipa l que não o que pre-
tende o  Impetrante nã o lhe fere qualque r direito 
subjetivo, inclusiv e porque nã o é  o  mesm o se -
quer eleitor de tais seções . 

Ademais, quand o o  Códig o Eleitora l n o se u 
artigo 13 5 determina qu e 'funcionarã o a s Mesa s 
Receptoras no s lugare s designado s pelo s Juize s 
Eleitorais 6 0 (sessenta ) dia s ante s d a eleição , 
publicando-se a  designação' , s ó permite ao s Par -
tidos Político s reclama r a o Jui z Eleitora l d a de -
signação dos lugares da votação ( § 7?). 

É evident e també m qu e a o candidato a  Vice -
Prefeito, qu e inclusiv e não comprova sua quali -
dade nem declara o  Partido, não é dado o  direito 
daquela reclamação . Mas , mesmo se assim fosse , 
do indeferiment o d a reclamaçã o caberi a recurs o 
para o  TRE, (art . 135 , § 8V) o que nã o foi usado, 
não podend o o  Impetrant e substitui r aquel e re -
curso pel o remédi o d o Mandad o d e Segurança . 
(Lei n'. ' 1.533 , d e 31 de dezembro d e 1951 , art. 5".', 
II). 

Daí po r que o  nosso voto é pelo não conheci -
mento do Mandado". 
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Como visto, a segurança nã o se apresenta na s con-
dições exigida s pelo disciplinamento aplicável e  seque r 
foi demonstrad a a  certeza e  liquidez do direito vindica-
do, razão pel a qual correto est á o  v. aresto recorrido. 

Ante o  exposto, conheç o d o recurso , ma s lh e neg o 
provimento. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . a". 69 9 — Classe 2? — Rec. — BA. Rei.: 
Min. Willia m Patterson . 

Recorrente: José Mári o Dourado, Prefeito Eleito do 
Município d e Lapâo , pel o PMD B (Adv. : Dr . João Ma-
ximiano dos Santos) . 

Decisão: Conhecid o o recurso , negou-se-lh e provi -
mento. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministros : Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.099 
(de 6 de maio de 1986) 

Recurso n° 6.266 — Classe 4? — Goiá s 
(95? Zona — Jussara) 

Impugnação à  convenção municipal  acolhida, 
decretada sua nulidade pelo acórdão recorrido. 

Recursos especiais  que  não  preenchem  os 
pressupostos de admissibilidade. 

Recursos especiais não conhecidos. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos , não conhecer do s recur-
sos, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 6  de mai o de 198 6 —  Oscar Corrêa, Rela -

tor e  President e —  Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ 4-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Im-
pugnada pel o ora Recorrid o a convençã o qu e elege u o 
Diretório Municipa l d o PMD B e m Jussara, G O (fl. 20), 
o TRE acolhe u a impugnação e decretou-lhe a  nulidade, 
em acórdão com esta ement a (fl . 99) : 

Ementa: Convençã o municipal . Cédula s d e 
cores diferentes . Nã o comprovad a satisfatoria -
mente su a utilização , prevalec e a  presunçã o d e 
regularidade retratad a pel a ata da convenção . 

Residência particular . Cas a d e convencional 
interessado diretament e n o resultado d a conven-
ção. 

Cerceamento d e vot o imposto aos convencio-
nais que s e sentiram constrangidos. Nulidade de-
cretada. 

2. Recorrera m o  Procurado r Regiona l Eleitoral , 
com base em seu parecer d e fls. 87/89 (fl. 101), e o Dire-
tório Regiona l d o PMD B (fls . 103/107), pelo art. 276 , I, 
a, do Código Eleitoral . 

3. O  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, d a 
lavra d o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l J. P . 

Sepúlveda Pertence , opino u pelo não conhecimento d e 
ambos os recursos especiai s (fls . 134/135). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m aprecio u 
os recursos (fls . 134/135): 

3. A  nosso ver , data  máxima venia,  ambos 
os recursos não merecem ser conhecidos. A douta 
Procuradoria Regional , à  guis a d e fundamenta -
ção, reporta-s e a o parecer d e fl . 87, o que, entre -
tanto, nã o é suficiente par a caracteriza r a  viola -
ção a  text o express o d e lei . Da mesm a forma , 
quanto a  um possível dissídi o jurisprudencial. 

4. Quant o ao apelo do Diretório Regiona l do 
Partido temos , e m preliminar , qu e nã o merec e 
ser conhecid o po r falt a d e legítim o interesse . O 
artigo 8 9 da Resoluçã o n ° 10.785/80 , dispõ e qu e 
compete a o President e d a Comissã o Executiv a 
Regional requerer o  registro dos Diretório s Muni -
cipais. Já o  artigo 92, confere a  qualquer conven-
cional o direito de impugnar o pedido de registro, 
no praz o legal . In  casu,  tendo havid o impugna-
ção po r que m d e direito , falou sobr e a  impugna-
ção (fl . 83), o Presidente d a Comissã o Executiv a 
Regional d o Partid o d o Moviment o Democrático 
Brasileiro e m Goiás , requerend o a o fina l foss e 
julgada procedente a  impugnação, com a decreta-
ção d e nulidad e d a convenção . O  recurso d e fl. 
103 ve m subscrit o pel o delegad o Regional , qu e 
não te m maio r autoridade , chegand o inclusiv e a 
contestar a  competência d o Presidente d a Comis-
são Executiva . Evidente , em noss o entendimen -
to, qu e falt a a o Partido legítimo interess e e m re-
correr po r seu Delegad o Regional de decisã o qu e 
lhe fo i favorável , e m detriment o d a vontad e ex -
pressa d o seu Presidente. " 

2. N a realidade, não há conhecer dos recursos . 
O primeiro , do Dr . Procurador Regiona l Eleitoral , 

«com bas e na s razõe s expendida s n o parece r d e fls.» , 
foi ultrapassad o pel o acórdão e  não indica ne m mesmo 
o fundament o lega l d a interposição , ne m a  hipótese , 
dentre as alínea s do artigo 276, I, na qual se arrimaria. 

Não merece conhecido. 
O segund o nã o pode prosperar , poi s nã o preench e 

os pressupostos essenciai s de interposição: baseando-s e 
no art. 276 , I, a , não indica o texto legal violado. 

Independentemente, portanto , d a questã o prelimi -
nar d a falt a d e legítimo interess e d o Recorrente —  que 
surgiu da s contra-razõe s d o Recorrid o — não oferec e 
condições de conhecimento. 

Nestes termos, nã o conheço de ambos os recursos. 
É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. rí>. 6.266 -  Class e 4? —  GO — Rei.: Min . Os-
car Corrêa . 

Recorrentes: 1'.' ) Procuradori a Regional Eleitoral ; e 
2.') Diretório Regiona l do PMDB, po r seu Delegado. 

Recorrido: Bernardino  Dia s Capela , Convenciona l 
do PMDB . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Usou d a palavra , pelo recorrido, Dr. Daniel Azeve -

do. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 8.10 0 
(de 6 de maio de 1986) 

Recurso 6.27 5 — Classe 4? — Agrav o 
Bahia (151? Zona-Gandu ) 

Registro de  Diretório  Municipal.  Impugna-
ção. 

Intempestividade. 
Agravo não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, não conhecer do agravo, 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso, qu e fi-
cam fazendo parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 6  de maio de 198 6 — Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

Publicado no DJ de 12-6-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , trata-s e d e agrav o d e instrument o in-
terposto pel o bacharel Alfredo Jos é d a Rocha Neto, em 
causa própria , contr a decisã o d o ilustr e President e d o 
Colendo Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estado d a Ba-
hia, que negou tramitação regular a  denúncia sua . 

O agravo se encontra nestes termos (fls . 4/5): 
"Egrégio Tribunal : 

Os Cultos Julgadores apesa r d e suas sabedo-
rias, nã o houveram muit o bem n a apreciaçã o do 
Recurso Especia l interpost o pel o ora Agravante, 
ao denega r o  tramitamento regular , d a denúnci a 
de fraud e n a convençã o municipa l d o PMD B d e 
Gandu-BA, qu e juntament e co m a  participaçã o 
da Escriv ã Eleitora l e  conivênci a d o Dr . Jui z 
Eleitoral d a cidad e d e Gandu-BA , constitui-s e 
efetivamente e  expressamente violaçã o à  expres-
sa disposição de lei . 

Logo, evidente, que , uma vez interposto tem-
pestivamente o  Recurso Especial, e  tendo o  mes-
mo como suporte a  infringênci a d a Le i Orgânica 
dos Partido s Políticos , Códig o Eleitoral , Códig o 
Penal e  at é mesm o a  Constituiçã o Brasileira , 
constitui-se tai s fato s a  procedênci a d a su a ad -
missibilidade, par a s e comprovar que houve deci-
são contr a express a disposiçã o d e lei , hipótes e 
catalogada n o incis o I  d a letr a a  do art . 27 6 do 
CE. 

Como vemos , nã o poderíamo s admiti r qu e 
crime contr a a  Administraçã o d a Justiça , alé m 
dos Eleitorais , co m prova s contundente s e  irre-
torquíveis, d e certidõe s falsa s qu e s e constitu i 
crime de falsidade ideológica , expedidas pel a Es-
crivã Eleitora l D . Eliude Alve s de Oliveira d a ci -
dade de Gandu-BA, aind a com o fito d e intencio-
nalmente, beneficia r o Delegado na época da 'Fa-
mosa Convenção ' e  hoj e don o d o Partid o o  Sr . 
Wilson Costa Gundim, neste particular como pre-
varicadora, ficass e impun e e m detriment o do s 
legítimos direito s d o agravante , quand o aind a 
teríamos o  desprazer d e ver triunfar a  fraude e  a 
corrupção, se m ne m a o meno s um a sindicânci a 
para a  apuração da verdade . 

Pelo exposto , esper a a  reform a d a decisão , 
ou melhor despacho qu e denego u a  subida do re-
curso especial , par a qu e sej a feit a a  competent e 
remessa do s autos , par a apreciaçã o do mérito pe-

lo Tribuna l Superio r Eleitoral , (TSE ) para qu e 
questões d e preliminare s meramente formai s im-
peçam a  busca da verdade pelo s caminhos do di-
reito para qu e alcancemos a verdadeira justiça , e 
assim evitar que se forme uma consciência jurídi -
ca corrupta neste País . 

O Agravante  ainda confi a n o Pode r Judiciá -
rio, com o únic a forç a d o direit o e  o  pode r qu e 
amenizou a s conseqüência s d o arbítrio n p passa -
do e  hoj e a  peça-chav e e  essencia l garantidor a 
das liberdades e das democracias do mundo." 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral manifestou -
se pel o nã o conhecimento d o agravo , pel a su a intem -
pestividade. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , é  est e o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fls . 29/30): 

"1. Cuida-s e d e agrav o d e instrument o in -
terposto po r Alfredo Jos é d a Roch a Netto contra 
o r. despach o d e fl . 20, que nego u trânsito a o re-
curso especia l manifestado d a decisão que , rejei-
tando impugnação , deferi u o  pedid o d e registr o 
do Diretório Municipa l do Partido do Movimento 
Democrático Brasileir o em Gandu, Bahia, dad o a 
sua manifesta intempestividade . 

2. A  nosso ver , data  venia,  não merece se r 
conhecido o  presente agrav o d e instrumento , ei s 
que també m extemporâneo . O  r . despach o qu e 
negou trânsit o a o recurs o especia l fo i publicado 
no Diário da Justiça d o Estado de 13-11-85, sendo 
o agravo interposto soment e a  28 subseqüente (fl. 
6). 

3. Aind a qu e assi m nã o fosse, o  agravant e 
em sua s razões , nã o logrou demonstra r o  desa -
certo d o r . despach o agravado , quand o d á pel a 
intempestividade do recurso especial . Nesse par -
ticular, a o contrário, nenhum a censura merece . A 
Resolução n ? 389/85 , do Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d a Bahi a qu e deferi u o  registro d o 
Diretório Municipa l d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileir o e m Gandu, foi publicada 
no Diári o Oficia l d e 24-10-85 , sendo o  recurso in-
terposto soment e a  31-10-85 , quando o  praz o re -
cursal teria fluído em 28 do mesmo mês. 

4. Nã o consta do s autos , d e outr o lado , a 
petição d o recurs o inadmitido , em princípi o im-
prescindível par a compreensã o d a controvérsia . 
Tal falha , entretanto, nã o é o bastante para inva -
lidar o exame do agravo de instrumento, desde lo-
go, mesm o porqu e nã o requere u o  agravant e o 
seu traslado. 

5. Somos , pel o exposto , pel o nã o conheci-
mento d o present e agrav o d e instrumento , ei s 
que manifestamente extemporâneo" . 

Pelas mesmas razõe s exposta s n o Parecer , nã o co-
nheço do agravo. 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.27 5 -  Class e 4? -  Agr . - B A - Rei. : 
Min. Aldi r Passarinho . 

Agravante: Bachare l Alfredo Jos é d a Rocha Netto, 
em causa própria . 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N V 8.10 1 
(de 6  de mai o de 1986 ) 

Recurso n? 6.258 — Classe 4? 
Rio d e Janeir o (70 ? Zona-Paracambi) . 

Diretório Municipal.  Convenção.  Designação 
de data. 

Inexiste motivação para  se anular  convenção 
municipal realizada,  se  ausente  qualquer  impug-
nação sobre  irregularidades no seu  processamen-
to. 

A controvérsia  sobre  competência para  de-
signação da  data  não pode servir de  pretexto  à 
nulidade requerida, mesmo porque o  órgão regio-
nal já providenciou o registro, sem objeção. 

Recurso não conhecido. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de mai o de 198 6 —  Oscar  Corrêa, Presi -

dente —  William  Patterson,  Relator —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ  d e 6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson  (Relator): Ao 
examinar, e m procediment o adequado , impugnaçã o a o 
registro d o Diretóri o Municipa l d e Paracambi , d o Par -
tido Democrátic o Trabalhista , o  Egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Estad o d o Ri o d e Janeir o decidiu , 
unanimemente, rejeitá-l a e , e m conseqüência , deferi u o 
aludido registro (Acórdã o n ? 2.261/85, fl . 87). 

Inconformados, Mari a Lúci a Graciano  e  Dircili o 
Barbosa Neiv a manifestara m recurs o especial , co m 
fundamento n o art . 276 , I , letras te b,  do Código Eleito -
ral. Alega m qu e a  decisã o recorrid a violo u o  art . 468 , 
do Códig o d e Process o Civil , be m assi m a  Súmul a nV 
405, d o Egrégi o Suprem o Tribuna l Federal , apontando , 
ainda, divergênci a co m o  Acórdão n'. ' 4.999. 

Ouvida, a  ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
opinou pelo não conhecimento do recurso (fls . 105/110) . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson  (Relator): To-
do problem a surgi u co m a  comunicaçã o d o President e 
Regional d o PD T a o Diretóri o Municipa l sobr e a  desig-
nação d o di a 9-12-8 4 par a a  realizaçã o d a Convençã o 
Ordinária d e renovaçã o do s mandatos , ensejand o o 
ajuizamento d e mandad o de segurança , pel o Presidente 
do referid o Diretório , Vereado r Marcelin o Martin s Cor -
rêa, cuj o êxit o inicia l (deferiment o d a liminar ) perece u 
com o  julgamento do writ. 

Alegam o s Recorrente s qu e a  decisã o fina l implic a 
em nã o convalida r a  convençã o realizad a po r forç a d a 
liminar. Sustentam , assim , qu e o  v . acórdã o fe z cois a 
julgada, nã o podend o ser revisto , motiv o pelo qual nã o 
se h á d e considera r válid a a  referid a convenção . Ne m 
se h á d e sustenta r a  competência d o Jui z Eleitora l par a 
decidir sobr e tal validade . 

Em qu e pese m a s alegaçõe s posta s e m destaque , 
não vejo como prosperar a  pretensão , tendo em vist a a s 
disposições legai s e  regulamentare s e m vigor , be m as -
sim a  ausênci a d e qualque r irregularidad e n o process o 
eletivo. 

O parecer de fls . 105/110 , da lavr a d o Dr . A . G. Va-
lim Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , elucida a  questão, co m inegáve l acer-
to. É  ler-se : 

"Não merec e se r conhecido , a  noss o ver , o 
presente recurs o especial . Dispõ e a  Le i n " 
7.090/83, e m se u artig o 1'.' , dand o nov a redaçã o 
ao artig o 2 8 da Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, qu e compet e a o Diretóri o Naciona l do s Par -
tidos Político s a  fixaçã o da s data s da s conven -
ções municipais , regionai s e  nacionais , destina -
das à  eleiçã o do s seu s Diretórios , e  à s conven -
ções nacionai s compete estabelecer a  duraçã o do s 
mandatos partidários . J á o  artig o 8 9 d a Resolu -
ção n? 10.785/80 , confere ao President e da Comis -
são Executiv a Regiona l competênci a par a reque-
rer, perant e o  Tribuna l Regional , o  registr o do s 
Diretórios Municipais . 

In casu,  ainda qu e d e iníci o tenh a havid o 
controvérsia entr e o órgão regiona l e  o municipa l 
sobre a  dat a d e realizaçã o d a convenção , origi -
nando o  writ  de qu e d á notíci a o s autos , o  órgã o 
regional, a o requere r o  registro d o Diretóri o Mu-
nicipal eleit o e m convençã o realizad a n o di a 
18-11-85, deu su a plen a aquiescência . Mai s ainda . 
Intimado a  falar sobr e os termo s da impugnação , 
deixou transcorre r in  albis  o prazo legal . 

De outr o lado , o s recorrente s nã o lograra m 
demonstrar a  ocorrênci a d e quaisque r prejuízo s 
a s i o u a  outro s convencionais . A  convençã o 
transcorreu e m clim a d e normalidade , tendo con -
corrido chap a única , e  o  Partid o atendid o todas 
as exigência s legais . Nã o s e dev e esquecer , a o 
exame d a questã o sub  judice,  o disposto n o arti -
go 21 9 do Códig o Eleitoral , verbis: 

'Na aplicaçã o d a le i eleitora l o  jui z 
atenderá sempr e ao s fin s e  resultado s a 
que el a s e dirige , abstendo-s e d e pronun -
ciar nulidade s se m demonstraçã o d e pre -
juízo.' 

Demais disso , nã o houv e discrepânci a co m o 
julgado trazido à  colação , j á qu e est e trata d e hi -
pótese diversa . Aqui , o  M M . Juiz Eleitoral , e m 
sua sentença , tão-s ó declaro u legítim a a  data e m 
que fo i realizad a a  convenção . Nad a examino u 
sobre os seu s aspectos d e regularidade , qu e fica -
ram a  carg o d o Egrégi o Tribuna l a  quo,  n o us o 
de su a competênci a exclusiva" . 

Arite o  exposto, não conheç o d o recurso especial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n'. ' 6.258 - Class e 4 ? —  RJ —  Rei.: Min. Wil -
liam Patterson . 

Recorrentes: Mari a Lúci a Gracian o e  Dircili o Bar -
bosa Neiva (Advs. : Drs . Gustav o H . Bandeira d e Mell o 
Thedim Lob o e  Hélio Gaspar) . 

Decisão: Não conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.10 2 
(de 6  de maio de 1986 ) 

Recurso n? 6.282 — Classe 4? —  Amazonas 
(Território Federa l de Roraima) . 

Recurso especial. Desistência. 
Homologa-se a  desistência  do  recurso, mani-

festada regularmente pelos recorrentes. 
Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , homologa r a  desistên -
cia, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
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Brasília, 6  de maio de 198 6 —  Oscar Corrêa, Presi-
dente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ  de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Os recorrentes e  outros filiado s do PMD B preten -
deram concorre r à  eleição par a o  Diretório Regiona l de 
Roraima, nã o tendo sido registrada a  chapa apresenta -
da, a o fundament o d e qu e for a intempestiv o o  pedido 
de registro (fl . 18). 

2. Contr a ess e despach o denegatóri o d o Presi -
dente d a Comissã o Executiv a Regional , os prejudica -
dos interpusera m o  recurs o previst o n o art . 5 1 d a 
LOPP, ma s o  TRE , por maioria , del e nã o conhece u 
também, po r entendê-l o interpost o for a d o trídu o d o § 
1? da mesma norm a legal (fls. 194/200). 

3. Ante s mesmo de publicado o acórdão recorrido, 
os vencido s manifestara m o  presente recurs o especial , 
em que alega m violaçã o d o art . 51 , § 1?, da LOP P e  do 
art. 273 , § l i, do C . E l . , be m com o dissídi o co m o Ac. 
n'.' 5.417, BE 265/1.116. 

4. Admitid o e  contrariado o  recurso (fl . 216 e fls. 
217/219), mereceu el e nesta instânci a a  solidariedade da 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, que , oficiand o pelo 
Dr. Vali m Teixeira , aduziu: 

"Concessa máxima  venia,  inteir a razã o as -
siste ao s recorrentes . Dispõ e o  artigo 5 1 da Lei 
Orgânica do s Partido s Políticos , qu e caber á re -
curso par a o  Tribunal Regional Eleitoral da deci-
são d e Comissã o Executiv a Regional que indefe -
rir pedid o d e registr o d e candidat o à  eleiçã o d o 
respectivo Diretório . 

O- recurso ser á interposto , devidament e ins -
truído e  fundamentado, n o prazo de 3 (três) dias , 
contados d a imediata publicaçã o do ato ou da de-
cisão n a imprens a oficial , o u d e su a comunica -
ção, contra recibo , ao interessado . 

In casu, nã o foi a decisão indeferitóri a publi -
cada n a imprens a oficial , ne m mesm o a  intima-
ção, n a pesso a d o interessad o requerent e d o re -
gistro d a chapa , fo i feit a d e form a regular . O s 
autos dã o notícia d e qu e u m do s integrante s d a 
chapa, teri a recebid o e  se recusad o a  apo r o  seu 
ciente. D e tal fato , porém , nã o existem testemu -
nhas. D e qualquer forma , o  interessado a  que s e 
refere o  §  1'. ' d o artig o 5 1 da Le i Orgânica do s 
Partidos Políticos , é  o  próprio requerent e d o re-
gistro. 

De outro lado , inconcebível dar-se por válid a 
intimação tão-soment e atravé s d e not a veiculada 
pela televisã o local . A  fundamentação d o v. acór-
dão recorrido nesse sentido, a  nosso ver , é  de to-
do insustentável . 

A prelimina r d e nulidad e d o julgad o regio -
nal, po r falt a d e suficient e fundamentação , fic a 
prejudicada, e m razã o d a nulidad e maio r verifi -
cada, quand o s e examina a  questão d a intimaçã o 
do recorrente . 

Em conclusão , po r entendermo s qu e houv e 
violação a o dispost o n o §  IV do artig o 5 1 da Lei 
Orgânica do s Partido s Políticos , ei s qu e d e tod o 
irregular a  intimaçã o d o interessado , opinamo s 
pelo conheciment o e  proviment o d o present e re -
curso especial , para , afastad a a  intempestivi -
dade, retorne m o s auto s à  instânci a d e orige m 
para julgament o d o mérito , como de direito" (fls. 
225/226). 

5. Depoi s de j á escrit o est e relatório , receb i peti-
ção em que o s recorrente s manifesta m a  desistência d o 
recurso. 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Homologo , para o s devido s fins , a  desistênci a re -
gularmente manifestad a pelo s recorrentes . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.282 — Classe 4? - A M —  Rei. : Min . Jos é 
Guilherme Villela . 

Recorrentes: Parim é Brasi l e  Carlos Araúj o Lope s 
(Adv'.' Dr. Adrião Severiano Nunes Neto). 

Recorrido: Comissão Executiva Regional do PMD B 
de Roraima , por se u Presidente . (Adv ? Dr . Alberto Si -
monetti Cabral Filho). 

Decisão: Homologada a desistência. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela. Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.103 
(de 6 de maio de 1986) 

Mandado de Segurança n? 694 — Classe  2? 
Agravo —  São Paulo (125? Zona — São  José do Rio 
Preto) 

Recurso especial que não preenche os pressu-
postos de admissibilidade. 

Agravo de instrumento improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, em negar proviment o ao 
agravo d e instrumento , no s termo s d o voto do Relator, 
que fic a fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6  de maio de 198 6 —  Oscar Corrêa, Presi-

dente e  Relato r —  Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence , assi m resumiu a hipótese: 

"1. O  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Sã o Paulo, pel o acórdã o d e fl . 5, no s termo s 
do voto do Relator , negou proviment o a o recurs o 
manifestado po r Aluizi o de Mendonça Cost a con-
tra decisã o d e primeir a instância que , atravé s d e 
liminar, permiti u a  participaçã o d e Ruben s d e 
Campos n a convençã o d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileiro , realizad o n o Municípi o 
de Sã o José d o Ri o Preto, e m 7-7-85, par a vota r 
em separado, a o fundamento, verbis: 

'Como be m salientad o n o parece r d a 
Douta Procuradori a Regional Eleitoral, es -
tá comprovado nos autos, qu e o impetrant e 
foi membr o d a Comissã o Diretor a Munici -
pal Provisóri a d o Partid o Popula r —  PP 
em São José d o Rio Preto. E , com a incor-
poração desse Partido pelo Partido do Mo -
vimento Democrátic o Brasileiro , passo u 
aquele a  fazer parte deste último, passand o 
o impetrante , mediant e convençã o realiza -
da em 3-7-83 a integrar o  Diretório Munici -
pal d o Partid o incorporador , com o su -
plente d e Delegado , participando em 7-7-85 
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da Convençã o Municipa l e  na qua l fo i im-
pedido de votar , pel o impetrado, so b a  ale-
gação de não ter sid o localizada a sua ficha 
de filiação . 

E muit o embor a o  certificad o pel o 
Cartório Eleitora l local , à  fl . 36, n o senti -
do de nã o ter sid o localizada a fich a de fi-
liação d o impetrant e e m qualquer do s Par -
tidos acim a referidos , inexistindo , tam -
bém, pedid o de desligamento d o mesmo em 
relação a o Partid o d o Moviment o Demo-
crático Brasileiro , o certo é  que a s prova s 
trazidas co m a  inicia l d o mandamus,  às 
fls. 7  usque  16 e 2 0 a 27 , indicam  à sacie -
dade qu e el e integrava , efetivamente , o 
Partido Popular , passando , depoi s e  e m 
conseqüência d a incorporaçã o dess e Parti-
do pel o Partid o d o Moviment o Democráti-
co Brasileir o a  integra r est e último , no s 
termos do decidido pelo C. Tribunal Supe-
rior Eleitora l (fl . 27) . 

Sem necessidad e d e s e discutir , aqui , 
sobre a s razõe s d e não ter sid o encontrad a 
a su a fich a d e filiação , ant e a  exuberante 
prova existent e no s auto s a  respeit o d a 
ocorrência dess a filiação , com o bem salien-
tado pela D . Procuradoria Regiona l Eleito-
ral e  pel o Ministéri o Públic o Eleitora l d e 
1? Instância, reiterand o a  bem lançada de -
cisão d e 1 ? grau , h á qu e s e conclui r pel a 
procedência d a impetração , negando-se , 
pois, proviment o a o recurs o inclusiv e a o 
oficial impetrado' . 

2. Contr a essa decisão fo i manifestado o  re-
curso especia l d e fl . 8, po r Aluízi o d e Mendonç a 
Costa, n a qualidad e d e membr o d o Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileir o de Sã o Jos é 
do Rio Preto, alegando , e m síntese, qu e a  decisão 
recorrida, baseou-s e unicament e e m suposiçã o e 
presunção d e qu e o  recorrido er a realment e filia -
do ao Partido. A seu ver, a  prova de efetiva filia -
ção teri a d e se r feit a atravé s d e document o irre -
torquível, e  nã o apenas co m base e m ato s ante -
riores praticado s pel o recorrido. 

3. Referid o recurs o fo i inadmitido pelo res-
peitável despach o d e fl . 11 , a o fundament o d e 
ser carent e da indicaçã o do s pressuposto s de ad-
missibilidade, agravad o pel a petiçã o d e fl . 2 , 
onde o  agravant e limita-s e a  reafirma r a s mes -
mas razõe s d e fat o e  direito contida s n a petiçã o 
do recurso inadmitido. " 

Concluiu pel o não provimento do agravo . 
É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Pro-
cede o despacho indeferitóri o d o recurso, com o bem de-
monstrou o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
verbis (fls. 76/77) : 

"4. Nã o merece provimento , a  noss o ver , o 
presente agravo d e instrumento , assistind o razã o 
ao respeitáve l despach o agravado , quand o afir -
ma falta r a o recurs o especia l o s essenciai s pres -
supostos de admissibilidade. O recorrente não in-
dicou qualque r dispositiv o de le i porventura vio -
lado, não fazendo, d a mesma forma , quanto a um 
possível conflit o jurisprudencial. Afirma sim , de 
maneira e m princípi o correta , qu e a  prov a d e fi-
liação partidári a é  de se r feit a mediant e a  apre-
sentação da respectiva fich a de filiação . 

Entretanto, o  acórdão recorrido, desprezand o 
tal argumento , é  clar o a o dize r qu e o  recorrid o 
provou, à  saciedade , su a condiçã o d e filiad o a o 
então Partid o Popular , passando , depoi s e  e m 
conseqüência d a incorporaçã o deste , a o Partid o 
do Movimento Democrático Brasileiro , a  integra r 

este último , tena o inclusiv e sido eleito, em 1983, 
como suplente d e delegado à  convenção regional. 
Matéria d e fato , qu e nã o merece reapreciaçã o n o 
âmbito estrit o d o recurs o especial , segund o 
pacífica jurisprudência . Relev a notar , in  casu, 
que o  Colendo Tribunal Superior, a o decidi r so-
bre a  filiaçã o partidári a daquele s considerado s 
fundadores d o Partid o Político , afirmo u se r des -
necessário o  preenchimento d a fich a d e filiação , 
nos molde s preconizado s pel a lei . Não s e pod e 
esquecer que o  recorrido, aind a e m 1981 , partici-
pou com o fundador d o Partido Popular , na quali-
dade de membro de sua Comissã o Diretora Muni-
cipal Provisória , e m São José d o Rio Preto, con-
forme prov a constant e do s autos , passando , e m 
conseqüência d a incorporação , a  se r filiad o a o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro , já 
que deste último não se desligou. 

5. Po r todo o  exposto, somo s pel o não pro-
vimento do presente agravo d e instrumento. " 

Acolhendo o parecer, neg o provimento ao agravo . 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . nV 694 - Class e 2? (Ag.) - S P -  Rei. : 
Min. Oscar Corrêa , Presidente . 

Agravante: Aluyzi o d e Mendonç a Costa , n a quali-
dade de Presidente d o Diretório Municipa l d e São José 
do Ri o Preto. (Adv. : Dr . Marco Antônio Zit o Alvaren -
ga). 

Agravado: Ruben s d e Campo s (Advs. : Waldema r 
Alves dos Santos e  Venina Pinheiro dos Santos) . 

Decisão: Negou-se provimento . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.104 
(de 6 de maio de 1986) 

Recurso ní 6.276 —  Classe 4? 
Agravo —  Bahia (86? Zona —  Várzea da Roça). 

A simples  inexistência do  lacre não impede a 
apuração da  urna,  de  forma  definitiva.  Agravo 
provido. Recurso  especial  conhecido  e  provido, 
desde logo. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , prove r o  agrav o e , 
desde logo , conhece r d o recurs o especial , dando-lh e 
provimento, nos termos do voto do Relator, que fic a fa -
zendo parte integrante do presente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  de maio de 198 6 —  Oscar  Corrêa, Presi-

dente —  Carlos  M. Velloso,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o parece r d e fls . 
46/48, d a lavr a d o Dr . Vali m Teixeira , com aprovaçã o 
do procurador-Gera l Jos é Paul o Pertence , assi m relat a 
e opina a respeito d a matéria : 

"1. N o Municípi o d e Várze a d a Roça , Ba -
hia, a  40? Junta Eleitoral , a o constatar que a  ur-
na n? 2.304 encontrava-se se m o lacre de vedação, 
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decidiu pel a aplicação d o disposto no § 1". d o art . 
165 do Códig o Eleitoral , o u seja , nomeo u perit o 
para o  devid o exame , chegand o à  conclusã o d e 
apurar e m separad o a  votação , recorrend o d e 
ofício par a o  Tribuna l Regional , mesm o se m 
constar d a At a Fina l d e Apuraçã o parece r con -
clusivo pel a existência d e violação ou fraude . 

2. N o Egrégi o Tribunal , pel o Acórdã o n ? 
552/85, de fl . 17, ficou decidid o pela anulaçã o d a 
votação contid a n a referid a urna , diant e d a evi -
dência d e violação , co m fundamento n o disposto 
do art. 154 do Código Eleitoral, desprezando a  jus-
tificativa d a Mes a Receptora , feit a e m 19-11-85, 
dando o  fato com o mero lapso cometido pelo res-
pectivo Presidente . 

3. Irresignados , recorrera m o  Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileiro , e  seus candi-
datos a Prefeito e Vice-Prefeito, co m fundament o 
no disposto no art . 276 , item I, letra a  do Código 
Eleitoral, alegand o qu e desd e qu e a  Junta Apu-
radora nã o concluiu decisivament e pel a existên -
cia d e fraud e o u mesmo violaçã o d a urna , tendo 
apurado a  votação em separado, nã o teria que re-
correr d e ofíci o a o Egrégi o Tribunal , um a ve z 
que a  legislação pertinent e nã o prevê a  hipótese . 
Se, a o contrário , tivess e concluíd o pel a violação , 
comunicaria a  ocorrênci a a o Egrégi o Tribunal , 
para as providência s d e lei , deixando de proceder 
à apuração . Recurs o seri a cabíve l apena s d a 
parte do representante do Ministéri o Público , n a 
hipótese do inciso I V do citado art. 165. 

Ao ve r dos recorrentes , resto u violad o o dis-
posto n o §  4". d o art . 65 , fundamento d a decisã o 
da Junt a apurador a par a recorre r d e ofíci o a o 
Tribunal Regional , porqu e inaplicáve l à  hipótese. 
Da mesm a forma, o disposto nos arts. 165 , § 1'.', e 
154, qu e cuid a apenas d a vedaçã o d a urna , se m 
dizer que , n a falt a d o lacre, seri a ela inapurável ; 
o disposto nos artigos 220 , 221, 222 e 223, que tra-
tam d a nulidad e e  anulabilidade da votação , vez 
que a  hipótes e e m questã o nã o se enquadr a e m 
nenhuma da s prevista s no s referidos artigos . Por 
último, o  dispost o n o art . 219 , qu e exig e a  de -
monstração d e prejuíz o par a o  pronunciament o 
de nulidades , inobservad o d e igua l form a pel o 
Egrégio Tribuna l Regional . 

4. O  recurso tev e se u trânsit o negad o pel o 
r. despach o d e fl . 28, ao entender que , alé m do s 
recorrentes nã o indicare m expressamente o  dis-
positivo d e le i contrariado pel o julgado regional, 
bem aplico u à  hipótese a  regra do inciso I , do ar-
tigo 15 4 do Códig o Eleitoral , pel a inobservânci a 
de formalidade essencial prevista em lei, qual se-
ja, a  vedação d a urna pela Mesa Receptora . 

5. Da í o  present e agrav o d e instrumento , 
onde os agravantes reafirmam as razões de fato e 
de direito expendidas n a petição d o recurso inad-
mitido. 

6. Merec e provimento , a  noss o ver , o  pre -
sente agrav o d e instrumento . N a verdade, nã o é 
aplicável à  hipótes e o  dispost o n o §  4°.  do art . 
165, com o também a  regra d o inciso I  do art. 154, 
do Código. O  primeiro diz que a  Junta Apurado-
ra, na s hipótese s do s inciso s VI, VII, VIII, I X e 
X, decidind o pela nulidade da votação , recorrer á 
de ofíci o a o Egrégi o Trib'unal . O  Segund o di z 
apenas qu e a  urn a dever á esta r vedada , co m ti-
ras d e papel ou pano forte , rubricada s pel o presi-
dente e  mesários . Ora , s e a  Junt a Apuradora , 
juntamente com o perito designado , nã o conclui u 
pela violação , constatand o apena s a  inexistênci a 
do lacre , deveri a te r apurad o d e log o a  votação , 
de forma definitiva . 

7. Acresc e ademais, qu e a  falt a d e vedaçã o 
da urn a não impede a apuração, desde que adota-
das a s cautelas legais , como ocorreu in casu, por -
quanto a  existênci a o u nã o d e fraude , soment e 

poderia se r verificad a com a apuração . Segund o 
os autos , a  constataçã o d e falt a d o lacre , pel a 
Junta Apuradora , nã o est á acompanhad a tam -
bém d a existênci a d e violaçã o o u fraude , nã o se 
provando, de outro lado, que houve quebra do si-
gilo d o voto . Ness e sentido , o s Acórdão s n? s 
7.218, da lavr a do eminente Ministr o Carlos . Ma-
deira, e  7.654 , d a lavr a d o eminent e Ministr o 
Gueiros Leite , anexos . 

8. Po r todo o  exposto, e  em conclusão , opi -
namos pel o proviment o d o present e agrav o d e 
instrumento e , dada a  relevância d a matéria , po r 
economia processual , qu e sej a desd e logo exami-
nado o  recurs o especial , dando-se-lh e conheci -
mento e  provimento, para valida r a votação con-
tida n a urna n". 2.304 , do Município d e Várzea da 
Roça, Bahia" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Conforme vimos , a  urn a n".  2.304/38? Seçã o chego u à 
Junta Apurador a sem te r sid o vedad a "n o at o d o en-
cerramento pel o president e d a mes a receptor a d e vo -
tos... qu e deixou de colocar o selo de papel... e também 
o sel o d e chumb o chegand o à  sed e d a Junt a a  urn a 
aberta, com o acima referida". A Junta, então , na forma 
do disposto no art. 165 , §1", I, do Código Eleitoral , no -
meou perito "par a examina r a  urna com assistência d o 
representante d o M P " , tendo o  perito verificad o "qu e 
a urn a estav a se m o s selos , d e vedação , o u seja , o 
chumbo e o de papel." A Junta "decidi u apura r o s vo-
tos da urna em separado e remetê-la imediatament e pa -
ra o  Tribuna l Regiona l Eleitoral , recorrend o d e ofíci o 
conforme o  parágraf o 4 ? do artig o 1 3 da Resoluçã o n ? 
12.343 e art . 16 5 do Códig o Eleitoral. " (Fl . 11). O Eg. 
TRE conhece u do recurso, vencido o Sr. Juiz Relator , e 
decidiu que , "no s termo s d o art. 15 4 do Código Eleito -
ral, a  urna se m a indispensável vedaçã o é  inapurável" , 
motivo po r qu e de u pel a nulidad e d a votação . (Fls . 
17/18). 

Penso que o recurso deve ser provido. 
É qu e nã o tem aplicação , in  casu,  a regra d o art . 

154, I , d o Códig o Eleitoral , po r iss o qu e o  perito não 
concluiu pel a violaçã o d a urna , o  que també m ocorre u 
com a  Junta . Perit o e  Junt a constataram , apenas , a 
inexistência d o lacre . Neste caso , impunha-s e a  apura -
ção, d e mod o definitiv o (art . 165 , III) . D e outro lado , 
também nã o há falar n a regra d o art . 165 , § 41, porque 
a Junt a nã o decidiu pel a nulidade da votação . In  casu, 
verificada a  inexistênci a d o lacre , nã o s e apuro u a 
ocorrência d e violaçã o fraudulent a o u quebra d o sigil o 
do voto . Send o assim , te m aplicação , n a hipótese , a s 
decisões dest a Eg . Corte, nos Acórdãos n? s 7.654, Rela -
tor o  Sr. Ministr o Gueiro s Leite, e  7.218, Relator o Sr. 
Ministro Carlo s Madeira , assi m ementado s o s acór -
dãos: 

"Recurso especial contra decisão que valido u 
votação suspeitad a d e nulidade . Ausênci a d e 
pressupostos. Nã o conhecimento. 

1. Revisã o pel o Regional d e decisão de Jun-
ta Apuradora , que concluír a pel a violação d e ur-
nas em virtude de não se encontrarem lacradas . 

2. Apuraçã o autorizad a e m fac e d a inexis -
tência d a comprovação de prejuízo (CE , art. 219). 

3. Inexistênci a d e pressuposto s legai s do s 
recursos especiai s interposto s (CE , art . 276 , I , 
a/b), ensejando o  não conhecimento." 

"Apuração. Falt a de vedação da urna. 
A falt a de vedação da urna não impede a sua 

apuração, desd e qu e adotada s a s cautela s le -
gais." 

Dou provimento , pois , a o agravo . Acolho , outros -
sim, o  sugerid o pel a dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
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ral: "dad a a  relevânci a d a matéria , po r economi a pro-
cessual", conheço , d e logo , d o recurs o especia l e  lh e 
dou provimento . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n ? 6.27 6 —  Classe 4'.  - Ag . - B A — Rei. : 
Min. Carlo s Mário Velloso . 

Agravantes: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o credenciad o junt o a o 
TRE, e  seus candidatos a  Prefeito e Vice-Prefeito, Ma-
noel Sales Rio s e  Geraldo Rocha de Oliveira (Adv. : Dr. 
Marcelo Duarte). 

Agravado: Partid o Trabalhist a Brasileiro , po r se u 
Delegado junto a o TRE (Advos.: Drs . José Alfred o d e 
Campos Franç a e  Gaspare Saraceno) . 

Decisão: Provid o o agravo e conhecido, desde logo, 
o recurso especial , deu-se-lhe provimento . Decisão unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO ti". 8 .107 
(de 13 de maio de 1986) 

Mandado de Segurança n? 711 —  Classe V. 
Distrito Federa l (Brasília). 

Partido Político.  Programa.  Transmissão. 
Rede estadual. 

Estabelecendo a  Resolução  n"  12.543,  de 
1986, o  prazo mínimo de  sete dias para o interva-
lo entre as transmissões em  redes de rádio e  tele-
visão, para  divulgação  dos  programas  partidá-
rios, e  concebendo  a Corte, na sua  alta  sabedo-
ria, que  os nacionais têm preferência sobre  os es-
taduais, descabe  invocar  direito liquido e certo, 
no sentido de inobservar tal critério. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, indeferir o Mandado de 
Segurança, no s termo s d o voto do relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 3 de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicado no DJ de 6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
Partido Democrátic o Socia l —  PDS impetra mandad o 
de seguranç a contr a at o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Maranhão , qu e entend e manifestament e 
ilegal. 

Diz qu e em 26-5-86 requereu a  formação d e rede es-
tadual de emissoras de rádio e televisão para difusão d e 
seu program a partidário , indicando , desde logo, a  dat a 
de 22-4-86 para a  transmissão, n o que fo i atendido. To-
davia, posteriormente , solicito u a  transferência d e dat a 
(29-4-86). 

Acontece, porém , qu e diligênci a realizad a procras-
tinou a  solução , motivand o indicaçã o d e nov a dat a 
(12-5-86), sem qu e recebess e a  devida autorização , sen -
do, a o contrário , surpreendid o co m o cancelamento d o 
aludido programa , so b a  alegaçã o d e coincidênci a com 
programa a  ser levado em rede nacional. 

Sustenta qu e a  decisã o viol a a s alíne a a  e  c , d o 
parágrafo únic o do art. 118 , da Le i n". 5.682 , de 21-7-71, 
pois inexist e autorizaçã o legislativ a para o  estabeleci-
mento d e intervalos de 15 ou 7 dias, ou qualquer outro , 
entre as transmissões e  muito menos conferiu prevalên-
cia a  programa s nacionai s sobr e o s regionais . A única 
restrição di z respeito a o númer o d e programas po r ano 
(dois nacionais e um regional). 

Adverte, ainda , qu e interpô s recurs o especia l d a 
decisão d o Egrégi o Tribuna l Regional , or a em tramita-
ção ness a Corte . Sem efeito suspensiv o e tendo e m vis-
ta a  violaçã o d e se u direit o líquido e  certo, acho u por 
bem ajuiza r a  presente segurança , pedindo , para tanto , 
que se atribua efeito suspensiv o ao referido recurso, de 
sorte a  que, enquanto nã o julgado o mesmo, garanta-se-
lhe a  data d e 12-5-86, ou outra qualquer , par a formaçã o 
de rede estadual d e rádio e  televisão no Estado do Ma -
ranhão, par a os fins colimados. 

Indeferi a  limina r e  solicite i informaçõe s à  digna 
autoridade coator a (fl . 17 ) qu e a s prestou , po r telex , 
onde s e limit a a  confirmar os dados fornecido s n a ini -
cial. 

Dada a  premência de tempo, e  havendo requerido o 
impetrante a  dispensa d e pauta , apresent o e m mesa o 
presente writ,  rogand o o  pronunciamento ora l da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

É o  relatório. 
PARECER 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Sr. Presidente , 
Eminentes Ministros , Eminent e Advogad o d o impe -
trante: ao que s e colhe no relatório, o  caso, salvo enga-
no, é  absolutamente idêntic o aos mandados d e seguran-
ça indeferido s a o Partid o do s Trabalhadore s d e Sã o 
Paulo e  ao Partido Democrátic o Social , nã o me lembro 
de que estado. Tudo se prende à  construção do Tribunal 
que, exatament e par a propicia r acesso a o maior núme-
ro possíve l d e partido s habilitado s ao s programa s d e 
difusão partidári a —  neste ano e m que o  períod o par a 
estes programas fo i encurtado, e m face do início próxi -
mo do período de propaganda eleitora l gratuita — , teve 
primeiro, liberalmente, de reduzir o intervalo de 15 dias 
entre a s transmissões , mas , teve , também , e m conse -
qüência, e  em face d o grande númer o d e partidos habi-
litados, de dar prevalênci a à s redes nacionais, que ocu-
param todo s o s tempos disponíveis , sobr e a s rede s es-
taduais. N a conformidade dos precedentes d o Tribunal, 
o parece r é , assim , pel o indeferimento d o mandado d e 
segurança. 

(Usa d a palavra , pel o impetrante , o  Dr . Rafae l 
Coutinho). 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
assunto, objet o do s presente s autos , j á fo i examinado, 
em diversa s oportunidades , po r est e Colegiado . Co m 
efeito, send o Relato r d a Consult a n ? 7.640-DF , assim 
me manifestei: 

" A matéri a j á fo i definida po r est a Egrégi a 
Corte n o Process o n".  7.640-DF, na oportunidad e 
de exame d e idêntica pretensão . A  propósito, de -
cidiu o  Colegiado que o s programa s e m rede na-
cional tê m preferênci a sobr e aquele s d e caráte r 
regional. N o caso d e colidênci a d e data s devem 
prevalecer, e m qualque r hipótese , o s primeiros , 
cabendo a o Tribuna l Regiona l cancela r a s trans -
missões já autorizadas o u promover a transferên -
cia par a nova s datas , desd e qu e observad o o 
princípio da preferência post o em destaque. " 

Devo assinala r qu e est e Plenário , igualmente , 
manifestou-se n o mesmo sentido , a o aprecia r mandad o 
de segurança d o Partido dos Trabalhadores, atravé s do 
qual s e discutia a mesma hipótese . O  Relator, Ministro 
José Guilherm e Villela , prestigio u a  orientaçã o admi -
nistrativa post a em relevo, recebendo acolhid a de todos 
os seus pares. 
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O or a Impetrant e nã o teve êxit o e m consult a for -
mulada co m idêntic o objetivo , relatad a pel o Ministr o 
Sérgio Dutra, na última sessão . 

No que tange ao aspecto jurídic o suscitado , enten -
do inexisti r qualquer direit o líquid o e  certo a  se r pre -
servado. É  certo que a Le i n" 5.682, de 1971, estabelece, 
apenas, a  quantidad e d e programa s qu e cab e a  cad a 
partido, anualmente . É  verdade , também , qu e o  Tribu-
nal Superior Eleitoral tem competência par a expedir re-
gulamentação d a espécie . Assim , considerand o a  limi -
tação do prazo para tai s eventos (at é 180 dias antes das 
eleições), conform e express a previsã o contid a n a letr a 
c, do parágrafo único , d o art. 118 , da Lei Orgânica do s 
Partidos Político s (Le i n? 5.682, de 1971) , outra alterna -
tiva nã o caberia a o Tribuna l senã o baixa r a  Resoluçã o 
n? 12.543, de 27-2-86. 

Ante o exposto, denego a  segurança. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . n'.' 711 — Classe 2? — DF — Rei.: Min . 
William Patterson . 

Impetrante: Partid o Democrátic o Socia l (PDS) , por 
seu Delegado junto ao TSE . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , indeferi u o 
mandado de segurança . 

Usou d a palavra , pelo impetrante, Dr . Rafael Cou-
tinho. 

Presidência d o Ministro Néri  da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO N° 8.108 
(de 13 de maio de 1986) 

Mandado de Segurança 704 — Classe 2' — Par á 
(Monte Alegre —  Mun . de Almeirim) 

Mandado de Segurança  —  Urnas em locali-
dade privada,  com  infringência do  art. 135, §  5? 
do Código  Eleitoral.  Nulidade  relativa.  Preclu-
são, não  alegada oportunamente. 

Recurso Ordinário improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos em negar proviment o ao 
Recurso Ordinári o no s termo s d o voto do Relator , que 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 3 de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicado no DJ de 6-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l J. P . 
Sepúlveda Pertence , sintetizo u a  espécie , verbis  (fls . 
53/54): 

"Sebastião Bai a Águila , candidato a  Prefeito 
Municipal d e Almeirim , Pará , pel a legend a d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro , ajuizo u perante o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitoral , e m 19-12-85, 
mandado d e seguranç a contr a at o d a 14 ? Junt a 
Apuradora d a 19 ? Zona Eleitoral , qu e não conhe-
ceu d e nulidade , a  seu ve r absoluta , consubstan -

ciada n o fato d e qu e a s seçõe s eleitorai s do Mu -
nicípio fora m localizada s e m propriedad e rura l 
privada, pertencente à  empresa Jar i S/A . 

Invocou, sustentand o a  existênci a d e direito 
seu, líquid o e  certo a  se r amparad o pel o writ,  o 
disposto n o artigo 220, inciso V, do Código Elei -
toral, qu a prescreve a  nulidade da votação quan-
do a  seçã o eleitora l tiver sido localizada com in -
fração d o disposto nos §§ 4'.' e 5? do artigo 135, ou 
seja, localizaçã o d e seçõe s eleitorai s em proprie-
dades rurai s privadas , nulidad e qu e deveri a te r 
sido decretada , d e ofício , pel a própri a Junt a 
Apuradora, a  teor do disposto no artigo 165, inci-
so VI, recorrend o par a a superior instância . 

2. Examinando , decidiu o  Egrégio Tribuna l 
(fl. 35 ) em não conhecer d a impetração , pel a ine-
xistência d e direito líquido e  certo a  ser ampara -
do pel o mandamus,  e  mesm o porque , contr a a 
omissão da Junta, cabi a recurso próprio , não uti-
lizado pelo impetrante. 

3. Tempestivamente , manifesto u o  impe -
trante o  recurso ordinári o d e fl . 39, com funda -
mento n o dispost o n o artigo 276 , inciso II , letr a 
b, d o Códig o Eleitoral , alegand o basicament e 
que, desd e qu e a  Junt a Apurador a deixo u d e 
cumprir o  disposto n o inciso V I do artigo 16 5 do 
Código Eleitoral , declarand o nul a a votação con-
tida na s urna s localizada s em propriedade rura l 
privada, com infringência a o disposto nos artigo s 
135, §§ 4? e 5V, e 220, inciso V  do Códig o Eleito -
ral, resto u violad o direito líquido e certo seu , co-
mo candidato a  cargo eletivo,  como de resto , d e 
qualquer outro eleitor." 

2. Conclui u pel o desproviment o d o recurs o ordi -
nário (fl . 55) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer examinou a irresignação assinalando (fls . 54/55): 

"4. Preliminarmente , ressalvamo s qu e o 
presente recurs o ordinári o nã o se encontr a devi -
damente processado , ei s que descumprida a regra 
do artig o 27 7 d o Códig o Eleitoral . Entretanto, 
por versar a  matéria sobr e as eleições municipais 
realizadas em 15-11-85, e não assistindo ao recor-
rente nenhum a razão , po r economi a processual , 
opinamos desde logo pelo exame do mérito. 

5. Nã o merece se r provido , a  noss o ver , o 
presente recurs o ordinário . Di z o artigo 223 , do 
Código Eleitoral , que a nulidade de qualquer ato , 
não decretad a d e ofíci o pel a junta, s ó poderá se r 
argüida quand o d e sua prática , nã o mais poden-
do ser alegada , salv o se a  argúição s e basea r e m 
motivo supervenient e o u d e orde m constitucio -
nal. 

In casu,  cabia ao s Partido s Políticos , po r 
seus fiscais e delegados, assi m como os candida-
tos, tere m apresentad o impugnação , a  ser decidi -
da de plano pela Junta, decisã o recorríve l par a a 
superior instância . Deixara m o s interessado s 
transcorrer, in  albis,  também , o  praz o previst o 
no § 7? do artigo 13 5 do Código Eleitoral , deven -
do se r aplicad a a  regra d o §  9?, que prescrev e a 
preclusão quand o nã o alegada a  proibiçã o conti -
da no § 5'.' do mesmo artig o 135 , no prazo de trê s 
dias contado s d a publicaçã o d a designaçã o do s 
lugares da votação . 

6. A o contrário do que entende o recorrente, 
a nulidad e alegad a nã o é  absoluta . A  respeito , 
decidiu o  Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
pelo Acórdão n? 7.563, verbis: 

'Nulidade d e votação . Localizaçã o d e 
seção eleitora l em propriedad e privad a d e 
parente de candidato. 
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A vedaçã o contid a n o parágraf o 4 ? do 
artigo 135 , do Códig o Eleitoral , é  peremp -
tória e  absoluta , poi s vis a a  evita r qu e a 
vontade d o eleitorad o sej a desviad a pel o 
proprietário d o lugar , candidat o o u seu s 
parentes. 

A preclusã o previst a n o parágraf o 9 1 
do mesmo artigo é só quando há localização 
em propriedad e privada , prevista n o pará -
grafo 5'.' , nã o ocorrend o na s hipótese s d o 
parágrafo 4".'. 

7. Nã o demonstrada a  existênci a d e direito 
líquido e  certo a  se r amparad o pel o writ,  somos 
pelo desproviment o d o present e recurs o ordiná -
ria." 

2. Co m efeito , embor a nã o ouvid a a  requerida , 
não h á po r que , par a ess a finalidade , baixa r o s auto s 
ao Tribunal d e origem se o mérito pode ser decidido em 
seu favor . 

É que , com o salientado no parecer, a  proibição pre -
vista n o § 5?, do art . 13 5 do Código Eleitora l ger a nuli -
dade relativa e , nã o alegada oportunamente , operou-s e 
a preclusão , o  que se firmo u n o precedente indicad o (A -
córdão n ? 7.563 — Rel.Ministro Carlo s Madeira) . 

Nestes termos, neg o provimento. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . n'. ' 704 — Classe 2? -  (Rec. ) -  P A -
Rei.: Min . Oscar Corrêa . 

Recorrente: Sebastiã o Bai a Águila , candidat o a 
Prefeito, pel o PTB . (Adv.: Dr . Sérgi o Albert o Frazã o 
do Couto). 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nego u pro-
vimento ao recurso. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.109 
(de 13 de maio de 1986) 

Mandado de Segurança n ? 701 — Classe 2? 
Agravo —  Paraná (Curitiba) 

Agravo de Instrumento. 
Recurso especial  intempestivamente  inter-

posto e por quem não  tinha legitimidade ad cau-
sam para formulá-lo. 

Agravo de Instrumento improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ  de 4-6-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer d o ilustr e Subprocurado r A . G. Vali m Teixeir a 
assim compendiou a hipótese (fl . 96) : 

"1. Cuida-s e d e agrav o d e instrument o in -
terposto po r Renat o Lui z Fernandes , membr o do 
Diretório Municipa l d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileir o e m Pitanga , Paraná , e 

convencional, contr a o  respeitáve l despach o d e 
fl. 5 8 que nego u trânsit o a  recurs o especia l in-
terposto d a decisã o qu e julgo u extinto mandad o 
de segurança , se m exam e d o mérito , impetrad o 
contra ato d o MM . Juiz Eleitora l d e Pitanga, 38? 
Zona Eleitoral , um a vez manifestado for a do pra-
zo d e trê s dia s previst o no artigo 27 6 do Códig o 
Eleitoral. 

2. Argument a o  agravante , diant e d o dis -
posto n o artigo 19 1 do Código d e Processo Civil , 
que, n a hipótes e d e existênci a d e litisconsorte , 
representado po r diferente s advogados , seri a de 
ser concedid a a dilação d o prazo, diante d a lacu -
na d a le i especial . Assim , tend o recebid o o 
Diário de Justiça qu e publico u o  aresto recorrido 
no dia seguinte ao da sua edição de 4-10-85, sexta-
feira, o  praz o recursa l soment e começo u a  flui r 
no dia 7 subseqüente, segunda-feira ; contando-s e 
em dobr o o  prazo par a a  interposiçã o d o cabíve l 
recurso, •  encerrar-se-i a n o di a 12 , sábado , 
prorrogando-se o  term o fina l par a o  di a 14 , 
segunda-feira, dat a d a interposiçã o d o apel o 
inadmitido pelo respeitável despach o agravado. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa  (Relator): 1. O pa-
recer examina , em todos o s seus fundamentos, a  incon -
formidade, neste s termos (fls . 96/97): 

3. Nã o merece se r conhecido , a nosso ver , o 
presente agrav o d e instrumento , devend o se r 
mantido os fundamentos d o respeitável despach o 
agravado, pelo s seus próprios , fundamentos. Ain -
da qu e assi m nã o fosse , nã o prova o  agravant e 
que o  Diário  de  Justiça qu e publico u o  aresto re-
corrido tenh a circulad o somente n o di a seguint e 
ao da sua edição , 3-10-85, quinta-feira. A certidão 
de fl . 91 confirma inequivocamente o  trânsito em 
julgado, qu e teri a ocorrid o em 7-10-85 , quando o 
apelo soment e fo i interposto e m 14-10-85 . De ou-
tro lado , assist e razã o ao s agravado s (fl . 60) , 
quando afirma m que , aind a qu e possíve l a  apli -
cação subsidiári a d o dispost o n o artig o 19 1 do 
Código d e Process o Civil , o  recorrente, or a agra-
vante, nã o impetrou a  seguranç a e m litisconsór -
cio ativo com quem quer que seja, mas sim, singu-
larmente, razã o po r qu e nã o há qu e s e falar , n a 
hipótese, d e dilaçã o d e prazo , poi s inexistente s 
os referidos diferentes patrono s d a causa. 

4. Demai s disso, temos po r parte ilegítima o 
agravante, muit o embor a afastad a pel o v . acór -
dão recorrido , segund o entendiment o qu e ve m 
sendo firmad o pel o Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. N o Acórdão n ? 7.866, d a lavr a do emi -
nente Ministr o Torreã o Braz , fico u assentad o 
que o  membro d e Diretório , mer o encaminhado r 
das ficha s d e filiação , nã o possu i legitimidad e 
para recorre r de ato partidári o indeferitóri o d e fi -
liação partidária . Soment e n a hipótes e d e ver re-
cusado o  recebimento da s referida s ficha s é  que 
seria part e legítim a par a exigi r a  observância d a 
lei, vi a da açã o especial . Do mesmo mod o enten-
deu o eminente Ministr o Osca r Corrêa, a o exami-
nar o  Recurso em Mandado de Seguranç a n ? 639, 
Acórdão n ? 7.940 , porquant o a  legitimatio  ad 
causam seria do s pretendente s à  filiação , e  não 
do membro d o Diretóri o qu e apena s encaminhou 
as respectivas ficha s de filiação . 

5. Cas o examinado o  mérito d a questã o .sub 
judice, melhor sorte nã o teria o  ora agravante . O 
julgado regiona l (fl. 162), entendeu esta r prejudi-
cada a  segurança, j á que a  questão centra l havia 
sido examinada quando d o pedido de registro do 
diretório municipa l d e Pitanga, tendo sido anula-
da a  convenção , j á qu e considerad a irregula r a 
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participação do s filiado s cuja s inscriçõe s o  or a 
agravante pretend e ver examinadas. Ness e parti-
cular, nã o logrou o ora agravante demonstra r te -
nha o  acórdã o recorrid o contrariad o quaisque r 
dispositivos d e lei , nem dissentid o d e outr o jul -
gado regional." 

2. Concluiu , assim , o  parece r pel o nã o conheci-
mento d o agravo "nã o só por se r intempestiv o o  recur-
so especia l denegado , com o també m po r se r manifest a 
sua ilegitimidade , ad causam. Caso examinado o  méri-
to, somos, de igual forma, pelo desprovimento. 

O eminente Procurador-Gera l J. P . Sepúlveda Per -
tence opino u "pel o desproviment o d o agravo , à  vist a 
da intempestividade e  demais fundamentos" (fl . 98) . 

3. N a realidade , improcede m o s fundamento s d o 
agravo, com o demonstrou , e m su a detid a análise , o 
parecer d o ilustr e Subprocurador-Geral , pel o que , 
acolhendo-o, nego provimento. 

É o voto. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . n? 70 1 -  Classe  2 ? -  (Agravo ) — P R 
— Rei. : Min . Oscar Corrêa. 

Agravante: Renat o Lui z Fernande s (Adv. : Dr . Re-
ginaldo Fanckim). 

Agravados: Soel i Aparecid a Dal a Rosa , Jai r To -
mem, Antônio Alce u de i Gobo, Luiz Lubachesk i e José 
Augusto Pereira (Adv. : Dr . Nelson Olivas). 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nego u pro -
vimento ao agravo. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 4-6-86). 

ACÓRDÃO N? 8.11 0 
(de 13 de maio de 1986) 

Recurso n? 6.279 — Classe 4? 
Minas Gerais (214 ! Zon a — Ponte Nova) 

Recurso especial. Legitimidade de parte. Di-
retório Municipal. 

1. Segundo  pacífica  jurisprudência  do  TSE, 
os Diretórios  Municipais  não  têm  legitimidade 
para interpor recurso especial. 

2. Esse  critério  é  aplicável,  com  maior ra-
zão, aos  casos de  recusa de registro de Diretório 
Municipal, porque  a competência para  requerê-lo 
não é  do  Diretório  Municipal,  mas  do  Regional 
(Resolução n? 10.785/80,  art.  89). 

Vistos, etc . 
Acordam os Senhores Ministro s do Tribunal Supe-

rior Eleitoral , po r maiori a d e votos , nã o conhecer d o 
recurso, vencido s os Ministro s Relator e Aldir Passari -
nho, qu e del e conhecia m e  lhe davam provimento , no s 
termos da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m 
fazendo part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de maio de 1986 — Oscar Corrêa,  Presi-

dente —  José Guilherme  Villela,  Relato r designad o — 
William Patterson, Vencido — Aldir  Passarinho,  Venci-
do —  Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Subs-
tituto. 

(Publicado no DJ de 6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o a  parte expositiva do parecer d a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral , subscrit o pel o 
Dr. A . G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . 
José Paul o Sepúlveda Pertence , verbis: 

"O Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Minas Gerais , po r maiori a d e votos , acolhend o 
impugnação, decidi u indeferir o  pedido d e regis -
tro d o Diretóri o Municipa l d o Partid o d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o d e Pont e Nova , 
eleito em convenção realizad a em 7-7-85, estando 
o v. acórdão de fl . 108 , assim ementado : 

'Partidos Político s —  Registr o de Dire -
tório —  Filiado s regularment e inscritos , 
aos quai s fo i negado o  direito de participa-
ção e  vot o n a Convençã o Partidári a — 
Possibilidade d e substancia l alteraçã o n o 
resultado d a eleição do s membros d o Dire -
tório s e o s filiado s impedido s participas -
sem d a votaçã o —  Conhecimento e  provi -
mento d a impugnaçã o apresentada , par a o 
fim d e se r anulad a a  convençã o —  Pedido 
de registro indeferido... ' 

Dessa decisã o recorreu o  Presidente d o Dire -
tório Municipa l eleito , por procurador legalment e 
constituído (fls . 91/92, 11 3 e seguintes) , co m ful -
cro no artigo 276 , item I , letra a , do Código Elei -
toral, alegando , e m síntese , qu e restara m viola -
das pel o aresto regional todas a s norma s d a Lei 
Orgânica do s Partido s Político s pertinente s à  fi-
liação partidária , porquant o fora m considerado s 
regularmente filiado s a o Partid o eleitore s cuja s 
fichas d e inscriçã o nã o mereceram apreciaçã o do 
órgão partidári o competent e (artigo s 6 2 a  6 9 da 
Lei Orgânic a dos Partidos Políticos ; artigos 11 3 a 
125 da Resoluçã o tíi  10.785/80 , e artigo 1 ? da Lei 
n'.1 6.957/81). 

A espéci e do s auto s pod e assi m se r resumi -
da: em 31 -5-85, diante da impossibilidade de se fazer 
a entreg a diretament e a o órgã o partidári o muni-
cipal competent e d e 1.02 0 ficha s d e filiação , ei s 
que ausentes tanto o Presidente com o o seu Vice , 
e recus a d o Tesoureiro , fora m a s mesma s enca -
minhadas a o Juíz o Eleitoral , tend o o  Cartóri o 
certificado a  conferênci a d e alguma s fichas , qu e 
se encontram no s autos , no s dia s 5 , 8, 20 e 21 de 
junho d e 1985 , 15 (quinze) dia s ante s d a conven-
ção, procediment o permitid o pel a Resoluçã o n ? 
10.785/80, em seu artigo 117. 

Na data d a convenção, alguns desses 1.020 fi-
liados fora m impedido s d e participar , so b a  ale -
gação d e nã o estare m regularment e filiado s a o 
Partido, muit o embora outros , dentr e esses mes-
mos 1.02 0 filiados , figurasse m com o candidato s 
por um a da s chapa s concorrentes , emprestand o 
seu apoio para ô  necessário registro . Daí , o moti-
vo de nulidade da convenção . 

Na contestaçã o à  impugnação, alegou-s e que , 
muito embor a encaminhada s a o Cartóri o Eleito -
ral em 31-5-85, tendo inclusive merecido conferên -
cia, referida s ficha s d e filiaçã o soment e fora m 
encaminhadas a o Partido em 1V-7-85, por determi-
nação d o MM . Juíz o Eleitoral , nã o tendo mereci-
do o regular processamento n o âmbito partidário , 
muito menos o  deferimento o u indeferimento for -
mal, como o exig e a legislação. 

O Egrégi o Tribuna l a quo, por su a vez , par a 
considerar regula r referida s filiações , entende u 
que, desd e que a  entrega da s ficha s e m Cartóri o 
fez-se tempestivamente, e m 31-5-85, não poderiam 
os filiado s ficar prejudicados , poi s houve , injus -
tificadamente, recus a d o órgão partidári o compe-
tente, se m nenhu m impedimento . S e o  Cartóri o 
se omitiu , indevidamente , n o encaminhament o 
das ficha s a o Partido , est e fat o nã o poderia vi r 
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em prejuíz o do s impugnante s e  a favor do impug-
nado, que fo i justamente que m obstaculou o rece-
bimento natura l da s ficha s d e filiação . Entende u 
ainda o  julgado regional que a  filiação partidári a 
é at o merament e declaratório , produzind o efeitos 
quando do seu recebimento. " 

O referido parecer conclu i pel o conhecimento e pro-
vimento d o recurso , d e sort e a  se r deferid o o  registr o 
do Diretório Municipa l do PMDB d e Ponte Nova, eleito 
em 7-7-85. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): A 
matéria, e m seus aspectos fáticos , fo i amplamente ana -
lisada pel o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Mi-
nas Gerais , onde s e colocara m em oposição o  eminente 
Relator, Desembargado r Muril o Procópio , e  o  Desem-
bargador Fernande s Filho , est e manifestando-s e apó s 
pedido de vista dos autos . 

O cert o é , porém , qu e o  Impugnant e pretende u a 
nulidade d a convençã o pel o simple s fat o d e recus a d a 
participação n o pleit o d e 1.02 0 filiados , que , segund o 
alega, foram regularmente inscritos , pois, na impossibi -
lidade d e apresentaçã o da s respectiva s ficha s n o Dire -
tório d o Partido , fê-l o n o Juíz o Eleitoral , consoant e 
prevê a  Resolução n'. ' 10.785, de 1980. 

Acontece, todavia , que o processo de inscriçã o não 
se esgota n a mera providênci a d e entrega da s fichas . A 
regulamentação específic a estabelec e prazo s e  formali -
dades fundamentais par a o  reconhecimento d a filiação . 
Sem observânci a d e toda s a s exigência s prevista s não 
se pode , com o parece óbvio , admiti r pretensos filiado s 
ao processo eleitora l de que se trata . 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l deixo u 
clara ess a posição , atravé s d e precedente s d o própri o 
TSE. É  ler-se: 

" A noss o ver , dat a máxim a vênia , merec e 
ser reformad o o  aresto recorrido. A Resolução nV 
10.785/80, nos dispositivo s invocados pelo recor-
rente, permit e sejam a s fichas de filiação partidá -
ria entregue s a o Juíz o Eleitoral , desd e que haj a 
recusa d o Diretório em recebê-las (art . 117) . Rece -
bidas, a  petiçã o dever á se r despachad a n o mes -
mo dia, para qu e del a fique constando a  data d o 
recebimento, send o a  primeira via entregue à Co-
missão Executiva , acompanhad a da s fichas , so b 
recibo passad o n a segund a via , que ficar á arqui -
vada no juízo eleitoral. 

Doutro lado , o s artigo s 116 , 11 8 e seguinte s 
prescrevem tod o u m complex o procediment o a 
ser adotad o n o âmbit o partidário , qu e va i desde 
a afixaçã o d o aviso para impugnação , at é a deci -
são formal , deferind o ou não o pedido de filiação . 
Do indeferiment o cab e aind a recurs o par a o  ór-
gão partidári o imediatament e superior . 

Dispõe aind a o  artigo 12 0 que, s e o  diretóri o 
municipal deixa r de afixar o aviso para impugna-
ção, o u de qualque r forma , impedi r ou dificulta r 
a filiação , salv o n o cas o d e decisã o denegatóri a 
da filiação , quand o o  recurso ser á o  previsto no 
artigo 119 , o eleitor poder á dirigi r reclamaçã o a o 
Juiz eleitoral , que determinar á a o órgão partidá -
rio o  imediato cumprimento das instruções , aler -
tando aind a qu e o  responsável, a  persistir a  pro-
crastinação, incorrer á na s pena s do artigo 347 do 
Código Eleitoral . 

Diante d e tod o o  procedimento previsto , não 
se pod e dizer , concessa  máxima venia,  que a  fi-
liação partidári a é  um ato merament e declarató -
rio, surtind o efeito a  partir do requerimento. Ela 
há qu e obedecer , se m sombra de dúvidas , tod o o 
procedimento previsto , respeitando todo s o s pra-
zos, culminand o co m decisã o forma l d o órgã o 
partidário competente . É , a o contrário , u m at o 

complexo, que se aperfeiçoa co m a conferência fi-
nal pel o Cartório Eleitoral , e  o visto do Juiz (ar -
tigos 121 e 122). 

Dentre a s inúmera s decisõe s proferida s pel o 
Colendo Tribuna l Superio r Eleitora l a  respeit o 
do tema, destaca-s e o Acórdão n V 7.789, da lavra 
do eminente Ministr o Jos é Guilherm e Villela, as -
sim ementado : 

'Filiação partidária . Dat a d a filiação . 
Participação em  Convenção municipal. 

1. A  data d a filiaçã o é  a do seu deferi-
mento pel o órgã o partidári o competente , 
quando a  ficha d e filiaçã o ve m a ser reme -
tida à  Justiça Eleitora l dentr o do tríduo do 
§ 4V do art. 65 da LOPP . 

2. Filiado s 1 5 dias ante s d a dat a d a 
Convenção municipal , o s convencionai s 
impugnados dela podiam participar (Lei n V 
6.957, de 23-11-81, art. IV)'. 

Em se u voto , destacou aind a o  eminente Re-
lator: 

'... E m verdade , a  doutrin a qu e s e 
deve extrai r do s arts . 6 4 e  65 da LOP P é 
que a  filiaçã o partidári a é  deferida n o âm-
bito partidário e  não pela Justiça Eleitoral , 
que soment e autentic a a  dat a d o ingress o 
do eleitor no Partido...).' 

Ora, n a hipótese do s autos, a s fichas de filia -
ção fora m encaminhada s a o Juíz o Eleitora l e m 
31-5-85, ficando em Cartório , se m mais nenhum a 
providência, at é que , e m IV-7-85 , fora m encami -
nhadas ao Partido. Não se pode, com certeza, te r 
como regularmente filiado s o s eleitores , se m an-
tes adotado , n o âmbit o partidário , tod o o  proce-
dimento previst o em lei . Dir-se-ia, com o o fez o 
julgado regional , que o s eleitore s nã o podem fi-
car prejudicado s pel a inérci a d a Justiç a Eleito -
ral, qu e deixo u d e encaminha r a s fichas , com o 
devia. Entretanto , nã o se pod e esquece r també m 
que o s interessado s tê m o  deve r d e vela r po r 
seus direitos . Cabia , então , tere m formulad o a 
necessária reclamação , a  fi m de qu e a s filiaçõe s 
tivessem o regular processamento. " 

Estou d e plen o acordo co m os lúcido s comentário s 
postos em destaque. N a verdade, nã o se há de conceber 
formalizada a  filiaçã o pel o ato d e forneciment o da s fi-
chas e m Juízo . Caberi a diligenciar para qu e a s etapa s 
de exame e deferimento do s pedidos fossem procedidos. 
Não vislumbro , destarte, motiv o para acolhiment o da 
impugnação. 

Ante o  exposto, conheç o d o recurso especial , e lhe 
dou provimento , para o  fim de deferir o  registro do Di-
retório Municipa l d o PMD B d e Pont e Nova , eleit o em 
7-7-85. 

O Senhor Ministro José Guilherme  Villela: Senhor 
Presidente, peç o vista dos autos . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n V 6.279 -  Classe  4V — MG —  Rei.: Min. Wil-
liam Patterson . 

Recorrente: Diretório Municipa l do PMDB, po r seu 
Presidente (Adv. : Dr . Felipe Néri de Almeida) . 

Recorrido: Jos é Sett e Barros , convenciona l d o 
PMDB (Adv. : Dr . Sizenando Rodrigue s de Barro s Fi -
lho). 

Decisão: Após o  voto do Relator, conhecendo do re-
curso e  dando-lhe provimento , pediu vista o Min. José 
Guilherme Villela . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 
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VOTO PRELIMINAR (VISTA) 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela.  Ped i 
vista do s auto s par a examina r a  questã o d a legitimi -
dade do recorrente, post o qu e o ' presente recurso espe -
cial fo i manifestado pel o PMDB , atravé s d o Diretóri o 
Municipal de Ponte Nov a (MG) , que constituiu advoga-
do para a  defesa d e seus interesses nest e processo. 

2. E m verdade, est a Cort e tem tranqüil a e  antiga 
jurisprudência, express a e m centenas de acórdãos , qu e 
nega ao Diretório Municipa l dos Partidos Políticos legi -
timidade para interpo r recurso especial . À guisa de me-
ro exemplo, refiro o recente Ac . n? 8088, de 25-2-86 , de 
que fui Relator, assim ementado: 

"Recurso especial.  Legitimidade  de  parte. 
Diretório Municipal. 

Segundo pacífic a jurisprudênci a d o TSE , os 
Diretórios Municipai s nã o têm legitimidade para 
interpor recurso especial." 

3. Nã o ignoro, por certo , qu e h á casos e m que o s 
órgãos político s municipai s nã o pode m valer-se , par a 
recorrer, do s de maior hierarquia, seja porque se achem 
em litígi o com estes últimos, com o ocorre nas hipótese s 
de intervenção , sej a porqu e deve m os órgão s regionai s 
manter-se alheio s à s disputas locais , com o no exemplo 
notório da existência d e sublegendas n o município. 

4. Essa s situações , qu e temos conhecid o como ex-
ceções a o critéri o jurisprudencia l da ilegitimidad e do 
Diretório Municipa l par a recorre r a o TSE, não se veri -
ficam n o caso vertente , poi s aqui a própri a legitimaçã o 
originária par a o  pedido de registro do Distrito Munici -
pal é  do Diretório Regional , u í art. 8 9 de nossa Resolu -
ção n ? 10.785/80 . A o qu e s e v ê deste s autos , n o 
exercício dess a competênci a expressa , o  Diretóri o Re-
gional d o PMD B requere u o  registro d o respectivo Di -
retório Municipa l de Ponte Nova (MG) . Se não recorreu 
do indeferimento do pedido, que resultou da declaraçã o 
pelo TRE da nulidade da convençã o municipa l qu e ele-
geu o  Diretório , é  porqu e talve z s e tenh a conformad o 
com essa decisão . 

5. Diant e dessas breves considerações , qu e me pa-
recem sintonizada s co m reiterad a e  firm e orientaçã o 
desta Corte , peç o vêni a a o eminent e Relato r para não 
conhecer do recurso especial, por ilegitimidade do Dire-
tório Municipal , ora recorrente . 

ADITAMENTO AO VOT O 

O Senhor  Ministro William  Patterson: O eminente 
Ministro Jos é Guilherm e Villela , a o examina r a  ques -
tão suscit a prelimina r de descabiment o d o recurs o es -
pecial, aduzind o as lúcida s razõe s qu e acabamos d e ou-
vir. 

Na verdade , e m me u vot o nã o abordei ess a ques -
tão. E m primeiro lugar, po r ausênci a d e qualquer refe -
rência a  respeito , seque r pel a ilustrad a Procuradoria-
Geral Eleitoral ; e m segund o lugar , porqu e m e parece u 
inocorrente víci o sobr e a  legitimidad e processua l da s 
partes. 

Acena-se, agora , co m precedente s dest a Corte , no 
sentido d e que , e m matéria pertinent e a o processo con-
vencional d e âmbit o municipal , o s litígio s decorrente s 
esgotam-se n a jurisdiçã o do s Tribunai s Regionais, não 
tendo o s Diretório s Municipai s legitimidad e para recor-
rerem a  esta instânci a superior . 

Em que pesem as doutas razõe s embasadoras dess a 
respeitável orientação , co m elas nã o posso concordar , 
data venia. 

O Códig o Eleitoral , e m momento algu m traduz ta l 
pensamento, ne m d á ensancha s a  tai s conclusões . O 
problema da legitimidade trazido a debate há de ser co-
locado n a mesm a linh a doutrinári a do s princípio s qu e 
regem a  matéri a n o campo d o direit o processual civil , 
desde quando silent e o ordenamento especial . Com efei-

to, ao tratar da capacidade par a interpo r recurso, a  Le i 
Adjetiva prescrev e trê s hipóteses : parte vencida, tercei-
ro prejudicad o e  Ministéri o Público . Transplantad a a 
regra par a o  cas o específico , nã o se poderi a nega r a o 
Recorrente a  condiçã o d e part e vencida , circunstânci a 
que o  legitima a impugnar , pelo s meio s adequados , a 
decisão que lhe foi adversa . O seu interesse parec e in-
conteste. J . C . Barbosa Moreir a ("Comentário s a o Có-
digo d e Process o Civ i l " , V  vol. , pág . 327 ) di z qu e 
"legitimam-se a  recorrer, com o partes, e m primeiro lu -
gar, o  primitivo auto r o u o primitivo réu , ainda que re-
vel". 

Argumentar-se-á qu e n o Direit o Eleitora l hã o d e 
prevalecer causa s outras , d e naturez a eminentement e 
política, a  justificar o entendimento d o Colegiado. En-
tre essa s estaria m o s conflito s d e interesse s entr e a s 
facções partidárias , o s quais deve m ser resolvidos , em 
definitivo, pel a instância regiona l da Justiça Eleitoral . 

Na minh a concepção , o  fundamento reforç a a  tese 
de que a  matéria é  daquelas que , po r sua própri a natu -
reza, reclama m a  prestaçã o jurisdiciona l d o Tribuna l 
Superior. Ora, se pode haver interesse s conflitante s en-
tre parcela s qu e compõe m a  direçã o municipa l d e um 
partido o u entre est a e  a  direçã o regional , é  o  TS E a 
sede mai s apropriad a par a dirimi r a  controvérsia , s e 
não solucionada na jurisdição local . A distância do s fa-
tos, ness e caso , melho r tranqüiliz a o  Julgador , par a 
uma decisã o mai s refletida , e m termo s técnico-ju -
rídicos. 

De outro lado, não veio como se possa admitir uma 
parte co m legitimidade ad causam  só até determinad o 
grau de jurisdição, se m que~tenha havid o qualquer mo-
tivação par a perdê-la , a  parti r desse momento. Perma-
necendo o  interesse d e agir da parte litigante, forçoso é 
reconhecer persistent e a  sua legitimidade para recorrer . 

Ora, s e presentes todas as condiçõe s exigidas para 
o cabiment o d o recurs o especial , nã o vislumbro razão 
para a  su a recusa , co m base n a alegad a incapacidad e 
recursal, s e o  recurso fo i manifestado po r que m inte -
grou a  lide, d e modo regular, desd e a instânci a inaugu -
ral. 

Ante o  exposto, mantenh o o  meu voto , també m n a 
parte de conhecimento. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  Mário Velloso:  Senho r 
Presidente, recentemente , vote i de conformidade com a 
jurisprudência invocad a pel o Senho r Ministr o Jos é 
Guilherme Villela . 

Acho que o  Tribunal pod e mudar, n o momento qu e 
desejar, a  su a jurisprudência . Penso , entretanto , qu e 
não seria o caso. Com a vênia do Senhor Ministro Rela -
tor, adir o a o vot o do Senho r Ministr o Jos é Guilherme 
Villela. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n V 6.279 -  Classe  4? — MG - Rei. : Min. Wil-
liam Patterson . 

Recorrente: Diretório Municipa l do PMDB, po r seu 
Presidente (Adv? : Dr. Felipe Néri de Almeida) . 

Recorrido: Jos é Sett e Barros , convenciona l d o 
PMDB (Adv'.' : Dr . Sizenando Rodrigue s de Barro s Fi -
lho). 

Decisão: E m continuidade : nã o conhecido , venci -
dos o s Ministro s Relato r e  Aldi r Passarinho , qu e del e 
conheciam e lhe davam provimento. 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Carlos Mário Velloso, 
William Patterson,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 8.11 6 
(de 22 de maio de 1986) 

Recurso nf 6.272 — Classe 4! 
Pará (Território Federal do Amapá) 
Recurso especial. 
Representação julgada  sem que  obedecido  o 

prazo de  24  horas após  a  publicação  da  pauta, 
inexistindo texto legal expresso que o dispense.. 

Recurso especial  conhecido  e  provido,  em 
parte, para  anular  o  julgamento, determinando 
que outro se profira. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, em conhecer do recurso, 
em parte , e  ness a parte , dar-lh e provimento , no s ter -
mos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 2 de maio de 1986 — Oscar Corrêa,  Presi-

dente e  Relato r —  Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJde 4-6-86). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . O 
ilustre Subprocurado r A . G. Vali m Teixeira , e m se u 
parecer, resumi u e  aprecio u a  hipótes e neste s termo s 
(fls. 115/118) : 

"1. Pel a Resoluçã o n ? 28 2 d e fl . 89 , exa -
minando Representaçã o formulad a po r Geovani 
Pinheiro Borges , Júli o Mari a Pint o Pereir a e 
Jarbas Ferreir a Gato , candidato s a o pleit o d e 
15-11-85, em Macapá , Territóri o Federa l do Ama -
pá, decidi u o  Egrégio Tribunal, verbis: 

'Trata-se d e Representação , formulad a 
pelos candidatos à  Prefeitura Municipa l de 
Macapá —  T.F. d o Amapá , Geovan i Pi-
nheiro Borges , do Partid o da Frent e Libe -
ral; Júli o Mari a Pint o Pereira, d o Partido 
Democrático Trabalhista ; e Jarbas Ferrei -
ra Gato , d o Partid o Democrátic o Social , 
objetivando a  anulaçã o d o pleit o eleitoral 
exercitado, na cidade de Macapá , d o Terri-
tório Federa l d o Amapá , a  1 5 do mê s em 
curso. 

Alegam os reclamantes, e m resumo: 
— que o s policiai s militare s recrutados pa -
ra garanti r a  normalidade do pleito se posi-
cionaram, ostensivamente , na s mai s diver-
sas seçõe s eleitorais , a  meno s d e 10 0 me-
tros, inclusiv e adentrand o no s prédio s 
onde funcionaram as Mesas Receptoras; 
— que fo i permitida a  permanência , n o re-
cinto ond e s e instalara m a s Mesa s Recep-
toras, d e pessoas estranhas ; 
— que a s urna s nã o foram acompanhada s 
pelos Fiscai s e  Delegado s do s Partidos , 
tendo e m vista a coibiçã o d o Juíz o Eleito -
ral, be m como dos Presidente s da s respec -
tivas seções ; 
— qu e a s urna s fora m transportada s e m 
carros particulare s e , também , e m veículos 
da Políci a Milita r d o Govern o do Territó -
rio Federa l d o Amapá , reconhecidament e 
tendente aos interesses d o PMDB ; 
— que houve proibiçã o de Fiscai s dos Par-
tidos votarem na s Seçõe s para a s quai s fo-
ram credenciados , razã o po r que , send o 
obrigados a  vota r no s locai s onde o s loca -
ram, nã o tivera m outr a saíd a senã o d e 
abandonarem a s seçõe s po r ele s fiscaliza -
das; 

— que, no Colégio "Augusto Antunes", lo-
calizado n o Distrit o d e Santana , o  Diretor 
do estabeleciment o coagi u vário s pai s d e 
alunos, segregando-o s n a sal a d a Diretori a 
e induzindo-o s a votare m n o candidat o d o 
PMDB, Senho r Raimund o Azevedo Costa , 
sob pen a d e seus filho s vire m a  se r repro -
vados nos exames finais ; , 
— que o s colégio s d a Red e d e Ensin o do 
Governo Territorial , n o di a d o pleito , s e 
constituíram e m verdadeiro s comitê s d o 
PMDB, valend o ressalta r qu e a  malsinada 
artimanha ganho u o  eloqüente concurso do 
Senhor Secretário de Educação do Governo 
do Território. 

A Representação , dirigid a a o M M. 
Juiz Eleitora l d a 2 í Zon a d e Macapá , tev e 
o se u process o ordenado , achando-se , as -
sim, instruíd a do s documentos de fls. 9/84. 

Sua Excelênci a o  Senhor Douto r Pro -
curador Regiona l Eleitoral , e m seu parece r 
de f l . . 87, opina pelo indeferimento d a Re-
presentação, so b a  alegação de que a s acu-
sações feita s n a petiçã o d e fls . 4/8 nã o fo-
ram objet o d e um a s ó impugnaçã o o u um 
só recurso . 

É o  relatório. 
Voto 
A Representaçã o menciona ocorrências 

que, n o entender do s postulantes , s e cons-
tituíram e m graves irregularidade s capaze s 
de fulminar de nulidade todo o  pleito exer-
citado na cidade de Macapá . Nã o é bem is-
so; h á muit o exager o n a queix a daquele s 
que, derrotados , procura m um remédio que 
lhes não pode ser ministrado. 

Porém, admitindo-se como verídicas a s 
situações expostas , pergunta-s e po r que , 
tempestivamente, nã o usaram o s prejudica-
dos do s meio s que a  lei oferece par a coibi -
las. 

O artig o 1 6 da Resoluçã o n ? 12.32 9 do 
TSE, qu e reproduz o disposto no artigo 132 
do Códig o Eleitoral , dispõ e qu e o s candi-
datos registrados , o s Delegado s e  Fiscai s 
de Partid o o u Coligaçã o serão , pela s Me-
sas Receptoras , admitido s a  fiscaliza r a 
votação, formula r protestos e  fazer impug-
nações. 

Também, pela s norma s d o artig o 1 7 e 
parágrafos d a Resoluçã o n'. ' 12.343 do TSE , 
que reproduze m a s disposiçõe s d o artig o 
169 e  § § do Códig o Eleitoral , dispõe m o s 
Fiscais e  Delegado s d e Partid o ou Coliga -
ção d e podere s par a apresenta r impugna -
ções, na s Junta s Eleitorais , assi m como de 
interporem recurso s d e sua s decisões . Ne-
nhuma da s acusaçõe s feita s n a petiçã o d e 
fls. 4/8 , como bem salienta o  digno Procu-
rador Regiona l Eleitoral , e m se u brilhant e 
parecer, fo i objeto de impugnação ou de re-
curso. 

Por outr o lado , a  documentação qu e o 
MM. Jui z Eleitora l fe z anexa r a o pedid o 
em apreço , demonstra , co m lucidez, que al-
gumas da s situaçõe s exposta s pelo s candi-
datos nã o passa m d e alegaçõe s aleivosa s 
feitas co m propósit o merament e sensacio -
nalista. 

Por tod o o exposto, adotando o  parecer 
da Dout a Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
não aprov o a medida pleiteada, indeferindo 
a representação . 

Resolvem os Juizes do Tribunal Regio -
nal Eleitora l d o Pará , à  unanimidade , em 
indeferir a  representação. ' 



Junho de 1986 BOLETIM ELEITORA L N f 419 307 

2. Inconformados , Geovan i Pinheiro Borges 
e Júli o Mari a Pint o Pereir a manifestaram , tem- _ 
pestivamente, o  recurs o especia l d e fl . 94, fun -
dado n o permissiv o do artigo 276 , inciso I , letr a 
a, d o Códig o Eleitoral , alegando , e m preliminar, 
a nulidad e d o julgamento devid o ao fat o d e não 
ter sid o publicada a  paut a d e julgament o co m a 
antecedência mínim a de 24 (vinte e quatro) horas . 
Invocam, ness e sentido , com o divergente , o 
Acórdão n ? 7.205, da lavr a do eminente Ministr o 
José Guilherme Villela, qu e ora anexamos. t 

No mérito , entende m qu e o  julgado regional, 
conhecendo d a Representaçã o dirigid a a o MM . 
Juiz d a 2 ? Zon a Eleitora l d e Macapá , comete u 
flagrante supressã o d e instância , atropeland o o 
curso normal da causa, obstacularizand o em con-
seqüência o  normal andamento d o feito . Demais 
disso, o  Juízo d e primeir a instância , a o remete r 
os autos à  instânci a superior , se m nenhuma ma-
nifestação sobr e o  pedido, contrariou a norma do 
artigo 126 do Código de Processo Civil , aplicáve l 
subsidiariamente a o processo eleitoral. 

3. Quant o à  prelimina r de nulidad e d o jul -
gamento, temo s qu e nã o resto u suficientement e 
provada. Na verdade, const a à  fl . 88 dos autos a 
conclusão feit a a o M M . Relator , no di a 21-11-85, 
sendo o  feito levad o a julgamento n o dia 22 sub-
seqüente, decorrida s apena s 2 4 (vint e e  quatro ) 
horas. Entretanto,  nã o prova m o s recorrente s 
não tenh a sid o a  paut a devidament e publicad a 
com a  antecedênci a mínim a devida , o u mesm o 
afixada n a sed e d o Tribunal , o  qu e seri a d e s e 
permitir, dado a  urgência d o julgamento, vez que 
a matéria sub  judice diz respeito à  nulidade geral 
de pleito municipal. 

4. N o mérito , també m nã o lograra m de -
monstrar o s recorrentes que , ao conhecer e  julgar 
a Representaçã o e m tela , contrario u o  Egrégi o 
Tribunal dispositivo legal de lei , o u mesmo tenha 
dissentido d e decisã o proferid a po r outr o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , com o exige o  artig o 276, 
inciso I , letra s a  e  ò , d o Códig o Eleitoral . De -
mais disso, de qualquer forma , a competência pa-
ra o  conhecimento da^Representaçã o não seria do 
Juízo singular, mas da Junta Apuradora , se fosse 
o caso. 

A alegad a afront a a o dispost o n o artig o 126 
do Códig o d e Process o Civi l nã o vem ao caso , a 
nosso ver , porquanto , s e d e fat o ocorrente , o  foi 
pelo MM . Jui z Eleitora l da 2? Zona, ao proferir o 
respeitável despach o d e fl . 4, e nunca pel o Egré -
gio Tribunal a  quo. 

5. Nã o demonstrado s o s pressuposto s es -
senciais, somo s pel o nã o conheciment o d o pre -
sente apel o especia l e , s e conhecido , somos pel o 
seu desprovimento." 

2. O  eminent e Procurador-Gera l Eleitora l J . P . 
Sepúlveda Pertence , porém , negou-lh e aprovação , afir -
mando: 

"Data venia,  nego aprovaçã o a o d . parece r 
supra. A nulidade do julgamento po r falt a d e in-
timação d a part e é , dat a venia , manifesta : con -
clusos o s auto s e m 21-11-85 , fo i a  representaçã o 
julgada n o di a seguinte , quand o o  cas o er a d e 
publicar-se a  pauta , co m 24 horas d e antecedên -
cia, n o órgão oficia l (Ac . n? 7.205, anexo). A inti-
mação po r edital afixado pressupõ e urgênci a ine-
xistente n o caso. Pelo provimento, para anular-s e 
a decisão recorrida ..." (fls. 118 e v.) . 

Juntou-se o  Acórdão n°  7.205/82 (fls. 119/129). 
É o Relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . O 
fundamento d o recurso é o art. 276 , I, do Código Eleito-
ral —  recurso especial , quand o fore m proferida s deci -

sões pelo s Tribunai s Regionais contra express a dispo -
sição de lei ; ou quando ocorre r divergência n a interpre -
tação de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais. 

Não indic a o  recorrente qua l seria a disposição vio -
lada. Cita, porém , o  Acórdão n". 7.205/82 , no qual se de-
cidiu que , 

1. Salv o os recursos referente s a  registro de 
candidato, em relação aos quais existe lei expres-
sa dispensand o a  publicaçã o d e pauta , dev e est a 
ser publicad a com pelo menos 24 horas d e antece -
dência no órgão oficia l o u afixada na sede do Tri -
bunal, quando a  urgência d o julgamento nã o per-
mitir a  espera d a publicação oficial " (fl . 119) . 

2. A  omissã o d a part e poderi a leva r a o não -
conhecimento d o recurso . O  princípi o d a publicidad e 
que inform a os julgamentos, com o garantia d e sua nor -
malidade, par a evita r a  deslea l surpres a da s partes , 
não dev e cede r à  formalidad e técnica , in  casu:  é qu e 
não s e pod e admiti r a quebra d o direito de defesa, qu e 
antecede e se sobrepõ e à  própri a enunciaçã o d a norma 
legal qu e o  explicit e — "nemo inauditu s damnar i po -
test". 

3. Dest a forma , nã o obstant e a s exigência s da s 
quais s e revest e a  interposiçã o d o recurs o especial , 
considero qu e a  quebr a d o elementar deve r d e da r co-
nhecimento à  part e d o julgament o d o recurso , aind a 
que em prazo exíguo , vici a a  decisão tomada, qu e deve 
repetir-se, cumprid a a exigência. 

Se se louv a a  presteza d a Justiç a Eleitora l d o Pa-
rá, nã o deve el a pô r em risco as garantia s d o "devido 
processo legal" . 

De fl . 85 consta a  distribuiçã o d o processo n o dia 
21-11-85, a vista no mesmo di a ao Procurador Regiona l 
Eleitoral (fl . 87) , se u parece r pel o indeferiment o (fl . 
87) e a conclusão ao Relator . E em 22-11-85 a sessão do 
Tribunal Regiona l Eleitora l co m o seu julgament o (fls . 
89/91). 

Nestes termos , acolhend o o  parece r d o Dr . 
Procurador-Geral Eleitoral , conheç o d o recurso , e m 
parte, e , ness a parte , dou-lh e provimento , para qu e s e 
renove o  julgamento, obedecida s a s exigência s d o pro-
cesso legal . 

É o voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n? 6.272 —  Classe 4? —  PA — Rei.: Min . Jos é 
Guilherme Villela . 

Recorrentes: Geovan i Pinheiro Borges e Júlio Ma-
ria Pint o Pereira, candidatos à  Prefeitura Municipa l de 
Macapá, pel o PF L e  PDT , respectivament e (Advs. : 
Drs. Emanue l Mour a Pereir a e  Benedito Antônio Lea l 
de Mira). 

Decisão: Conhecido , em parte, e , ness a parte , pro -
vido. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mario  Velloso,  William Patterson, José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

RESOLUÇÃO ti°. 12.52 5 
(de 13 de fevereiro de 1986) 

Consulta n°.  7.61 6 - Classe  10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Elegibilidade. Desincompatibilização. 
O Presidente  ou  os  Diretores  do Conselho 

Federal de  Engenharia,  Arquitetura e  Agrono-
mia, inclusive dos órgãos seccionais, não  são ine-
legíveis, inexistindo,  portanto,  necessidade  de 
desincompatibilizarem-se. 
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Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r negativa -
mente à Consulta, nos termos do voto do Relator que 
fica fazend o part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 d e fevereir o d e 198 6 —  Néri  da 

. Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Elei -
toral. 

(Publicada no DJ  de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , trata-s e d e consulta formulad a pel o 
Presidente d o Conselho Federa l de Engenharia, Arqui -
tetura e Agronomia, sobre s e Diretor ou Presidente da -
quela instituiçã o precisa m desincompatibilizar-s e par a 
que possam candidatar-s e a  cargo eletivo. 

É d e se r pedid a a  manifestaçã o d a ilustr e 
Procuradoria-Geral Eleitoral , que poderá , s e o desejar, 
fazer nest a oportunidade , oralmente , ant e a  urgênci a 
existente. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , tendo-s e manifestad o a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l n o sentido d e resposta ne -
gativa, ant e precedente sobre hipótes e símile , concord o 
com ta l entendimento . 

É que , a  respeito, j á há precedente desta Cort e no 
julgamento d o Recurso n? 3.416, Relato r o  Senhor Mi -
nistro Barro s Monteiro , e, mais recentemente , na Con-
sulta n'. ' 6.368, Relato r o Senhor Ministr o Carlos Madei-
ra, ficand o a  ementa d o Acórdão n o Recurso n".  3.41 6 
assim redigida: 

"1. O  Presidente d o Conselho Regiona l de 
Engenharia, Arquitetur a e  Agronomia, que não 
se afasto u d e suas funçõe s n o prazo previst o em 
lei par a desincompatibilização , nã o incide na ine -
legibilidade d e que trata o  art. Vi,  V, a , c/c o 
item II , alínea g,  da Lei Complementar n°.  5, d e 
29-4-70: 

2. A  circunstância d e ser o candidato o  en-
genheiro responsáve l pela s obra s d e sociedad e 
que execut a serviços , tanto para o  Poder Públic o 
como para particulares , nã o caracteriza a  inelegi -
bilidade da letra i  do aludido preceito; 

3. Recurs o desprovido." 
E a  Resoluçã o n ? 11.21 7 referent e à  Consult a n? 

6.368, com esta ementa : 
"Desincompatibilização. 
a) President e d e Conselho Regiona l de Con-

tabilidade. Po r não ser inelegível, nã o está sujei -
to aos prazos da Lei Complementar n ? 5/70 (Pre -
cedentes: Acórdão s n? s 4.612 e 4.613 , i n B E 
231/213). 

b) President e d e Sindicato dos Contabilistas. 
É inelegível , po r se tratar d e entidade mantid a 
por contribuiçõe s imposta s pel o pode r público. . 
Para candidatar-s e à  Câmara Federa l dever á se 
desincompatibilizar n o prazo d e 6 (seis ) mese s 
(Lei Complementa r n ? b/10,  art. Io., VI, a. c/c II, 
g)" 

No mesm o sentid o fo i em decisões n o tocante à 
OAB (Acórdã o n V 4.613 e Resolução n? 12.510). 

Assim, ant e a s razõe s qu e justificaram o s prece -
dentes apontados, me u voto é no sentido de que se res-
ponda negativament e à  consulta , o u seja, pel a desne -
cessidade d a desincompatibilização . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. ti>. 7.616 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal respondeu negativamente , nos 
termos do voto do Relator. 

Presidência dó Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros Aldir Passarinho,  Octávio Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N° 12.57 4 
(de 20 de março de 1986) 

Processo n° 7.655 — Classe 10? 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Zonas Eleitorais. Rezoneamento. 
Aprovação da  nova divisão  das  284 Zonas 

Eleitorais da Circunscrição de  Minas Gerais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -
toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  Resolução 
do TRE-MG, no s termos do voto do Relator que fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de março d e 1986 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 6-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  Tribunal Regiona l Eleitora l d e Minas Gerais , 
através da Resolução n ? 430/86 , estabeleceu nov a divi -
são da s 28 4 Zonas Eleitorais da Circunscrição de Minas 
Gerais, assim justificando a providência: 

"a) Considerand o qu e a divisão dest a Cir -
cunscrição e m Zonas Eleitorai s foi elaborada ba-
sicamente h á 30 anos e que são significativas as 
alterações ocorrida s n o Estado , especialment e 
quanto à distribuição da sua populaçã o e quanto 
ao número de Juizes de Direito ; 

b) Considerand o qu e diversa s da s atuai s 
Zonas Eleitorai s continua m abrangend o vast o 
território e que outras alcançaram numeros o con-
tingente eleitoral , cabendo subdividi-las , quand o 
o permitir o número de Juizes de Direito ; 

c) Considerand o qu e cumpre a  este E . Tri -
bunal providencia r par a a  melhor administraçã o 
da Justiça Eleitora l no Estado; 

d) Considerand o finalment e qu e as edições 
da Le i n'.' 7.444, d e 20-12-85 e  da Resolução n? 
12.547, de 20-2-86, do Tribunal Superior Eleitoral , 
tornam recomendáve l e oportuna a  revisão da di -
visão da Circunscrição em Zonas Eleitorais". 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Aprovo a nova divisão das 28 4 Zonas Eleitorai s de 
Minas Gerais resultante da Resolução n'. ' 430/86 do Tri -
bunal Regiona l Eleitoral , devend o a  Secretaria proce -
der aos- registros d e praxe . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.655 -  Class e 10 ? -  M G - Rei. : Min . 
José Guilherme Villela . 

Decisão: O Tribunal aprovou a Resolução d o TRE : 
MG, qu e estabelece nova divisão da Circunscrição . 
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Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO S". 12.61 5 
Ide 8 de abri l de 1986) 

Processo n° 7.698 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Zonas Eleitorais. 
Aprova o  rezoneamento do  Distrito Federal 

com a criação de mais três  zonas. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  redivisã o 
da Circunscrição do DF, nos termos do voto do Relator, 
que fic a fazend o part e integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8  de abri l de 198 6 —  Néri  da  Silveira, Pre-

sidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  José Paulo  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ  de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senho r 
Presidente, submet e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l do 
Distrito Federa l à  aprovaçã o d o TSE decisão qu e redi -
vidiu a  Circunscrição do Distrito Federal nas seguinte s 
Zonas Eleitorais: 
1? Zona: Plano Piloto (Asas Norte e Sul — Lagos Norte 
e Sul) . 
2? Zona: Paranoá e  Jardim (urban o e rural). 
3? Zona: Taguatinga . 
4? Zona: Gama. 
5? Zona: Sobradinho. 
6? Zona: Planaltina. 
7? Zona: Brazlândia. 
8? Zona: Ceilândia. 
9? Zona: Guará I  e II —  SIA — Seto r d e Inflamávei s — 
STRC (Seto r d e Transporte Rodoviári o de Cargas) . 
10? Zona : Núcle o Bandeirant e —  Candangolãndia — 
Metropolitana Par k Way. 
11? Zona : Cruzeir o Velh o —  Cruzeiro Nov o —  Áreas 
Octogonais —  Setor Milita r Urban o (SMU ) — Setor d e 
Armazenagem e  Abastecimento . 

Em vot o proferid o à s fls . 10/11 , o  ilustr e Relato r 
do feito , Desembargado r Antôni o Mell o Martins , assim 
se pronuncia (fls . 10/11): 

"O rezoneament o consult a a  pel o meno s um 
relevante interesse dos partido s —  o de permitir -
lhes a  ampliaçã o d e sua s estruturas co m a  cria-
ção de mais diretório s nas zona s pretendidas . 

Na medid a e m qu e descentraliz a o s serviço s 
eleitorais, també m consult a ao s interesse s d a 
Justiça Eleitoral. 

Viu-se que a  proposta fo i anteriormente rejei-
tada, e m virtud e d e dificuldade s d e orde m mate-
rial e  d e pessoa l par a a  criaçã o d e nova s zona s 
eleitorais. 

Depois daquel a decisã o dest e Tribunal , 
criou-se, n o âmbito do Executivo local, Comissã o 
de Apoi o à  Justiça Eleitora l tendente a suprir a s 
apontadas deficiências materiai s e  de pessoal . 

Existente suficient e númer o de Juizes par a o 
exercício d a funçã o eleitora l na s zona s pretendi -
das, me u vot o é  no sentid o d e aprovar-s e a  pro -
posta par a qu e sej a encaminhad a a o Colendo Tri -
bunal Superio r Eleitoral." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): Senho r 
Presidente, vot o n o sentid o d e aprova r a  redivisã o d a 
Circunscrição d o Distrit o Federal , co m a  criaçã o da s 
9?, 10? e 11? Zonas Eleitorais. 

EXTRATO D A ATA 

Proc. n? 7.698 - Classe  10? -  D F — Rei. : Min . Os-
car Corrêa . 

Decisão: O  Tribuna l aprovo u a  redivisã o d a Cir -
cunscrição do DF, criando-se mai s três zonas . 

Presidência d o Senho r Ministr o Néri  da  Silveira. 
Presentes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passari-
nho, Carlos  Mário  Velloso,  William  Patterson,  José 
Guilherme Villela,  Sérgio  Dutra  e o  Dr José  Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.636 
(de 15 de abril de 1986) 

Processo n? 7.701 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Fundo Especial  de  Assistência  Financeira 
aos Partidos Políticos. Cota.  Distribuição. 

Cumpridas as  formalidades  legais  e regula-
mentares, merece  ser  aprovada a distribuição da 
primeira cota  do Fundo  Especial  de  Assistência 
Financeira aos Partidos Políticos. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  distribuição 
da primeir a cot a d o Fund o Partidário , no s termo s d o 
voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 5 d e abri l d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicada no DJ  de 16-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e estud o elaborado pel a Subsecretári a d e Fi-
nanças, dest a Corte , a  respeit o d a distribuiçã o d a pri -
meira cot a da s dotaçõe s consignada s a o Fund o Espe -
cial de Assistênci a Financeir a aos Partido s Políticos . 

Para melho r conheciment o da s providência s adota -
das, pass o à  leitur a d a Informaçã o S F n".  8/8 6 (l ê fls . 
2/5). 

O Senho r Diretor-Gera l opino u pel a distribuição , 
nos moldes sugeridos . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): Co-
mo visto , est a Corte , atravé s d e seu s órgão s técnicos , 
tomou toda s a s providência s necessárias , e m cumpri -
mento à s determinaçõe s legai s e  regulamentares , n o 
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sentido de promover a distribuição da primeira cota do 
Fundo Especia l d e Assistência Financeir a aos Partidos 
Políticos. 

Instruído, devidamente , o processo e observadas as 
prescrições d o ordenamento específic o (Resoluçã o n" 
TSE-12.526, d e 20-2-86), merec e acolhid a a  proposiçã o 
sob exame . 

Ante o  exposto, me u voto é  pel a distribuiçã o da 
primeira cot a do aludido Fundo , no s termo s do parece r 
da Subsecretári a de Finanças. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n V 7.70 1 —  Classe 10 ? - D F — Rei. : Min. 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribunal aprovo u a distribuição d a pri-
meira cota do Fund o Partidário . 

Presidência d o Ministr o JVer i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.652 
(de 1 7 de abri l de 1986) 

Processo n? 7.602 — Classe 10? 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Comissão Diretora  Provisória  dos  Partidos 
Políticos. 

É vedado  ao Prefeito e ao  Vice-Prefeito o 
exercício de  funções  executivas  nos diretórios 
partidários, em  seu âmbito nacional,  regional e 
municipal, isto  porque  tais  Comissões  têm  os 
mesmos poderes  dos  diretórios  e  comissões exe-
cutivas normalmente  eleitos (LOPP,  art.  26 e 
Res. n'.'  10.785/80,  art.  84). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r negativa -
mente à Consulta, no s termos do voto do Relator, que 
fica fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de abri l d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, po r entender qu e a matéria é  de interesse 
nacional, o  Colend o TR E d e Mina s Gerai s envio u a 
este Egrégi o Tribuna l consult a formulad a pel o Delega -
do Regiona l d o Partid o da Frente Liberal, indagando se 
Prefeito e  Vice-Prefeito pode m fazer parte de Comissão 
Diretora Provisóri a Municipal . 

A referid a consult a est á assi m embasada: 
"O ârt . 2 6 da Lei n? 5.682/71, Le i Orgânic a 

dos Partido s Políticos , realment e proíbe o Prefei -
to e  Vice-Prefeito d e exercerem "funçõe s executi -
vas" no s Diretórios Partidários . Permite , entre -
tanto, qu e ele s participem do s mesmos . 

As Comissõe s Provisórias , n a verdade, nã o 
têm funçõe s executivas , mas simplesmente coor -
denadora. 

Além disso , o disposto no art. 26 citado con -
tém restriçã o a  direit o a  filiado s a  um partido 
político, qu e não pod e ser interpretada ampliati -
vamente, conforme a melhor hermenêutica . 

Acresce considerar , por final, qu e a Emenda 
Constitucional n ? 25/85 estabeleceu que ' é livre a 
criação d e partido s políticos' , princípi o a ser con -
siderado n a interpretação da s leis referente s ao 
assunto". 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , apó s histo -
riar a  hipótese e  analisar o s dispositivos legai s perti -
nentes, opin a n o sentido d e ser respondida negativa -
mente à  consulta, e m parecer d a lavra d o ilustre Dr . 
Valim Teixeira , aprovad o pel o Dr . José Paul o Per -
tence, insign e Procurador-Gera l Eleitoral , cuj a part e 
conclusiva é  a seguinte (fl. 18) : 

"10. Po r entendermos impossíve l qualquer -
distinção entre as funções exercida s pelas Comis -
sões Diretora s Provisória s do s Partidos Políti -
cos, e m âmbito nacional , regiona l e  municipal , 
ora simultaneament e de caráter executiv o e coor-
denador, or a d e mera coordenação , temo s que se 
lhes aplica o  disposto no artig o 26 da Lei Orgâni-
ca do s Partido s Políticos , qu e ved a ao Presidente 
e Vice-Presidente , ao s Ministros d e Estado, Go -
vernadores e  Vice-Governadores, Secretário s de 
Estado e  dos Território s Federais , Prefeito s e 
Vice-Prefeitos, o  exercício de funções executiva s 
nos diretório s partidários . 

11. Nã o s e trata, com o pod e parece r à  pri-
meira vista , d e restrição d e direito, ma s aplica-
ção d o dispositiv o lega l consentâne o co m o 
espírito d a lei , qu e confere, també m à s Comis -
sões Diretora s Provisória s do s Partido s Político s 
os mesmo s podere s do s diretórios e  comissõe s 
executivas normalmente eleitos". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senhor 
Presidente, adotand o com o razõe s d e decidir o s argu-
mentos expendido s no parecer da douta Procuradoria -
Geral Eleitoral , me u vot o é no sentido de se responder 
negativamente à presente consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.602 - Classe  10 ? -  M G -  Rei. : Min. 
Sérgio Dutra . 

Decisão: O  Tribunal respondeu , negativamente , à 
Consulta, no s termo s do voto do Relator . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.653 
(de 1 7 de abri l de 1986) 

Consulta n". 7.72 1 — Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Serviço Extraordinário.  Gratificação.  Siste-
ma. Adoção. 

Pode a Justiça Eleitoral,  no  período  do  reca-
dastramento, aplicar o  regime da prestação de 
serviço extraordinário,  nos  moldes do disposto 
no Decreto n". 92.001,  de  1985. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e de votos, responder à consulta, 
nos termo s do voto do Relator, qu e fica fazend o parte 
integrante da decisão. 

Sala da s Sessõe s do Tribuna l Superio r Eleitoral . 
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Brasília, 1 7 d e abri l d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 
Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada no DJ  de  6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Consulta o  Tribunal Regiona l d a Bahi a s e o  Decreto n? 
92.001, de 28-11-85 , que dispõ e sobre a  prestação d e ser-
viço extraordinário , aplica-se , também , à  Justiç a Elei -
toral. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William  Patterson  (Relator) : 
Inobstante o  inalcanc e da s disposiçõe s d o Decret o n ? 
92.001, d e 28-11-85 , ao s funcionário s d a Justiç a Eleito -
ral, poi s s e cuid a d e regulamentaçã o dirigid a a o Pode r 
Executivo (órgão s d a Administraçã o Federa l Diret a e 
Autárquica), nã o vej o qualquer empecilho que s e adote 
as restriçõe s al i enunciadas , considerando a  motivaçã o 
dos seu s objetivos. 

Todavia, dev o acrescenta r qu e a  Justiç a Eleitora l 
passa po r u m períod o d e grand e movimentação , po r 
força d o encargo de implanta r o  recadastramento de to -
do o  eleitorad o nacional . Assim , n o me u entender , es -
tão presente s a s condiçõe s aludida s n o Decreto : urgên -
cia e  necessidade inadiável . 

Ante o  exposto , me u vot o é  n o sentid o de , desd e 
logo, autoriza r o s Tribunai s Regionai s a  adotare m o 
regime d e serviç o extraordinário , s e assi m entende -
rem necessário , durant e o  períod o d o recadastrament o 
(15-4-86 a 6-8-86), nos termo s explicitados no Decret o n? 
92.001, de 1985 . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n°.  7.721 -  Classe  10 ? -  B A -  Rei. : Min. 
William Patterson . 

Decisão: Respondeu-s e à  consulta , no s termo s d o 
voto do Relator . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.666 
(de 2 4 de abri l d e 1986 ) 

Processo n? 52 — Classe 7? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

PSC. Habilitação  provisória.  Desligamento 
espontâneo e  substituição de  dirigentes. 

Compete aos  fundadores,  e  não aos  membros 
da própria  Comissão  Diretora  Nacional  Provisó-
ria, dar  substitutos  aos  que  se  hajam  afastado 
espontaneamente da referida comissão. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e de votos , determinar a  anotaçã o 
indicada e  declarar vago s o s cargo s d a Comissã o Dire -
tora Naciona l Provisóri a d o PSC , no s termo s d o vot o 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de abri l d e 198 6 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  José Guilherme  Villela,  Relato r 

— Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substitu -
to. 

(Publicada n o DJd e 12-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Oficiand o pel a douta Procuradoria-Geral Eleitoral , 
o ilustre Dr . Vali m Teixeir a assi m relata o  caso e sobre 
ele opina : 

"O Partid o Socia l Cristã o -  PS C -  habili -
tado no s termo s d a Resoluçã o n ? 12.184 , d e 9  d e 
julho de 1985 , po r se u Presidente , atravé s da s pe -
tições d e fls . 174 , 17 8 e  182 , encaminh a ata s da s 
reuniões d e su a Comissã o Diretor a Naciona l Pro -
visória, devidament e autenticada s pel a Secreta -
ria d o Tribuna l Superior , solicitando anotação . 

A at a d e fl . 17 4 consign a o  desligamento , a 
pedido, d o Senhor Pedro Aleixo Neto, 2? Secretá -
rio, tend o sid o designad o par a ocupa r a  vag a o 
Professor Raimund o Nonato Martin s Pinto ; a  at a 
de fl . 17 8 consign a o  desligamento, a  pedido , d o 
Senhor Rivaild o Walc y Ovídi o d o carg o d e 
Secretário-Geral, co m a  designaçã o d e Francisc o 
Gomes Macedo para ocupar mesmo cargo; por úl -
timo, a  at a d e fl . 182 consigna, d e igua l forma , o 
desligamento, a  pedido , d o Senho r Eugêni o Fre -
derico Macedo do cargo de 2 ? Vogai , com a  desig-
nação d a Senhor a Elian a Mari a d e Oliveir a Salo -
mon Martin s Pint o para ocupar idêntico cargo. 

Segundo a  Resoluçã o n ? 12.172 , de 2  de julh o 
de 1985 , qu e conté m norma s para habilitaçã o d e 
partidos políticos , aind a e m vigor , cab e ao s fun -
dadores, e m númer o nunc a inferio r a  cento e  u m 
eleitores n o goz o dos seu s direitos políticos , ele -
ger um a Comissã o Diretor a Naciona l Provisória , 
composta de sete a onze membros. 

A Resoluçã o n ? 10.785/80 , e m se u artig o 86 , 
prescreve, n a hipótes e d e vag a e m Comissã o 
Executiva d e partid o polític o definitivament e re -
gistrado, qu e compet e a o Diretóri o respectiv o 
eleger o substituto. 

A noss o ver, o  mesmo procedimento deve se r 
aplicável ao s partido s políticos e m formação . E m 
caso d e vag a n a respectiv a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , o  substituto deve se r eleit o 
pelos fundadore s d o partido , e m númer o nunc a 
inferior a  cento e um eleitores . Os fundadores , in 
casu, assumem a  competênci a qu e a  legislaçã o 
pertinente reserva a o Diretório . 

Já n o tocant e ao s referido s desligamentos , 
que s e dera m espontaneamente , temo s qu e nad a 
impede, desd e logo , a  anotação , co m declaraçã o 
de vacânci a do s cargos . 

Somos, pel o exposto , pel o indeferiment o d a 
anotação n o qu e s e refer e a o preenchiment o do s 
cargos de Secretário-Geral , 2 ? Secretário e  2". Vo -
gai, ei s qu e a  substituiçã o fo i procedid a e m sim -
ples reunião d a Comissã o Diretor a Naciona l Pro -
visória, e  pel a anotaçã o d a vacânci a do s referi -
dos cargos , desde logo" (fls . 188/189) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Pelo s fundamento s d o parece r reproduzid o n o re -
latório, determin o a  anotaçã o do s desligamento s espon-
tâneos, qu e s e verificara m no s quadro s d o PSC , e  de -
claro vagos os respectivo s cargos da Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , cuj o provimento compete ao s pró -
prios fundadores, e  não ao s membro s da mesm a Comis -
são. 
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EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 5 2 —  Classe 7 ? —  DF —  Rei.: Min . Jos é 
Guilherme Villela . 

Decisão: Determinad a a  anotaçã o do s desligamen -
tos espontâneo s e  declarados vago s o s respectivo s car-
gos. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N i 12.669 
(de 2 4 de abri l d e 1986 ) 

Processo n°. 7.65 5 — Classe 10? 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte ) 

Zoneamento eleitoral  (MG). Alterações. 
Aprova o  TSE  as  alterações  procedidas  pelo 

TRE(MG) no  zoneamento  eleitoral  da  circuns-
crição. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprovar a s alterações , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de abri l d e 198 6 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  TRE/M G submet e à  consideraçã o dest a Cort e 
alterações à  Resoluçã o n'. ' 430/86 , j á aprovad a pel o 
TSE, qu e restabelece u a  nova divisão da s Zona s Eleito -
rais da Circunscrição . 

2. Tai s alteraçõe s consta m do s seguinte s docu -
mentos (fls . 56/57) : 

"a) cópi a d a Resoluçã o númer o 431/86 , qu e 
declara o s limite s da s Zona s Eleitorai s integran -
tes d a Comarc a e  Município d e Bel o Horizonte . 

b) cópi a d a Resoluçã o númer o 432/86 , que re -
tifica o  anexo d a Resoluçã o n ? 430/86 , quanto à s 
Zonas Eleitorai s d a Comarc a d e Governado r Va-
ladares. 

c) cópi a d a Resoluçã o númer o 433/86 , qu e 
declara o s limite s da s Zona s Eleitorai s integran -
tes da s Comarca s do s Município s d e Contagem , 
Divinópolis, Governado r Valadares,  Ipatinga , 
Juiz d e Fora , Monte s Claros , Set e Lagoas , Ube -
raba e  Uberlândia , e  dá outras providências. " 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Aprov o a s deliberaçõe s d o TRE/M G mencionada s 
no relatório , devend o a  Secretari a procede r à s conse -
qüentes anotações . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n'. ' 7.65 5 —  Classe 10 ? -  M G -  Rei. : Min. 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: Aprovadas a s alterações . Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Car-

los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.675 
(de 1 4 de abri l d e 1986 ) 

Processo n? 7.755 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Transmissão gratuita.  Rede nacinal de rádio 
e de televisão. 

Indefere pedido do  Partido  Municipalista 
Brasileiro (PMB),  para  transmissão  de  seu  pro-
grama partidário,  por  não  haver comprovado sua 
atual representação no  Congresso  Nacional,  nos 
termos do  disposto  no §  1. " do  art.  2"  da Lei  n" 
7.454/8.5 (Precedentes:  Resoluções  n'.' s 12.56 5 e 
12.599). 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido d o 
PMB, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 de abri l d e 198 6 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  Sydney Sanches. Relator , Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ  de  12-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sydney  Sanches (Relator): Se -
nhor Presidente, trata-se de expedient e do Partid o Mu-
nicipalista Brasileir o (PMB ) solicitand o a  formaçã o d e 
rede naciona l d e rádi o e  televisã o par a a  transmissã o 
de se u program a partidário . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sydney  Sanches (Relator) : Se -
nhor Presidente , e m fac e da s decisõe s anteriorment e 
proferidas, qu e trata m d a mesm a matéri a (Resoluçõe s 
n?s 12.56 5 e 12.599), e  tendo em vist a qu e o  Partido re -
querente não comprovou su a representaçã o n o Congres-
so Nacional , e  também, po r inexisti r dat a livre , indefi -
ro o  pedido. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n ? 7.75 5 -  Classe  10 ? -  D F —  Rei. : Min. 
Sydney Sanches. 

Decisão: Indefiro . Nã o comprovad a a  representa -
ção e  inexistente data livre . Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Sydney Sanches, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.676 
(de 2 4 de abri l d e 1986 ) 

Consulta n°.  7.65 0 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Os membros da  Comissão  Regional  Provisó-
ria, designados  pela  Comissão Executiva  Nacio-
nal, nos  termos  do  §  3? do art.  59  da LOPP, cons-
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tituem e integram a Convenção  Regionai  convo-
cada para  eleger o novo Diretório Regional,  con-
forme inciso I do art. 42 da LOPP. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, responder afirmativa-
mente, no s termos do voto do Relator, que fica fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessqes do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de abril d e 1986 — Oscar Corrêa,  Presi -

dente e m exercíci o —  Sérgio Dutra,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 19-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, o  Partid o Trabalhist a Brasileir o —  PTB , 
por se u Delegad o credenciado junto a  essa Corte , for -
mulou a seguinte consulta (fl. 2) : 

"Os membros  d e um a Comissã o Provisóri a 
Regional designad a pela Comissão Executiv a Na-
cional d e Partido Político par a completar o man-
dato d e Diretóri o Regiona l extint o fac e à  perd a 
do númer o lega l par a delibera r (maiori a de seus 
membros), ex  vi  dos artigo s 33 , 59 e § 3? da Lei 
ni 5.682 , de 21 de julho de 1971 , constituem e in -
tegram a  Convençã o Regiona l convocad a par a 
eleger o  novo Diretório Regiona l conform e incis o 
I d o artig o 4 1 d a Le i Orgânic a -.dos Partido s 
Políticos?" 

O dout o Subprocurador-Gera l Eleitoral, Dr . Valim 
Teixeira, opino u por resposta afirmativa , nestes termos 
(fls. 7/8) : 

"2. .E m nosso entendimento , impõe-s e um a 
resposta afirmativ a à presente consulta. 

3. Rezam , co m efeito, o s dispositivos legai s 
invocados: 

'Art. 33 . A s convençõe s e  o s diretó -
rios deliberarão co m a presença d a maioria 
de seus membros.' 

'Art. 59 . Par a o s Estado s ond e nã o 
houver diretóri o regiona l organizado, a co-
missão executiv a do diretório naciona l de-
signará um a comissã o provisória , consti -
tuída d e 7  (sete ) membros , presidid a po r 
um deles , indicad o n o at o d e designaçã o 
que s e incumbirá , co m a  competênci a d e 
diretório e  de comissã o executiv a regional , 
de organiza r e dirigir dentr o d e 90 (noven-
ta) dias, a convenção regional. 

§ 2 1 Quand o fo r dissolvid o o  diretó -
rio naciona l ou regional será marcad a con -
venção para , dentr o d e 6 0 (sessenta) dias , 
eleger o  novo órgão . Ness e período , dirigi -
rá o  Partido uma comissão provisória , com 
poderes restrito s à  preparaçã o d a conven-
ção. 

§ 3 1 N a hipótes e d o parágraf o ante -
rior, s e falta r meno s de um ano para o  tér-
mino d e mandat o n o órgã o dissolvido , a 
comissão provisóri a o  completará . Ness e 
caso, dever á te r o  mesmo número d e mem-
bros fixad o par a o  diretório , repre -
sentando-se a s corrente s partidária s n a 
proporção verificad a n a convenção' . 

4. Ora , dand o a  le i à s comissõe s provisó -
rias, ond e nã o houver diretóri o legalment e orga-
nizado, podere s par a organiza r e  dirigi r a  con -
venção, nã o resta dúvid a qu e a  constitu i e inte-
gra quand o d a eleiçã o d o nov o órgã o partidári o 
(artigo 41, inciso I) . Quando o mesmo diploma le-

gal refere-se , n o § 21 do artigo 59, a 'poderes res -
tritos à preparação d a convenção', que r dizer, e m 
nosso entendimento , proibiçã o d a prátic a d e 
quaisquer outro s ato s o u resoluções , com o po r 
exemplo, exam e d e filiaçã o partidária . D e qual-
quer forma , a  hipótese ventilad a pelo consulente 
diz respeit o à  prevista no § 3? do artigo 59, quan-
do a comissão provisóri a deté m a  mesma compe-
tência de diretório e  de comissão executiva regio-
nal, podend o pratica r todo s o s ato s partidários , 
sem restrição. " 

Ocorre, porém , qu e o  eminent e Procurador-Geral 
Eleitoral, Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , houv e 
por be m de, negando aprovaçã o a o parecer acim a men-
cionado, responder negativament e à  consulta, assim en-
tendendo (fl . 9) : 

" A organizaçã o lega l do s partido s político s 
tende a assegurar, entr e outros valores , a sua de-
mocratização e  estruturaçã o federativa , paralel a 
à do país. 

A composiçã o lega l da s convenções , órgão s 
superiores de deliberação partidária , visa , pois , a 
assegurar-lhes a  adequada representatividad e d o 
universo dos filiados ' à  agremiação , n a esfera na -
cional, estadua l ou municipal respectiva . 

A lu z dessas premissas , parec e clar o qu e a 
inclusão entr e os convencionai s dos membros do 
Diretório correspondent e encontr a su a razã o d e 
ser n a razoáve l presunçã o d e representatividad e 
e prestígi o partidários , oriund a d o fat o d e su a 
eleição pela convenção precedente . 

Essa presunçã o d e legitimidade representati-
va obviament e desaparece , quand o nã o se trat a 
de membro s eleito s d o Diretóri o Regional , ma s 
sim do s que , n a eventualidade d a inexistent e ou 
da dissoluçã o deste , são nomeados pelo Diretóri o 
Nacional d o partido para compor comissão provi -
sória regional. 

Essa, a  comissã o provisória , te m 'podere s 
restritos à  preparaçã o d a convenção ' (art . 59 , § 
21). E  só na medida necessária a o exercício deles 
é qu e poder á agi r 'co m a competênci a d e diretó -
rio e  da comissão executiva' , como resultado cla -
ro d a letra mesma do caput  do art. 5 9 da Lei Or -
gânica. 

A comissã o provisóri a é , assim, um órgão de 
intervenção federa l n a vid a estadua l d o partido, 
à qual , dad a a  su a natureza , coerentement e nã o 
se outorgam outros podere s qu e não os indispen-
sáveis à  normalização d a vid a partidária , n o âm-
bito regional , qu e s e ating e democraticament e 
com a  realizaçã o d a convenção . S ó a  busc a d a 
normalização explic a a  intervenção , po r conse -
guinte, a  delimita. 

A designaçã o d e comissã o provisóri a nã o 
pode, assim , viabiliza r interferênci a d a direçã o 
nacional na formaçã o d a vontade partidári a a  ser 
traduzida n a convençã o regional , so b pen a d e 
comprometer-se a  representatividade e  a autono-
mia desta. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, e m que pese a argumentação expedid a pelo 
eminente Procurador-Gera l Eleitoral , e m se u erudit o 
parecer,, tenh o qu e a  razã o est á co m o  ilustr e Sub -
procurador-Geral Eleitoral . 

Trata a  hipótese versad a n a Consulta, de caso típi -
co de aplicação do § 31 do artigo 59 da LOPP . 

Ao determinar , o  referido texto legal , qu e a  comis-
são regiona l provisória indicad a pela Comissão Execu -
tiva Nacional , dever á te r o  mesmo número d e membros 
fixado par a o  diretório , co m a  representaçã o da s cor -
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rentes partidária s n a proporçã o verificad a n a conven -
ção anterior , afastad a fic a a  possibilidad e d e interfe -
rência d a direçã o naciona l na formaçã o d a vontade par -
tidária a  que s e refere o  eminente Procurador-Gera l em 
seu dout o parecer . 

Assim, co m a s necessária s e  devidas vênias , ado -
tando a conclusão do Parecer d o ilustre Subprocurador -
Geral, vot o n o sentid o d e se r a  consult a respondid a 
afirmativamente, o u seja , qu e o s membros d e comissã o 
regional provisória , designado s pel a comissã o executi -
va nacional , nos termo s do § 3V do artigo 5 9 da LOPP , 
constituem e  integram a  convenção Regiona l convocada 
para elege r o  novo Diretóri o Regional , conforme incis o 
I do artigo 4 2 da LOPP . 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n? 7.650 —  Classe 10? —DF —  Rei.: Min . Sér -
gio Dutra. 

Decisão: Respondid a afirmativament e a  consulta . 
Unânime. 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Present e os 
Ministros Aldir  Passarinho,  Sydney  Sanches, Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.708 
(de 2 de maio de 1986) 

Processo n? 7.796 —  Classe 10? 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Aprova o  afastamento do  Vice-Presidente  do 
TRE/RJ, no  período de  2 de maio a 30 de junho 
de 1986,  para  atendimento dos  serviços  relativos 
ao recadastramento eleitoral. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
TRE/RJ , no s termos do voto do Relator que fic a fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2  de maio de 1986 — Néri da  Silveira, Pre-

sidente —  Francisco Rezek, Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJde 10-6-86) . 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek (Relator): Se -
nhor Presidente , pel o telex d e fl . 2, submete o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o de Janeiro à  aprovação deste 
Tribunal su a decisã o que , e m fac e do s serviço s relati -
vos ao recadastramento eleitoral, concedeu afastament o 
ao Desembargado r Poliníci o Buarqu ê de Amorim , Vice -
Presidente e m exercício , n o períod o d e 2  de mai o a  30 
de junho. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Francisco  Rezek (Relator): Se -
nhor Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e aprova r a 
decisão d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral d o Rio 
de Janeiro . 

EXTRATO D A ATA 

Proc. n'. ' 7.79 6 —  Classe 10 ? —  RJ —  Rei.: Min . 
Francisco Rezek. 

Decisão: Aprovou-s e o  afastament o d o Des . Po -
linício Buarqu e d e Amorim , n o períod o d e 2  de mai o a 
30 de junho de 1986. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.713 
(de 2 de maio de 1986) 

Consulto n? 7.754 —  Classe 10? 
Maranhão (Sflo Luís) 

Alistamento. Inscrição  eleitoral  dos alistan-
dos que completarem 18 (dezoito) anos  até  o plei-
to de 15 de novembro de 1986. 

Não se  podem alistar eleitores  os que  com-
pletem 18  (dezoito) anos no período dos  100 (cem) 
dias anteriores  às  eleições,  ou  seja,  após  6  de 
agosto de 1986, por  não ser auto-executável o  art. 
147 da Constituição,  na  redação introduzida  pela 
EC n." 25/85 (CE,  art. 67). 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  Consulta, 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2  de maio de 1986 — Néri  da  Silveira, Pre-

sidente —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, consult a o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Maranhão, tend o e m vist a o  dispost o n a alíne a D  do 
art. 4? da Resolução n? 12.547, se podem ser alistados o s 
brasileiros que , à  data da s eleiçõe s d o próxim o di a 15 
de novembro , contê m 1 8 anos d e idade , n a conformi -
dade da redaçã o dada a o art. 14 7 da Constituiçã o Fede -
ral pel a Emenda Constitucional n'.' 25/85. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, vers a a  presente Consulta, matéria já resol-
vida n a Resoluçã o n ? 12.167 , de 28 de junho d e 1985 , da 
qual V . Exa . foi o relator, assi m ementada: 

"Alistamento. Inscriçã o eleitora l dos alistan -
dos qu e completare m 1 8 (dezoito) anos até o plei-
to de 1 5 de novembro de 1985. 

Não s e pode m alista r eleitore s o s qu e com -
pletem 1 8 (dezoito) ano s no período dos 10 0 (cem) 
dias anteriore s à s eleições , o u seja , apó s 6  d e 
agosto de 1985 , por não ser auto-executáve l o  art . 
147 da Constituição , n a redaçã o introduzid a pela 
EC n ? 25/85 (CE, art . 67). " 

Também n o Recurso n? 6.252, d o qua l fo i relator o 
eminente Ministr o Jos é Guilherm e Villela , fo i decidido 
que o art. 14 7 da Constituição não é auto-executável. 

Assim, no s termo s do s referido s precedentes , res -
pondo à  presente Consulta, no sentido d e nã o poderem 
ser alistados , o s eleitore s qu e complete m dezoit o anos 
no período dos cem dias, anteriores à s eleições, ou seja , 
após sei s d e agost o d o corrent e ano , po r iss o qu e não 
auto-executável o  art . 14 7 da Constituiçã o Federal , n a 
redação introduzid a pel a Emend a Constituciona l nV 2 5 
de 1985 . É o meu voto. 
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EXTRATO D A AT A 

Cons. n V 7.754 -  Classe  10 ? -  M A - Rei. : Min . 
Sérgio Dutra. 

Decisão: O Tribunal respondeu à  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência d o Senho r Ministr o Néri  da  Silveira. 
Presentes os Ministros Aldir Passarinho,  Francisco Re-
zek, Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Villela, Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.714 
(de 2 de maio de 1986) 

Consulta n". 7.65 8 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Desincompatibilização de  chefe  de Departa-
mento de  Fundação  instituída  ou  subvencionada 
pela União. 

Consulta não  conhecida  por inexistirem  nos 
autos elementos suficientes à solução da questão. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a Con -
sulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2  de maio de 198 6 —  Néri da  Silveira, Pre-

sidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DO  de 16-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator) : O 
Partido do s Trabalhadore s —  PT formula consulta nes-
tes termos : 

"Chefe d e Departament o d e Fundaçã o insti -
tuída o u subvencionada pel a União , é  necessário •. 
desincompatibilizar-se d o carg o no s prazo s esta -
belecidos pel a Le i Complementar n'. ' 5/70." 

O parece r d o nobr e Subprocurador-Gera l Eleitora l 
é n o sentido d e que s e responda afirmativament e à  con-
sulta, po r considera r se r clar a a  determinaçã o lega l 
contida n a Le i Complementar n'. ' 5 , d e 2 9 de abri l d e 
1970, pelo seu art . 1'.' , inc . II, letr a d. 

Assim, o  chef e d e Departament o d e Fundaçã o de -
veria desincompatibilizar-s e n o praz o d e 3  meses ante-
riores a o pleito, para pode r candidatar-se . 

O ilustr e Procurador-Gera l Eleitoral , entretanto , 
entende qu e nã o fora m fornecido s elemento s suficien -
tes par a proporciona r resposta , em tese; à consulta for -
mulada. E  acrescenta: 

"Só o  exame , in  concreto,  d a posiçã o d o 
'chefe d e departamento' , n a estrutur a orgânic a e 
hierárquica d e fundaçã o determinad a permitiri a 
enquadrá-lo o u nã o n a inelegibilidad e dirigida a 
quem nel a exerç a 'carg o o u funçã o d e direção , 
administração ou representação' . 

Somos, e m conseqüência , pel o nã o conheci -
mento." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator) : A 
regra é  a desincompatibilização no s trê s meses anterio- _ 

res a o pleit o d o exercente d e cargo * ou funçã o d e dire -
ção, administraçã o o u representação , e m fundaçã o ins -
tituída o u subvencionad a pel a União , Estado , Distrit o 
Federal, Território s o u Municípios , com o result a d o 
art. 1? , II, d,  da Le i Complementar n ? 5/70 . N o caso, o 
consulente s e refere a  Fundação instituída pel a União . 

Entretanto, acredit o qu e nã o serão todos os chefe s 
de órgão s d e fundações , s ó po r ostentare m ta l títul o 
que deve m se r considerado s incluído s n a hipótes e d o 
dispositivo lega l e m comento , nã o m e parecend o qu e 
possa abranger , assim , chefia s d e pequen o port e qu e 
não s e poss a ter , mesm o presumidamente , com o in -
fluindo diretament e ou indiretamente na s eleições . 

Assim sendo , manifesto-m e d e acord o co m o pont o 
de vista do ilustre Procurador-Gera l Eleitoral , no senti-
do d e qu e inexiste m no s auto s elemento s suficiente s 
para proporciona r respost a à consulta . 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n'. ' 7.65 8 —  Classe 10 ? —  DF -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal não conheceu d a Consulta. 
Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.715 
(de 6 de maio de 1986) 

Processo n* : 78 —  Classe 7? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Eleitoral. Partid o Político . Comunicaçã o d e 
sua fundação . 

Comunicação da  fundação  de  Partido Políti-
co. Arquivamento do  pedido, sem que  desse ato 
possa resultar  qualquer  direito  para  o  comu-
nicante. 

Vistos etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade , arquiva r o  pedido, no s termo s 
do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e 
do presente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6  de maio de 198 6 —  Oscar Corrêa, Presi-

dente —  Carlos M. Velloso,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): As-
sim relat a e  opin a a  respeit o d a matéri a a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral: 

"1. O  Partid o Verd e d e Defes a Ambienta l 
— PVDA —  pelo Presidente d e sua Comissã o Di -
retora Naciona l Provisória, comunic a a  su a fun -
dação, requerend o ao fina l qu e o  Colendo Tribu -
nal Superio r aguarde a regulamentação da Emen-
da Constitucional n". 25/85 . 

2. Anexo u a o pedido , at a d e fundaçã o d o 
Partido; cópi a d o manifesto , d o program a e  d o 
estatuto; relaçã o d e subscritores , contend o mai s 
de cento e uma assinaturas. 

3. Pel a Resolução n? 12.127 , anexa, o  Colen-
do Tribunal Superior decidi u pelo sobrestamento 
dos pedido s d e registro s do s novo s Partido s 
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Políticos, po r entende r nã o se r auto-aplicáve l a 
Emenda Constituciona l n? 25/85 , dependend o d e 
lei federa l regulamentadora , e  da própri a instru -
ção do Tribunal. 

4. N o presente processo, nã o se fez , a  rigor, 
um pedid o d e registr o provisóri o d o Partid o 
Verde d e Defes a Ambiental , ma s tão-soment e 
comunicou-se a  sua fundação . 

5. Aind a assim , de acordo com o precedente 
invocado, opinamo s pel o sobrestamento ou s e s e 
entender a o contrário , pel o simple s arquivamen -
to, se m qualque r exam e d a documentaçã o apre -
sentada." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator) : Es-
clarece o  parece r que , "n o present e processo , nã o s e 
fez, a  rigor , u m pedid o d e registr o provisóri o d o Parti-
do Verd e d e Defes a Ambiental , ma s tão-soment e 
comunicou-se a  sua fundação. " 

Por isso , pens o que nã o é caso d e se r sobrestad o o 
pedido, ma s d e se u arquivamento , se m qu e dess e at o 
possa resulta r qualque r direit o para o  comunicante. 

È com o voto. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n' ! 78 -  Class e IO ? -  D F -  Rei. : Min. Car -
los Mário Velloso . 

Decisão: Arquivado. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa. Presente os 

Ministros Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Ni 12.716 
(de 6 de maio de 1986) 

Registro de Partido n". 8 0 —  Classe 7? 
Distrito Federal (Brasília) . 

Eleitoral. Partid o Político. Registro. 
I —  pedido de habilitação para  concorrer ao 

pleito de  15-11-1986.  Pedido  feito  a destempo  e 
com documentação irregular. 

II —  Pedido indeferido. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade , indeferi r o  pedido, no s termos 
do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e 
do presente julgado. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  de mai o de 198 6 —  Oscar Corrêa, Presi-

dente —  Carlos M. Velloso,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 6-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n o parece r d e fl . 30, as -
sim relata e  opina a respeito d a matéria : 

"1. O  Partido Popula r Social dos Escritore s 
e Poeta s d o Samba , pel o President e d e su a Co-
missão Diretor a Nacional Provisória, solicit a ha-
bilitação par a concorre r a o pleit o d e 1 5 d e no -
vembro próximo . 

2. O  pedido , dat a vênia , dev e se r indeferi -
do, um a ve z ultrapassad o o  praz o previst o n o 
art. 1 3 da Le i n i 7.332, de 11 d e julho de 1985. 

3. Aind a que assi m não fosse, a  documenta -
ção acostad a é  de todo irregular , nã o merecend o 
maior exame. 

4. O  parecer , pois , é  pel o pront o indeferi -
mento." 

É o  relatório. 

voto 
O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): O 

parecer d a douta Procuradoria-Gera l Eleitoral est á cor -
reto. Adoto-o , para o  fim de indeferir o  pedido. 

EXTRATO D A ATA 

Reg. d e Part . n ? 8 0 -  Classe  7 ! —  DF —  Rei. : 
Min. Carlos Mário Velloso . 

Decisão: Indeferido . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Ni 12.717 
(de 6 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.694 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Eleitoral. Coligação  Partidária.  Candidatos: 
Número. Código  Eleitoral,  Lei 4.737, de  1965, ar-
tigos 105  e  92, com  a redação da  Lei n" 7.454, de 
30-12-85. 

I —  Tratando-se de  coligação  partidária,  o 
número de  candidatos a ser registrado observará 
o limite estabelecido  no artigo 92 do Cód. Eleito-
ral, com a redação da Lei n" 7.454/85. 

II —  Cabe à Convenção  referida  no §  V. do 
art. 105 do Código Eleitoral, na redação da Lei n" 
7.454/85, estabelecer  o número de  candidatos. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidade , responde r à  consulta , no s ter -
mos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  de mai o de 198 6 —  Oscar Corrêa, Presi-

dente. —  Carlos M. Velloso,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJde 6-6-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M.  Velloso:  A dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l assim relat a e  opina a res-
peito da matéria , n o parecer d e fls. 7/9, da lavra do Dr. 
Valim Teixeira: 

"1. Formul a o Deputado Federa l Lui z Fer -
nando Bocayuv a Cunh a consult a d e seguint e 
teor: 

A Le i n". 7.454 , d e 3 0 de dezembr o 
de 1985 , facult a a  doi s o u mai s partido s 
coligarem-se par a o  registro d e candidato s 
comuns a  deputado federal , deputad o esta-
dual e  vereador . Todavi a não est á clar o o 
número d e candidatos qu e o s partidos coli -
gados poderão registrar . 
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Para qu e s e viabiliz e eventuai s coliga -
ções, miste r s e faz sabe r o  número d e can-
didatos co m que poder á conta r cad a legen-
da e m cas o d e coligação . Assim , é  a  pre -
sente par a requere r a o Tribuna l Superio r 
Eleitoral qu e se digne responder a  seguinte 
consulta: 

1. E m havend o coligaçã o partidária , 
o númer o d e candidato s a  se r registrad o 
corresponderá à  som a do s candidato s a 
que teria direito cada partido? 

2. Qua l o  critéri o d e distribuiçã o d e 
vagas a  ser observado entre os partidos co-
ligados?' 

2. A  Le i n".  7.454, d e 3 0 d e dezembr o d e 
1985, altero u dispositivo s d o Códig o Eleitoral , 
passando o  d e númer o 10 5 a vigora r co m a  se -
guinte redação : 

'Art. 105 . Fic a facultad o a  2 (dois) ou 
mais Partido s coligarem-s e para o  registro 
de candidato s comun s a  deputado federal , 
deputado estadua l e  vereador. 

§ 1' : A  deliberaçã o sobr e coligaçã o 
caberá à  Convenção Regiona l d e cada Par -
tido, quando s e tratar de eleição para a  Câ-
mara do s Deputado s e  Assembléia s Legis -
lativas, e  à Convençã o Municipal , quand o 
se trata r d e eleiçã o par a a  Câmara d e Ve-
readores, e  será aprovad a mediante a  vota-
ção favoráve l d a maioria , presente s 2/ 3 
(dois terços ) do s convencionais , estabe -
lecendo-se, n a mesm a oportunidad e o  nú-
mero de candidatos qu e caber á a  cada Par-
tido. 

§ 2'. ' Cad a Partid o indicar á e m Con -
venção o s seus candidatos e  o registro ser á 
promovido em conjunto pel a Coligação' . 

3. O  mesmo diplom a legal em seu artig o 4'.', 
prescreve qu e a  Coligação ter á denominaçã o pró -
pria, e  a ela assegurados o s direitos que a lei con-
fere ao s Partido s Político s n o qu e s e refer e a o 
processo eleitoral. 

4. E m princípio temos , desde que a  lei asse-
gura à  Coligaçã o o s mesmo s direito s conferido s 
aos Partido s Políticos , qu e o número d e candida-
tos registrados dev e se conformar ao estabelecido 
no artigo 92 do Código Eleitoral , n a redaçã o em-
prestada pel a já referid a Le i n". 7.454/85 . No en-
tanto, par a um a resposta conclusiva , entendemo s 
ser convenient e aguarda r a  ediçã o d a le i federal 
que regulará o  pleito de 15 de novembro próximo, 
bem assi m a s específica s instruçõe s d o Tribuna l 
Superior Eleitoral . 

5. Quant o à  segund a indagação , a  noss o 
ver, encontr a respost a n o própri o text o d o §  1'.' 
do artigo 105 , quando di z que compete à  Conven-
ção Regiona l d e cad a Partid o delibera r sobr e a 
coligação, estabelecendo-se , n a mesm a oportuni -
dade, o  número d e candidatos qu e caber á a  cada 
Partido. A  questã o é , pois , d e exclusiv a econo -
mia intern a do s Partido s que pretenda m coligar -
se. 

6. E m conclusão, o  parecer é  no sentid o d e 
considerar prejudicad a a  primeir a indagação , 
uma ve z aind a nã o editado o  diploma legal qu e 
regulará o  pleit o d e 1 5 d e novembr o próximo , 
bem com o as específica s instruçõe s d o Tribuna l 
Superior Eleitoral . D a mesm a form a a  segund a 
indagação, qu e encontra respost a n o § 11 do arti-
go 10 5 do Códig o Eleitoral , send o d e exclusivo 
interesse do s Partido s Político s qu e pretenda m 
coligar-se" (fls . 7/9). 

O ilustr e Procurador-Geral , Dr . Jos é Paul o Per -
tence, divergiu , e m parte do parecer. Escreveu: 

"Data venia,  a consulta há de ser respondida 
nos termos d a legislaçã o e m vigor, qu e tenho po r 
bem interpretad a n a primeir a parte do item 4 do 
parecer, quant o à  1 ! indagação , e  n o ite m 5 , 
quanto à  outra". 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso  (Relator): Es -
tabelece o  Cód. Eleitoral, art . 105 , §§ 11 e 21, com a re-
dação d a Le i nf 7.454 , de 30-12-85, que poderã o doi s ou 
mais Partido s coligarem-s e para o  registro d e candida-
tos comuns a  deputado federal , deputado estadua l e  ve-
reador (art . 105 , caput), cabendo à  Convenção Regiona l 
de cad a Partid o delibera r sobr e coligação , quand o s e 
tratar d e eleiçã o par a a  Câmar a do s Deputado s e  As-
sembléias Legislativas . Tratando-se d e eleiçã o par a a 
Câmara Municipal , a  Convenção Municipa l deliberará , 
devendo se r aprovad a mediant e a  votação favoráve l d a 
maioria, presente s doi s terço s do s convencionais , 
estabelecendo-se, n a mesma oportunidade, o  número d e 
candidatos qu e caber á a  cada Partid o (§ 1'.'). Acrescen -
ta, po r fim, o § 21, do art. 105 , que cada Partido indica -
rá e m Convençã o o s seu s candidato s e  o registro ser á 
promovido em conjunto pel a Coligação . O  artigo 4'.' , da 
Lei n l 7.454 , d e 1985 , prescreve , a  se u turno , qu e " a 
Coligação ter á denominaçã o própria , a  ela assegurado s 
os direito s qu e a  le i confere ao s Partido s Político s n o 
que s e refer e a o process o eleitoral , aplicando-lhe, tam-
bém, a  regra d o art. 11 2 da Le i n'.' 4.737, de 1 5 de julho 
de 1965, quanto à  convocação de Suplentes". 

Destarte, parece-no s que , tratando-s e d e coligaçã o 
partidária, o  número d e candidatos a  ser registrado ob-
servará o  limite estabelecid o n o art. 9 2 do Cód. Eleito-
ral, com a redação d a citada Lei nl 7.454/85: 

"Art. 92 . Par a a s eleiçõe s qu e obedecere m 
ao sistema proporcional , cada Partid o poderá re -
gistrar candidatos at é o seguinte limite : 

a) par a a  Câmar a do s Deputado s e  a s As-
sembléias Legislativa s — o número d e lugare s a 
preencher mai s a metade, completad a a  fração ; 

b) para a s Câmara s d e Vereadores —  o triplo 
do número d e lugares a  preencher" . 

Assim, respondo , negativamente , à  primeir a inda-
gação. Noutra s palavras : tratando-se d e coligaçã o par -
tidária, o  númer o d e candidato s a  se r registrad o nã o 
corresponderá à  soma dos candidatos a  que teria direi -
to cada partido. 

Quanto à  segund a indagaçã o —  qua l o  critério d e 
distribuição d e vagas a  ser observado entre os partido s 
coligados —  a respost a est á n o §  l f d o art . 105 , d o 
Código Eleitoral , co m a  redaçã o d a Le i n? 7.454 , d e 
30-12-85, val e dizer , a  Convençã o Regiona l o u Munici -
pal estabelecer á o  númer o d e candidato s qu e caber á a 
cada Partido. 

Em suma : quant o a o primeir o quesito , respond o 
assim: tratando-se de coligação partidária , o  número de 
candidatos a  ser registrad o observar á o  limite estabele -
cido n o artig o 9 2 do Cód . Eleitoral, co m a redaçã o d a 
Lei 7.454/85 ; relativamente à  segund a pergunta , escla -
reço qu e a  Convençã o referid a n o §  lf d o art . 105 , do 
Cód. Eleitoral , co m a redação d a Le i n? 7.454/85, esta -
belecerá o  número d e candidatos. 

É como voto. 
EXTRATO D A AT A 

Cons. n l 7.694 — Classe 10? — DF - Relator : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: Respondid a nos termo s d o voto d o Rela -
tor. Unânime. ^ 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 
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RESOLUÇÃO N? 12.718 
(de 6 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.779 — Classe 10? 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Consulta. Deputado Estadual. Ilegitimidade. 
A teor  do disposto no art. 23, XII,  do Código 

Eleitoral, não  tem o Deputado Estadual legitimi-
dade para formular  consulta  perante  o Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos, nã o conhecer d a Con-
sulta, nos termos do voto do Relator, que fica fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6 de maio de 1986 — Oscar Corrêa, Presi-

dente e m exercício —  William  Patterson,  Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 12-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Consulta o  Deputado Estadua l Jos é Haddad , do Rio de 
Janeiro, sobr e a  inelegibilidade de filho de Prefeito pa -
ra s e candidatar à  Assembléi a Legislativ a da mesma 
Unidade Federativa . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Dispõe o Código Eleitoral : 

"Art. 23 . Compete , ainda , privativamente , 
ao Tribunal Superior: 

XII —  responder, sobr e matéri a eleitoral , à s 
consultas qu e lh e forem feita s e m tese por autori-
dade com jurisdição federa l o u órgão nacional de 
Partido Político. " 

A teo r da norma post a e m destaque, não tem legiti -
midade par a formula r consult a perant e est a Egrégi a 
Corte, Deputad o Estadual . 

Ante o exposto, nã o conheço da consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. nf 7.779 -  Classe  —  10? —  RJ -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: Não conhecida. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisc o Rezek , Car-
los Mári o Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherm e 
Villela, Sérgi o Dutr a e  o  Dr. José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 12.719* 
(de 6 de maio de 1986) 

Processo nf 7.764 — Classe 10? —  Amazonas 

Eleitoral. Alistamento  e  revisão do  eleitora-
do mediante  processamento de  dados. Contrato 
para prestação de  serviços. Aprovação. 

Contrato firmad o entre o Tribunal Regional e 
a Datapre v par a prestaçã o de serviços relativos à 

(*) N o mesmo sentid o a s Resoluçõe s nf s 12.720 e 
12.721, cuja s nota s taquigráfica s deixa m de se r 
publicadas. 

implantação d o Alistament o e  d e Revisã o d o 
Eleitorado, mediant e processament o eletrônic o 
de dados. Su a aprovação . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r o  contrato , 
nos termo s do voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6 de maio de 1986 —  Oscar Corrêa, Presi-

dente —  Carlos M. Velloso,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ  de 6-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): O 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Amazonas submet e à 
aprovação dest a Colenda Corte contrato firmad o com a 
Empresa d e Processamento d e Dados d a Previdênci a 
Social —  Dataprev, par a prestaçã o d e serviços relati -
vos à  implantaçã o d o Alistamento e  de Revisã o do 
Eleitorado, mediant e processament o eletrônic o d e da -
dos. 

A Secretari a informou , à  fl. 41, que o contrato e m 
apreço "est á d e acordo co m a  minuta d o contrato de 
prestação de serviços aprovada pel o TSE. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): 
Senhor Presidente , estand o o  contrato or a submetido 
ao nosso exam e d e acordo co m a minuta po r nó s expe-
dida, aprovo-o . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. nf 7.764 —  Classe 10 ? - A M . Rei. : Min . Car-
los Mário Velloso . 

Decisão: Aprovado. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco Rezek, Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr. José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.722 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta nf 7.583 - Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Vagos, simultaneamente, os  cargos de Gover-
nador e Vice-Governador  por  motivo de desin-
compatibilização dos  titulares, seu  provimento 
deverá observar  o que, a  respeito, validamente. 
disponha a Constituição do  Estado. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, por unanimidade d e votos, responde r à  consulta, 
nos termo s do voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 1986 —  Néri  da  Silveira, Pre-

sidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 10-6-86). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa  (Relator): O nobre 
deputado Amaral Nett o consulta: (fl . 2) 

"Na hipótes e d e vacância s simultânea s do s 
cargos d e Governado r d o Estad o e  d o se u Vice , 
por motiv o d e desincompatibilizações , a  eleiçã o 
de seu s substitutos dever á se r feit a po r sufrági o 
universal e  vot o diret o e  secreto (eleiçã o direta) , 
ou pela s Assembléia s Legislativa s Estaduai s (e -
leição indireta)? " 

2. Ouvida , pronunciou-s e a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m parece r d e se u ilustr e titula r Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertenc e (fls . 6/16) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : E m lú -
cido pronunciament o assi m opino u a  Procuradoria -
Geral Eleitora l (fls . 6/16): 

"Apesar d e obviament e irrelevante o  motivo 
da vacânci a simultâne a do s doi s cargos —  se pa -
ra fin s d e desincompatibilizaçã o eleitora l o u nã o 
— o problema suscitado , sobr e como procedér-s e 
ao se u preenchimento , traz à  Corte , à  lu z d e ino -
vação recent e d a Constituiçã o Federal , um a 
questão particularment e interessant e d e herme -
nêutica. 

I 

A tradiçã o republican a er a a  d a imposiçã o 
simétrica d e eleiçõe s direta s nã o apena s par a o 
Executivo d a União , ma s també m par a a  dos Es -
tados. 

Ainda so b a  Constituiçã o d e 1946 , o s Ato s 
Institucionais nf s 2/6 5 e  3/6 6 passaram , a o con -
trário, a o sistem a d e eleiçã o indiret a tant o par a 
Presidente d a Repúblic a (A I n f 2/65 , art . 9f ) 
quanto par a Governado r d e Estad o (A I n f 3/66 , 
art. lf) . 

A tradiçã o d e simetri a fo i rompid a n a Cons -
tituição d e 1967 , qu e mantev e a s eleiçõe s indire -
tas, n o plan o federa l (art . 76) , ma s volto u a o sis -
tema d e vot o diret o par a o  Executiv o estadua l 
(art. 13 , §  2f) . 

A Cart a d e 1969 , n o se u text o original , con -
servou a  diferenciação (arts . 74 e 13 , §  2'.'). 

O princípi o da s eleiçõe s direta s estaduai s — 
embora sucessivament e adiada s (C F n f 69 , art . 
189, E C 2/72 ) —  só fo i derrogado em termo s per-
manentes, pel a E C n f 8/77 . Restabeleceu-o , po -
rém, a  E C n f 15/80 , ante s d a volt a da s eleiçõe s 
presidenciais diretas. 

II 

As Constituiçõe s vigentes , e m su a maioria , 
foram elaborada s n a vigênci a d e norm a constitu -
cional federa l qu e estatuí a o  voto direto para Go-
vernador, e m contraposiçã o à  eleiçã o indiret a d o 
Presidente da República . 

A diversidad e do s sistemas , n a própri a Car -
ta Federal , n o particular , tornav a se m invocaçã o 
possível o  se u art . 13 , II , qu e impõ e à  observân -
cia do s Estado s o s princípio s constitucionai s re -
lativos à  'form a d e investidur a no s cargo s eleti -
vos'. 

À falt a d e mold e federa l adequado , o s Esta -
dos, n o exercíci o d e su a autonomi a constitucio -
nal, solucionara m diversificadament e a  questã o 
da form a d e proviment o do s cargo s d e Governa -
dor e  Vice-Governador , n a hipótes e d e vacânci a 
simultânea d e ambo s (cf . Senad o Federal , Cons -
tituição Federa l e  Constituiçõe s Estaduais , 3 ? 

ed., març o d e 1984) . A validez da s disposiçõe s es -
taduais a  respeito , e m princípio , era , assim , in -
discutível, a o tempo de su a edição . 

A fórmul a majoritári a entr e elas é a de fazer -
se eleiçã o direta , s e a  últim a vag a ocorre r no s 
três primeiro s ano s d o períod o governamental ; 
ocorrendo, n o entanto , a  dupl a vacânci a n o últi -
mo torna-s e definitiva a  investidur a d o substitu -
to constitucional , o  Presidente d a Assembléi a o u 
o d o Tribuna l d e Justiç a (Acre , art . 29 , §  2f ; 
Espírito Santo , art . 69 , §  lf; Maranhão , art . 31 , § 
2f; Mat o Grosso , art . 35 , §  2f ; Mat o Gross o d o 
Sul, art . 55 , parágraf o único ; Paraná , art . 45 , pa -
rágrafo único ; Pernambuco , art . 62 , § § l f e  2f , 
com a  peculiaridad e d e torna r express a a  perd a 
do mandat o d o deputad o investid o definitiva -
mente no Governo ; Ri o de Janeiro , art . 67 , §  2f e 
São Paulo , art . 28 , §  2f) . 

Em Mina s Gerais , o  substituto assume defi -
nitivamente o  cargo d e Governador , no s doi s úl -
timos ano s (art . 74 , parágraf o único) , o  qu e s ó 
ocorre, no Pará , s e a s dua s vagas se dã o no s últi -
mos nov e meses (art . 89 , §  2f) . 

Outro grupo d e Estado s confi a à  Assembléi a 
Legislativa a  eleiçã o do s sucessores , quand o a 
dupla vacânci a ocorr e n o últim o an o (Amazonas , 
art. 4 1 e  Rondônia , art . 67 ) o u no s doi s último s 
anos (Bahia, art . 56 , §  2f; Paraíba , onde entretan-
to, nã o s e far á eleição , quand o a s vaga s ocorre -
ram a  menos de trê s meses do fi m d o quadriênio , 
art. 56 , § § l f e  2f ; Piauí , art . 43 , §  2f e  Santa Ca -
tarina, art . 82 , parágraf o único) . 

Certo, h á sei s Estado s e m qu e s e copio u o 
art. 79 , CF , d e sort e que , hoj e a  hipótes e d e dú -
plice vacância , ocorrid a a  qualquer tempo, obriga 
à eleiçã o direta . E m trê s deles , porém , é  d e ob -
servar qu e a  Constituiçã o estadua l nã o fo i adap-
tada à  E C n f 15/80 , d e ta l mod o qu e o s texto s 
continuam a  preve r o  vot o indiret o par a a s elei -
ções quadrienais (Alagoas , art . 56 , parágraf o úni -
co; Ceará , art . 70 , parágraf o únic o e  Ri o Grande 
do Norte , art . 39 , parágraf o único) . S ó no s trê s 
últimos, po r conseguinte , é  que , com o n a atua l 
Constituição Federal , explicitament e s e prevêe m 
eleições direta s nã o s ó par a a  sucessã o normal , 
quanto par a a  extraordinária , nesta , sej a qua l o 
momento das vagas . 

III 

A questã o levantad a pel o consulent e verda -
deiramente só s e põ e com a  EC nf 25/85 , que res -
tabelece, també m par a a s eleiçõe s presidenciais , 
a tradiçã o d a eleiçã o direta , alterand o os arts . 74 
e 75 da Cart a vigente . 

Nela, manteve-s e incólume, entretanto , o  art . 
79: 

'Vagando o s cargo s d e President e e  Vice -
Presidente, far-se- á eleiçã o trint a dia s depoi s d e 
aberta a  últim a vaga , e  os eleito s completarão o s 
períodos d e seu s antecessores'. 

Sendo a regra geral a  do voto direto (art . 148 ) 
e desaparecend o co m a  E C n ? 25/85 , à  exceçã o 
das eleiçõe s presidenciai s indiretas , a  conclusã o 
inelutável é  que , n a hipótes e d e vacânci a simul -
tânea d a presidênci a e  da vice-presidênci a d a Re -
pública, també m ser á diret a a  nov a eleiçã o pre -
vista n o art . 79 , CF, independentemente do tempo 
restante do mandato em curso . 

Inovou-se aqu i velh a tradiçã o republicana . 
Jamais s e impusera , n o plan o federal , um a nov a 
eleição direta , quand o a  dupl a vacância , n o Po -
der Executivo , ocorress e n a segund a metad e d o 
mandato presidencial. 

Na Constituiçã o d e 1891 , far-se-i a nov a elei -
ção diret a nã o apena s par a a  presidência , ma s 
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também par a a  vice-presidência , aind a qu e isola -
damente, s e nã o houvess e decorrido s doi s ano s 
do períod o presidencia l (art . 42) . Nesse primeir o 
biênio, portanto , o  Vice-President e nã o sucedi a 
definitivamente a o President e (assim , n a mort e 
do President e Rodrigue s Alves , nã o empossado , 
Delfim Moreira , Vice-Presidente , assumiu o  car -
go apenas até a eleição de Epitácio Pessoa) . 

Na segund a metad e do mandato presidencial, 
nenhuma eleiçã o s e faria : nã o s ó o  Vice -
Presidente sucedi a a o Presidente (assi m Nil o Pe -
çanha sucede u a  Afons o Pena) , ma s também , n a 
falta simultâne a d e ambos , o  substitut o consti -
tucional (presidente s do Senado, d a Câmar a e  do 
Supremo Tribunal ) exerceri a a  presidênci a d a 
República, at é o final d o quadriênio (art . 41 , §§ l f 
e2i). 

A Constituiçã o d e 193 4 nã o crio u a  vice -
presidência. Vag a a  presidência , no s primeiro s 
dois anos , far-se-i a nov a eleiçã o diret a (art . 52 , § 
lf); n o segundo biênio , eleiçã o indiret a pel o Con-
gresso Nacional (art . 52 , § 2f), salvo no último se -
mestre d o quadriênio , quand o o  substituto exer -
ceria o  resto do mandato (art. 52 , § 8f). 

A Cart a d o Estado Nov o introduzi u a eleição 
presidencial indiret a (art . 82) . E  nã o tinha Vice -
Presidente. Vag a a  presidência , o  Conselho Fede-
ral elegeri a u m President e provisóri o qu e convo-
caria o  Colégi o Eleitora l par a escolh a d o nov o 
Presidente, quarent a dia s apó s (art . 78 , §  lf) . A 
nova eleiçã o far-se-ia , desse-s e a vaga a  qualque r 
tempo. Compreende-se : alé m d e se r o  pleito indi -
reto, o  eleito começaria nov o período presidencial 
(art. 78 , § 2f). 

Na Constituiçã o d e 1946 , o  Vice-Presidente, 
restabelecido, pass a a  sucede r a o Presidente , a 
qualquer temp o (assim , Joã o Goulart) . Vagos os 
dois cargos , porém , o  sistema er a semelhant e ao 
de 1934 ; eleição direta , s e ocorrid a a  últim a vag a 
na primeir a metade do período presidencial ; elei -
ção indireta , pel o Congress o Nacional , n a segun -
da metade. 

A parti r d a Constituiçã o d e 196 7 (art . 81) , é 
que pass a a  vigora r a  norma d o atua l art . 79 : na 
dupla vacância , nov a eleiçã o a  qualque r tempo , 
trinta dia s apó s a  últim a vaga . É  que , e m qual-
quer circunstância , par a tod o o  mandato ou par a 
o temp o restant e dele , a  eleiçã o presidencia l er a 
sempre indireta, entregue a um colégio eleitoral. 

Verifica-se, pois , como dito , que a  atual coe -
xistência d a eleiçã o presidencia l direta (inovaçã o 
da E C n f 25/85) , co m a  manutençã o d o art . 7 9 
(criado n o sistem a d a eleiçã o presidencia l indire-
ta) gero u soluçã o inédit a n a históri a instituciona l 
republicana, par a o  problema d a dupl a vacânci a 
no Pode r Executiv o da União ; a  nov a eleiçã o di-
reta d e President e e  Vice-Presidente da Repúbli -
ca, aind a qu e sobre m pouco s mese s d o períod o 
presidencial em curso. 

Daí o  problem a objet o d a consulta , qu e en -
volve a  dúdiv a sobr e a  compulsóri a observânci a 
pelos Estados , ness e ponto, d o modelo federal . 

IV 

A questã o j á estev e e m paut a n o Tribunal , 
em 1985 (Rec. nf 6.183 , Classe  4f, 3-10-85 , rei . em. 
Ministro Osca r Corrêa, acórdã o anexo) . 

Cuidava-se então de municípi o —  Planaltino , 
na Bahia , cujo s Prefeit o e  Vice-Prefeit o havia m 
falecido n a mesma ocasião . 

O TR E da Bahi a decidir a tocar à  câmar a d e 
vereadores, conform e a  le i orgânic a do s mu -
nicípios, a  eleiçã o do s sucessores . Recorreu , po -
rém, u m dos partidos . 

Opinamos pel o proviment o d o recurso , argu -
mentando: 

'É bastant e a regra d o art. 148 , CF, primeir a 
parte: 

"Art. 148 . O  sufrági o é  universa l e  o 
voto é  direto , salv o no s caso s previsto s 
nesta Constituição... " 

Expletivamente —  e  de modo a impedir qual-
quer inferênci a e m contrário d o constituinte esta -
dual (e , a  fortiori,  do legislado r ordinári o local ) 
— a Carta Federa l erigiu a  eleição diret a d o Pre-
feito e  do Vice-Prefeit o —  eliminadas, co m a EC 
nf 25/85 , as única s exceçõe s do art. 15 , § lf —  e m 
princípio substancia l e  intangíve l d a autonomi a 
dos municípios : 

"Art. 15 . A  autonomia municipa l ser á asse-
gurada: 

I —  pela eleiçã o diret a d e Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereadores, realizad a simultaneament e 
em todo o  País". 

Não import a qu e s e trate , n o caso , d e provi -
mento a  ser feit o no curso d o mandato ordinário , 
dada a  vacância simultâne a do s cargo s d e titula r 
do Executivo Municipal e  do seu sucessor . 

O mencionado art . 14 8 só admite exceçõe s a o 
princípio d o sufrágio direto , quand o prevista s n o 
próprio texto constitucional. 

Por outr o lado , o art. 13 , II, inscreve entre os 
princípios constitucionais , qu e limita m a  organi-
zação do s Estado s (e , vi a de conseqüência , a  or-
ganização pelo s Estado s do s respectivo s Mu -
nicípios), o s atinente s à  "form a d e investidur a 
nos cargos eletivos" . 

Desse modo , aind a qu e s e admit a nã o incidi r 
o art . 15 , I , n a hipótes e d e sucessã o simultâne a 
de Prefeit o e  Vice-Prefeit o —  o sufrági o indiret o 
só s e legitimaria , quando encontrass e correspon -
dência n o modelo federal pertinente . 

Ora, est e é induvidoso —  uma ve z restabele-
cido o  voto direto na s eleiçõe s presidenciai s (art . 
74, cf . E C n f 25/85 ) —  no exigir , consoant e a 
pacífica interpretaçã o d o art . 79 , novo pleit o po-
pular par a a  vacânci a simultânea , n o curs o d o 
mandato, d a Presidênci a e  d a Vice-Presidênci a 
da República. ' 

Esse Eg . Tribunal Superio r honrou-no s co m 
o acolhimento do parecer. Lê-s e n o voto conduto r 
do em. Ministro Osca r Corrêa : 

'Sobretudo, apó s a  E C n f 25/85 , qu e 
eliminou d o text o constituciona l a  únic a 
norma qu e aind a poderi a suscita r dúvida s 
quanto à unicidade e univocidade do mode-
lo federal , ness a questã o —  eleição diret a 
em todos os níveis . 

A parti r d a nov a redaçã o d o art . 7 4 o 
princípio d a eleiçã o diret a resto u incon -
trastável n o text o constitucional . Mesm o 
porque já  em face d o próprio art . 15 , I, er a 
esta a  norm a qu e s e estende u a  todo s o s 
municípios d o País , eliminand o a s exce -
ções anteriormente vigorantes . 

Não há , pois , dúvid a d e qu e a  eleiçã o 
para o  preenchimento do s cargos d e Prefei -
to e  Vice-Prefeit o d o Municípi o d e Planal -
tino, dev e fazer-s e po r voto direto e  secreto 
dos eleitores d o Município' . 

V 

O precedente , à  primeira vista , s e estenderi a 
à hipótes e d a present e consulta , atinent e à  va -
cância, no s Estados , a o mesm o tempo , do s car -
gos d e Governado r e  Vice-Governador . Se o  mo-
delo federal d o art. 7 9 é de aplicação compulsóri a 
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aos Municípios , com mais razão o  seria com rela-
ção ao s Estados , ond e a  imitaçã o é  explicita -
mente determinad a pel o art. 13 , II, d a Constitui -
ção. 

Daí, a  longa reflexão qu e nos custou este pa-
recer. 

De u m lado , num a perspectiv a purament e 
lógico-formal, a  similitud e das hipótese s levari a 
à sustentação , aqui , d a mesm a soluçã o d o Caso 
Planaltino. D e outro, s e esta , a  do precedente , a 
todos parece u a  mai s adequada , a  su a extensã o 
compulsória ao s Estados , n o quadr o polític o d o 
corrente ano , aind a qu e logicament e perfeit a 
soou, desd e o  início , concretamente , com o u m 
contra-senso. 

É d e lembra r a  diversidad e da s circunstân -
cias. 

Além d e cuidar-se d e u m pequeno municípi o 
do interior , quand o s e julgo u a  situaçã o d e Pla -
naltino, e m princípios d e outubro d e 1985 , estava 
em curs o o  process o eleitora l qu e resulto u na s 
eleições d e prefeito s e  vice-prefeito s d e mai s d e 
duzentas comunas , e m 1 5 de novembr o último : 
capitais estaduais , estância s hidro-minerais , no-
vos municípios , alé m do s considerado s d e inte -
resse d e seguranç a nacional . D e resto , deter -
minou-se a  eleiçã o diret a e m Planaltin o d e u m 
prefeito qu e teri a aind a a  cumpri r trê s ano s d o 
período e m curso ; mandat o idêntico , po r conse -
qüência, n o períod o tota l reservad o à s centenas 
de prefeito s qu e entã o estava m par a se r eleito s 
(EC n? 25, art. 2?). 

Incomparável é  a  situaçã o versad a n a pre -
sente consulta. Em 15 de novembro próximo , ha -
verá eleiçã o par a Governado r d e todo s o s Esta-
dos. Prevê-s e e m vários dele s que , n o prazo fina l 
para a  desincompatibilização , 1 5 de maio , resul-
tem vago s nã o s ó o  carg o d e Governador , ma s 
também o  de Vice-Governador, sucessor constitu-
cional d o primeiro . D e tud o resultari a que , a 
aplicar-se o art. 79, CF, teríamos, em vários Esta-
dos, a  situação esdrúxul a d e doi s processos elei -
torais diretos , simultâneo s e  paralelo s par a o s 
mesmos cargos : o  primeiro normal, para elege r o 
Governador e  o Vice-Governador d o futur o qua -
driênio; o  segundo, excepcional , para eleger , em 
30 dias (co m a eventualidade d e um segundo tur -
no d e votação) , Governado r e  Vice-Governado r 
que s ó exerceriam o  Poder Executiv o pelos pou-
cos meses que restam d o período expirante . Seria 
essa, nã o obstante o s seu s óbvio s inconvenien -
tes, a  solução constitucionalmente imperativa? 

VI 

Tudo está , a  noss o ver , n o alcanc e a 
emprestar-se à  EC nV 25/85 e, particularmente , à 
circunstância d e te r el a rompid o a  tradiçã o e , 
mantendo incólum e o  teor do art. 79 , CF, imposto 
a eleiçã o direta , n a eventua l vacânci a d a presi -
dência, sej a qua l for o tempo em que ela viesse a 
ocorrer. 

Seria, e m conseqüência , d e concluir-s e que , 
por dize r co m 'form a d e investidur a no s cargo s 
eletivos' (art . 13 , II, CF) , o inédito model o fede -
ral vigent e n o pont o s e aplic a ao s Estados , po r 
sua própri a força , d e modo a dever-se considera r 
revogadas, po r inconstitucionalidade , soluçõe s 
diversas par a a  mesma hipótes e d e dupla vacân -
cia, adotada s em cada um a das constituiçõe s es -
taduais? 

É claro , qu e a s simple s inconveniência s d e 
eventual respost a afirmativ a não bastariam par a 
afastá-la, s e efetivamente impost a pela Constitui-
ção. Aliás , n o campo das conveniência s e  do sen-
so comum, as críticas à  fórmula d o art. 79 , CF ga-

nhariam aind a maior procedência , quand o s e su-
põe, n o plan o nacional , a eventualidad e d e um a 
eleição presidencia l direta par a pouco s meses de 
mandato: ma s aí , a  disposiçã o constituciona l é 
inequívoca e , tud o indica , correspond e a  um a 
consciente decisã o polític a d o constituinte , im -
posta pel a conjuntura histórica . 

Outra questão , porém , é  a de saber s e a  essa 
decisão polític a —  a d e deixa r inalterad o o  art . 
79, CF,nã o obstant e instituído o  voto direto para 
Presidente d a Repúblic a —  teri a correspondido a 
de estendê-la compulsoriament e aos Estados . 

VII 

A long a reflexão, a  que nos levou a  diferenç a 
das circunstância s entr e o  Cas o Planaltin o e  o 
atual, acabo u po r convencer-nos da insuficiência , 
para a  transplantação imperativ a aos Estados do 
molde federal d o art. 79 , da simples e óbvia invo -
cação d o art . 13 , II , d a Cart a vigente . N a busca 
da soluçã o adequad a nã o basta esse raciocínio ló-
gico. É  indispensáve l te r e m conta a s singulari-
dades do quadro constitucional vigente. 

O pressupost o d a interpretaçã o sistemátic a 
da Constituiçã o é  que o  seu text o constitu a ver -
dadeiramente u m sistema. Ou , na bel a passage m 
de Francisc o Campo s (Direit o Constitucional, 
1956, 11/63 ) —  o de qu e um a Constituiçã o é  'um 
todo mai s o u meno s homogêneo , u m discurs o 
coerente e m que h á um pensamento, embor a mo-
dulado e m vário s tons , qu e flu i or a mai s à  su -
perfície, or a mai s a o fundo , aqu i co m acent o 
mais grave , al i mais agudo , co m um ritmo acele-
rado e m certos pontos , e  em outros compassado , 
seguindo, em todo caso, uma direção mais ou me-
nos uniforme... ' (grifamos) 

No Brasil , hoje, esse pressuposto indispensá -
vel d a leitur a sistemátic a d o texto constitucional 
só s e pod e da r po r existente a  parti r de um a de-
formação idealist a da realidade. 

A Cart a outorgad a pel a Junt a Milita r d e 
1969, n o estad o e m qu e aind a s e ach a formal -
mente e m vigor , dificilment e se pod e reputa r um , 
sistema, um a estrutur a normativ a minimament e 
coerente. 

Retalharam-na 2 7 emenda s constitucionais , 
em seqüênci a atabalhoad a e  freqüentemente con -
traditória, n a medid a e m qu e retrata , cad a um a 
delas, u m moment o distint o —  ora d e avanço ; 
ora d e recuo , d e 'sístole ' o u d e 'diástole ' —  n a 
caminhada, até há pouco tateante, do processo de 
democratização d o regime autoritário . 

Verificar, apó s cad a emenda , à  luz de proce-
dimentos purament e lógicos , o  que resto u e m vi -
gor e  o que sofreu efeito s direto s ou radiações re -
flexas d a inovaçã o pod e se r u m exercíci o exci -
tante d e hermenêutica . Seu s resultados , porém , 
serão muita s veze s frustrantes , repelido s pela ra-
zão prática , par a nã o conduzir a absurdos gritan -
tes. 

No que toca , particularmente , à  estrutura fe -
derativa e  à  organizaçã o e  relacionament o do s 
poderes políticos , trata r com o u m sistema , um a 
estrutura normativ a de .sentido harmônico , o  tex-
to em vigor será , co m freqüência o  ensaio vão de 
escamotear a  verdad e patent e d e nã o passar el e 
de um aglomerado caótico de regras desconexa s e 
de inspiraçã o conjuntura l o u casuística . Tud o 
aconselha, assim , a não lhes emprestar, d e regra, 
alcance maior que o ditado pela explicação histó -
rica d e cada uma delas. 

Nesse context o real , parece-nos , é  que cum-
pre retomar a  questão objeto da consulta. 
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A colocaçã o d a E C 25/85 no quadr o d e su a 
circunstância históric a é  que permit e identificar-
lhe o  sentido e delimitar-lhe o alcance jurídico. 

Está nítid a aind a a lembranç a d a impressio-
nante mobilizaçã o popula r d e 198 4 em favo r d a 
chamada Emend a Dante de Oliveira. A  aspiração 
das Diretas , Já ' fez-s e o  símbol o global , quas e 
místico, d o anseio de liberalização e  democratiza-
ção do regime. 

Rejeitada a  propost a d e volt a da s eleiçõe s 
presidenciais diretas , à  falt a d e u m punhad o d e 
votos, o  moviment o d e opiniã o públic a po r el a 
gerado tornou-se , porém , o  marco de legitimaçã o 
da alianç a entr e a  oposiçã o e  o s dissidente s d o 
governo, qu e permiti u bate r o  candidat o d o re -
gime, n o própri o colégi o eleitora l montado com a 
destinação d e eternizá-lo . 

Muito d o discurs o d a candidatur a Tancred o 
Neves girou , po r isso , em torno d o compromisso 
básico d e faze r d a vitóri a na s eleiçõe s indireta s 
— que s e proclamara m ilegítima s —  o caminho 
possível par a a  extinçã o d o Colégi o Eleitora l — 
cognominado d e espúri o —  e d a reconquist a d o 
voto direto para a  presidência d a República . 

No di a mesmo d e sua eleição , Tancred o Ne-
ves solenemente o  reafirmou: 

'Presidente eleit o d o Brasil , busc o no -
coração e  n a consciênci a a s palavra s d e 
agradecimento profund o ao s meu s correli -
gionários d a Aliança Democrátic a (... ) 

Creio nã o poder fazê-l o d e melhor for -
ma d o que , perant e Deu s e  perante a  Na-
ção, nest a hor a inicia l d e itinerário , reafir -
mar o  compromisso de resgata r dua s aspi-
rações que , no s últimos vint e anos, susten -
taram, co m penosa obstinação , a  esperança 
do povo: 

Esta fo i a  últim a eleiçã o indiret a d o 
País. 

Venho par a realiza r urgentes e  corajo-
sas mudança s políticas , sociai s e econômi-
cas, indispensávei s a o bem estar do povo' 

E explicava , e m seguida, a vinculação funda -
mental do s compromisso s do seu futur o govern o 
com o  restabelecimento da s eleiçõe s direta s par a 
a presidênci a d a República : 

A Históri a d a Pátri a (... ) situar á n a 
eternidade o  espetácul o inesquecíve l da s 
grandes multidõe s que , e m ato s pacífico s 
de participaçã o e  de esperança , viera m pa-
ra a s ruas , reivindica r a  devolução d o voto 
popular n a escolh a diret a par a President e 
da República . Frustrada s no s resultado s 
imediatos dess a campanh a memorável , a s 
multidões nã o desesperaram ne m cruzaram 
os braços ; convocaram-no s a  qu e viésse -
mos ao Colégi o Eleitora l e  fizéssemos del e 
o instrument o d e su a própri a perempção , 
criando, com as armas qu e não se rendiam, 
o govern o qu e restaurass e a  plenitud e de -
mocrática. 

Na anális e desse s doi s grande s movi -
mentos cívicos , nã o se i avalia r quand o o 
povo fo i maior: se quand o rompe u a s bar -
reiras da repressã o e  veio para a s ruas gri -
tar pela s eleiçõe s diretas , o u s e quando , 
nisto vencido , não se submete u e , co m ex-
trema maturidad e política , exigi u qu e 
agíssemos dentr o das regras impostas , exa-
tamente para revogá-la s e  destruí-las'. 

Morto Tancred o Neves , apressou-se o  Presi -
dente Jos é Sarne y a  honra r o  compromiss o da 
campanha, propond o a o Congress o a  emend a 
constitucional qu e tornou diretas a s eleiçõe s pre -

sidenciais. N o discurs o a o ministério , e m 7  de 
maio de 1985, dizia Sua Excelência : 

'Quero anuncia r à  Naçã o que , e m se -
guida, n a presenç a do s Presidente s d a Câ-
mara e  d o Senado , do s Presidente s do s 
Partidos e  dos seus lídere s perant e o  Con-
gresso Nacional , assinare i mensagem enca-
minhando propost a d e Emend a à  Consti -
tuição, restabelecend o a s eleiçõe s diretas , 
acabando co m o  Colégi o Eleitora l qu e s e 
reuniu, e m 1 5 d e janeiro , par a qu e foss e 
extinto. É o que estamos fazendo. ' 

O significado político d a EC 25/85, no entan-
to, estari a no particular, de todo esvaziado, se se 
limitasse a  preve r eleiçõe s presidenciai s direta s 
ao fi m d o atua l períod o d e governo : é  que , e m 
função d e outr o compromiss o fundamenta l d e 
campanha, j á s e tinh a com o certo que , antes , s e 
viria a  convoca r e  reuni r a  assembléi a consti -
tuinte. 

Donde —  aqui o ponto que se pretende frisar 
— a razã o d e manter-se inalterado , n a propost a 
governamental e na própri a E C 25/85 o artigo 79, 
quebrando, assi m a  tradiçã o republicana : s ó a 
conservação d o dispositiv o assegurava que , e m 
qualquer hipótese , ser á diret a a  próxim a eleiçã o 
presidencial, aind a qu e s e destin e a  preenche r a 
eventual vacânci a d o Pode r Executivo , n o curso 
do mandato presidencia l corrente. 

A fórmul a inédit a d e coexistênci a d a eleiçã o 
presidencial diret a com o art. 79 , que, a o contrá -
rio d e nosso s precedentes , impõe , a  qualque r 
tempo, nov a eleição diret a para o  provimento da 
presidência vaga , não foi assim nem um cochilo , 
nem um a livre e  criticável opçã o d o constituinte: 
foi, sim , uma imposiçã o históric a d a conjuntur a 
política, qu e exigi a a  garantia d e que, seque r hi-
pótese d e vacânci a anormal , não mais se utiliza -
ria o  mecanismo do colégio eleitora l para a  esco-
lha d o Presidente da República . 

Mas, parec e clar o que, tendo sid o esse o sig-
nificado polític o d a manutençã o d o art . 79 , n a 
EC 25/85 , o seu alcanc e não deve ultrapassa r o s 
limites d a exigência histórica , qu e impô s o  inedi -
tismo d a fórmul a adotada. E  ess a exigência , n a 
conjuntura, restringe-s e à s eleições presidenciais. 

O vot o direto par a governado r já se restabe-
lecera e m 198 0 (E C 15/80) e  já  s e efetivar a na s 
eleições d e 1982 , sob a  regênci a d e constituiçõe s 
estaduais que , par a a  hipótes e d e vacânci a n o 
curso do período, haviam adotado soluçõe s diver-
sas: a  maioria delas , entretanto , n a linh a d a tra-
dição constituciona l brasileira , que é  infens a a 
eleições direta s par a o  preenchimento d e cargo s 
executivos, quando já se aproxima do fim o man-
dato correspondente . 

A ruptur a dess a tradição , n a E C 25/85, res-
pondeu, val e insistir , a  fatores conjunturai s que , 
só eles , explica m a  soluçã o radica l resultant e d a 
não alteraçã o do art. 7 9 da Carta. 

Sendo essa explicaçã o conjuntura l vinculada 
às eleiçõe s par a President e e  Vice-Presidente d a 
República, mai s que lícit o parec e imperativ o que 
a ela s s e restrinj a a  forç a jurídic a d a inovação . 
Compreendido o  sentid o dela , nad a autoriz a a 
presumir qu e a  decisã o constituinte , d e qu e s e 
originou, pretendess e alcança r a s eleiçõe s par a 
os governos estaduais . 

IX 

O parecer , e m conseqüência , é  no sentido de 
que s e respond a à  consulta , no s termo s seguin -
tes: 

Vagos simultaneament e o s cargo s d e 
Governador e  Vice-Governador , po r desin-
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compatibilização, o  provimento deles deve -
rá observa r o  qu e a  respeit o validament e 
disponha a  Constituição do Estado." 

2. O  parecer, co m riqueza de informaçõe s e  segu-
rança d e fundamento s —  além, como , usua l e m se u 
ilustre autor , d a form a escorreit a e m qu e exarad o — 
bem examinou a hipótese e respondeu à  consulta. 

Sem no s determo s n o exame , cas o po r caso , da s 
Constituições estaduais , val e ressalta r dua s pondera -
ções, par a valorizar , aind a mais , o  trabalh o d o emi -
nente Procurador. 

A primeir a delas, já  lembrada, concerne à  distinção 
entre a  consult a qu e aqu i s e examin a e  o  cas o 
Planaltino. Alé m da s circunstância s qu e cercara m 
aquela solução , d e qu e val e salienta r a s qu e e m noss o 
voto se explicitaram: 

"I —  exercício prolongado .. . (fls. 28): 
... d o Governo Municipa l pel o President e d a Câ-
mara, sabedo r d e su a interinidade , e , com o tal , 
paralisação o u diminuiçã o d a atividad e executi -
va; 

II —  clima de instabilidade resultante ; 
III —  possivelmente impediri a que s e reali -

zasse a  eleição direta dos novos Prefeito s e  Vice-
Prefeitos n a data d e 15-11-85 , fixada para a s elei -
ções municipais, e que seria conveniente aprovei-
tar par a o  pleito de Planaltino." 

— não há olvidar um dado constituciona l relevante: é  a 
expressa determinaçã o d o text o d o art . 15 , I , qu e im-
põe, tradicionalment e e m nossa s Constituiçõe s Fede -
rais, a  eleição  direta  de  Prefeito,  Vice-Prefeito  e 
Vereadores, com o conseqüênci a natura l e  indeclináve l 
da autonomi a municipal . Aliás, n o caso d e Planaltino, 
a violaçã o dess e art . 15 , I, d a C F foi o fundamento d o 
recurso especia l provido. 

3. A  segunda, é  que, retomad o o  processo d e res -
tauração o u ressurreiçã o d o federalism o brasileiro , 
impõe-se reconhece r ao s Estado s su a autonomia , 
regendo-se pelas leis que adotarem, limitand o as ressal-
vas co m qu e s e tê m invadid o su a competência ; o  qu e 
não importa , obviamente , admiti r quebra d e princípio s 
verdadeiramente fundamentais , porqu e essenciai s à 
própria sobrevivênci a d o Estado Federal , mas e m aco-
lher e  respeita r a  fixaçã o d e norma s qu e lhe s reja m a 
organização, atenta s à s conveniência s locais , qu e nã o 
podem ser desatendidas o u desrespeitadas . 

Como di z Manoe l Gonçalve s Ferreir a Filho , criti -
cando a  Constituição vigente, "n o seu impulso centrali-
zador" —  "cercear sobremod o ess a auto-organização " 
("Comentários à  Constituiçã o Brasileira" , Saraiva , 3? 
ed., 1983 , p. 111), o que contraria o próprio "espírit o da 
Federação, que é unidade dentr o d a diversidade". 

Nem sirv a de escusa o u paradigma a  atual situaçã o 
do País , qu e nã o abon a a  noss a present e Federaçã o 
apenas nominal , vencida pelo centralismo e  unitarismo 
que s e firmo u e m 1967/1969 e, mai s ainda , n a prátic a e 
na realidade do que no texto escrito . 

Sem outra s considerações , despicienda s e m face do 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , adotando-o , 
respondo à  consulta: 

Vagos, simultaneamente , o s cargos de Gover-
nador e  Vice-Governador , por motiv o d e desin -
compatibilização do s titulares , se u proviment o 
deverá observa r o  que , a  respeito , validamente , 
disponha a Constituição do Estado. 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n".  7.583 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: O  Tribunal respondeu à  Consult a nestes 
termos: "N o caso de vacância simultâne a dos cargos de 
Governador e  Vice-Governador , por motiv o d e desin -

compatibilização do s titulares , se u proviment o dever á 
observar o  que , a  respeito , validamente , disponh a a 
Constituição do Estado." 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros : Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Ni 12.723 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.747 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Governador. Eleição. Maioria  absoluta  (dois 
turnos). 

Regulando a Constituição  Federal,  de modo 
explicito (art.  13, § 2'.), o  sistema de  eleição para 
Governador e Vice-Governador  de Estado,  des-
cabe invocar o disposto no inciso  II, do  mesmo 
art. 13,  para aplicar, por extensão,  o  regime de 
maioria absoluta  (dois  turnos) prescrito  para  a 
eleição presidencial. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  Consulta , nos termo s d o vot o d o Relato r qu e 
fica fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 1986 — iVerj da Silveira, Pre-

sidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 2-6-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): O 
Diretório Naciona l d o Partido do Movimento Democrá-
tico Brasileir o —  PMDB, representad o pel o se u Presi-
dente e m exercício , Senado r Pedr o Simon , formul a a 
seguinte consulta : 

"Tendo em vista o disposto n o art. 13 , inciso 
II, d a Constituiçã o Federal , aplica-se o  princípio 
da votação em dois turnos, estabelecid o n o artigo 
75, daquel a Cart a Constitucional , a o process o 
eleitoral d e escolha dos Governadores d e Estado , 
no Pleito de 15 de novembro de 1986?" 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m mag-
nífico parece r d e se u eminent e titular , Dr . José Paul o 
Sepúlveda Pertence , conclui u pela respost a afirmativ a 
à referid a consult a (fls . 10/28). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Preliminarmente, conheç o d a consulta . N a verdade, o s 
seus termos estã o colocado s de forma tal , que torna in-
discutível a  aplicaçã o d o dispost o n o art . 23 , XII , do 
Código Eleitoral , poi s forços o é  reconhece r versa r so -
bre questã o eleitora l em tese, trazid a a  esta Cort e por 
autoridade competente . 

Não estã o presente s aqu i o s vício s identificados , 
na Consult a n'. ' 7.274-DF (Classe 10?) , pelo Senhor Mi -
nistro Oscar Corrêa , e m razão do s quais o  mesmo tem a 
deixou de ser apreciado em seu mérito . 

No qu e tang e ao cerne d a indagação , necessári o s e 
faz u m brev e históric o d a evoluçã o constituciona l d o 
problema, de sorte a  permitir uma visã o ampla de nos-
sas tradiçõe s ness e assunt o d e magn a importância . 
Nesse ponto , basta-m e relembrar a  cuidadosa pesquis a 
elaborada pel o dign o Procurador-Gera l Eleitoral, ond e 
a questã o fo i situada , pel a orde m cronológic a d e su a 
disciplina, no s textos constitucionais . É ler-se: 
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"III —  Eleições diretas  e indiretas 

O vot o diret o par a President e d a República , 
estabelecido desd e a  Constituiçã o d e 189 1 (art . 
47), e  mantido na s trê s carta s republicana s sub -
seqüentes (C F 1934, art. 52 , § IV; CF 1937, em ter-
mos eventuais , cf . art . 84 ; C F 1946 , arts . 8 1 e 
134), for a substituíd o pel o sufrágio d o Congresso 
Nacional (AI-2/65 , repristinad o pel o AI-16/6 9 e , 
depois, d e u m Colégi o Eleitoral , formad o pelo s 
congressistas e  po r representante s da s Assem -
bléias Legislativa s (CF 1967, art 76 ; CF 1969, art. 
74, co m alterações d a EC 8/77), até ser restituíd o 
o sistem a d o sufrági o popular , pel a E C 25 , d o 
ano passado . 

No tocant e ao s governadores , a  norm a d e 
eleição diret a —  embora nominalment e mantid a 
pela Cart a de 1967 , (art. 13 , § 2V), e, de início , pe-
la d e 196 9 (EC 1/69, art . 13 , § 2V) — veio tendo a 
sua vigênci a sucessivament e adiad a (AI 3/66; CF 
69, art . 189 ; EC 2/72), até ser igualment e substi -
tuída, e m termo s definitivos , n a E C 8/77 , pel o 
voto de u m colégi o d e deputados estaduai s e  de-
legados da s Câmara s Municipais . Restabelecera -
a, porém , a  EC 15/80, antes da volt a da s eleiçõe s 
presidenciais diretas . 

IV —  Maioria absoluta  e maioria relativa 

O critério d a maioria absoluta —  co m a única 
exceção d a Cart a d e 193 7 (art. 84) , de resto , ina -
plicada —  vigoro u sempr e na s eleiçõe s indireta s 
da Repúblic a (Constituiçõe s d e 1891 , 1934 e 1946, 
sempre n o art . I V das Disposiçõe s Transitórias ; 
ainda so b a  C F 1946 : AI 1/64 , art . 2V ; AI 2/65, 
art. 9V ; AI 3/66, arts . I V e 2V; CF 1967, art. 77 , § 
IV e AI 16/69, art . 4V , § § 4? e 5V ; CF 69, art . 75 , 
§§ IV e 2V, originais, e art. 189 ; EC 2/82; art. 13 , § 
2V, d, cf. EC 8/77). 

Nas eleiçõe s diretas , todavia , a  opçã o entr e 
os critério s d a maiori a absolut a o u d a maiori a 
simples tem vacilado. 

Só a  primeira Constituição d a República , d e 
1891, adotou , em sua redaçã o original , o  princípio 
da maiori a absoluta: 

'Art. 47 . O  president e e  o  vice -
presidente d a Repúblic a serã o eleito s po r 
sufrágio diret o da nação e  maioria absoluta 
de votos. 
(...) 

§ 2 V S e nenhu m do s votado s houve r 
alcançado maiori a absoluta , o  Congress o 
elegerá, po r maiori a do s voto s presentes , 
um, dentr e o s qu e tivere m alcançad o a s 
duas votaçõe s mai s elevadas n a eleiçã o di-
reta'. 

A Constituiçã o d e 1934 , porém, limitou-s e a 
prescrever (art . 52 , §  IV) que a  eleiçã o presiden -
cial far-se-i a 'po r sufrági o universal , direto , se -
creto e maioria dos votos.' 

No texto origional , a  Carta de 1937 não tinha 
porque preocupar-s e co m o ponto. Na única hipó -
tese d e eleiçã o presidencia l direta, concorreriam 
sempre doi s candidatos, apenas : o  escolhido pelo 
colégio eleitora l (art . 84 ) e o indicado pelo Presi -
dente da Repúblic a (art . 84, Parágrafo único) . 

A regra , com o é  sabido , nã o chego u a 
aplicar-se, substituída , a o fina l d o Estado Novo , 
pela Le i Const. n? 9, de 28-2-45, que, se m desce r 
à questão , limitou-s e a ditar que o  Presidente se -
ria 'eleit o por sufrági o diret o em todo o território 
nacional' (art . 77 . cf. Lei Complementar nV 9/45). 

Sob ess e dispositivo , feriu-s e o  pleit o d e 
1945. Ma s o General Dutra obteve 55,39% dos vo-
tos, d e ta l mod o que a  questã o d a maiori a abso-
luta não se pôs. 

O art . 8 1 da Constituiçã o d e 194 6 cingiu-se a 
que o Presidente e  o Vice-Presidente seriam 'elei -
tos simultaneamente , e m tod o o  país' , 
completando-o a  norma geral do art. 13 4 — 'o su-
frágio é  universal e direto: o voto é secreto'. 

Na primeir a eleiçã o so b a  su a vigência , 
quando Getúli o Varga s obté m a  maio r votação , 
mas nã o a maiori a absoluta , é  que surgiria , em 
tons dramáticos , a  tese da su a exigênci a implíci -
ta na Constituição de 1946. 

Repeliu-a, n o entanto , po r unanimidade , o 
Tribunal Superio r Eleitora l (Res . n ? 4.224 , d e 
18-1-51). 

Relator, acentuou o  saudoso Ministr o Hahne-
mann Guimarães : 

'Baseia-se me u vot o e m que o  Códig o 
Eleitoral, n o artig o 46 , §  2V, estabeleceu o 
escrutínio majoritári o pur o e  simples par a 
a eleiçã o d o President e e  d o Vice -
Presidente d a República , d e acord o co m o 
artigo 8 1 d a Constituição . É  inadmissíve l 
que, e m regime d e pluralidade de partido s 
(Constituição, artig o 141 , § 13) e  de sufrá -
gio universa l e direto (Constituição , artig o 
134), s e exij a o  escrutínio pel a maiori a ab-
soluta d e votos, sem as cautelas abaix o in-
dicadas. Dificilmente , atingir-se-i a a maio-
ria absolut a n a competiçã o entr e mai s d e 
duas forte s corrente s partidárias . O 
princípio d o sufrági o diret o exigiria , dou -
tro lado que se convocasse numeroso corpo 
eleitoral tanta s veze s quanta s fosse m ne -
cessárias par a s e alcança r a  maioria abso-
luta. Par a evita r ess a conseqüênci a radi -
calmente subversiva , poder-se-i a toma r 
certas cautelas, qu e o  nosso regim e consti-
tucional, entretanto , nã o adotou , demons -
trando qu e a  eleição s e faria , n o caso, pela 
maioria relativa : poder-se-i a faze r o  es -
crutínio e m vário s turno s determinados , 
bastando n o últim o a  maiori a relativa , ou 
restabelecer-se-ia o  sistema j á seguid o en -
tre nó s pel a Constituiçã o d e 1891 , no art . 
47, §  2V, que confiav a ao Congresso a  elei -
ção, s e nenhu m do s candidato s houvess e 
alcançado a  maiori a absolut a n o sufrági o 
direto da nação . Não tendo adotad o nehu m 
destes expedientes, a  Constituição excluiu , 
por certo , a  absurda soluçã o d e se renova-
rem o s escrutínio s populare s direto s at é 
que um candidato atingisse a maioria abso-
luta.' 

O critério da maioria absoluta em eleições di-
retas ainda viria , porém , a  incorporar-se à  Cons-
tituição d e 1946 , logo após o  movimento de 1964, 
por forç a da s Emenda s nVs 9/64 e 13/65. 

Cuidou a  primeir a —  EC 9, d e 22-7-64 , da s 
eleições presidenciais , co m o  seguint e teor , n o 
particular: 

'Art. 81 . O  President e d a Repúblic a 
será eleito , e m tod o o  País , cent o e  vinte 
dias ante s d o term o d o períod o presiden -
cial, po r maiori a absolut a d e votos , ex -
cluídas, par a a  apuraçã o desta , o s e m 
branco e os nulos. 

§ I V Nã o se verificando a maioria ab-
soluta, o  Congress o Nacional , dentr o d e 
quinze dias após have r recebid o a respecti-
va comunicaçã o d o Presidente d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , reunir-se- á e m sessã o 
pública par a s e manifesta r sobr e o  candi-
dato mai s votado , qu e ser á considerad o 
eleito se, em escrutínio secreto , obtive r me-
tade mais um dos votos dos seus membros. 

§ 2 V S e nã o ocorrer a  maiori a referi-
da n o parágraf o anterior , renovar-se-á , at é 
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30 (trinta) dia s depois , a  eleição e m todo o 
País, à  qual concorrerã o o s dois candida-
tos mai s votados , cujo s registro s estarã o 
automaticamente revalidado s . 

No ano seguinte , a  EC 13, de 8-4-65, tornari a 
explícita a  aplicação do mesmo critéri o à  eleição 
dos governadores, dispondo: 

'Art. 2 V Par a a  eleiçã o d o Governa-
dor e  Vice-Governador será exigida maioria 
absoluta de votos, observando-se , e m tudo 
quanto for aplicável, as normas e o proces-
so estabelecid o par a a  eleiçã o d o Presi -
dente e Vice-Presidente da República pel a 
Emenda Constituciona l n'. ' 9, de 22 de julho 
de 1964. ' 

Se a EC 9/64 não chegou a aplicar-se (aboli -
das qu e foram, a s eleições presidenciai s direta s 
com o  AI 2/65), a  EC 13/65 rege u a s eleições de 
Governadores, de 15-11-65, nas quais, entretanto, 
todos o s vitoriosos , em primeiro turno , obtive -
ram maiori a absoluta , salv o no Estado d e Ala -
goas: ali , entretanto, a  soluçã o constituciona l 
prevista viri a a  se r atropelad a pel o A C 12/66 , 
que determino u s e procedesse à  eleição indiret a 
pela Assembléi a Legislativa . 

É important e notar , po r fim, que foi na vi -
gência dessa s emenda s 9/6 4 e  13/65 , qu e se edi -
tou o  Código Eleitora l —  Lei n V 4.737, 15-7-6 5 — , 
ainda e m vigor, jamai s tendo sido explicitamente 
derrogados o s seus arts. 202 , § IV, 211 e 213, qu e 
disciplinaram as eleições do Presidente da Repú-
blica e  dos governadores, segund o o  critério da 
maioria absoluta . 

V —  O quadro do direito positivo vigente 
Hoje, po r conseguinte, o  quadro d o direito 

vigente, d e relevo par a a  questão , é  o seguinte, 
no plano constitucional: 

a) universalizaçã o d o sufrágio direto , 
regra explícit a e  sem exceçõe s par a a  elei-
ção do Poder Executivo , no s trê s nívei s da 
Federação (arts . 74, 13, § 2? e 15, I) . 

6) adoçã o da exigência de maioria ab-
soluta no primeiro turno de votação (co m a 
admissão d e maioria relativa, no segundo, 
restrito ao s dois candidatos mai s votados , 
no primeiro) , explicitada , porém , apena s 
para a s eleiçõe s d e President e e  Vice -
Presidente da República (art . 75, §§); silên-
cio quant o a o critério da s demais eleiçõe s 
majoritárias (arts . 13, § 2'.'; 15, I e 41). 

c) Competênci a privativ a d a Uniã o 
para legisla r sobre direit o eleitoral (art. 8'.' , 
XVII, b). 

d) limitaçã o d a autonomia do s Esta-
dos pel o respeit o compulsório , dentr e ou-
tros, ao s princípio s constitucionai s relati-
vos ' à forma de investidura nos cargos ele-
tivos' (art . 13, I) . 

e) incorporaçã o da s disposiçõe s d a 
Constituição Federal , no que couber, ao di-
reito constituciona l legislado dos Estados 
(art. 200) . 

Já n o plano da legislação ordinária , o  que se 
tem, como visto, é um vácuo normativo. 

No que toca às eleições direta s do Presidente 
da Repúblic a e  dos Governadores, o  que exite 
são norma s adequada s ao sistema de maioria ab-
soluta, n a fórmula , porém , nã o da recente EC 
25/85, mas , sim , das ECs 9/64 e  13/65, à  Consti -
tuição d e 1946 (C. Eleitoral, arts . 202 , § IV; 211 e 
213). 

Relativamente às eleições municipais , o Có -
digo Eleitora l limitou-s e a  preve r qu e a Junt a 
proclamaria os candidatos eleitos , se m definir-se 

quanto a o critéri o d e maiori a a  adotar-se . A 
omissão se explica: extrai-s e do art. 3V e parágra-
fo d a referida E C 13/65 que se reservara à s as -
sembléias legislativa s dos Estados dispo r sobr e 
as eleições municipais". 

Num quadr o comparativ o mai s reduzido , a  parti r 
de 1946 , vamos encontra r o  seguint e posicionament o 
constitucional, e m relação à  escolha d o Presidente da 
República e  Governadores de Estado: 

Constituição Federal  de 1946 
— Eleição Diret a para President e d a Repú -

blica (art . 81). 
— Eleição Diret a para Governador de Estado 

(art. 18) . Observação:  A  Emenda Constitucional 
nV 9, de 1964, ao dar nova redação ao art. 81, in -
troduziu o  princípio d a maioria absoluta par a a 
eleição de Presidente da República, sem qualquer 
referência ao s Governadores. 

Constituição Federal  de 1967 
— Permaneceu o  regime dai eleição diret a pa-

ra President e da República (art . 81). 
— Permaneceu o  regime da eleição direta pa-

ra Governadores (art. 13, II, § 2V) . 
Observação: O  ato Instituciona l n V 16, de 

1969, crio u a  Junta Governamenta l e estabeleceu 
um regim e própri o par a a  eleição d e President e 
da República , a  ser realizada logo a seguir. 

Emenda Constitucional n? 1, de 1969 
— Instituiu o  Colégio Eleitora l par a eleiçã o 

de Presidente da República (art . 74). 
— Repete o  texto Constituiçã o d e 1967 , e m 

relação aos Governadores (art. 13 , II, § 2V) . 
Observações: 1 ) Quanto ao Presidente da Re -

pública a  Emenda Constitucional nV 22, de 1982 , 
deu nova redaçã o a o caput do art. 75, sem modi -
ficação substancial , enquant o a Emenda Consti -
tucional n V 25, de 1985, prescreveu o  sistema de 
maioria absolut a (doi s turnos); 2 ) Acerca do s Go-
vernadores, a  Emend a Constituciona l nV 8, de 
1977, crio u o  Colégio Eleitora l (art . 13, II, § 2?) e 
a Emend a Constitucional n ? 15, de 1980, restabe-
leceu o regime de eleição direta para Governador, 
incluindo cláusul a d e eleição simultâne a par a o 
Vice-Governador. 

O objetiv o dess a demonstraçã o comparativ a é 
comprovar que nem sempr e a  Constituição Federa l re-
gulou a  eleição d e Governadores à  imagem do modelo 
previsto para President e da República. Muit o pelo con-
trário, sempr e existi u u m descompasso n o disciplina -
mento, às vezes, é certo, apenas quanto à oportunidade 
de adoção de sistemas iguais. 

Portanto, o que se há de observar é a prescrição vi-
gente par a cad a um a das esfera s d e Poder , sempr e 
atento ao postulado pertinente d a Constituição Federal. 

No momento , prevalec e par a a  eleiçã o d e Presi -
dente da República o  disposto no art. 74, com a redação 
da E C 25/85 , o u seja: Eleiçã o Diret a e maioria absoluta 
(dois turnos) . Par a Governado r permanec e o  disposto 
no art. 13, § 2V, isto é: Eleição Direta , sem o princípio 
da maioria absoluta. 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral cheg a à  conclusã o 
de que se impõe a aplicação do regime de maioria abso-
luta (doi s turnos) n a eleição de Governador de Estado, 
sequer deixand o margem a uma possível previsã o legis-
lativa ordinária , po r entender que o item II, do art. 13 , 
contém a  regra autorizativa . Em conseqüência, repel e a 
tese segundo a  qual a  própria Constituiçã o Federa l te-
ria impost o critério s diversos : maioria absoluta à  elei-
ção presidencial e relativa para a dos governadores . 

Em qu e pesem o s lúcidos argumento s contido s no 
pronunciamento post o em destaque, sou de opinião que 
deve prevalecer o entendimento recusado . Assi m pens o 
com bas e no brocardo jurídico de que a lei é o contexto 



326 BOLETIM ELEITORA L N?  419 Junho de 1986 

e não o texto —  Lex non textus sed  contextus — . Ora , 
é cert o qu e o  caput  do art . 1 3 diz qu e "O s Estado s 
organizar-se-ão e  reger-se-ã o pela s Constituiçõe s e  leis 
que adotarem , respeitados , dentr e outros princípio s es -
tabelecidos nest a Constituição , o s seguintes : I I —  a 
forma d e investidura nos cargos eletivos". 

Não s e pode , a  meu sentir , considera r a s restriçõe s 
impostas n o art . 13 , e entre elas a  do seu incis o II , se -
não co m vista s a o legislado r estadual o u federa l ordi -
nário, val e dizer , o s postulado s incerto s n a Constitui -
ção Federal , relativamente aos Estados, inibem os pró-
prios Estado s e  o  legislador ordinário federa l d e esta -
belecerem preceituaçõe s diversa s n o que tang e à s Uni -
dades Federativas. 

É evident e qu e a  form a d e investidur a no s cargo s 
eletivos de cada Estad o nã o pode diferi r daquel a expli -
citada n a Constituiçã o Federal . Se esta conté m norm a 
expressa a  respeito com o acontece e m relação a o cargo 
de Governador de Estado (art . 13 , § 2'.'), a concepção d a 
regra contid a n o ite m I I d o mesm o dispositiv o não 
pode i r alé m d o respeit o e  acatamento a o qu e est á es -
crito na Constituição Federal . 

A extensã o d o regim e previst o par a a  eleiçã o d o 
Presidente d a Repúblic a soment e seri a admissível , ad 
argumentandum, s e a  Le i Fundamenta l silenciass e 
acerca d a eleiçã o d e Governador . Inocorrent e a  hipó -
tese, não vejo como se possa , po r extensão interpretati -
va, buscar , n o texto referent e à  primeira, complemento 
para a  segunda. S e assim foss e dad o conceber , a  auto -
nomia do s Estado s estari a sujeit a a  violações po r meio 
de conceitos implícitos , o  que nã o é possível , porquan -
to soment e preceit o express o pod e cria r restriçõe s a o 
que Ponte s d e Mirand a cham a "u m do s princípio s 
sensíveis" d a Constituição Federal . 

A propósito , val e recorre r ao s ensinamento s d o 
saudoso Ministr o Themistocle s Brandã o Cavalcanti , 
quando, a o comentar o  art. 18 , da Cart a de 1946 , lecio -
nou: 

"Assim ne m todo s o s preceito s relativo s à 
organização e  funcionament o do s diverso s pode -
res d a Uniã o s e aplicam aos Estados , como ainda 
outras norma s qu e implícit a o u explicitamente se 
referiram à  organização federal . 

É preciso , portanto, qu e a autonomia dos Es-
tados encontr e sempr e n o texto federa l a  su a li-
mitação; for a daí , essa autonomi a é ampla. Com o 
ensina Duran d é a Constituição Federa l que dá e 
ao mesmo tempo restring e a  competência do s Es-
tados federais . 

Todo ess e mecanism o s e desenvolve , assim , 
em benefíci o d a autonomi a do s Estados , dentr o 
do quadr o do s poderes , implícitos , do s podere s 
inerentes, o u do s resulting  powers n a expressã o 
do Story , d e u m lado , e  de outr o limitand o essa 
autonomia, o s princípio s Constitucionai s d a 
União e  o s preceito s qu e o  constituint e federa l 
atribuiu-se expressamente , disciplinand o a orga-
nização do s podere s estaduais , d a su a justiça , 
dos seu s municípios , d o se u regim e tributário , 
etc''. 

Ao consultar a  obra do Ministro Edgar d Costa "Os 
Grandes Julgamento s d o Suprem o Tribuna l Federal " 
deparei-me co m o inteiro teor d o acórdã o relativ o à in-
constitucionalidade da adoçã o do regime parlamentaris -
ta pel a Constituiçã o d o Ri o Grande d o Sul , onde s e 
destacam manifestaçõe s d a mai s alt a sabedori a jurídi -
ca, entr e as quai s a  do Relator Ministro Castr o Nunes. 
E cert o que , à  unanimidade , condenou-s e o  princípi o 
inscrito n a Cart a Estadual , po r ofens a a o postulad o 
maior d a separaçã o do s poderes , inscrit o na Constitui -
ção Federal , contra o  qual brigava o sistema parlamen-
tarista. 

Todavia, resto u esclarecid o que o vício decorria de 
uma incompatibilidad e flagrante entr e o diploma subor-
dinado e Carta Federal . Prestigiou-se, em todos os sen-
tidos, a  disciplina suprema , à  qual se teriam de sujeita r 

as unidade s federativas , mesm o porqu e a  inobservân -
cia daquel e princípi o ensejav a a  intervenção . Soment e 
a rigide z do texto d a Le i Maior, decantad a e  prestigia-
da n o citado julgamento nã o permitiu outro resultado . 
Em cert a passage m d o vot o d o Ministr o Lafayett e d e 
Andrada est á escrito: 

"Se a  Constituiçã o Federa l nã o foss e tã o 
rígida, tã o expressa, ness e ponto, permitind o até 
a intervençã o quand o desatendid a a  independên -
cia e  harmonia de poderes (art . 7? , inciso VII , le -
tra b) , eu poderi a concorda r n a adoçã o d o siste -
ma parlamentar , qu e nã o é  incompatíve l num a 
federação. Mas , é á Lei Suprema que traç a a s di: 
retrizes, qu e fix a o s ponto s básico s dentr o do s 
quais o s legisladore s estaduai s deve m s e mover . 
Nesses limites é que terá d e ser entendida a  auto-
nomia do s Estados : pode m organizar-se , ma s 
obedientes à s normas inflexívei s do s preceitos fe-
derais." 

No mesm o sentid o fora m a s lúcida s consideraçõe s 
do Ministro Edgar d Costa, verbis: 

"Não est á e m causa , ne m s e discute , a  vir -
tude, a  vantagem o u a excelência dess e regime; a 
questão submetid a a o julgament o d o Tribuna l 
cinge-se a o se u aspect o jurídico-constituciona l e , 
dentro dele , deverá se r resolvida . Não predomina 
aqui outro interess e senã o o  da defesa d a Consti -
tuição Federal , de cuja pureza , de cuja observân -
cia e de cuja supremacia é deste Tribunal o supre-
mo guardião ; post o qu e exercend o um a funçã o 
eminentemente política , n a elevad a acepçã o d o 
termo, interesse s político-partidários , porventur a 
ligados à  soluçã o d o problema , sã o estranhos e 
indiferentes a o seu pronunciamento. 

Entre o s princípio s constitucionais , a que s e 
reporta o  art. 18 , e cuja inobservânci a autoriz a a 
intervenção n o Estad o par a assegurá-los , ins -
creve a  Constituição Federa l no seu artig o 7V , n" 
VII, letr a b,  a 'independênci a e  harmonia dos po-
deres'." 

O Ministr o Orosimbr o Nonato, e m se u pronuncia-
mento, també m pautou-s e ness a linh a d e conduta . É 
ler-se: 

"Mas o  que intress a é  o padrão adotad o pel a 
Constituição Naciona l e não o consagrado e m leis 
políticas d e outros povo s ou preconizado por este 
ou aquel e Doutor . E é o padrão d a lei maior bra-
sileira qu e nã o é permitid o ao Estad o reduzi r a 
trociscos. A  independênci a d o art . V.  é a  que s e 
encontra modelada na própria Constituição . 

E nã o é possível negar-s e que a  Constituiçã o 
do Rio Grande do Sul quebrou esse molde. 

A Constituiçã o autoriz a a  intervençã o quan -
do o  Estad o delir a da s diretrize s traçada s pel a 
Constituição Federal , no qu e di z respeito, com o 
no caso , a o essencia l d o regime . Estou , assim , 
inteiramente d e acord o co m a  conclusã o d o 
doutíssimo vot o do Exmo. Sr . Ministro Relator." 

Como visto, o que import a é a prescrição regulado -
ra d a Carta Federal. Ora, se assim é, forçoso é  reconhe-
cer que o quadro juridic o predominante, n a atualidade , 
é a disposição d o § 2?, do art. 13 , da Constituição Fede -
ral, segundo a  qual: 

" A eleiçã o d e Governado r e  Vice-Go -
vernador, par a mandat o d e quatro anos , far-se- á 
por sufrági o universa l e voto diret o e  secreto ; o 
candidato a  Vice-Governado r será considerad o 
eleito e m virtud e d a eleiçã o d o candidat o a  Go-
vernador com ele registrado." 

Qualquer alteraçã o o u acréscimo a  essa regra , que r 
por mei o de constituiçõe s estaduais , que r po r interpre -
tações analógica s e  extensivas, o u mesmo por qualquer 
ordenamento d e hierarqui a inferior , ainda qu e de níve l 
federal, importará , se m dúvida , e m inobservar o precei-
to post o e m relevo. Somente a o Constituinte Federal é 
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lícito introduzi r modificaçõe s àquel a norma , o u até 
mesmo extirpá-la . Ma s isso reque r norm a explícita . 
Desde quando resolve u regular a matéria par a os Esta-
dos, de modo específico, afasto u a  possibilidade de ex-
tensões ou ampliações. 

Pretender aplica r à eleição governamenta l o regime 
dos doi s turnos , reservad o à  eleiçã o presidencial , im -
portaria e m transportar , pel a vi a transversa, impró -
pria, inadequad a e  absurda, o  disciplinamento contid o 
no art. 75 , com redação d a EC n"  25/85. 

Se a  intençã o d o legislado r Constituint e Federa l 
fosse a  de adotar idêntic o sistem a fá-lo-ia , decerto , de 
modo expresso, pois era e é sabedor de que o regime de 
escolha do s governantes (President e e  Governadores) 
nem sempr e coincidi u e m termos de modelo, até mesmo 
do próprio sufrágio . 

Releva salienta r que o parecer de fls. relembra pre-
cedente dest a Corte , na linha d o entendimento or a sus-
tentado. Vale , po r oportuno, transcreve r o s seguinte s 
lances da citada manifestação : 

"O art. 81 da Constituição d e 1946 cingiu-s e 
a qu e o President e e  o Vice-President e seriam 
'eleitos simultaneamente , e m tod o o  País' , 
completando-o a norma geral do art. 134 — o  su-

. frági o é  universal e direto; o voto é secreto.' 
Na primeir a eleiçã o so b a  su a vigência , 

quando Getúli o Varga s obté m a  maior votação , 
mas nã o a  maioria absoluta , é  que surgiria, e m 
tons dramáticos , a  tese da sua exigência implíci -
ta na Constituição de 1946 . 

Repeliu-a, n o entanto , po r unanimidade , o 
Tribunal Superio r Eleitora l (Res . n? 4.224 , d e 
18-1-51). 

Relator, acentuou o saudoso Ministr o Hahne-
mann Guimarães : 

'Baseia-se me u voto em que o Código 
Eleitoral, n o artig o 46 , § 2?, estabeleceu 
o escrutínio majoritári o pur o e simples pa-
ra a  eleiçã o d o President e e  d o Vice -
Présidente'da República , de'acordo'co m o 
artigo 8 1 da Constituição . É  inadmissíve l 
que, em regime de pluralidade de partidos 
(Constituição, artig o 141 , § 13) e de sufrá -
gio universa l e direto (Constituição , artig o 
134), s e exija o  escrutínio pel a maioria ab-
soluta de votos, sem as cautelas abaixo indi-
cadas. Dificilmente , atingir-se-i a a maioria 
absoluta na competição entr e mais de duas 
fortes corrente s partidárias . O  princípio do 
sufrágio diret o exigiria , doutr o lado , que 
se convocass e numeros o corp o eleitora l 
tantas veze s quanta s fosse m necessária s 
para s e alcançar a  maioria absoluta . Par a 
evitar essa conseqüênci a radicalment e sub-
versiva, poder-se-i a toma r certa s cautelas , 
que o  nosso regim e constitucional , entre-
tanto, nã o adotou, demonstrand o qu e a 
eleição se faria, n o caso, pel a maioria rela-
tiva: poder-se-i a faze r o  escrutínio e m vá -
rios turnos determinados , bastando n o últi-
mo a maioria relativa , ou restabelecer-se-ia 
o sistema já seguido entre nós pela Consti -
tuição d e 1891, no artigo 47, § 2V, que con -
fiava a o Congress o a  eleição , s e nenhum 
dos candidatos houvesse alcançad o a maio-
ria absolut a n o sufrágio diret o d a nação . 
Não tend o adotad o nenhu m deste s expe -
dientes, a  Constituição excluiu , po r certo, 
a absurd a soluçã o d e se renovarem o s es -
crutínios populare s diretos até que um can-
didato atingisse a maioria absoluta'." 

Extrai-se dess e julgad o a  liçã o segund o a  qua l o 
princípio d a maioria absolut a há de ser disciplinado de 
forma clara , ampla , não bastando a  simples indicaçã o 
de se r ele o mais propici o a o regime pluripartidário . 
Muito pel o contrário , consoant e deixo u evidenciad o o 

Ministro Hahneman n Guimarães , a  ocorrência d e plu-
ralidade de partidos, como acontece, aliás , hoje no qua-
dro polític o nacional , exige cautelas n a disciplina, nã o 
bastando mera s conjectura s doutrinárias . Cab e a o di -
reito positivo estabelecer, minudentemente , todas as re-
gras d o processo. Send o assim , a falta de tal previsão 
constitucional, n o tocante à  eleiçã o par a Governador 
(art. 13 , §  2'.'), conduz à conclusão lógic a d e que o legis-
lador constituint e nã o pretendeu adota r o s critérios de 
dois turnos. 

Socorro-me, ainda , ness e passo , d e citação trazid a 
pela Procuradoria-Geral Eleitora l (fls . 18/19), verbis: 

No precedent e histórico , o  silêncio, no parti-
cular, d a norma constituciona l foi realmente en-
fatizado por alguns juizes como sinal de inexigibi-
lidade da maioria absoluta , v.g. 

"Ministro Machad o Guimarães Filho : 
Quando a  Constituiçã o d e 194 6 exige a 

maioria absoluta , ela o diz, como se vê d e 
vários passo s ond e se fez tal exigência' (ci-
ta o s arts . 72 , 88, 200, 217, §  2 1.', 1'.' d o 
ADCT). 'Na s hipóteses e m que nad a s e 
prescreve, no s casos e m que, tratando-se 
de eleiçã o e  votaçã o d e lei s o u de julga-
mentos, silenci a a  Constituição , a  regra a 
seguir-se é a da maioria simples'." 

A necessidad e d e uma previsão explícit a nã o de -
corre d e simple s circunlóquio . H á exemplo em nossa 
história jurídica . Co m efeito, a Emenda Constituciona l 
n" 9 , de 27-7-64, adoto u o  sistema da maioria absolut a 
para a eleição do Presidente da República. E , logo a se-
guir, a  Emenda Constitucional n'. ' 13 , de 8-4-65, vei o a 
estendê-lo par a a  eleiçã o d e Governador , consoant e 
prescrevia o art. 2*.' : 

"Art. 2 : Par a a  eleiçã o d o Governado r e 
Vice-Governador ser á exigid a maiori a absolut a 
de votos , observando-se , e m tud o quant o fo r 
aplicável, a s norma s e  o process o estabelecid o 
para a eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
República pel a Emend a Constituciona l n'.' 9, de 
22 de julho de 1964. " 

Só iss o seri a o bastante, a  meu juízo , par a conce-
ber, nesse momento, que a aplicação do regime previsto 
no art . 75, da CF, aos Governadores, nã o é possível , 
por falt a de preceito autorizativo expresso, poi s o inci-
so II, do art. 13, não se presta par a tal finalidade, con-
forme já acentuado. Merece , como reforço à  tese defen-
dida, recorda r os comentários d o Mestre Pontes de Mi -
randa pertinente s à  espécie ("Comentário s à  Constitui -
ção d e 196 7 com a Emend a Constituciona l nV 1, de 
1969". Tomo II, págs. 312/313) : 

a) Form a de investidura nos cargos eletivos 
"Há princípio s sobr e form a d e investidura 

nos cargo s eletivo s do s Estados-membro s que 
constam da Constituição d e 1967, explicitamente, 
e outros qu e resultam d e princípios constitucio-
nais extensivo s à s Constituições estaduais . As-
sim, n o art. 13, § 2V, já se estabelece qu e a elei-
ção d o Governador e do Vice-Governador esta -
dual há de ser por sufrágio universa l e voto dire-
to e secreto, n o que se afasta a  regra jurídica dos 
arts. 74 , §§ 1'!, 2: e 3.', 75 e § § 1". e  2?, sobre a elei-
ção d o Presidente d a República , qu e é indireta. 
Quanto aos membros da s Assembléias Legislati -
vas, tem-s e de atender ao que se estatui a respei-
to dos membros do Congresso Nacional, quant o à 
forma. Ta l o que resulta do art. 13 , II." 

Desse extraordinári o ensinament o est á suficiente -
mente claro que, ao ser regulada na Constituição Fede-
ral, a  forma de investidura nos cargos de Governador e 
Vice-Governador, pel o §  2'.' do art. 13 , não mais seri a 
possível a  extensã o do s preceito s disciplinadore s da 
eleição presidencia l (arts. 74 e 75). 

Acrescento, po r oportuno, que , doutrinariamente, 
nutro simpati a pel o sistem a d a maiori a absoluta . Na 
verdade, s ó com esta providênci a ser á possíve l evita r 
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governos de minorias em regime pluripartidário . Ê  in -
discutível qu e a maioria absoluta confer e maio r repre -
sentatividade ao s dirigentes d a Nação, solidificand o a 
democracia. Foss e eu legislador não pensaria dua s ve-
zes e m optar po r tal critério. Juiz , porém , dev o obe -
diência ao s padrões jurídico s e m vigor , sendo-m e defe -
so contornar dificuldades pela via exegética. 

Ante o exposto, o meu voto é no sentido de respon-
der negativamente à  consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.74 7 -  Class e 10? - D F - Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribunal respondeu , negativamente , à 
Consulta, nos termos d o voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira: Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
•Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO ti°. 12.72 4 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta n". 7.594 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Governador e Vice-Governador. Vacância  Si-
multânea dos  Cargos. Critério de  Escolha. Secre-
tário Estadual.  Desincompatibilização. 

O provimento  dos  cargos de Governador e 
Vice-Governador, em caso de vacância simultâ-
nea dos  mesmos, deve observar as disposições 
pertinentes da Constituição Estadual. 

Se a escolha pela Assembléia Legislativa  re-
cair sobre Secretário Estadual  o prazo de desin-
compatibilização é  de nove meses, salvo  se titu-
lar de mandato eletivo,  caso em que o prazo é de 
seis meses. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, responder à  consulta, 
nos termo s d o voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8  de maio de 1986 — Néri  da  Silveira, Pre-

sidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJde 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator): O 
Partido d a Frent e Liberal , po r intermédi o d e seu 
Secretário-Geral da Comissão Diretor a Nacional Provi -
sória, Deputad o Federa l Saul o Queiroz , formula a  se-
guinte consulta: 

"Algumas Constituiçõe s Estaduai s estabele -
cem que, no caso de renúncia d o Governador por 
desincompatibilização par a concorre r às eleições 
proporcionais, estand o vag o o  carg o d e Vice -
Governador, a s Assembléia s Legislativa s deve-
rão eleger o sucessor que concluirá o mandato. 

O eleit o cumprir á o  chamado 'mandat o tam -
pão' de 10 meses. 

Recaindo a  escolha da Assembléia Legislati -
va e m Secretári o Estadual , terá est e a obrigação 
de desincompatibilizar-s e mesmo sem saber que 
viria a  ser eleito? 

Seria afastamento definitiv o ou não? 

Em qualque r do s casos, qua l o prazo de de -
sincompatibilização?". 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral manifestou -
se às fls. 7/8, invocand o os termos d o parecer oferecido 
acerca da Consulta nf 7.604, acrescentando, n o que con-
cerne à particularidade da consulta: 

"Cuidando-se de Secretário de Estado, dá-s e 
a desincompatibilizaçã o pel o afastamento defini -
tivo d o cargo , co m a antecedênci a d e sei s ou 
nove meses, ante s do pleito, conforme já seja ou 
não titular de mandato eletivo". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Dispõe a Constituição Federal , no § 2?, do art. 13: 

"A eleiçã o d o Governado r e  d o Vice -
Governador de Estado, par a mandat o d e quatro 
anos, far-se- á po r sufrágio universa l e voto direto 
e secreto ; o  candidat o a  Vice-Governado r será 
considerado eleit o em virtude da eleição do can -
didato a Governador com ele registrado". 

Como visto , não estabelece a  Lei Fundamental, de 
modo explícito , qualque r critéri o d e escolha, na ocor-
rência d e vacância do s cargos d e Governador e  Vice-
Governador, ao contrário do que acontec e e m relação a 
Presidente e  Vice-President e d a República , previst a 
eleição diret a trint a dia s depoi s de abertura d a última 
vaga (cfr. art. 79) . 

Sendo assim, há de prevalecer, na solução de ques-
tão da espécie, o regime jurídico prescrito na respectiva 
Constituição Estadual. 

Considerando a  hipótese d e a Constituição do Es -
tado prever, em caso de vacância do s cargos de Gover -
nador e  Vice-Governador, eleiçã o indireta , atravé s de 
escolha d a Assembléia Legislativa , nã o vejo com o se 
possa admiti r outro sistema , mesmo porque o  caput do 
art. 1 3 da CF, diz que "os Estados organizar-se-ã o e 
reger-se-ão pela s Constituiçõe s e  lei s que adotarem" , 
respeitados, entr e outros , o s princípios qu e relaciona. 
Silenciando quanto à  hipótese, é evidente que se hão de 
respeitar as disposições da Constitução Estadual. 

Cabe, então , resolve r a consulta, formulada , espe-
cificamente, sobr e a  desincompatibilização de Secretá-
rio Estadual para concorrer ao referido processo. 

Com efeito , cuida-s e d e cargo públic o incluíd o no 
elenco da letra b,  do item II, do art. lf, da Lei Comple -
mentar n f 5, de 29-4-70 (nf 11), circunstância qu e acar-
retaria a  inelegibilidade para concorre r à  eleição par a 
Governador, salv o afastament o da s respectiva s fun -
ções, no prazo previsto na legislação e m vigor (letr a a, 
item III , do art. lf, da Lei Complementa r nf 5/70 , c/c o 
art. 5? , da Emenda Constitucional nf 26). 

Argumentar-se-á que a aludida Emenda foi promul-
gada apó s o  prazo d e desincompatibilizaçã o previst o 
(nove meses) , send o certo , ainda , que a imprevisão da 
ocorrência das vagas, sã o circunstâncias que devem ser 
consideradas par a o descarte do princípio da desincom-
patibilização, principalment e quando se trata de eleição 
indireta. 

Acontece, porém , que a regra já existia antes da ci -
tada Le i Complementar , incrustada na alínea c  do § lf , 
do art. 151, da Constituição Federal , e Lei Complemen-
tar n f 5/7 0 (art. lf, III, nf 1) , convivendo inclusive , 
com o regime de eleição indireta , sem que fizesse qual-
quer ressalv a a o ocupante d o cargo d e Secretário de' 
Estado. Apena s o  prazo d e desincompatibilização era 
diferente, persistindo , contudo , o  sistem a d e afasta -
mento da atividade pública . 

Desta forma , a  resposta à  consulta dev e se r a se -
guinte: Recaind o a escolha da Assembléia Legislativ a 
em Secretário de Estado o prazo de desincompatibiliza-
ção é  de nove meses , salv o se o mesmo fo r titular de 
mandato eletivo , caso em que o prazo é de seis meses . 
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EXTRATO D A AT A 

Cons. n'. ' 7.594 -  Classe  10 ? - D F - Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O Tribunal respondeu qu e o Secretário de 
Estado fic a sujeit o ao s prazo s d e desincompatibilização 
previstos na legislação em vigor, nos termos do voto do 
Relator. 

Presidência do Ministro Néri  d a Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,.  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.725 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.505 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Governador e Vice-Governador.  Vacância si-
multânea. Novas  investiduras. Solução. 

Vagando os cargos  de Governador e Vice-
Governador, simultaneamente, proceder-se-á,  pa-
ra a investidura de  novos titulares,  na forma que 
dispuser a Constituição Estadual  respectiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  Consulta , 
nos termo s do voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 1986 — Néri da  Silveira, Pre-

sidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no £>Jde 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
Partido da Frente Liberal , po r intermédi o do Deputad o 
Federal Nilson Gibson, formula a seguinte consulta : 

"Vagando o s cargos d e Governador e  Vice -
Governador, far-se- á eleiçã o trint a (30 ) dias de-
pois de aberta a última vaga , e os eleitos comple-
tarão o período de seus antecessores, ou o perío-
do restant e ser á completad o pel o President e da 
Assembléia Legislativa? 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l manifestou -
se à  fl . 8, invocand o a s conclusõe s d o parecer perti -
nente à Consulta n? 7.583-DF. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Dispõe a Constituição Federal , no § 2'., d o art. 13 : 

" A eleiçã o d o Governado r e  d o Vice -
Governador d e Estado, par a mandat o de quatro 
anos, far-se- á po r sufrágio universa l e voto direto 
e secreto ; o  candidat o a  Vice-Governado r ser á 
considerado eleit o e m virtud e da eleição do can-
didato a Governador com ele registrado. " 

Como yisto , não estabelece a Lei Fundamental, de 
modo explícito , qualque r critéri o d e escolha, n a ocor-
rência d e vacância do s cargos d e Governador e  Vice -
Governador, ao contrário do que acontece em relação a 
Presidente e  Vice-President e d a República , previst a 
eleição diret a trint a (30 ) dias depoi s da abertura d a úl -
tima vaga (cfr . art. 79) . 

Sendo assim , h á de prevalecer, n a solução de ques-
tão da espécie, o regime jurídico prescrito na respectiva 

Constituição Estadual , e m respeito à  autonomi a dos 
Estados, u m dos "princípio s sensíveis" , a que se refere 
o consagrado Ponte s de Miranda . 

Nessa linh a d e concepçã o está , também , o  bri -
lhante parece r ofertad o pel o ilustrad o Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , dign o Procurador-Geral Eleitoral . 

Ante o  exposto, me u voto é  no sentido d e que a 
consulta deve ser respondida no s seguintes termos : 

"Vagando o s cargos d e Governador e  Vice -
Governador, simultaneamente , po r motivo de de-
sincompatibilização dos titulares , proceder-se- á à 
eleição na forma qu e dispuse r a  Constituição Es-
tadual respectiva. " 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.505 -  Class e 10 ? —  DF - Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O Tribunal respondeu à  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf. 12.726 
(de 8 de maio de 1986 ) 

Consulta n". 7.763 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Maioria absoluta  (dois turnos).  Eleições  para 
Governador e Prefeito. 

Consulta respondida  negativamente,  con-
forme decisão proferida na Resolução n ? 12.723. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, determina r a  apensa-
ção dos autos ao Processo n ? 7.747, no s termos do voto 
do Relator , qu e fica fazend o part e integrant e da deci-
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 1986 — Néri da  Silveira, Pre-

sidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 16-6-86 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): Se-
nhor Presidente , trata-s e da seguinte consult a (fl . 2): 

"O Partid o do s Trabalhadores , atravé s 
seu presidente , ve m respeitosamente presenç a 
Vossência requere r manifestaçã o dest e Colend o 
Tribunal sobr e seguint e consulta . Aplicar-se- á 
por analogia eleições par a Governado r de Estado 
e Prefeito , dispost o parágraf o segund o d o artigo 
setenta e  cinc o Constituiçã o Federal , conform e 
redação dad a pel a Emend a Constituciona l núme-
ro vint e e  cinco de quinze de maio de mil nove-
centos e oitenta e  cinco? Nestes termos , ped e de-
ferimento. Brasília , vint e e quatro de abri l de mil 
novecentos e  oitenta e  seis. Lui z Ináci o Lul a da 
Silva. President e d o Diretóri o Naciona l do Parti -
do dos Trabalhadores. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): Se -
nhor Presidente , reportando-m e à s razões expendida s 
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no vot o proferid o n a Consult a n'. ' 7.747, e  que trat a d e 
matéria similar , meu vot o é  no sentido d e qu e sej a da -
da resposta negativ a à  presente consulta. 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n' I 7.763 - Class e 10? -  D F —Rei.: Min . Wil -
liam Patterson . 

Decisão: O  Tribuna l determino u a  apensaçã o do s 
autos ao processo n'. ' 7.747. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.732 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.744 -  Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

São inelegíveis,  no  território  de  jurisdição, 
os Secretários  Municipais  candidatos  à  Assem-
bléia Legislativa,  salvo  desincompatibilização 
definitiva no  prazo  de seis meses anteriores  ao 
pleito, e x v i do artigo 1", inciso III, n"  6, da Lei 
Complementar n'.'  5/70, combinado com o dispos-
to no artigo  1'.', incisos  V,  letra b , e  VI,  letra  a, 
do mesmo diploma legal. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 198 6 — Néri da  Silveira, Pre-

sidente —  Oscar Corrêa.  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator): O nobre 
Deputado Nyde r Barbos a formul a a  seguint e consult a 
(fls. 2/3) : 

"Os Secretário s municipai s par a candi -
datarem-se a Deputados Estaduai s sã o obrigados 
a afastarem-se d e seus cargos? 

Em cas o afirmativo , qua l o  prazo d e desin -
compatibilização. 

As razõe s qu e m e levaram a  formular a  pre -
sente consulta prende-se ao fato d a Lei das Inele -
gibilidades nã o ser clar a e  precisa n a redaçã o d o 
item V I do artig o 1 1 (Lei Complementar n'. ' 5, d e 
29 de abri l de 1970) . E, também po r haver decisã o 
desse Egrégi o Tribuna l sobr e inelegibilidad e d e 
secretários municipai s quando exerce m seu s car-
gos for a d o territóri o ond e possue m domicíli o 
eleitoral. 

Nesse caso , a  decisã o fo i esclarecend o qu e 
não incid e a  inelegibilidad e par a o s Secretário s 
de Administraçã o Municipa l e  ocupantes d e car -
gos d a Administraçã o Diret a ou Indireta Munici -
pal (Consult a n'. ' 7.59 0 —  Classe 10 ? —  Distrito 
Federal —  Diário da Justiç a d e 19-3-86). 

Outra decisã o d o Tribunal Superior Eleitora l 
sobre inelegibilidad e de Secretári o d e Prefeitur a 
diz: 

'Quem nã o se desincompatibiliz a exer-
cendo carg o d e Secretári o d e Prefeitur a 
não pod e s e candidata r a o cargo d e Prefei-

to, pois , em últim a hipótese , s e te m a  pre -
sunção de  jure  da influênci a n o resultad o 
da eleição ' (Boleti m Eleitora l n l 269 . De-
zembro de 1973 , pág. 1353)." 

2. Examinando-a , assi m opino u o  ilustr e 
Subprocurador-Geral A . G. Vali m Teixeira , com o  de 
acordo do eminent e Procurador-Gera l Jos é Paul o Se -
púlveda Pertenc e (fl . 9) : 

" A noss o ver , dat a máxim a vênia , nã o pro-
cede a dúvid a d o ilustr e consulente . A  Lei Com-
plementar n ? 5/70, n o inciso III d e seu artig o 11, 
letra a , n'. ' 6, diz serem inelegívei s par a Governa-
dor e  Vice , salv o desincompatibilizaçã o definiti -
va, o s Secretário s d a Administraçã o Municipa l 
ou membro s d e órgãos congêneres . 

Remete o mesmo diploma legal referida inele-
gibilidade para o s cargos d e Prefeito e  Vice (inci -
so IV , letra a),  para o  Senado Federa l (incis o V , 
letra b),  para a s Câmara s do s Deputado s e  As-
sembléias Legislativa s (incis o VI , letra a ) e , fi -
nalmente par a a s Câmara s Municipai s (inciso 
VII, letr a b). 

Na Consult a n'. ' 7.590 , mencionad a pel o con-
sulente, Resoluçã o n ? 12.515 , o  eminente relator , 
Ministro Sérgi o Dutra , afirmou verbis: 

'No tocant e ao s Secretário s d e Admi -
nistração Municipa l e  ocupantes de cargo s 
da Administração Diret a ou Indireta Muni -
cipal, nã o incide a inelegibilidade para ou-
tro Estad o ond e tenha m domicíli o eleito -
ral'. 

Não h á dúvidas , portanto . O  Secretári o d e 
Administração Municipa l s ó ser á elegível , se m 
necessidade d e desincompatibilização , cas o pos -
sua domicíli o em outro Estado , pel o qual preten -
da candidatar-se . Nã o parece ser , e m noss o en -
tendimento, a  hipótese aqui aventada . 

Opinamos, pois , n o sentid o d e responde r à 
presente consulta par a esclarecer : 

que sã o inelegíveis, n o território de ju-
risdição, o s Secretário s Municipai s candi-
datos à  Assembléi a Legislativa , salvo de -
sincompatibilização definitiv a n o praz o d e 
seis meses anteriores a o pleito, ex vi  do ar-
tigo l i , inciso III, n". 6 , da Lei Complemen- , 
tar n l 5/70 , combinad o co m o  disposto n o 
artigo 1'.' , inciso s V , letra b,  e VI , letra a , 
do mesmo diploma legal". 

É o  Relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : O pare-
cer da Procuradoria-Gera l Eleitoral de u resposta conci -
sa e  exat a à  consulta , reafirmand o o s texto s d a Le i 
Complementar n i 5/70 , qu e estabelece m o s caso s d e 
inelegibilidade, atingind o expressament e a  hipótes e in-
dicada na consulta . 

Acolhendo o parecer, respond o à  consulta: 
"São inelegíveis.. . 
...no territóri o d e jurisdição , o s Secretário s 

Municipais candidato s à  Assembléia Legislativa, 
salvo desincompatibilizaçã o definitiv a n o praz o 
de seis meses anteriores a o pleito, ex vi  do artigo 
1'.', inciso III, n l 6, da Le i Complementar n l 5/70, 
combinado co m o  dispost o n o artig o 11 , incisos 
V, letr a b,  e  VI , letra a , d o mesm o diplom a le-
gal". 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n i 7.74 4 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 
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Decisão: O Tribunal respondeu, afirmativamente , à 
consulta, no s termos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertetíce, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.734 
(de 8 de maio de 1986) 

Consulta nV 7.719 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Elegibilidade. Secretário  Geral  Adjunto  do 
MEC. 

Em se  tratando  de cargo  cujas atribuições 
são de assessoramento, inexiste  inelegibilidade e, 
em conseqüência,  não  há  que  se  falar  em 
desincompatibilização. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  Consulta, 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8  de maio de 1986 — Néri  da  Silveira, Pre-

sidente —  Aldir  Passarinho,  Relator —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ  de 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , consult a o  Partido Socia l Cristã o s e o 
desempenho da funçã o d e Secretário-Gera l Adjunt o d o 
Ministério da Educaçã o torna inelegíve l o  seu titular , e 
no caso positivo , qual o  prazo lega l de desincompatibi-
lização. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral (fls.15/16 ) em 
sua parte conclusiva opina: 

"2. Somos , e m preliminar , pel o nã o conhe-
cimento d a present e consulta , qu e vis a dirimi r 
caso concreto . 

3. Cas o assim não se entenda, no mérito, te -
mos qu e merec e respost a d e acord o co m o enten-
dimento fixad o po r ess e Colendo Tribunal Supe-
rior n o sentid o d e qu e send o a s atribuiçõe s d o 
cargo d e mer o assessoramento , nã o incid e e m 
qualquer inelegibilidade , não havendo qu e s e fa -
lar em desincompatibilização. 

4. E m preliminar , somo s pel o nã o conheci-
mento. Cas o afastada , opinamo s n o sentid o d e 
que sej a respondid a d e acordo com o entendimen-
to fixado nas Resoluçõe s n?s 11.30 3 e 12.535." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , nã o é  inelegível , e m princípio , tend o 
em vista que o  art. 6 V do Regimento Interno da Secreta -
ria Gera l do MEC dispõ e que os Secretário s Gerais Ad -
juntos apena s exerce m funçõe s d e apoi o e  assessora -
mento e , desde , portanto , qu e s e restrinja m a  tais fun -
ções, se m delegaçã o d o Secretári o Gera l e se m qu e o s 
substituam (parágraf o únic o d o art . 5'. ' d o mesm o regi -
mento). 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n'. ' 7.71 9 -  Classe  10 ? —  DF -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal respondeu à  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.756 
(de 13 de maio de 1986) 

Consulta n". 7.68 4 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Vice-Prefeito. Irreelegibilidade.  Inelegibili-
dade. 

0 Vice-Prefeito  — além de  ser irreelegível — 
não poderá candidatar-se  aos demais cargos eleti-
vos, se  substituir  ou  suceder o  titular da  Chefia 
do Executivo nos  seis meses anteriores ao pleito. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 6-6-86) 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  Deputado Federa l Márci o Lacerd a consult a so -
bre a  necessidad e d e desincompatibilizaçã o po r part e 
do Vice-Prefeit o qu e pretend e candidatar-s e a  cargo s 
eletivos nas próxima s eleições . 

2. Ouvid a a douta Procuradoria-Geral  Eleitoral , o 
Dr. Vali m Teixeir a opino u pel o nã o conheciment o d a 
consulta, po r versa r cas o concreto , mas , s e assi m não 
se entender , qu e s e respond a se r o  Vice-Prefeito irree-
legível par a o s cargo s d e Prefeit o e  Vice-Prefeit o do 
Município, e  elegíve l par a o s demai s cargos , cas o nã o 
venha a  sucede r o u substitui r o  titular no s sei s meses 
anteriores à s eleições . O  eminent e titula r Sepúlved a 
Pertence, embor a concordand o quant o ao mérito , retifi -
ca a  conclusão prelimina r do parecer, opinando , assim , 
pelo conhecimento d a consulta . 

VOTO 
O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -

tor): Conquant o o  consulent e nã o tenh a sid o feli z n a 
formulação d a consulta , entend o que el a comporta res -
posta e m tese , com o assinal a o  eminent e Procurador -
Geral. 

2. A  solução jurídica est á n o art. 151 , § IV, alínea s 
a e b,  assim redigido: 

Art. 151 . Le i complementar estabelecer á o s 
casos d e inelegibilidad e e  o s prazo s no s quai s 
cessará esta , co m vista a  preservar , considerad a 
a vida pregress a d o candidato : 

1 —  o regime democrático ; 
II —  a propriedade administrativa ; 
III —  a normalidad e e  legitimidade das elei -

ções contr a a  influênci a o u o  abuso do exercíci o 
de função , carg o o u empreg o público s d a admi -
nistração diret a o u indireta , o u d o pode r econô -
mico; e 

IV —  a moralidade par a o  exercício d o man-
dato. 

§ I V Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 
desde já  e m vigor , na elaboraçã o d a le i comple-
mentar: 
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a) a  irreelegibilidad e de que m haj a exercid o 
cargo d e President e e  de Vice-President e da Re-
pública, d e Governador e de Vice-Governador, de 
Prefeito e  de Vice-Prefeito , po r qualque r tempo , 
no período imediatamente anterior ; 

b) a inelegibilidade de quem, dentro do s sei s 
meses anteriore s a o pleito , haja sucedid o ao titu-
lar o u o  tenha substituíd o e m qualquer do s car -
gos indicados na alínea a ; 

3. E m face do s texto s constitucionai s transcritos, 
respondo que o Vice-Prefeito —  além de ser irreelegíve l 
— não pode. candidatar-se ao s demai s cargo s eletivos, 
se substitui r ou suceder o  titular da Chefia d o Executi-
vo nos seis meses anteriore s ao pleito. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n V 7.684 —  Classe 10 ? —  DF — Rei.: Min . 
José Guilherm e Villela. 

Decisão: O  Tribuna l respondeu , negativamente , ã 
Consulta, no s termos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N i 12.76 1 
(de 13 de maio de 1986) 

Consulta n l 7.745 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Desincompatilibilização. 
Interpretação do  art. 151, §  1.", nf 2, alínea c. 
Ê de  nove meses o  prazo de desincompatibi-

lização para  quem tenha  sido  titular de mandato 
eletivo já findo,  em se tratando de eleições fede-
rais ou estaduais. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 

Eleitoral, po r maiori a d e votos , responde r à  Consulta 
no sentido d e se r d e nov e meses o  prazo de desincom-
patibilização, par a que m tenha sid o titular de mandat o 
eletivo j á findo , e m se tratando d e eleiçõe s federai s ou 
estaduais, vencid o o  Senho r Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso, no s termos d o voto do Relator, que fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 3 de mai o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  Carlos Má-
rio Velloso,  Vencid o —  Valim  Teixeira,  Procurador-
-Geral Eleitora l Substituto. 

(Publicada no DJ de 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : 
Trata-se d e consult a formulad a pelo Deputado Federal 
Hélio Duque , que a  faz com base no art. 23 , inciso XII , 
do Código Eleitoral , send o esta a  indagação: 

"Qual o  prazo de desincompatibilização par a 
o ocupant e d e carg o previst o n o númer o 2  da 
alínea c  d o parágraf o primeir o d o art . 15 1 d a 
Constituição Federal , qu e tenh a sid o titula r d e 
mandato eletivo já terminado?" 

E di z o consulente, justificand o seu pedido de ma-
nifestação dest a Corte: 

"Segundo controvérsia s existentes , a  exceçã o 
prevista n o númer o 3  da mesm a alíne a c  não se 
referiria, apenas , ao s atuais titulare s de mandato 

eletivo. A  bas e d e ta l raciocíni o é  que , s e s ó 
abrangesse a  esses, a  referênci a seri a 's e titula r 
de mandato eletivo ' e não 'se já titular de manda-
to eletivo', por ser, e m tal hipótese , inteirament e 
desnecessária ta l expressão adverbial , de inques-
tionável naturez a tempora l —  passível , assim , de 
interpretação equivalent e a  'algu m dia' , 'e m al-
gum tempo' etc. E o espírito da lei seria o de evi-
tar tratament o discriminatóri o e m relaçã o ao s 
que chega m a  mesmo s posto s d e comand o 
político-administrativo, e m decorrência d e vivên-
cia e  afirmarçã o partidárias , atravé s d e militân -
cia n o processo eleitoral , que os tenha feito , pre-
sente ou preteritamente, detentore s d e mandato s 
eletivos. 

Como s e vê , o  dispost o ness e númer o 3  da 
mesma alíne a c  do § 1'.' do art . 15 1 da Constitui -
ção Federal , na redaçã o determinad a n a Emenda 
Constitucional n l: 26, de 27 de novembro de 1985, 
data venia, não se apresenta suficientement e cla -
ro e , e m s e tratand o d e matéri a constitucional 
que poder á se r alegad a em qualquer fas e d o pro-
cesso eleitora l (CE , art. 223 , parágraf o 3? ; art . 
259, parágrafo único) , é  necessário que sua inteli -
gência sej a objet o d e apreciaçã o dess e Egrégi o 
Tribunal, par a convenient e execução d a lei " (fls . 
2/3). 

Ouvida, manifetou-s e a  dout a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, e m parece r d a lavr a d o cult o Procurador -
-Geral d a República , Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Per -
tence, n o sentido de que se responda à consulta nos ter-
mos seguintes: 

"O praz o d e desincompatibilizaçã o d o ocu -
pante de cargo ou funçã o compreendido s na alie -
na c , n'.' 2, do art. 151 , § lf da Constituição é: 

a) d e sei s meses , s e o  canditato atualment e 
é titular de mandato eletivo; 

b) d e nove meses, s e não o for, ainda que já 
o tenha sido; 

c) d e quatr o meses , e m qualque r hipótese, -
quando se cuidar de eleição municipal." 

Fundamentando se u entendimento , di z em resumi-
do o  ilustre parecerist a qu e "tud o est á e m saber s e a 
oração condiciona l do inciso 3 — se já é titular de man-
dato eletivo — beneficia, com a redução do prazo de de-
sincompatibilização, apena s que m o  sej a atualmente, 
ou também quem , em qualquer tempo do passado, haj a 
detido mandat o eletivo , hoje expirado" . Observa que , 
segundo o s léxicos , o  vocábul o já,  empregado n o exa-
minado n f 3  do §  1'.' d o art . 15 1 da Constituiçã o Fede-
ral, tant o pod e significa r imediatamente,  quanto in -
dicar futuro  imediato,  quanto , ainda , traduzi r no 
passado. Nâó é decisivo o argumento d e que, s e preten-
desse o apreciado texto referir-s e àquele s atuai s titula -
res d e mandat o eletivo , nã o haveri a necessidad e d e 
nele incluir-s e o vocábulo já,  pois sem ele a idéia seri a 
a mesma . A  interpretação purament e gramatica l não é 
decisiva at é porque a  alínea seguint e d o mesmo § 1? do 
art. 15 1 destrói e  mostra não ser ela a correta, na hipó -
tese. É que, ness a alíne a seguint e o vocábulo já tornar-
se-ia ainda mais inútil, e  adianta: 

"12. Aqui , log o se vê , o já seria ainda mais 
inútil: o requisito final, de tratar-se de candidato à 
reeleição, bastav a par a faze r inequívoc o que só o 
titular presentement e d e mandat o eletiv o pod e 
valer-se d a ressalv a (assim , co m efeito, n a pró -
pria E C 19/81 , o  já,  introduzid o desnecessaria -
mente n a redaçã o d a alíne a d,  foi dispensado n a 
do nf 3  da alíne a c : "Secretário de Estado, quan-
do titular  de mandato parlamentar e candidato à 
reeleição). 

13. Dess e modo , aind a n o camp o d a pur a 
interpretação gramatical , a  conclusã o nã o favo -
rece a tese extensiva aventada n a consulta: pode-
ria opor-se-lhe facilmente a presunção d e que, ao 
utilizar-se, par a outr o efeito , d a mesm a fras e — 
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já titular  de mandato eletivo  —  a ÊC 26/85 a te-
nha tomado com significação idêntic a àquel a com 
a qual , na alíne a d,  já figurava , na Cart a Fede-
ral, desd e a EC 19/81: a de titularidade atual  de 
mandato eletivo" (fl. 11) . 

Sustenta o  parecer qu e reclam a outra s indagaçõe s 
e, apó s be m lançadas consideraçõe s sobr e a  interpreta -
ção sistemátic a d a Carta Magna , pel a qual se deve te r 
em vist a qu e o  se u text o dev e constitui r verdadeira -
mente u m sistema e  de salientar qu e a  Constituição d e 
1969, co m sua s muita s emenda s assi m nã o pod e se r 
considerada, pass a a  mostra r qu e est e Tribunal , n a 
hermenêutica da s norma s d e inelegibilidade , tem real-
çado a  interpretaçã o teleológica , n o sentid o d e 
dimensionar-lhes o  alcance , "meno s à  base d e su a es -
trita literalidad e d o qu e d e mod o a  ajustá-l o ao s fin s 
da restrição , nela s imposta , à  capacidade eleitora l pas-
siva", a  respeito d o que d á exemplos. A seguir fa z di-
gressão históric a sobr e critério s referente s à  inelegibili-
dade e  declar a te r sid o el a necessári a par a acentua r 
dois pormenores relevantes , acrescentand o a  seguir: (lê 
fls. 16/19) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): A 
meu ver , a  razão est á co m a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral e  po r concorda r co m suas excelente s razões , 
pouco cabe acrescentar , par a qu e s e evit e mera repeti -
ção de argumentos . 

Nada melhor, para exame dos textos a  serem inter-
pretados, d e logo, reproduzi-los. Dizem eles: 

"Art. 151 . (...) . 
§ I V Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 

desde já e m vigor , n a elaboraçã o d a le i comple-
mentar. 

(...). 
c) a  inelegibilidad e do titular efetivo o u in-

terino de cargo ou função cuj o exercício poss a in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du-
vidosa a  legitimidad e da s eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr o n o 
prazo estabelecido e m lei, o qual não será maio r 
de nove meses , ne m meno r d e doi s meses , ante -
riores a o pleito , excet o o s seguintes , par a o s 
quais fic a assi m estipulado: 

2. Ministr o d e Estado , Secretári o d e Esta -
do, Presidente , Diretor , Superintendent e d e ór -
gão da Administraçã o Públic a diret a ou indireta, 
incluídas a s fundaçõe s e  sociedades d e economia 
mista —  nove meses ; quand o candidat o a  cargo 
municipal —  quatro meses ; 

3. Ocupant e d e carg o previst o n o númer o 
anterior, s e já  titular  de  mandato eletivo  —  seis 
meses". 

Assim, h á d e ver-s e s e a  inclusã o d o vocábul o já 
importa e m qu e s e tenh a com o send o o  praz o d e sei s 
meses fixado somente par a o s que sejam , a o iniciar-se 
ele, titula r de cargo eletivo, ou então, possuind o ampla 
extensão, signifiqu e qu e o  praz o mai s exígu o d e sei s 
meses —  e nã o d e nove , portant o —  abranja todo s 
aqueles qu e já tenham sid o titulares de cargos eletivos. 

Em conseqüência , haveri a de ler-s e o  n'.' 3, do §  1'.' 
do art. 151 , como se assim tivesse redigido: 

"ocupante d e cargo previsto no número ante-
rior, s e fo r o u j á tive r sid o titula r d e mandat o 
eletivo: seis meses ; 

ou, então : 
"ocupante d e cargo previsto no número ante-

rior, s e j á fo r titula r d e carg o eletivo : sei s me -
ses." 

Ora, d e logo não parece razoáve l qu e s e distingam 
situações diversas , par a a  fixaçã o d e prazos , entr e 

aqueles qu e jamais tenham sid o titulares d e cargps ele-
tivos, é  aquele s qu e e m algu m temp o o  foram , 
beneficiando-se este s últimos , e  observando-se ' que é 
certo qu e seque r estabelec e a  le i um limit e d e tempo . 
Deste modo , a  admitir-s e o  dispositivo legal em apre -
ciação co m o sentido d a primeir a redação, ter-se-i a d e 
considerar qu e s e tivess e u m candidat o exercid o um 
cargo eletivo, digamos, vinte anos atrás , teria um prazo 
menor d e desincompatibilizaçã o qu e aquel e qu e jamai s 
o tivess e exercido , se m qualque r motiv o par a es -
tabelecer-se ta l desigualdade , poi s é  cert o qu e a s ra -
zões d e inelegibilidad e e de conseqüent e desincompati -
bilização hã o de atende r a  critério s objetivo s qu e não 
podem se r apena s à base de passado exercíci o d e man-
dato eletivo. 

Válida, a  meu ver, é  a segunda interpretação . Sem 
dúvida qu e a  norma , a o referir-s e —  para fixa r praz o 
menor de incompatibilizaçã o —  ao ocupante, s e já titu-
lar d e mandato eletivo , quis certamente abrange r aque -
les que , agora , tivesse m obtid o a  titularidade d e cargo 
eletivo, ist o é , qu e j á fosse m titulare s d e carg o d e ta l 
natureza. Que m já fo i eleito ou exerceu mandato , s e o 
prazo deste findou, nã o é mais titular de cargo eletivo. 

O parece r d a ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleito-
ral efetuo u minucios a análise, estendendo-se no s dispo-
sitivos constitucionai s precedentes , inclusiv e no perti-
nente à inelegibilidade do cônjuge e  parentes do titular. 

Merece destaqu e a  referênci a à  interpretaçã o d o 
disposto n a letr a d  do § IV do art . 15 1 da Constituiçã o 
Federal, apó s a  Emenda Constitucional n V 19/82 , fican -
do fixad o e m julgados dest a Corte , qu e a o analisa r a 
ressalva contida na parte final d o preceito, que diz : "... 
salvo se já titular de mandato eletiv o e candidato à ree-
leição", entende u qu e ela apenas abrangeria o  candida-
to à  reeleição , o u sej a desd e qu e fosse ' para repeti r o 
candidato mandat o d a mesm a espéci e daquel e qu e vi-
nha exercendo. 

Poder-se-ia alega r qu e s e nã o pretendesse traduzir 
o preceito constituciona l ser suficient e qu e o  candidato 
já tivess e sido , anteriormente, portanto , titula r de car-
go eletivo, bastaria qu e dissess e a  norma ".. . salvo se 
candidato à  reeleiçãq" , poi s entã o estari a clar o e 
implícito qu e era ele titular de cargo eletivo, eis que se 
candidataria à reeleição. Isso , no caso dos parentes . 

Não parec e qu e assi m seja , contudo , poi s poderi a 
ter sid o eleito o candidato incluíd o naquel a hipótes e da 
letra d  para u m cargo eletivo, mas dele se tivesse afas -
tado po r qualque r da s razõe s prevista s n o art . 3 6 da 
Constituição. Embor a afastado d o exercício d o manda-
to eletivo, como tal afastamento nã o importaria em per-
da d o cargo eletivo , poderia ele candidatar-s e à  reelei-
ção e somente a  ela. 

Através do s tempos, a  luta pela igualdade de direi -
tos te m sid o uma constante. Filósofos , sociólogo s e  ju-
ristas têm-s e debruçad o sobr e o tema. 

A igualdad e quanto ao s direito s políticos te m sido, 
a se u turno , obtid a aos poucos . Bast a que se veja m a s 
restrições iniciai s par a que pudesse m o s cidadãos exer -
cer o direito de voto e ser votado e as agor a existentes . 
Veja-se, po r exemplo , qu e a  Constituiçã o Polític a d o 
Império do Brasil , de 25 de março de 1824, estabelecia o 
mínimo d e renda s qu e deveria m usufrui r o s cidadão s 
para qu e pudesse m se r eleitore s e  a mínim a qu e deve -
riam ter o s candidatos a  deputado . 

Duas diretrize s têm, por último , orientad o a  disci -
plina eleitoral : a de evitar, nas eleiçõe s a  influência de -
corrente do s cargo s públicos , e  a do pode r econômico . 
A primeir a te m determinad o um a séri e d e medida s 
constitucionais e legais, mediante critério s d e inelegibi -
lidade, inclusiv e de cônjuges e  parentes consagüíneos e 
afins, exigind o a desincompatibilização do s candidatos, 
dentro, dos prazo s preestabelecidos , a  fi m d e qu e não 
utilizem os seus cargos" para influenciar os eleitores. 

O princípi o básic o qu e presid e a  disciplin a refe -
rente à s inelegibilidade s e conseqüente s desincompati -
bilizações s e encontr a express o n o art . 15 1 d a Cart a 
Magna. 
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E, po r iss o mesmo, é  que a  letra c  do § l í, d o art . 
151, estabelece, com o regra geral, a  inelegibilidade do ti-
tular d e cargo ou funçã o qu e possa influi r par a pertur -
bar a  normalidad e o u torna r duvidos a a  legitimidade 
das eleições , salv o havendo desincompatibilizaçõe s no s 
prazos indicados. 

. D e outra parte , medida s legislativas foram aprova-
das —  e cad a ve z mai s s e acentua m —  n o sentid o d e 
que seja evitad a a  influência d o poder econômico . 

Deste modo , tud o s e ve m fazend o e m nítid o sina l 
de amadureciment o político , pel a prevalênci a do s 
ideais democrático s n a escolh a do s representante s d o 
povo perant e a s Câmara s legislativas , procurando-s e 
obter a  maior igualdade possíve l entre os candidatos. 

Assim, n a possibilidade de opçã o interpretativ a d e 
textos constitucionai s o u legai s referente s a o sistem a 
eleitoral, é  d e s e escolhe r aquel a qu e poss a traduzi r 
exatamente u m pensamento harmônic o com a pureza do 
regime representativo, se m que se estabeleça m diferen -
ças de tratamento entr e os candidatos. 

Assim, n a possibilidade de opção interpretativ a d e 
titulares d e mandato eletiv o induvidosamente estabele -
ce o n? 3 da letra c  do § 1? do art. 15 1 da Constituição , 
prazo menor para a  desincompatibilização daquele s qu e 
ocupem o s cargo s indicado s no n V 2, d o mesm o pará -
grafo, nã o se h á d e pretende r estende r o  benefício ao s 
que, e m qualquer tempo , tenha m sid o titulares d e man-
datos eletivos , exatamente porqu e deve m se r interpre -
tadas restritivamente a s regra s qu e importe m desigual-
dade d e tratament o e , conseqüentemente , fira m o s 
princípios igualitário s próprio s d o regime democrático , 
os quais, no referente à s inelegibilidades, s e encontram 
expressamente resguardado s n o pórtic o d o art . 15 1 da 
CF. 

Ao dizer , assim , o  n'. ' 3  d o §  I V do art . 151 , em 
exame, qu e o  praz o d e desincompatibilizaçã o d e ocu-
pante d e algu m do s cargo s previsto s n o n V 2 (excet o 
quando candidat o a  carg o municipal ) é de sei s meses , 
ao invés de-nove , não poderia, com a expressão: s e 
já titula r d e mandat o eletiv o —  6  meses" , quere r 
abranger a o mesmo tempo que m foss e o u já tivesse si-
do, e m qualque r época , titula r d e mandat o eletivo . 
Parece-me, d e fato, qu e a  norma pretendeu apena s criar 
exceção e m favo r do s qu e possuam , n o moment o d e 
verificar-se a  desincompatibilização , titularidad e d o 
mandato eletivo . A s exceçõe s serã o sempr e odiosa s e 
por iss o mesmo devem ser interpretada s restritamente . 

Digamos que s e encontram ocupand o cargos de Mi -
nistro d e Estad o doi s cidadão s qu e pretenda m 
candidatar-se a  cargos eletivos . Um deles, fo i Vereador 
há muito s ano s atrás . O  outro, jamai s obtev e mandat o 
eletivo. Ser á equânime , nã o ferirá o  princípio d e igual -
dade, qu e u m Ministr o tenh a d e desincompatibilizar-se 
com antecedênci a d e sei s mese s e o outro d e nov e me-
ses, po r te r sido , po r exemplo , Vereado r h á 2 0 ano s 
atrás? Ora , s e a  regra básic a é  evitar a  influênci a do s 
cargos públicos , na s eleições , como poderia estabelecer -
se desigualdad e tal , se m qu e a  Constituiçã o expressa -
mente o  declarasse? 

Com relaçã o ao s qu e detê m mandat o eletivo , a ex-
ceção é  expressa. Nã o é possível , entretanto , po r tud o 
que fo i dito, ampliá-la . 

Pelo exposto , e  estando cert o d e qu e a  interpreta -
ção que melho r se ajusta ao s objetivos previstos no art . 
151 da C F é a  qu e limit a a o mínim o possíve l o  trata -
mento não igualitário, se m embargo de reconhecer a  va-
lia da s excelente s razõe s desenvolvida s no bem funda -
mentado memoria l que receb i em defesa d e interpreta -
ção mai s abrangent e d a norm a constituciona l e m 
exame, me u vot o é  n o sentid o d e qu e s e respond a à 
consulta n a conformidad e d a soluçã o alvitrad a pel a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

É o meu voto. 
VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso:  A  Consulta 
está assi m formulada: 

"Qual o  prazo de desincompatibilização par a 
o ocupant e d e carg o previst o n o númer o 2  da 
alínea c  d o parágraf o primeir o d o art . 15 1 d a 
Constituição Federal , qu e tenh a sid o titula r d e 
mandato eletiv o já terminado?" 

Passo ao exame da matéria . 
Dispõe a  Constituição, n o artigo 151, § IV, c, nVs 2 e 

3: 
"Art. 15 1 
§ I V Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 

desde já e m vigor , n a elaboraçã o d a le i comple-
mentar: 

c) a inelegibilidade do titular efetivo ou inte-
rino d e carg o o u funçã o cuj o exercíci o poss a in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du-
vidosa a  legitimidad e da s eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr o n o 
prazo estabelecido e m lei, o qual não será maior 
de nov e meses , ne m meno r d e doi s meses , ante -
riores a o pleito , excet o o s seguintes , par a o s 
quais fic a assi m estipulado: 

2. Ministr o d e Estado , Secretári o d e Esta -
do, Presidente , Diretor , Superintendent e d e ór -
gão da Administraçã o Públic a diret a ou indireta, 
incluídas a s fundaçõe s e  sociedades d e economia 
mista —  nov e meses ; quand o candidat o a  carg o 
municipal —  quatro meses ; 

3. ocupant e d e carg o previst o n o númer o 
anterior s e j á titula r d e mandat o eletiv o —  seis 
meses;" 

Argumenta o consulente: 
"Segundo controvérsia s existentes , a  exce -

ção previst a no número 3  da mesma alíne a c  não 
se referiria , apenas , ao s atuai s titulare s d e man-
dato eletivo. A base de tal raciocínio é  que, s e só 
abrangesse a  esses, a  referênci a seri a 's e titula r 
de mandato eletivo ' e não 'se já titular de manda-
to eletivo' , por ser , e m tal hipótese , inteirament e 
desnecessária ta l expressão adverbial , de inques-
tionável naturez a tempora l —  passível, assim , de 
interpretação equivalent e a  'a algum dia', 'em al-
gum tempo ' etc . E  o espírito da lei seria o de evi-
tar tratament o discriminatóri o e m relaçã o ao s 
que chega m ao s mesmo s posto s d e comand o 
político-administrativo, e m decorrência d e vivên -
cia e  afirmação partidárias , atravé s d e militânci a 
no processo eleitoral , que os tenha feito , presente 
ou preteritamente , detentore s de mandato s eleti -
vos". 

O ilustr e Procurador-Geral , Dr . Jos é Paul o Per -
tence, n o se u excelent e parecer , conclu i n o seguint e 
sentido: 

"O praz o d e desincompatibilizaçã o d o ocu-
pante d e carg o o u funçã o compreendido s n a 
alínea c , nV 2, do artigo 151, § IV, da Constituiçã o 
é: 

a) de seis meses, s e o candidato, atualmente , 
é titular de mandato eletivo; 

b) d e nove meses , s e nã o o for, aind a que já 
o tenha sido; 

c) d e quatr o meses , e m qualque r hipótese , 
quando se cuidar de eleição municipal. " 

Com a  vêni a d o ilustr e Procurador-Geral , divirj o 
do seu douto entendimento . 

Penso que a  regra contid a no art. 151 , § IV, c, nV 3 , 
da Constituição , benefici a não somente aquel e qu e sej a 
no momento, titula r de mandato eletivo , mas, também , 
aquele que já o tenha sido. 
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O que é inegável é que o texto constitucional — ar -
tigo 151 , § l i, c , n'.' 3 — gera dúvida , ou propicia duas 
leituras. Isto , aliás , deixo u clar o o  eminent e 
Procurador-Geral, no parecer : 

*'06. Veja-se , no s dicionários , qu e já tanto 
pode significa r presentemente  —  "agora, nest e 
momento, nest e instante " — , quanto indica r no 
futuro imediat o —  "logo, imediatamente " o u 
"sem demora , se m tardança " (recorde-s e o  lem a 
"diretas já" ) —, quanto, ainda , traduzir "no pas -
sado" —  "noutro tempo , outrora , antigamente " 
(cf. v.g. , Caldas Aulete , dicionári o Contemporâ -
neo, 1968)." 

Mais, co m a sua clareza e honestidade intelectua l 
que gostamo s d e acentuar, escreve u o  Dr. José Paul o 
Pertence: 

"42. E m contraposição, n o inciso objet o da 
consulta (artig o 151 , § l i , c, n i 3 , cf . EC n i 
26/85), de um lado, a letra é equívoca e, de outro, 
a extensã o é inédita. 

43. Realmente . Como visto, a oração "j á ti -
tular d e mandat o eletivo" , ocultand o o  verbo , 
comportaria dua s leituras : a que a restringe à  ti -
tularidade atual (a exemplo do disposto na alínea 
d) e a que a estende para beneficia r os titulares, 
no passado, d e mandatos extinto s (como , em re-
lação à  dispensa d a inelegibilidade familiar, ad-
mitiam as constituições anteriores) . 

44. D e seu turno, contentando-se co m a titu-
laridade d e qualquer mandat o eletivo , a  norma 
rompeu, inédit a e  frontalmente, co m a  tradiçã o 
firmada a  propósito da inelegibilidade por paren-
tesco, que só beneficia o candidato que já haja si-
do eleito para o mesmo cargo postulado: tradiçã o 
ajustada, log o se vê, ao fundamento teleológic o 
da ressalva . 

45. A o contrário, a  regr a questionad a per -
deu em racionalidade o que ganhou e m desmedi-
da extensão : nela , por exemplo, ser titular de um 
mandato d e vereado r seri a causa , se m que se 
possa atina r razoavelment e co m a razão do privi-
légio, par a reduzir-s e o prazo de desincompatibi -
lização do Ministro, qu e se pretendesse candida-
tar a  Governador ou mesmo a  Presidente d a Re -
pública..." 

Ora, propiciand o o texto constituciona l duas leitu -
ras, dev o interpreta r a  referida disposiçã o constitucio-
nal d o modo que melhor satisfaz o  princípio isonômic o 
que a Constituição consagra (CF , art . 153, § li) . De ou-
tro modo , estari a e u distinguind o num a situaçã o em 
que não existe elemento desigualador razoável . 

É que , por mais qu e procure, nã o encontro razã o 
para estabelece r a  discriminação: par a um , que é titu-
lar d e mandato eletivo,  o prazo seria menor, mais bené-
fico; par a outro , que já foi titular de mandato eletivo , o 
prazo seria mais longo, menos benéfico . Impossível , em 
caso assim , a interpretação teleológica . Porqu e esta le-
varia a uma conclusão melancólica : a finalidade da nor-
ma é  beneficiar quem a elaborou. Isto seria lamentável . 

Repito, então : propiciand o a  disposiçã o constitu -
cional em apreço dua s leituras , dev o fica r co m aquela 
que aument a o  alcance do benefício. O  ideal seria de-
clarar a  inconstitucionalidade da mencionada disposi-
ção constitucional . Isto, entretanto , nã o podemos fazer , 
por iss o qu e a própri a Constituiçã o pod e estabelece r 
exceção ao princípio da igualdade. E foi o que ocorreu. 
A norm a d e exceção, então , dever á abrange r o  maior 
número de pessoas. E  é isto o que faço , ao afastar a  lei-
tura qu e restringe o  benefíci o apena s ao s que estã o 
exercendo, atualmente , mandat o eletivo. 

Do exposto , Senho r Presidente , co m a vêni a do 
eminente Ministr o Relator , respondo assi m à consulta: 
o prazo de desincompatibilização d o ocupante d e cargo 

ou funçã o compreendid a na alínea c , ni 2, do art. 151 , § 
11, da Constituição, é  de seis meses , s e o candidato é, 
atualmente, o u já foi titular de mandato eletivo. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n i 7.745 -  Class e 10? - D F - Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal respondeu à Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator, no sentido de ser de nove me-
ses o prazo de desincompatibilização, par a que m tenha 
sido titular de mandato eletiv o já findo , e m se tratando 
de eleições federai s o u estaduais, vencid o o Senhor Mi-
nistro Carlos Mário Velloso . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Ni 12.762 
(de 13 de maio de 1986) 

Processo n? 7.783 —  Classe 10? 
Rio Grande do Norte (Natal) 

Eleitoral. Alistamento  e  revisão do  eleitora-
do. Processamento eletrônico de  dados. Contrata-
ção- de serviço. Licitação.  Concorrência.  Decreto-
Lei ni 200/67,  art.  127,  §  51. Resolução n i 12.570-
TSE, art. 3", parágrafo  único. 

I —  Contratação de  serviços  de  processa-
mento de dados, com  empresa de capital privado. 
Necessária a  licitação,  no  caso, na modalidade 
concorrência pública,  já  que os serviços de  com-
putação, hoje  bastante  generalizados, não  podem 
ser considerados  de  "notória  especialização" 
(Decreto-Lei ni 200/67, art.  126,  §  2!, d, parte fi-
nal). 

II —  Ademais, há  dúvida quanto  à capaci-
dade técnica  da  empresa contratada para realizar 
os serviços. 

III —  Negativa de aprovação do  contrato. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade, nega r aprovaçã o a o contrat o 
firmado pelo TRE-RN e  a empresa Sistem a S/A — Pro-
cessamento d e Dados , par a execuçã o do s serviços de 
processamento d e dados , relativo s à  implantaçã o do 
alistamento e revisão do eleitorado, nos termos d o voto 
do relator , qu e fica fazend o part e integrant e d a deci-
são. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 3 de maio de 1986 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos M.  Velloso,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicada no DJ de 10-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): 
Submete o TRE/RN , à  aprovação desta Eg . Corte , con-
trato firmado com a empresa Sistem a S.A. —  Processa-
mento de Dados, para prestaçã o de serviços relativos à 
implantação do alistamento e  de Revisão do Eleitorado, 
mediante Processament o Eletrônic o de Dados. 

A escolha , pelo Eg. TRE/RN, d a empresa.Sistema 
S.A., deu-s e na forma do certificado à fl. 126: 

"Certifico, para os fins que se fizerem neces-
sários, qu e na ata da sessão ordinári a d o dia 2 4 
do corrente , const a o  seguinte tópic o n a Ordem 
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Administrativa: Process o n? 069/86-DP, Comissão 
de Licitaçã o designad a pel a Portari a n l 030/86 -
DP. O  Tribunal, po r maioria d e votos, de acordo 
com o  parecer ora l d o Doutor Procurador Regio -
nal Eleitoral , escolhe u a  Empres a Sistem a S/A 
— Processamento d e Dado s par a prestaçã o do s 
serviços d e processamento eletrônic o de dados no 
recadastramento eleitoral , por atende r à s especi-
ficações técnica s e  oferecer meno r preço, determi-
nando que a  Comissão de Licitaçã o elabor e a mi -
nuta d o contrat o qu e ser á submetid a à  aprecia-
ção do Colegiado. Vencido  o Desembargador Pre-
sidente que escolhia a DATAPREV —  Empresa 
de Processamento  de Dados da Previdência  So-
cial, em vista da capacitação técnica  apresentada 
pela referida  Empresa, constante  da minuta  do 
contrato. " 

Propôs o  Sr . Desembargado r President e d o Eg . 
TRE/RN, à  fl . 127, a reconsideração d a decisão , o  que 
foi rejeitad o pel o Tribunal , conform e certificad o à  fl. 
129: 

"Certifico, par a os fins que se fizerem neces -
sários, qu e n a at a d a sessã o extraordinári a d o 
dia 2 8 do corrente , const a o  seguint e tópic o n a 
Ordem Administrativa : O  Tribunal, po r maiori a 
de votos e em consonância co m o parecer ora l da 
Douta Procuradori a Regiona l Eleitoral , rejeito u 
proposição d a Presidênci a n o sentido de ser con-
siderada a  decisã o proferid a n o Process o n ? 
069/86-DP, a  fi m de declara r d e nenhum efeit o a 
escolha d a Empres a Sistem a S/ A —  Processa-
mento de Dados, para a  execução dos serviços de 
processamento eletrônic o de dados no recadastra-
mento eleitoral , e m virtud e d e nã o te r havid o 
concorrência no s termos d o Decreto-lei n'. ' 200, de 
25-2-67, para o  fim de, em conseqüência, se r esco-
lhida a  DATAPRE V —  Empresa d e Processa -
mento d e Dado s da Previdênci a Social . O  enten-
dimento d o Tribunal , acompanhand o parece r d a 
Procuradoria Regional , fo i no sentido de que, por 
se tratar d a aplicaçã o d o art . 126 , d,  parte final , 
do Decreto-le i ri: 200, de 25-2-67 , não há necessi-
dade de licitação , e m face d a notóri a especializa-
ção d a firm a escolhida . Vencido o  Desembarga-
dor Presidente. " 

Distribuídos o s autos , vieram-m e conclusos . Man-
dei qu e a  Secretaria informasse: a) se foi feita licitaçã o 
pública; b ) a  respeito d a capacitaçã o técnic a d a empre-
sa Sistem a S.A. (fl . 189) . 

As informaçõe s estã o à s fls. 190/192: 
"Atendendo despach o d o Senho r Diretor-

-Geral, exarad o à  fl . 189-verso, comunico a V. S ? 
que o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o do 
Rio Grand e do Norte não realizou licitaçã o públi -
ca par a a  contratação do s serviço s d e alistamen-
to e  de revisão d o eleitorado, mediante processa -
mento eletrônic o d e dados, apesa r d e haver insti -
tuído um a comissã o par a ta l fi m (documento d e 
fl. 2) . 

A Comissã o d e Licitaçã o apena s acolhe u a s 
propostas d e 3  (três ) empresa s processadora s d e 
dados existente s n a Capita l daquel e Estado , 
quando o  cert o seri a estima r a  despes a e  com 
base no resultado obtido realizar uma Tomada de 
Preços ou uma Concorrência . 

Assim sendo , determinad a a  modalidad e d e 
licitação a  se r utilizada , a  supracitad a Comis -
são deveri a te r elaborad o u m criterios o Edital , 
nos termo s d o art . 130 , do Decreto-le i n? 200, de 
25-2-67, promovendo, logo após, o  registro cadas-
tral das firma s interessadas . 

A publicidad e d a licitaçã o deveri a se r am -
plamente assegurada , observando-s e o s prazo s 
constantes d o artig o 129 , d o Decreto-Le i ri: 
200/67". 

"Em atençã o a o despach o retro , cumpre-m e 
informar a  V . S? que , po r ocasiã o do s estudo s 
feitos po r este Tribunal, co m vista a  uma avalia -
ção da s disponibilidade s e  capacitaçã o técnic a 
das empresas pública s e  privadas nacionais, inte-
ressadas e m participa r d o recadastrament o elei -
toral, a  Assespr o Nacional , po r intermédi o d e 
seu dirigente , encaminhou à presidênci a d o TS E 
levantamento feit o em 60 (sessenta) empresas as -
sociadas, dentr e a s quai s const a a  Sistem a S/A 
Processamento de Dados, e que vem, nesse parti-
cular, servind o d e orientaçã o quant o à s condi -
ções das empresas privadas . 

Em anexo , faço junta r cópi a xerografad a da s 
informações d a referida empresa (doe . 1) , que de-
monstra s ó te r capacidad e d e produzi r 555.000 
documentos num a massa esperad a d e 984.000, re-
presentando, apenas , disponibilidad e de atendi -
mento de 65,4% do total, e assim mesmo, contan-
do com 27.200 horas, n o período d e abril e  agosto 
deste ano, ou seja 5.440 horas/mês. 

Levando e m consideraçã o qu e n o mê s d e 
abril j á nã o mais ser á possíve l qualque r traba -
lho, e  que a  massa a  ser recadastrada par a o  Ri o 
Grande do Norte foi estimada em 1.200.000 eleito-
res (fl . 86), é evidente que a empresa Sistem a não 
teria condiçõe s d e atender nem a metada d o elei-
torado daquele Estado. 

Com a  propost a d a referid a empres a par a a 
realização d o recadastrament o eleitora l ao TRE-
RN fo i anexada relaçã o d o equipamento instala -
do, e m qu e noticia , e m contratação , 7  (sete ) 
vídeos/Teclados T M 3.130 e 5 (cinco) microcompu-
tadores Cobr a 210 . Cumpre-me, também , desta -
car, aqui , que em 30 do mês p.p. o Sr. Presidente 
da Assespr o Naciona l enviou-m e u m telex ond e 
comunica que sua associada , Sistema S/A, havia 
adquirido 40 (quarenta) microcomputadore s (doe. 
2) para o serviço. 

Para melho r exame d a rea l situaçã o d a em-
presa, porém , seri a d e tod a conveniênci a qu e 
fosse designada uma Comissão co m o objetivo de 
avaliar a s condiçõe s d e execução d o sistema pro-
posto pelo TRE, a serem efetivadas pel a Sistema 
S/A, co m levantamento d a situaçã o atual , abran-
gendo: a ) instalaçã o física ; b ) disponibilidade d e 
equipamentos; c ) recursos humanos; e d) compro-
missos outros d a empresa. Feit o o levantamento, 
a Comissã o avaliari a a  sistemátic a d e processa -
mento a  ser adotada , e , apó s estud o comparativo 
entre o s recurso s disponívei s e  a s necessidade s 
dos serviços , estari a e m melhore s condiçõe s d e 
produzir relatóri o conclusiv o sobre a  capacidade 
técnica d a empresa". 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a o contrário d o que decidi u o  Eg. Tri-
bunal Regiona l Eleitora l d o Ri o Grande d o Norte , os 
serviços d e computação , utilizados , hoje, pel a maiori a 
das grande s empresa s e , praticamente , po r todos os es-
tabelecimentos bancários , nã o podem se r considerado s 
de "notóri a especialização" , par a o  fi m de sere m ex -
cluídos d e licitação . Soment e o s serviço s qu e sã o exe-
cutados po r determinado s especialista s é  que estaria m 
incluídos n a ressalva do art. 126 , § 2'.', d, parte final , do 
Decreto-Lei n ? 200/67 , a  dispensarem licitação . Valho -
me, n o ponto , d a liçã o d e Cels o Antôni o Bandeir a de 
Mello: 

"40. E m suma, a  hipótes e d e dispens a po r 
notória especializaçã o s ó s e configur a quand o 
concorrem doi s elementos: a ) tratar-se de serviç o 
cuja naturez a demand e um a qualificaçã o inco -
mum, um a períci a técnica , artístic a o u científic a 
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ou entã o u m cunho pessoa l d o autor; b)  notorie-
dade, ist o é, reconhecida capacidade do profissio-
nal o u firm a n a pertinent e matéria. " ("Licita -
ção", Ed . Rev. dos Tribs. , 1980 , pág. 20) . 

Ora, serviço s de computação, hoj e bastante genera-
lizados (e serviços generalizado s distinguem-s e dos ser -
viços especializado s que dispensam licitação , segund o 
Hely Lope s Meirelles , "Licitaçã o e  Contrato Adminis -
trativo", Ed . Rev. dos Tribs., 4 ? ed. , 1979, pág. 42), sã o 
serviços comuns, ou, mais precisamente, serviço s técni -
cos comuns, mesm o porqu e existe , hoje , prestand o tai s 
serviços, u m número muit o grand e d e firmas, j á que , 
conforme acim a falamos , esse s serviço s sã o utilizado s 
por empresas , repartiçõe s públicas , bancos , etc . Certo 
é que a informática, nest a quadr a de século, é  conside -
rada essencia l e quem nel a não se engaja nã o consegue 
acompanhar o  desenvolvimento. Porque estão assim ge-
neralizados, tai s serviço s nã o se inclue m na ressalva 
legal, no que tange à dispensa de licitação (Decreto-Lei 
nV 200, de 1967, art. 126, §  2V, d). 

Impunha-se, portanto , a  realização, n o caso, d e li -
citação, n a su a form a apropriad a (Decreto-Le i n'. ' 
200/67, art . 127 , I , §  5'.'). 

No caso, acresce com o fundamento suficient e a não 
aprovação do contrato, que a A.I., dest a Eg . Corte , põe 
dúvida quant o à  capacidade técnic a d a empresa Siste -
ma S.A . 

Do exposto , neg o aprovaçã o a o contrato , porqu e 
realizado ao arrepio da lei, o  Decreto-Lei n'. ' 200/67, art. 
127, § 5'.', por isso que se pretende adjudicar os serviços 
a uma empresa d e capital privado . Ademais, a empre-
sa, n o que tange à  sua capacidade técnica , nã o se en -
quadra no disposto no art. 31, parágrafo únic o da Reso-
lução ri.' 12,570, de 20-3-86, do TSE . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n'. ' 7.78 3 -  Class e 10 ? -  R N - Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou apro-
vação a o contrat o firmad o pel o TRE-R N e  Empres a 
Sistema S/ A — Processamento d e Dados, para execu -
ção dos serviços d e processamento d e dados, relativo s 
à implantaçã o d o alistamento e  revisã o d o eleitorado 
(Lei ri.'  7.444/1985) . 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N V 12.769 
(de 20 de maio de 1986 ) 

Consulta n V 7.672 — Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Estendem-se aos  servidores inativos dos Tri-
bunais Regionais Eleitorais, com base na  Lei  n" 
1.050/50, os  benefícios  constantes  do  art. 1" da 
Resolução n V 12.482/85. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consulta 
nos termo s d o voto do Relator, que fica fazend o part e 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 0 de mai o d e 198 6 — Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 16-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): O TR E 
da Bahia formula a seguinte consulta: 

"Se os benefícios enumerado s no s textos da 
Lei ri.' 7.411/85 e da Resolução tii 12.482/85 se es-
tendem ao s funcionário s inativo s co m base na 
Lei n V 1.050/50" . 

2. Ouvida , a  Procuradoria-Geral Eleitoral, em pa -
recer d o ilustre Subprocurador-Gera l A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , opino u pel a respost a afir -
mativa (fls . 8/9). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro  Oscar Corrêa  (Relator): O pare-
cer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral assi m aprecio u a 
hipótese (fls . 8/9): 

" A Le i ri.' 7.411, de 2 de dezembro d e 1985, 
anexo, em seus artigos 1'. ' e 2? estabelece: 

'Art. 1'. ' A s categorias funcionai s d e 
Auxiliar Judiciário , códig o AJ-023 , Agente 
de Seguranç a Judiciária , códig o AJ-024 , e 
Atendente Judiciário , códig o AJ-025 , d o 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciári o dos 
Quadros da s Secretaria s do s Tribunai s 
Eleitorais, a  que se referem o s arts. 3'. ' d o 
Decreto-lei ri: 1.837, d e 23 de dezembro de 
1980, e 2: da Lei n". 7.061 , de 6 de dezembro 
de 1982 , passam a  ter as estruturas cons -
tantes dos Anexos desta Lei . 

Art. 2'. ' A s referências acrescida s à s 
Classes Especiai s das Categorias a  que s e 
refere o  artig o anterio r serã o alcançada s 
pelos ocupante s do s cargo s d a mesm a 
Classe, sem aumento de seu número e atra-
vés de movimentação regulamentar , obser -
vados o s limites orçamentários do s Tribu-
nais Eleitorais' . 

A Resoluçã o n? 12.482/85 (fl . 3), em seu arti -
go IV , e  seu parágrafo único , prescrev e a  conces-
são d e progressão funciona l e movimentação de 
referência a  todos o s servidores integrante s dos 
Quadros Permanente s do s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais, sej a d e nível superio r ou médio, co m 
elevação dos respectivos cargo s a uma referênci a 
acima daquelas e m que atualmente s e encontram. 

A Le i nV 1.050/50 , com o é sabido, trat a da s 
aposentadorias po r doenç a especificad a e m lei , 
assegurando ao s inativados, co m base nesse di -
ploma legal , direito s e vantagens iguai s aos ati-
vos, como se em exercício estivessem. 

Outro nã o é o entendimento d o Departamen-
to Administrativ o d o Serviço Públic o —  DASP, 
consoante s e vê do Parecer n V 283/85 , e Súmul a 
n? 29 do Tribunal de Contas da União, anexos . 

O parecer, assim , é por uma resposta afirma -
tiva, devend o estender-se aos servidores inativos 
dos Tribunai s Regionais Eleitorais, co m base na 
Lei n V 1.050/50, o  benefício constant e d o artigo IV 
da Resoluçã o n V 12.482 , ta l qual ao s servidores 
ativos. 

Por oportuno , sugerimos , desd e que acatado 
o presente parecer, sej a a  decisão comunicada, de 
logo, aos demais Tribunais Regionais. " 

2. Co m efeito, esse entendimento já  foi sufragado 
pelo DAS P e  pelo Tribunal de Contas, tendo a  Súmula 
nV 29 deste o seguinte enunciado: 

"Aplicam-se aos servidores civi s e  militares 
amparados pel a Le i n V 1.050 , de 3-1-50, os reajus-
tes d e vencimentos d a atividade, aind a qu e de -
correntes d e reclassificações d e cargos ou de mo-
dificações do s níveis d e retribuição processada s 
após a aposentadoria o u reforma". 
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Nestes termos , acolhend o o  parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , respond o afirmativament e à 
consulta: 

Estendem-se ao s servidore s inativo s dos Tri -
bunais Regionai s Eleitorais , com base na Le i ri.' 
1.050/50, o s benefício s constante s d o art . l f d a 
Resolução nf 12.482/85 . 

Comunique-se a  todos os Tribunais Regionais Elei -
torais. 

É o meu Voto . 

EXTRATO D A AT A 

Cons. ri!  7.67 2 -  Classe  10 ? -  B A - Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: O Tribunal respondeu, afirmativamente , à 
Consulta, nos termos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr . Valim  Teixeira, Procurador -
-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.772 
(de 20 de maio de 1986) 

Processo nf 7.81 9 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Consulta. Impropriedade. 
Não conhecimento  de consulta, em que o con-

sulente, quanto  à  parte  inicial,  não  menciona 
com precisão a  situação a  que se refere e,  relati-
vamente à parte  restante, simplesmente renova 
consulta já  respondida  em  sessão  recente  desta 
Corte. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a con-
sulta, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 0 d e mai o d e 198 6 —  JVéri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ  de 16-6-86) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  nobre Deputad o Federa l Elquisso n Dias Soare s 
formula consult a desdobrad a e m três indagações , a  sa -
ber: 

"Advogado, n o exercíci o d o carg o d e 
Procurador-Geral d a Capital , est á incompatibili-
zado para disputa r carg o eletivo? 

Em cas o afirmativo , qua l o  praz o d e desin -
compatibilização em face d a legislação eleitoral? 

Secretário Municipa l d e Capita l est á incom -
patibilizado para disputa r carg o eletivo?". 

2. A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m 
opinou pelo Dr. Valim Teixeira: 

" A noss o ver , s.m.j. , quanto à primeira inda-
gação, impossíve l um a respost a concreta . Nã o se 
sabe s e o  ilustr e consulent e est á s e referind o a o 
Procurador-Geral d o Estado , o u a o Procurador -
-Geral d o município , capita l d e Estado . Aind a 
que assi m nã o fosse, nã o indica qual o cargo ele -
tivo a  ser disputad o e , send o assim, já  que a  Lei 
Complementar n'. ' 5/70 prevê prazos diferente s d e 

desincompatibilização segundo a  natureza d o car-
go eletivo a  se r disputado , d a mesm a form a im-
possível uma resposta genérica . 

Quanto à  segund a indagação , també m se m 
indicação d o cargo eletiv o a  se r disputado , esta -
mos e m qu e ess e Colend o Tribuna l Superior já 
declarou, inúmera s vezes , se r inelegíve l Secretá -
rio d e Administraçã o Municipal , segund o o  dis-
posto n a Le i Complementar n ? 5/70, artig o 1'.' , in-
ciso III , letr a a , n ? 6. Aind a e m sessã o d e 8-5-86, 
respondendo à  Consult a n ? 7.744 , Parece r ri: 
4.446/JPSP, declaro u mai s um a ve z inelegíve l o 
Secretário Municipal , candidat o à  Assembléi a 
Legislativa, salv o desincompatibilizaçã o definiti -
va no prazo de seis meses anteriores a o pleito, ex 
vido disposto n o artigo lf , inciso III, n? 6, da re-
ferida Le i das Inelegibilidades , combinado com o 
disposto n o artig o lf , incis o V, letra b,  e VI , le-
tra a , do mesmo diploma legal" (fls. 8/9) . 

3. A o aprova r o  parece r acim a reproduzido , 
aditou-lhe o  eminente Procurador-Gera l Sepúlveda Per -
tence estas considerações: 

"Em tempo : verific o qu e a  consult a alud e 
a Procurador-Gera l d a Capital , ist o é , d o Mu-
nicípio. Nã o obstante, adoto a conclusão d o § 2f, 
pois, s ó a anális e in  concreto  permitiria verificar 
se s e trat a d e Secretári o Municipa l o u aind a d e 
dirigente d e órgã o d a administraçã o municipa l 
abrangido n a alíne a c  do art . 151 , § 1'.' , C F " (fl. 
9). 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Não conheço da presente consulta, já que, e m rela-
ção à s dua s primeira s indagações , o  consulent e nã o 
precisou o s fato s a  considerar ; quant o à  última , est a 
Corte já  a  responde u e m julgado recent e (Consult a n? 
7.744, d e 8-5-86, relato r o  eminente Ministr o Oscar Cor -
rêa). 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.81 9 —  Classe 10 ? —  DF —  Rei.: Min . 
José Guilherme Villela . 

Decisão: Não conhecida. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Carlos  Mário Velloso, 
William Patterson,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.773 
(de 30 de maio de 1986) 

Processo n? 7.800 — Classe 10? 
Amapá (Macapá ) 

Consulta. Partido Político.  Órgão  nacional e 
regional. Legitimidade  do  consulente.  Consulta 
prejudicada. 

Não sendo  o consulente  órgão nacional  de 
Partido, mas regional, não  tem legitimidade para 
propor consulta a esta Corte,  ut C.  Eleit., art.  23, 
inciso XII. De  resto, a indagação já está  supera-
da pelo só decurso do tempo, pois  ultrapassada a 
data referida pelo consulente (14-5-86). 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d a con-
sulta, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
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Brasília, 20 de maio de 1986 — Oscar Corrêa, Presi-
dente em exercício —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu-
tô  

(Publicada no DJ  de 12-6-86 | 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O Diretório Regiona l do PMDB , representad o pelo 
Deputado Federa l Paul o Guerra , formul a a  seguint e 
consulta. 

"a) Vice-Prefeit o Municipal , desejand o can -
didatar-se a  Deputado Federa l constituinte, deve -
rá desincompatibilizar-s e d o cargo at é 14 (qua-
torze) d e maio, licenciando-s e ou renunciando ao 
cargo? 

b) Sendo supra-referid o Vice-Prefeit o irmã o 
de Secretári o d e Governo, poder á te r sua candi-
datura impugnada ? 

c) No caso afirmativ o acima , dever á o  Se -
cretário desincompatibilizar-s e at é 14 (quatorze ) 
de mai o o u poderá fazê-l o ante s do registro da 
candidatura d o Vice-Prefeito, provavelmente n o 
segundo semestr e do corrente ano" ? (fl . 2) . 

2. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
oficiou pel o Dr. Valim Teixeira , que assim opinou: 

"Pelo Process o n V 7.734 , Relato r o  eminent e 
Ministro Carlo s Mári o Velloso , o  ilustre consu -
lente formulo u consult a d e idêntic o teor , 
referindo-se concretament e ao s nomes do s inte-
ressados, e  à Secretari a d e Governo. Em razão 
disso, est a Procuradoria-Geral , pel o Parece r ri." 
4.445/JPSP, opinou , em preliminar, pelo seu nã o 
conhecimento. 

No mérito , aind a conform e const a d o citado 
parecer, esclareceu , segund o dispõ e a  Constitui-
ção Federal , em seu artigo 151 , § IV, alínea s a  e 
b, que é irreelegível  que m haj a exercid o o cargo 
de Presidente e  Vice-Presidente da República, de 
Governador e Vice, de Prefeito e  Vice, sendo , no 
entanto, apenas inelegível  quem , dentr o dos seis 
meses anteriores a o período, haj a sucedid o o  titu-
lar ou o tenha substituíd o em qualquer do s car-
gos indicados na alínea a. 

Com bas e na Lei Complementar n V 5/70, § 3 V 
de se u artig o 2V , esclarece u qu e poderã o 
candidatar-se a  outro s cargo s eletivo s o  Vice -
-Presidente, o  Vice-Governador e o Vice-Prefeito , 
desde que nos seis meses anteriores a o pleito não 
tenham sucedid o o u substituído o  titular. Ness e 
sentido, destacou , dentr e outros , Acórdã o nV 
4.533, do Tribunal Superior, anexo . 

Já n o tocante a  possível desincompatibiliza-
ção d e Secretári o d e Estado , irmã o d o Vice -
-Prefeito, candidat o à  Câmara dos Deputados, es-
clareceu que o exercício do cargo não gera nenhu -
ma incompatibilidade . Existiria, sim , caso o pró-
prio Secretári o de Governo fosse o  possível can -
didato, quand o deveri a afastar-s e definitiva -
mente do cargo nos prazos previsto s no s nVs 2 e 3 
da alíne a c , § IV, artig o 151 , da Constituição Fe-
deral. 

Em conclusão , ratificand o o s fundamento s 
contidos n o Parece r n V 4.445 /JPSP, opinamo s 
por que se dê à presente consulta a  seguinte res -
posta: 

— não é inelegível , par a o s demai s 
cargos, o  Vice-Prefeito, desde que não su -
ceda o u substitua o  titular n o período de 
seis meses anteriores a o pleito; 

— não há necessidade d e desincompa-
tibilização de Secretário de Governo, irmão 
de Vice-Prefeit o eleito, e possível candida -
to a outro carg o eletivo" (fls. 7/8). 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Não sendo o consulente órgã o nacional de Partido, 
mas regional , não tem legitimidad e para propo r consul-
ta a esta Corte , ut  C. Eleit., art . 23, inciso XII. D e res-
to, a  indagação já está prejudicad a pel o só decurso do 
tempo, poi s ultrapassad a a  dat a referid a pel o consu -
lente (14-5-86) . 

2. Nã o conheço, pois , da presente consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n V 7.800 —  Classe 10 V — AP —  Rei.: Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: Não conhecida. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Carlos  Mário Velloso, 
William Patterson,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito -
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO NV 12.774 
(de 20 de maio de 1986) 

Processo n V 7.753 — Classe 107 
Distrito Federal (Brasília ) 

Inelegibilidade. Dirigente sindical e delegado 
representante de federação.  Situação  do  candida-
to à direção de entidade sindical. 

1. O  delegado  representante de federação 
não está  sujeito  a  qualquer  inelegibilidade,  a 
qual só atinge os dirigentes sindicais ut Lei Com-
plementar n" 5/70, art.  1", inciso  II, alínea  g. 

2. A  simples  candidatura a presidência de 
federação não  origina também essa  incompatibili-
dade, que  só deve resultar do efetivo exercício  do 
cargo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consulta 
nos termo s do voto d o relator, qu e fica fazend o part e 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de maio de 1986 — Oscar Corrêa, Presi-

dente em exercício —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu-
to. 

(Publicada no DJ  de 12-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  nobre Deputad o Federa l Denisa r d e Almeid a 
Arneiro formula consulta assi m redigida: 

"Um candidat o à  reeleiçã o par a Deputad o 
Federal, e m 15 de novembr o vindouro , dever á 
afastar-se, definitiv a ou provisoriamente, d a fun-
ção de Delegado Representante da FENATAC — 
Federação Naciona l das Empresas d e Transpor -
tes d e Cargas , junt o à  CNT T —  Confederação 
Nacional dos Transportes Terrestres ? 

Haveria algum a incompatibilidade à sua can-
didatura par a President e d a CNTT —  Confedera -
ção Naciona l dos Transportes Terrestres , cuja s 
eleições realizar-se-ã o no próximo mê s de setem-
bro"? (fl . 2). 

2. Ouvid a a  dout a Procuradoria-Geral  Eleitoral , 
oficiou o  órgão pelo ilustre Dr . Valim Teixeira , que, de-
pois de invocar como precedente a Resolução n V 12.511, 
de 6-2-86 , da lavra do eminente Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso, concluiu nestes termos: 
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"1. Sã o elegívei s o s delegado s da s Federa -
ções junt o à s respectiva s Confederações , j á qu e 
não expressament e nominado s n a Le i Comple -
mentar n f 5/70 . 

2. Sã o inelegívei s o s dirigente s d e Sindica -
tos, Federaçõe s e  Confederações , candidato s à 
Câmara do s Deputados , salv o se se afastarem d o 
cargo no prazo de seis meses anteriores a o pleito. 

3. O  afastamento , n a hipótese , nã o ser á 
obrigatoriamente definitivo , ne m implicar á e m 
renúncia (Precedent e TS E — Res . nf 12.511) " — 
(fl. 8). 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o lembro u o  parece r d o Ministéri o Público , 
esta Cort e já deu respost a a  uma part e das indagaçõe s 
do consulente , atravé s d a citad a Resoluçã o n f 12.511 , 
que porta est a ementa : 

"Consulta. Inelegibilidade . Dirigente s d e 
Sindicatos, Federaçõe s e  Confederaçõe s manti -
dos po r contribuiçõe s imposta s pel o Estado . Câ-
mara do s Deputado s e  Assembléias Legislativas. 
CF, art . 151 , § lf, c . Le i Complementar nf 5/70 , 
art. lf , II , g. 

I —  Dirigentes d e Sindicatos , Federaçõe s e 
Confederações mantido s po r contribuiçõe s im -
postas pel o Estado . Candidato s à  Câmar a do s 
Deputados e  Assembléia s Legislativas . Prazo de 
desincompatibilização: 6  (seis ) meses . Le i Com-
plementar n f 5/70 , art . lf , VI , a. Resoluçã o n f 
11.196, do TSE. 

II —  O afastamento , n a hipótese , nã o ser á 
obrigatoriamente definitivo , ne m implicar á e m 
renúncia, poi s o  art . 151 , § lf, c , da CF , não in -
cide em todos o s casos d e desincompatibilização . 
Resolução n f 11.262/8 2 - TSE " (fl . 9) . 

2. Rest a responder aind a que o delegado represen -
tante d e federação , nã o send o propriament e u m diri -
gente sindical , nã o está sujeit o a  restrições a  sua capa -
cidade eleitoral passiva. 

3. E m suma, me u voto assim responde à  presente 
consulta: 

a) o  delegado representant e de federaçã o não 
está sujeit o a  qualquer inelegibilidade , a  qual só 
atinge os dirigentes sindicais , ut Lei Complemen-
tar n f 5/70 , art . lf , incis o II , alíne a g-, 

b) a simples candidatura a  presidência d e fe-
deração nã o origina também ess a incompatibili -
dade, qu e só deve resultar d o efetivo exercício do 
cargo. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.75 3 —  Classe lO f —  DF —  Rei.: Min . 
José Guilherme Villela. 

Decisão: Respondid a no s termo s d o vot o d o Rela -
tor. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Carlos Mário Velloso, 
William Patterson,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N f 12.779 
(de 20 de maio de 1986) 

Consulta nf 7.76 2 — Classe 10 f 
Distrito Federa l (Brasília). 

Partidos Políticos  em  formação.  Registro 
provisório. Eleições  de  15-11-86. 

Inexistência da  obrigatoriedade desses Parti-
dos obterem o  registro provisório, pois  a simples 
habilitação, por  força  do  disposto  no  art.  2! 
caput, da  Lei n f 7.454/85,  e  de  decisão do  TSE, 
lhes dá o direito de participar do pleito de 15-11-
86. 

Em qualquer  hipótese, até  o momento do en-
cerramento definitivo  do processo eleitoral — di-
plomação dos  eleitos pela  Justiça Eleitoral,  com 
trânsito em  julgado —, está assegurada  a  partici-
pação igualitária  de  todos  os  partidos,  sem 
distinção. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responder à  consulta, 
nos termo s d o voto d o Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de mai o d e 198 6 —  Néri cf a Silveira, 

Presidente —  Aldir  Passarinho,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 10-6-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , com o relatório , adot o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, neste s termos (fls . 
7/8): 

"1. Cuida-s e de consulta formulada pelo Se-
nador Maur o Borges Teixeira, d e seguinte teor : 

'I. O s Partidos Político s em formaçã o 
reabilitados pelo art. 2. ' da Le i nf 7.454 , de 
30 de dezembr o d e 1985 , estaria m obriga -
dos a  requere r o s seu s registro s provisó -
rios, co m a  obtençã o d o praz o de u m ano, 
para s e organizarem e  concorrerem às elei -
ções de 15 de novembro deste ano? 

2. At é quando vigor a o prazo de habili -
tação desse s Partidos , dentr o d o process o 
eleitoral, considerand o a s hipótese s d e vi-
rem a  ser adotadas eleições em dois turnos 
e a superveniênci a d e eleiçõe s suplementa -
res?' 

2. Co m efeito, a  referida Le i nf 7.454 , de 30 
de dezembr o d e 1985 , no caput  de se u artig o 2f , 
reza: 

'Os Partido s Político s que , até o dia 16 
de julho de 1985, tenham encaminhad o seus 
documentos d e fundaçã o a o Tribunal Supe -
rior Eleitora l —  TSE e por este considera-
dos regulares , e  qu e at é o  dia 1 5 de maio 
de 1986 não hajam obtid o o registro defini -
tivo, fica m habilitado s a  participa r da s 
eleições gerai s par a Governador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o Estadual , 
convocadas par a o  di a 1 5 d e novembr o 
deste ano'. 

3. O  texto lega l supratranscrito, dat a vênia , 
é claro , é  expresso . O s Partidos Político s consi -
derados habilitado s a  concorre r a o pleit o de 15-
11-85; po r decisã o d o Tribuna l Superior , estã o 
automaticamente autorizado s a  participar , d a 
mesma forma , do próximo pleit o de 1 5 de novem-
bro. Nenhum a exigênci a mai s fe z o  legislador. 
Não há que se falar, portanto , e m obtenção do re-
gistro provisório , etap a anterio r à  obtençã o d o 
registro definitivo . A  simples habilitação lhe s dá 
direitos, como se partidos com registro definitiv o 
fossem. 

4. D e outr o lado , é  sabid o qu e o  process o 
eleitoral encerra-s e definitivament e co m a diplo -
mação do s eleito s pel a Justiç a Eleitoral , co m 
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trânsito e m julgado . Dess e modo , aind a qu e so -
brevenha imposiçã o lega l par a qu e s e realize m 
eleições par a o s cargos majoritário s e m dois tur-
nos, o u mesmo , e m qualque r hipótese , haj a ne -
cessidade de renovação do pleito ou realização de 
eleições suplementares , tud o continu a afet o a o 
pleito de 15-11-86 , para o  qual os atuais Partido s 
Políticos em formação estã o plenament e habilita-
dos, po r força d o diploma legal antes referido. 

5. E m conclusão , opinamo s pel a seguint e 
resposta: 

1. Os Partido s Político s e m formação , 
habilitados a o pleit o de 15-11-86 , por forç a 
do dispost o n o artig o 2'.,  caput, d a Le i n ? 
7.454/85, e  decisã o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, estã o dispensado s d e quaisque r 
outras exigências legais. 

2. O  processo eleitora l encerra-se de -
finitivamente co m a diplomação dos eleitos 
pela Justiç a Eleitoral , co m trânsito em jul-
gado, e  até esse momento, e m qualquer hi-
pótese, é  assegurada a  participação iguali -
tária d e todos, se m distinção" 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , tenh o com o corret a a  argumentaçã o 
expendida n o parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral e  as suas conclusões e , em conseqüência, pro-
ponho que se responda à  consulta nos termos sugerido s 
no parecer . 

É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. ri.'  7.762 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: O Tribunal responde u à  Consulta, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador -
-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.780 
(de 20 de maio de 1986) 

Consulta n? 7.799 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Recadastramento. Local. 
A teor  dos  disciplinamentos específicos, não 

há possibilidade de o eleitor ser recadastrado (re-
visão) em local diverso do seu domicílio eleitoral. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  Consulta, nos termo s d o voto do Relator , que 
fica fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de mai o d e 198 6 -  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ de 12-6-86). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): O 
Deputado Federa l Mozarild o Cavalcanti , consult a so -
bre a  possibilidad e de eleitore s d e Roraima , residindo 

temporariamente e m Brasília , podere m se r recadastra -
dos nesta Capital , considerando que são todos ele s fun -
cionários públicos , no exercício de funções eventuais . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator): Do 
disposto n a Le i n'.' 7.444, de 1985 , e regulamentação es -
pecífica (Resoluçã o ri:  12.547 , de 1986) , extrai-se a  con-
vicção de que o recadastramento h á de ser feito no res-
pectivo domicíli o eleitoral , a  nã o ser qu e s e cuid e d e 
inscrição nova ou transferência . 

Nenhuma exceçã o fa z n o qu e tang e à  revisã o d o 
eleitorado, poi s determina o  comparecimento do eleitor 
em sua correspondente Zona . 

Ante o  exposto , me u vot o é  n o sentid o d e s e res -
ponder negativamente à  consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.79 9 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribuna l responde u negativament e à 
Consulta. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.803 
(de 29 de maio de 1986) 

Processo n? 7.881 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília). 

Prorroga até 15 de junho de 1986 o  prazo pa-
ra o recadastramento eleitoral. 

O Tribunal Superio r Eleitoral , n o uso de suas atri-
buições e  tendo em conta o  disposto no art. 3",  § 1?, da 
Lei ri.' 7.444, de 20 de dezembro de 1985, 

Considerando que , n o períod o d e 1 5 de abri l d e 
1986 até a  present e data , mai s d e cinqüent a e  um mi-
lhões de eleitores apresentaram , e m todo o País, reque -
rimento par a o  alistamento eleitoral , pelo sistem a ele -
trônico d e dados , previst o na Le i n? 7.444, de 20 de de-
zembro de 1985; 

Considerando que , e m todas a s Unidade s da Fede-
ração, o  alistamento no s Posto s respectivos , instalado s 
na conformidad e d a autorizaçã o constant e do art . 5 ? e 
seus parágrafos , da s Instruçõe s baixada s co m a Reso-
lução TSE n'.' 12.547, de 28 de fevereiro de 1986 , atingiu 
elevadíssimos percentuais , tend o e m cont a o  númer o 
dos eleitores registrados e m 31 de dezembro de 1985; 

Considerando, ness e sentido , que , at é a  present e 
data, na s Capitais , a média de eleitores alistados alcan-
çou a  90% do eleitorado registrado , send o que , e m São 
Paulo, Goiânia , Joã o Pessoa , Camp o Grande e Cuiabá, 
o índic e super a 100% , estando, e m 90%, ou acima , no 
Rio de Janeiro, Port o Alegre , Curitiba , Maceió , Araca -
ju e  Distrito Federal , bem assim excedendo a  80%, em 
Fortaleza, Bel o Horizonte , Salvador, Recife, Natal , Te-
resina, Porto Velho e Rio Branco ; 

Considerando que , n o interio r do s Estados , po r 
igual, o  alistamento j á atingiu média e m torno d e 80% 
do eleitorad o registrado , send o superio r a  100 % e m 
Rondônia e  Sergipe, e de 98% em São Paulo; superior a 
90%, nos Estados do Piauí, Mat o Grosso e Alagoas; su-
perior a  80%, nos Estado s d o Ri o de Janeiro , Paraná , 
Pernambuco, Ceará , Sant a Catarina , Paraíba , Ri o 
Grande do Norte e Rio Grande do Sul; 
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Considerando, de outra parte , qu e essas cifras rela-
tivas a o interio r dos Estado s nã o compreendem a  tota -
lidade do s pedidos , po r falt a d e informaçõe s comple -
mentares referente s a  dezena s d e Zona s Eleitorais , o 
que assegur a a  existênci a d e percentua l mai s elevado , 
quanto à  maioria dos Estados ; 

Considerando qu e esse s número s d o recadastra -
mento, e m todos o s Estados, inclusive naqueles e m que 
há notória s dificuldade s de comunicaçõe s e  transporte , 
evidenciam, a  est a altura , a  plen a exeqüibilidad e d a 
implantação d o sistem a d e alistamento , mediant e pro -
cessamento eletrônic o d e dados , co m vistas à  emissã o 
dos novo s títulos , par a o  pleito de 1 5 de novembr o d e 
1986; 

Considerando qu e a  segund a fas e d a implantaçã o 
do referido sistem a j á se vem executando, co m a trans -
crição do s formulários , e m mei o magnético , pela s em -
presas d e processament o d e dados , contratada s pelo s 
Tribunais Regionai s Eleitorais , co m aprovaçã o d o 
TSE; 

Considerando, outrossim , a  conveniênci a d e s e 
manter a  facilidad e de acesso , po r part e do s eleitores , 
ainda a  se alistarem, aos Posto s respectivos, o que con-
tribuiu, decisivamente , par a o  êxit o do s trabalho s d o 
recadastramento eleitoral , no período de 1 5 de abri l até 
esta data , be m assi m a  conveniênci a d e s e ultima r a 
fase d e inscriçã o d e eleitore s novos , n o meno r praz o 
possível; 

Considerando a necessidade d e se prosseguir com a 
colaboração d e servidore s requisitado s o u cedidos, pa-
ra os trabalhos d o recadastramento , no s termos d o art . 
81, da Le i n'.' 7.-111, de 20 de dezembro de 1985, e art. 61, 
das Instruçõe s baixada s co m a  Resoluçã o TS E n l 
12.547, de 28 de fevereiro de 1986, 

Resolve: 
I —  Fica prorrogado , at é 1 5 de junh o d e 1986 , o 

prazo par a a  revisã o d o eleitorado , e m toda s a s Cir-
cunscrições e  Zonas Eleitorais , estabelecid o n o art . 7'.' , 
das Instruçõe s baixada s co m a  Resoluçã o TS E n ? 
12.547, de 28 de fevereiro de 1986. 

II —  São, desd e logo , autorizado s o s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , d e acordo com a situação do reca-

dastramento eleitoral , na respectiva áre a d e jurisdição , 
a encerra r a  atividad e no s Posto s d e Alistamento , ou 
reduzi-los a o númer o considerad o suficient e a  atender 
ao alistament o do s eleitore s restantes , cumprind o con-
siderar, ainda , a  conveniênci a d e libera r a s dependên -
cias dos Cartórios Eleitorai s para a  execução dos servi-
ços de formaçã o e  controle de lotes de formulário s des -
tinados à  transcrição em meio magnético. 

III —  Os Tribunai s Regionai s Eleitorai s poderã o 
manter, at é o  praz o d e qu e trat a o  ite m I , d e acord o 
com a s necessidade s do s serviço s d o recadastrament o 
eleitoral, o s servidores requisitado s o u cedidos, que es-
tiverem e m exercício , se m prejuíz o d e outra s requisi -
ções para executa r serviço s vinculado s às demais fase s 
de implantação do novo alistamento, be m assim de con-
tinuarem à  disposiçã o d a Justiç a Eleitora l o s servido-
res cedidos até data posterio r a  15 de junho de 1986. 

IV —  Os Tribunai s Regionai s Eleitorai s deverã o 
divulgar, amplamente , o  praz o estabelecid o n o ite m I , 
concitando o s eleitore s novo s a  realizar , imediata -
mente, se u alistamento , co m a facilidade de acesso ao s 
Postos respectivos . 

V —  O s Tribunai s Regionai s Eleitorai s recomen-
darão aos Juizes Eleitorais que adotem a s providência s 
necessárias, a  fi m d e qu e o  recadastrament o eleitora l 
atinja, e m toda a  sua extensão , a s área s rurai s e  luga-
res d e difíci l acesso , porventur a aind a nã o alcançados, 
solicitando, par a isso , de form a preferencial , a  colabo-
ração dos Governos estaduais e  municipais, bem assim 
dos Partidos Políticos , do s servidores público s e  da co-
munidade em geral. 

VI —  Esta Resoluçã o entr a e m vigo r nest a data , 
devendo se r comunicada , imediatamente , po r telex , a 
todos os Tribunais Regionais Eleitorais. 

Brasília, 2 9 d e mai o d e 198 6 —  José  Néri  da 
Silveira, President e e  Relator —  Oscar Corrêa  —  Aldir 
Passarinho — Carlos Mário Velloso  — William Patter-
son —  José Guilherme  Villela —  Sérgio Dutra  — José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 3-6-86) 

• 
SECRETARIA 

ELEIÇÕES D E 15-11-85 

Prefeitos Eleitos 

ACRE 

1. RI O BRANCO 
Prefeito: Adalbert o Aragão e Silva PMD B 23.95 7 votos 
Vice-Prefeito: Airto n Chaves da Rocha 

2. ASSI S BRASI L (ASN ) 
Prefeito: Jos é Vieir a da Costa PMD B 39 1 votos 
Vice-Prefeito: Janet o Pachec o de Moraes 

3. BRASILÉI A (ASN ) 
Prefeito: Jos é Messia s Ribeiro PMD B 2.88 9 voto s 
Vice-Prefeito: Iv o Ferreira da Silv a 

•1. CRUZEIRO D O SUL (ASN ) 
Prefeito: Joã o Barbos a de Souza 
Vice-Prefeito: Regin a Maia Braga 

PMDB 7.517 voto s 
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5. FEIJ Ú (ASN) 
Prefeito: Livio Severiano da Silveira PMD B 1.99 7 votos 
Vice-Prefeito: Raimundo Gomes Leitão 

6. MÁNCI O LIMA (ASN) 
Prefeito: Paulo Lima Dene PMD B 1.17 4 votos 
Vice-Prefeito: Raimundo Reginaldo de Almeida 

7. MANUE L URBANO (ASN) 
Prefeito: Antôni o Nascimento Martins PMD B 51 9 votos 
Vice-Prefeito: Manoel da Silva Almeida 

8. PLÁCID O D E CASTRO (ASN) 
Prefeito: Jos é Siqueira PMD B 1.46 7 votos 
Vice-Prefeito: Juventino Alves de Barros 

9. SEN A MADUREIR A (ASN) 
Prefeito: Normando Rodrigues Sales PMD B 2.79 0 votos 
Vice-Prefeito: Dario Maia de Araújo 

10. SENADO R GUIOMAR D (ASN) 
Prefeito: Joã o Rodrigues Ferreira PMD B 2.44 1 votos 
Vice-Prefeito: Ademar Pereira de Andrade 

11. TARAUAC Á (ASN) 
Prefeito: Odilon Vitorino de Siqueira PMD B 2.28 1 votos 
Vice-Prefeito: Pedro Abreu de Souza 

12. XAPUR I (ASN) 
Prefeito: Vanderley Viana de Lima PMD B 1.76 7 votos 
Vice-Prefeito: Antônio Farias de Araújo 

ALAGOAS 

MACEIÓ 
Prefeito: Djalma Marinho Muniz Falcão PMDB/PSB/P C d o B 56.17 4 votos 
Vice-Prefeito: José Oliveira Costa 

AMAZONAS 

MANAUS 
Prefeito: Manoel Henriques Ribeiro 
Vice-Prefeito: Aristides Queiroz de Oliveira 

ATALAIA D O NORTE (ASN) 
Prefeito: Sidney Cruz Castelo Branco 
Vice-Prefeito: Valter Paiva de Souza 

PMDB/PFL 

PMDB 

131.508 votos 

611 votos 

6. 

BARCELOS (ASN) 
Prefeito: Marconi Edson de Jesus Mendes 
Vice-Prefeito: El i Ribeiro Teixeira 

BENJAMIN CONSTAN T (ASN) 
Prefeito: João Corrêa de Oliveira 
Vice-Prefeito: Floriano Ramos Graças 

IPIXUNA (ASN) 
Prefeito: Eliezio Herculano Lima 
Vice-Prefeito: João Herculano Neto 

JAPURÁ (ASN) 
Prefeita: Maria Rosineid e Mourão Solart 
Vice-Prefeito: Agostinho Hermes de Meireles 

PMDB 

PDS 

PMDB 

PMDB 

628 votos 

1.466 votos 

826 votos 

386 votos 
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7. SANT A ISABE L D O RIO NEGRO (ASN ) 
Prefeito: Ruben s Pessoa de Albuquerqu e PMD B 52 0 voto s 
Vice-Prefeito: Antôni o José de Oliveira 

8. SANT O ANTÔNI O DO IÇÁ (ASN) 
Prefeito: Hug o Ribeir o da Cost a PF L 65 8 voto s 
Vice-Prefeito: Moza r Nunes Vulcão 

9. SÃ O GABRIEL D A CACHOEIRA (ASN ) 
Prefeito: Raimund o Quirin o Calixt o PF L 1.48 9 voto s 
Vice-Prefeita: Mari a Olga dos Santo s Dantas 

10. SÃ O PAUL O D E OLIVENÇA (ASN) 
Prefeito: Sebastiã o Dias d a Silv a Filh o PF L 1.52 5 voto s 
Vice-Prefeito: Francisc o Tourinh o d e Souz a 

BAHIA 

1. SALVADO R 
Prefeito: Mári o de Mell o Kertêsz 
Vice-Prefeito: Marcelo  Duarte Ferreira Guimarãe s 

2. AMÉRIC A DOURAD A (MN) 
Prefeito: Sinobelin o Dourad o Neto 
Vice-Prefeito: Lourivald o Bisp o do Rosário 

3. A R A T A C A (MN ) 
Prefeito: Jos é Carlos do s Santo s 
Vice-Prefeito: Olímpi o Guilherme Martin s d a Silv a 

4. BARR O ALT O (MN) 
Prefeito: Wanderle y Osório Seixas Dourado 
Vice-Prefeito: Gerso n Martin s do s Anjo s 

5. BARROCA S (MN) 
Prefeito: Joã o Olegário de Queiro z 
Vice-Prefeito: Josem y Araújo Lope s 

6. BURITIRAM A (MN. ) 
Prefeito: Ariva l Marque s Viana 
Vice-Prefeito: Valtérci o Agripino Silv a 

7. CAMAÇAR I (ASN) 
Prefeito: Lui z Carlo s Caetan o 
Vice-Prefeito: Isaa c Marambaia do s Santo s 

8. CANDEIA S (ASN ) 
Prefeito: Eliodor o d e Jesus 
Vice-Prefeito: Manoe l d a Paixã o Amorim 

9. CANUDO S (MN ) 
Prefeito: Manoe l Adrian o Filh o 
Vice-Prefeito: Joã o Ribeiro Gam a 

10. C A P E L A D O ALTO ALEGR E (MN) 
Prefeito: Honorin o d e Oliveir a Cost a 
Vice-Prefeito: Arismari o Gomes de Oliveira 

11. CAPI M GROSS O (MN ) 
Prefeito: Cesian o Carlos d o Nascimento 
Vice-Prefeito: Leoníci o Ferreira Santo s 

PMDB 

PDS/PTB 

PMDB 

PDS 

PMDB/PFL 

PDS 

PMDB 

PMDB 

PTB 

PTB/PFL/PMDB 

PMDB 

328.256 votos 

3.308 votos 

1.694 voto s 

3.008 votos 

1.734 voto s 

1.437 voto s 

14.925 votos 

16.925 votos 

2.358 votos 

1.797 voto s 

3.874 votos 

12. CAS A NOV A (ASN) 
Prefeito: Gilso n Viana de Castro 
Vice-Prefeito: Jos é Hermilino Santos 

PDS 9.727 votos 
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13. CIP Ó (EH ) 
Prefeito: Jos é Wilso n Dantas de Brit o 
Vice-Prefeito: Joã o Djalm a d e Maced o 

14. DIA S D'ÁVILA (MN ) 
Prefeito: Ayrto n Carlo s Nune s 
Vice-Prefeito: Dilto n Bisp o d e Santana 

15. FÁTIM A (MN ) 
Prefeito: Joã o Mari a d e Oliveir a 
Vice-Prefeito: August o Borges Silveir a 

16. FILADÉLFI A (MN ) 
Prefeito: Cecentino Pereira Mai a 
Vice-Prefeito: Eudald o Ferreira Mot a 

17. GAVIÃ O (MN) 
Prefeito: Humbert o José Vieira 
Vice-Prefeito: Clovi s Nunes Mour a 

18. GUAJER U (MN ) 
Prefeito: Oriosvald o Santo s Araúj o 
Vice-Prefeito: Manoe l d e Oliveir a Roch a 

19. HELIÓPOLI S (MN ) 
Prefeito: Jos é Emídi o Tavares de Almeid a Santos 
Vice-Prefeito: Jos é Brit o Mendonç a 

20. ITAPARIC A (EH ) 
Prefeito: Vicent e Gonçalve s d a Silv a 
Vice-Prefeito: Bernardin o Manoe l d e Jesus 

21. JOÃ O DOURAD O (MN) 
Prefeito: Jailto n Lui z Dourad o Franç a 
Vice-Prefeito: Nilto n Loula Dourado 

22. JUÇAR I (MN ) 
Prefeito: Valdeno r Cordeir o da Silv a 
Vice-Prefeito: Jos é Alve s Barreto 

23. LAPÃ O (MN) 
Prefeito: Valdema r José d e Carvalh o 
Vice-Prefeito: Jos é Mári o Dourado 

24. LAUR O D E FREITA S (ASN ) 
Prefeito: Paul o José Ros a Net o 
Vice-Prefeito: Itama r Oliveira Rodrigues 

25. MAETING A (MN ) 
Prefeito: Itama r Ferreir a Dutr a 
Vice-Prefeito: Enidi o Vieir a de Aguia r 

26. MANSIDÃ O (MN ) 
Prefeito: Jos é Lim a Oliveira 
Vice-Prefeito: Mizae l Gomes dos Santo s 

27. NORDESTIN A (MN ) 
Prefeito: Neli o Amambahy Ferreir a 
Vice-Prefeito: Jos é Peixinh o d o Nascimento 

28. PAUL O AFONS O (ASN ) 
Prefeito: Jos é Ivaldo  de Brit o Ferreir a 
Vice-Prefeita: Francisc a Barro s de Souz a Siebert 

29. P É D E SERR A (MN ) 
Prefeito: Pedr o Falconery Rio s 
Vice-Prefeito: Saturnin o Vieir a de Santana 

PFL 

PDS 

PDS 

PFL 

PDS 

PDS 

PMDB 

PDS 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PTB 

PDS 

PMDB 

PFL/PDS 

PMDB 

PDS 

2.675 votos 

2.713 voto s 

3.003 votos 

1.527 voto s 

1.070 voto s 

2.747 votos 

2.083 votos 

2.842 votos 

6.949 votos 

2.037 votos 

4.958 votos 

4.681 voto s 

1.895 voto s 

1.545 voto s 

1.812 voto s 

13.880 votos 

2.259 votos 
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30. PILÀ O ARCADO (ASN) 
Prefeito: Herald o Albuquerque Mangueir a 
Vice-Prefeito: Renat o Regi s Evangelista 

31. PINTADA S (MN) 
Prefeito: Eufrási o Gonçalves de Almeida 
Vice-Prefeito: Expedit o Lima d e Almeida 

32. PLANALTIN O (FIXAD A PEL O TSE) 
Prefeito: Jurac i Paiv a Andrade 
Vice-Prefeito: Artu r Pereira d e Matos 

33. R A F A E L JAMBEIR O 
Prefeito: Marcian o Fernandes Serra 
Vice-Prefeito: José Costa Trindad e 

34. REMANS O (ASN) 
Prefeito: Fernand o d a Silva Brag a 
Vice-Prefeito: Carlos Antônio Ferreira d e Castr o 

35. SANT A LUZI A (MN) 
Prefeito: Clement e Figueired o de Deu s 
Vice-Prefeito: Henr y Batist a Bonfi m 

36. SÃ O FRANCISCO D O CONDE (ASN) 
Prefeito: Pedr o Carlo s Ramos Santos 
Vice-Prefeito: Carlo s José Requião 

37. SÃ O GABRIEL (MN) 
Prefeito: Rena n Gonçalve s Pereir a 
Vice-Prefeito: José Carlos Barbosa do s Rei s 

38. SENT O S É (ASN ) 
Prefeito: Joaqui m Domingo s da Silv a 
Vice-Prefeito: Elioma r Cavalcante d e Araújo 

39. SIMÕE S FILHO (ASN) 
Prefeito: Eduard o d e Santana Simões 
Vice-Prefeito: Adolf o Cezimbra Tavare s 

40. TANQU E NOV O (MN) 
Prefeito: Joã o Neves de Oliveir a 
Vice-Prefeito: Juvêncio Carneiro Neto 

41. TEIXEIR A D E FREITAS (MN) 
Prefeito: Temóte o Alves de Brito 
Vice-Prefeito: Getúlio Isaías da Silv a 

42. VÁRZE A NOVA (MN) 
Prefeita: Mari a íri s Gomes 
Vice-Prefeito: Edso n Sales Maced o 

43. VÁRZE A DA ROÇA (MN ) 
Prefeito: Manoe l Sales Rios 
Vice-Prefeito: Gerald o Rocha de Oliveira 

44. WANDERLE Y (MN) 
Prefeito: Joã o de Queiroz Rocha 
Vice-Prefeito: Antôni o Rodrigues Port o 

PDS 

PTB/PMDB 

PDS 

PTB 

PDS 

PMDB 

PTB 

PTB 

PMDB 

PTB 

PTB 

PTB 

PDS 

PMDB 

PDS 

5.249 voto s 

1.541 voto s 

1.505 voto s 

3.642 voto s 

7.140 voto s 

1.668 voto s 

4.330 voto s 

3.756 voto s 

6.162 voto s 

13.902 voto s 

3.079 voto s 

12.660 voto s 

1.733 voto s 

1.997 voto s 

3.703 voto s 

CEARA 

FORTALEZA 
Prefeita: Mari a Luiz a Fontenel e P T 159.84 6 voto s 
Vice-Prefeito: Améric o Barreira 
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los 

5. 

10. 

11. 

AMONTADA (MN ) 
Prefeito: Jos é Ageno r Henriqu e PF L 
Vice-Prefeito: Salustian o Teles Neto 

CRUZ (MN ) 
Prefeito: Joã o Muni z Sobrinho PF L 
Vice-Prefeito: Antôni o Raimund o de Araúj o Net o 

FORQUILHA (MN ) 
Prefeito: Jos é Antôni o Dia s Carneir o PF L 
Vice-Prefeito: Abelard o Cavalcant e d e Vasconce -

ICAPUI (MN ) 
Prefeito: Jos é Airto n Feli x Ciril o d a Silv a PMDB/PF L 
Vice-Prefeito: Carlo s Antôni o d e Souza 

ITAREMA (MN ) 
Prefeito: Jos é Stênio-Rio s PF L 
Vice-Prefeito: Jos é Mari a Monteir o 

MILHA (MN ) 
Prefeito: Josima r Rodrigue s Silva PMD B 
Vice-Prefeito: Jos é Airto n d e Almeid a 

PARAIPABA (MN ) 
Prefeito: Jos é Gutember g Meireles d e Souz a PMDB/PT B 
Vice-Prefeito: Francisc o Wagner Roli m Gomes 

QUIXELÓ (MN) 
Prefeito: Marcon i d e Mato s PF L 
Vice-Prefeito: Onia s João d e Abre u 

UMIRIM (MN ) 
Prefeito: Francisc o Carlos Uchô a Sales PMD B 
Vice-Prefeito: Joã o Alexandr e Teixeir a 

VARJOTA (MN ) 
Prefeito: Antôni o Pire s Ferreir a PMDB/PT B 
Vice-Prefeito: Genti l d e Souz a Magalhãe s 

7.894 votos 

5.299 votos 

1.990.votos 

2.412 voto s 

3.567 votos 

3.390 votos 

3.380 votos 

4.474 votos 

4.179 voto s 

1.970 voto s 

ESPIRITO SANT O 

VITÓRIA 
Prefeito: Herme s Leoneo Laranja Gonçalve s 
Vice-Prefeito: Antôni o Pelae s da Silv a 

PMDB 45.629 votos 

GOIÁS 

GOIÂNIA 
Prefeito: Danie l Antôni o d e Oliveir a 
Vice-Prefeito: Pedr o Ludovico Estivalle t Teixeir a 

ANÁPOLIS (ASN ) 
Prefeito: Adhema r Santill o 
Vice-Prefeito: Joã o Ferreir a d a Cunh a 

PMDB/PCB/PC d o B 

PMDB 

109.646 votos 

41.583 votos 

MARANHÃO 

SÃO LUl S 

Prefeita: Mari a Gardêni a Santo s Ribeir o Gonçal -

Vice-Prefeito: Raimund o Nonat o Jairzinh o d a Sil -

PDS 60.835 votos 

2. SÃ O JOÃO DO S PATO S (ASN) 
Prefeito: Eduardo Coelho Mende s 
Vice-Prefeito: Aldebast o Lim a S á 

PMDB 5.824 votos 
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MATO GROSSO 

CUIABÁ 
Prefeito: Dant e Martin s d e Oliveira 
Vice-Prefeito: Estevã o Torquato da Silva 

ARIPUANÁ (FIXAD A PEL O TRE ) 
Prefeito: Almir o Peterson Wili g 
Vice-Prefeito: Mári o Rodrigues 

CÁCERES (ASN) 
Prefeito: Antôni o Carlos Sout o Fontes 
Vice-Prefeito: Jos é Esteves de Lacerd a Filh o 

MIRASSOL D'OEST E (ASN) 
Prefeito: Edvald o Rodrigue s Paiv a 
Vice-Prefeito: Antôni o Deli a Costa Filh o 

VILA B E L A D A SS. TRINDADE (ASN ) 
Prefeito: íri s Leit e de Brit o 
Vice-Prefeito: Akir o Nakashim a 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PDS 

50.732 votos 

757 votos 

9.538 votos 

3.306 votos 

1.477 voto s 

MATO GROSSO DO SUL 

1. CAMP O GRAND E 
Prefeito: Juvênci o César da Fonsec a 
Vice-Prefeito: Francisc o Jos é Albuquerqu e Mai a 

Costa 

2. A M A M B A I (ASN ) 
Prefeito: Gerald o Felip e Corrê a 
Vice-Prefeito: Joã o Arthur Wayh s 

3. ANTÔNI O JOÃO (ASN) 
Prefeito: Ibe r da Silv a Xavier 
Vice-Prefeito: Artemi o Zagone l 

4. A R A L MOREIR A (ASN ) 
Prefeito: Bent o Marques Neto 
Vice-Prefeito: Lucian o Benoss i 

5. BEL A VIST A (ASN ) 
Prefeito: Abraã o Armoa Zacarias 
Vice-Prefeito: Rossevelt e Lino Garcia 

6. CARACO L (ASN ) 
Prefeito: Juvin o Godo y 
Vice-Prefeito: Osca r Ferreira Leit e 

7. CORUMB Á (ASN) 
Prefeito: Hug o Silv a da Cost a 
Vice-Prefeito: Antôni o Arruda Júnio r 

8. ELDORAD O (ASN ) 
Prefeito: Guarac y d e Mirand a Correi a 
Vice-Prefeito: Jos é Juvena l Honorato 

9. IGUATEM I (ASN ) 
Prefeito: Nilz o Otano Peixot o 
Vice-Prefeito: Darc i Thieli 

10. LADÁRI O (ASN) 
Prefeito: Nivald o Ferreira d a Silva 
Vice-Prefeito: Ede r Moreir a Brambill a 

11. MUND O NOV O (ASN) 
Prefeito: Jos é Carlo s d a Silva 
Vice-Prefeito: Francisc o Tomazi m 

PMDB 

PMDB/PDT 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

63.565 votos 

6.305 votos 

1.883 voto s 

1.711 voto s 

4.079 votos 

1.279 voto s 

15.666 votos 

2.889 votos 

2.341 votos 

1.746 voto s 

4.671 voto s 
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12. PONT A POR Ã (ASN ) 
Prefeito: Ayre s Marque s PMD B 13.22 3 votos 
Vice-Prefeito: Ramã o Milte s Paes 

13. PORT O MURTINHO (ASN ) 
Prefeito: Marcioni l Marques dos Santo s PF L 1.88 0 voto s 
Vice-Prefeito: Jo b Abrã o 

14. TRÊ S LAGOA S (ASN ) 
Prefeito: Antôni o Joã o Campos de Carvalh o PF L 11.10 9 votos 
Vice-Prefeita: Manoel a Hernande z Marti n 

MINAS GERAI S 

10. 

11. 

12. 

13. 

BELO HORIZONT E 
Prefeito: Sérgi o Mári o Ferrar a 
Vice-Prefeito: Álvar o Antôni o Teixeir a Dia s 

ARAXÁ (EH ) 
Prefeita: Aracel y d e Paul a 
Vice-Prefeito: Waldi r Benevide s de Ávil a 

CALDAS (EH ) 
Prefeito: Sebastiã o Sérgi o Bellin i 
Vice-Prefeito: Darc y Lope s de Carvalh o 

CAMBUQUIRA (EH ) 
Prefeito: Antôni o d e Almeid a Oliveir a 
Vice-Prefeito: Jos é Fabian o Gonçalve s 

CARANGOLA (EH ) 
Prefeito: Jos é d e Oliveir a 
Vice-Prefeito: Ner y d e Assi s Marinh o 

C A X A M B U (EH ) 
Prefeito: Isaa c Rosental 
Vice-Prefeito: Alfred o Guimarãe s Net o 

JACUTINGA (EH ) 
Prefeito: Joã o Pitágora s d e Carvalh o 
Vice-Prefeito: Lui s Marangon i de Lim a 

LAMBARI (EH ) 
Prefeito: Marcíli o Marque s Bott i 
Vice-Prefeito: Sebastiã o Carlo s do s Rei s 

MONTE SIÃ O (EH ) 
Prefeito: Antôni o Oswald o Bernardi 
Vice-Prefeito: Mári o Márci o Zucato 

PASSA QUATR O (EH ) 
Prefeito: Antôni o Clare t Mot a Esteves 
Vice-Prefeito: Paul o Egídio Fonsec a de Luc a 

PATROCÍNIO (EH ) 
Prefeito: Afrâni o Amara l 
Vice-Prefeito: Carlo s Ibrahi m Daura 

POÇOS D E CALDA S (EH ) 
Prefeito: Adne i Pereir a d e Morae s 
Vice-Prefeito: Sebastiã o d a Cost a Abrantes 

SÃO LOURENÇ O (EH ) 
Prefeito: Orestes Silvestrin i 
Vice-Prefeito: Ar y do Nascimento 

PMDB 

PFL 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PFL 

PMDB 

PMDB 

443.153 votos 

18.419 votos 

4.545 votos 

3.145 voto s 

9.582 votos 

4.737 votos 

3.774 votos 

5.785 votos 

3.733 votos 

2.892 votos 

9.595 votos 

26.696 votos 

8.598 votos 
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14. TIRADENTE S (EH ) 
Prefeito: Maur o Barbos a 
Vice-Prefeito: Edga r Ramos 

PMDB 1.595 voto s 

PARÁ 

1. BELÉ M 
Prefeito: Fernand o Coutinho Jorge 
Vice-Prefeito: Fernand o Nilson Velasc o 

2. ALMEIRI M (ASN ) 
Prefeito: Jos é Alfred o Silv a Hage 
Vice-Prefeito: Raimund o Maramaldo da Cost a 

3. ALTAMIR A (ASN ) 
Prefeito: Anfrisi o d a Cost a Nunes Filho 
Vice-Prefeito: Niltoncle s Risoled o Bozz a 

4. ITAITUB A (ASN ) 
Prefeito: Silvi o de Paiv a Maced o 
Vice-Prefeito: Francisc o Felip e do s Santo s Melo 

5. MARAB Á (ASN ) 
Prefeito: Hamilto n d e Brit o Bezerr a 
Vice-Prefeita: Mari a Angelin a Gugliot i Brágli a 

6. ÓBIDO S (ASN ) 
Prefeito: Zolivald o Sarrazi n Florenzan o 
Vice-Prefeito: Isaa c de Paiv a Soare s 

7. ORIXIMIN Á (ASN ) 
Prefeito: Antôni o Calderar o Filh o 
Vice-Prefeito: Lui z Silva de Souz a 

8. SANTARÉ M (ASN ) 
Prefeito: Jos é Ronald o Campos de Souz a 
Vice-Prefeito: Joã o Otaviano de Mato s Filh o 

9. SALINÓPOLI S (EH ) 
Prefeito: Isidor o Pinheiro de Barro s Filh o 
Vice-Prefeito: Jos é Mari a do s Santo s Gomes 

PMDB 

PMDB 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

172.781 votos 

3.609 votos 

8.523 votos 

7.877 votos 

11.185 votos 

7.173 voto s 

5.030 votos 

31.772 votos 

3.347 votos 

JOÃO PESSO A 
Prefeito: Antôni o Carneir o Arnau d 
Vice-Prefeito: Joã o Cabra l Batist a 

PARAÍBA 

PMDB/PDS/PFL 60.791 votos 

PARANÁ 

CURITIBA 
Prefeito: Robert o Requiã o d e Mell o e Silva 
Vice-Prefeito: Adahi l Sprenger Passos 

BARRACÃO (ASN ) 
Prefeito: Antôni o Leone l Polon i 
Vice-Prefeito: Gerald o Guariente 

C A P A N E M A (ASN ) 
Prefeito: Armandi o Guerr a 
Vice-Prefeito: Pedr o Antônio d e Godo y 

FOZ D O IGUAÇU (ASN ) 
Prefeito: Dobrandin o Gustavo da Silv a 
Vice-Prefeito: Carlo s Robert o Campana 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

227.248 votos 

4.090 votos 

4.780 votos 

19.129 votos 
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10. 

11. 

12. 

13. 

GUAÍRA (ASN) 
Prefeito: Osvaldin o d a Silveir a 
Vice-Prefeito: Manoe l Kub a 

MARECHAL CÂNDID O RONDON (ASN ) 
Prefeito: lima r Priesnit z 
Vice-Prefeito: Ademi r Antônio Osmar Bier 

MEDIANEIRA (ASN ) 
Prefeito: Adolph o Marian o d a Cost a 
Vice-Prefeito: Joã o Alves 

PÉROLA DOEST E (ASN ) 
Prefeito: Arlind o Cenci 
Vice-Prefeito: Domingo s Joã o Ribeir o 

PLANALTO (ASN) 
Prefeito: Nil o Luciett o 
Vice-Prefeito: Oldema r Cecon i 

SANTA HELEN A (ASN) 
Prefeito: Júli o Morand i 
Vice-Prefeito: Lui z Henriqu e Klinger 

SANTO ANTÔNI O DO SUDOESTE (ASN ) 
Prefeito: Adema r Lui z Traian o 
Vice-Prefeito: Olma r Dall'Onde r 

SÃO JOS É DA S PALMEIRAS (MN) 
Prefeito: Alipi o Francisc o Salvado r 
Vice-Prefeito: Ademi r Demit o 

SÃO MIGUE L D O IGUAÇU (ASN) 
Prefeito: Armand o Lui z Polit a 
Vice-Prefeito: Jos é Migue l Bart h 

PMDB 7.634 votos 

PMDB 13.256 votos 

PMDB 7.650 votos 

PMDB 3.163 voto s 

PMDB 4.470 votos 

PMDB 4.379 votos 

PMDB 6.015 voto s 

PMDB 1.436 voto s 

PMDB 5.653 votos 

PERNAMBUCO 

RECIFE 
Prefeito: Jarba s de Andrad e Vasconcellos PS B 149.93 7 votos 
Vice-Prefeito: Jos é Carlos Rodrigue s de Melo 

PIAUÍ 

1. TERESIN A 
Prefeito: Raimund o Wal l Ferra z PMD B 78.25 2 votos 
Vice-Prefeito: Deocléci o Dantas Ferreir a 

2. GUADALUP E (ASN) 
Prefeito: Joã o Lui z d a Roch a PF L 2.77 4 votos 
Vice-Prefeito: Joã o Patríci o Neto 

RIO D E JANEIR O 

1. RI O DE JANEIR O 
Prefeito: Robert o Saturnino Braga PD T 1.059.61 4 votos 
Vice-Prefeito: J ó Antôni o de Rezende 

2. ANGR A DO S REIS (ASN) 
Prefeito: Jos é Lui s Ribeiro Rezec k PF L 8.31 9 voto s 
Vice-Prefeito: Urban o Pereira d e Oliveira 

3. ARRAIAL D O CABO (MN) 
Prefeito: Renat o Vianna d e Souz a 
Vice-Prefeito: Abiu d Alves de Andrade 

PMDB/PS 5.188 voto s 
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4. DUQUE D E CAXIAS (ASN) 
Prefeito: Juberla n Francisc o d e Barro s Oliveira 
Vice-Prefeito: Wilso n Gonçalves 

PDT 97.046 votos 

5. VOLTA REDOND A (ASN) 
Prefeito: Marin o Clinger Toled o Net o 
Vice-Prefeito: Lui z Albert o Leit e 

PDT 37.846 votos 

RIO GRAND E D O NORTE 

NATAL 
Prefeito: Garibald i Alve s Filho 
Vice-Prefeito: Robert o Brandão Furtado 

PMDB/PCB/PC d o B 97.920 votos 

RIO GRANDE D O SUL 

1. PORT O ALEGR E 
Prefeito: Alce u de Deus Collares PD T 257.54 9 votos 
Vice-Prefeito: Gleni o Matia s Gome s Peres 

2. ALECRI M (ASN ) 
Prefeito: Paul o Jos é Spohr PMD B 3.73 4 votos 
Vice-Prefeito: Neli o Heck 

3. BAG É (ASN) 
Prefeito: Lui z Albert o Corrê a Vargas PD T 20.54 0 votos 
Vice-Prefeita: Maríli a Louguérci o Ferreir a 

4. CANOA S (ASN) 
Prefeito: Carlo s Loren o Giacomazz i PMD B 45.24 8 votos 
Vice-Prefeito: Delfin o Nune s de Oliveira 

5. CRISSIUMA L (ASN) 
Prefeito: Henriqu e Ebeling PMDB/PD T 4.80 6 votos 
Vice-Prefeito: Lui z d e Ross o 

6. DO M PEDRITO (ASN ) 
Prefeito: Quintilian o Machad o Vieir a PMDB/PD T 13.21 2 votos 
Vice-Prefeito: Nelso n d e Aquin o Silveir a Machad o 

7. E R V A L (ASN ) 
Prefeito: Nid o Furtado Soares PD T 1.58 0 voto s 
Vice-Prefeito: Joã o Manue l Fernande s de Garci a 

8. HORIZONTIN A (ASN) 
Prefeito: Vicent e Francisc o Sarto r PD S 6.25 7 votos 
Vice-Prefeito: Celit o Saviczki 

9. ITAQU I (ASN) 
Prefeito: Vespertin o de Medeiro s Bonorin o PD T 6.68 5 votos 
Vice-Prefeito: Jorg e Haroldo Monteir o Pífer o 

10. JAGUARÃ O (ASN) 
Prefeito: Fernand o Corrêa Riba s PF L 4.65 6 votos 
Vice-Prefeito: Fernand o Gonçalves Barreiro s 

11. OSÓRI O (ASN) 
Prefeito: Ângel o Guasseli PD T 8.95 6 votos 
Vice-Prefeito: Cir o Carlos Emeri m Simon i 

12. PORT O LUCENA (ASN ) 
Prefeito: Rell y de Vlieger PMDB/PD T 3.21 8 votos 
Vice-Prefeito: Alcide s Deutner 
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13. PORT O XAVIER (ASN ) 
Prefeito: Bernardin o David 
Vice-Prefeito: Edga r Steinbrenne r 

14. QUARA Í (ASN) 
Prefeito: Carlo s Albert o Vieir a 
Vice-Prefeito: Manoe l Simões Guedes 

15. RI O GRANDE (ASN ) 
Prefeito: Ruben s Emi l Corrê a 
Vice-Prefeito: Éric o Martin s 

16. ROQU E GONZALE S (ASN) 
Prefeito: Artu r Vald i d a Silv a Issle r 
Vice-Prefeito: Lin o Berwaldt Wohlfahr t 

17. SANT A VITÓRI A D O PALMAR (ASN ) 
Prefeito: Jos é Lui z Marzull o Pattela 
Vice-Prefeito: Laur o Saraiv a Teixeir a 

18. SANTAN A D O LIVRAMENTO (ASN) 
Prefeito: Oliovald o Torres Grecellé 
Vice-Prefeito: Antôni o Apoitia Netto 

19. SÁ O BORJA (ASN ) 
Prefeito: Mári o Roque Weis 
Vice-Prefeito: Florênci o Aquino Guimarães 

20. SÃ O NICOLAU(ASN ) 
Prefeito: Jaur i Silv a d a Cunh a 
Vice-Prefeito: Florian o Anscha u 

21. TENENT E PORTEL A (ASN ) 
Prefeito: Odil o Gabriel 
Vice-Prefeito: Alce u Borges dos Santo s 

22. TRAMANDA Í (ASN) 
Prefeito: Elo i Bra z Sessi m 
Vice-Prefeito: Artemir o Venit o Vieir a Hoffman n 

23. TRÊ S PASSOS (ASN ) 
Prefeito: Waldiri o Pedral i 
Vice-Prefeito: Rene u Geraldino Mert z 

24. TUCUNDUV A (ASN) 
Prefeito: Antôni o Bortolo Varaschi n 
Vice-Prefeito: Ern o Jos t 

25. TUPAREND I (ASN ) 
Prefeito: Cels o Kaminsk i 
Vice-Prefeito: Elize u Jofio Coldebell a 

26. URUGUAIAN A (ASN) 
Prefeito: Andr é Nivaldo Soares 
Vice-Prefeito: Carlo s Eduard o da Maia 

PDS 

PDT 

PDS 

PMDB 

PMDB/PFL 

PMDB 

PDT 

PMDB 

PMDB 

PFL 

PMDB 

PDT/PMDB/PFL 

PDT/PMDB 

PMDB 

3.004 votos 

4.533 votos 

23.765 votos 

2.799 votos 

8.098 votos 

15.444 votos 

13.849 votos 

3.085 votos 

6.108 voto s 

5.266 votos 

9.944 votos 

3.981 voto s 

4.011 voto s 

17.897 votos 

RONDÔNIA 

PORTO VELH O 
Prefeito: Jerônim o Garcia d e Santana 
Vice-Prefeito: Tomá s Guilherme Corrê a 

PMDB 28.676 votos 

SANTA CATARINA 

FLORIANÓPOLIS 
Prefeito: Ediso n Adriá o Andrino d e Oliveira 
Vice-Prefeito: Pedr o Medeiro s 

PMDB 54.592 votos 
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2. DESCANS O (ASN) 
Prefeito: Vitori o Bass o 
Vice-Prefeito: Irine u Cassol 

3. DIONlSI O CERQUEIR A (ASN) 
Prefeito: Valdomir o Furini 
Vice-Prefeito: Gilbert o Schreiner Pereir a 

4. GUARACIAB A (ASN) 
Prefeito: Remígi o Reinoldo Maldaner 
Vice-Prefeito: Odaci r Vitor Balbinot 

5. ITAPIRANG A (ASN) 
Prefeito: Gilbert o Francisco Henke s 
Vice-Prefeito: Edga r Reynald o Werlang 

6. SÃ O JOSÉ DO CEDRO (ASN) 
Prefeito: Olmir o Wendpap 
Vice-Prefeito: Waldema r Francisc o Gasperin 

7. SÃ O MIGUEL D O OESTE (ASN) 
Prefeito: Lui z Bass o 
Vice-Prefeito: Airto n Jos é Macarini 

PMDB 

PMDB/PDT 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

PMDB 

4.062 voto s 

3.634 votos 

3.432 votos 

5.453 votos 

4.681 voto s 

10.982 voto s 

SÃO PAUL O 

SÃO PAUL O 
Prefeito: Jâni o da Silva Quadro s 
Vice-Prefeito: Arthu r Alve s Pinto 

CASTILHO (ASN) 
Prefeito: Jos é Miguel do Nasciment o 
Vice-Prefeito: Adã o Severino Batist a 

CUBATÃO (ASN) 
Prefeito: Jos é Oswaldo Passarell i 
Vice-Prefeito: Jos é Jaime Ruivo 

PAULÍNIA (ASN) 
Prefeito: Benedit o Dia s de Carvalho 
Vice-Prefeito: Osvald o Guerino Pazett i 

SÃO SEBASTIÃ O (ASN) 
Prefeito: Lui z Rogéri o Martins 
Vice-Prefeito: José Miguel Gallardo 

PTB/PFL 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

1.572.260 votos 

3.577 votos 

10.690 voto s 

5.741 voto s 

6.223 votos 

SERGIPE 

A R A C A J U 
Prefeito: Jackso n Barret o Lim a 
Vice-Prefeito: Antôni o Fernandes Viana de Assis 

PMDB/PFL 85.964 voto s 

TERRITÓRIO FEDERA L D O AMAPÁ 

1. MACAP Á 
Prefeito: Raimund o Azevedo Costa PMD B 24.63 5 votos 
Vice-Prefeita: Raque l Capiberibe d a Silv a 

2. AMAP Á (MT ) 
Prefeito: Jos é Jocelyn Guimarães Collares PMD B 1.05 0 voto s 
Vice-Prefeito: Alcide s Farias Guimarães 

3. CALÇOENE (MT) 
Prefeito: Jos é Valro Cavalcant e 
Vice-Prefeito: Edmi r Leal Cardos o 

PMDB 479 votos 
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MAZAGÃO (MT) 
Prefeito: Alcide s Gomes dos Rei s 
Vice-Prefeito: Fra n Soares Nascimento Júnior 

PFL 

OIAPOQUE (MT) 
Prefeito: Francisc o Milton Rodrigues 
Vice-Prefeito: Djalm a Limeir a Sfai r 

BOA VIST A 
Prefeito: Sílvi o Sebastiã o de Castro Leit e 
Vice-Prefeito: Robéri o Bezerr a de Araúj o 

PDT 

TERRITÓRIO FEDERA L D E RORAIMA 

PMDB/PFL 

2. ALT O ALEGR E (MT ) 
Prefeito: Fernand o Alves Nicáci o 

Vice-Prefeito: Francisc o de Assis Silveir a 

3. BONFI M (MT) 
Prefeito: Vicent e Josemar Saraiva 
Vice-Prefeito: Jos é Nonat o Rodrigues Coelho 

4. CARACARA I (MT ) 
Prefeito: Sebastiã o Portella 
Vice-Prefeito: Joã o Pojucan Pinto Souto Maior 

5. MUCAJA I (MT) 
Prefeito: Roldã o Almeid a 
Vice-Prefeito: Antôni o Nunes Cruz 

6. NORMAWDI A (MT) 
Prefeito: Sebastiã o d e Oliveira Costa 
Vice-Prefeito: Odilo n Ernesto Malheir o 

7. SÃ O JOÃO D A BALIZA (MT ) 
Prefeito: Darc y Pedros o da Silva 
Vice-Prefeito: Olav o Cândid o da Silva 

8. SÃ O LUÍS (MT) 
Prefeito: Genti l Barbos a Gomes 
Vice-Prefeito: Jos é da Luz Tomas Emilian o 

(ASN) =  Áre a de Segurança Naciona l 
(EH) =  Estânci a Hidrominera l 
(MT) =  Municípi o d e Território . 

PMDB/PFL 

PMDB/PFL 

PMDB/PFL 

PMDB/PFL 

PMDB/PFL 

PTB 

PMDB/PFL 

921 voto s 

755 votos 

11.594 votos 

1.145 votos 

543 votos 

1.258 votos 

925 votos 

627 votos 

870 votos 

921 votos 

LEGISLAÇÃO 

LEI 
LEI N ? 7.493, DE 1 7 DE JUNHO D E 1986 

Estabelece normas para  a realização de  elei-
ções em 1986 e dá outras providências. 

O President e d a República, faç o sabe r que o Con-
gresso Naciona l decret a e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. r : A s eleiçõe s par a Governadore s e  Vice -
Governadores, Senadore s e  Suplentes , Deputado s Fe-
derais e  Estaduais serã o realizadas , simultaneamente , 
em tod o o País , n o dia 15 de novembro de 1986. 

Art. 2".  N a mesma dat a previst a n o artigo ante -
rior serã o realizada s eleiçõe s par a Prefeitos , Vice -
Prefeitos e  Vereadore s no s novos Município s qu e te -
nham sido criados até 15 de junho de 1986, na forma da 
legislação vigente . 

Parágrafo único . O s mandato s do s Prefeitos , 
Vice-Prefeitos e  Vereadores de que trata o  caput deste 
artigo terminarão em 31 de dezembro de 1988. 

Art. 3'. ' O  número d e Deputados , po r Estado, à 
Câmara do s Deputados e  às Assembléias Legislativas 
será fixad o pelo Tribunal Superio r Eleitoral . 

Art. 4'. ' Na s eleiçõe s regulada s po r est a Lei, 
aplica-se a  legislação eleitora l vigente , ressalvada s a s 
regras especiais aqui previstas. 

Art. 5'. ' Poderã o registra r candidato s e  participar 
das eleiçõe s regulada s po r esta Lei , os Partidos Políti -
cos co m registr o definitiv o o u provisório, o s Partidos 
Políticos e m formação, habilitado s na forma do artigo 
2? da Lei nf 7.454 , d e 30 de dezembro de 1985, e  as Co -
ligações Partidárias . 
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Art. 6 1 É  facultad o ao s Partido s Político s cele -
brar coligaçõe s par a o  registro d e candidato s à  eleiçã o 
majoritária, à  eleição proporcional , ou a ambas. 

§ 1'. ' É  vedad o a o Partido Polític o celebra r coliga -
ções diferente s par a a  eleição majoritári a e  para a  elei -
ção proporcional . 

§ 2". A  coligação ter á denominaçã o própria , send o 
a el a assegurado s o s direito s conferido s ao s Partido s 
Políticos n o que se refere a o processo eleitoral. 

Art. 7'. ' A s proposta s d e coligaçã o serã o formali -
zadas pel a Comissã o Executiv a Regiona l d o Partid o 
Político o u Comissã o Diretor a Regional Provisória , o u 
por 30 % (trinta por cento) dos convencionais. 

Art. 8'. ' A s Convençõe s Regionai s do s Partido s 
Políticos deliberarã o sobr e coligaçã o po r maiori a abso -
luta dos votos dos seus membros. 

Art. 9"  Par a as eleições que obedecerem ao sistema 
proporcional, cad a Partid o poder á registra r candidato s 
até um a vez e meia o número de lugares a preencher n a 
Câmara do s Deputado s e  na s Assembléia s Legislati -
vas. 

§ r : N o cas o d e coligaçõe s d e 2  (dois ) Partidos , 
esta poder á registra r candidatos at é o dobro do númer o 
de lugares a  preencher par a a  Câmara do s Deputados e 
para as Assembléia s Legislativas . 

§ 2'.  N o caso de coligaçã o d e 3  (três) o u mais Par-
tidos, est a poder á registra r candidato s at é o  triplo d o 
número d e lugares a  preencher par a a  Câmara do s De-
putados e  para a s Assembléia s Legislativas . 

§ 3 1 A  Convençã o d o Partid o Polític o poder á fi -
xar, dentr o d o limit e previst o n o §  1'. ' dest e artigo , 
quantos candidato s desej a registrar , ante s d a votaçã o 
da su a relaçã o d e candidatos. 

Art. 10 . Ressalvad o o disposto n o artigo 8'. ' desta 
Lei, n a formalizaçã o d e coligaçõe s serã o observada s a s 
regras estabelecida s n a Le i ri! 7.454, de 3 0 d e dezembro 
de 1985 , e as seguinte s normas : 

I —  na chap a d e coligaçã o poderã o se r inscrito s 
candidatos filiado s a  quaisquer Partido s Político s del a 
integrantes; 

II —  o pedid o d e registr o do s candidato s ser á 
subscrito pelo s Presidente s o u representante s legai s 
dos Partido s Político s coligado s o u pel a maiori a do s 
membros das respectiva s Comissõe s Executiva s ou Co -
missões Diretora s Regionais Provisórias ; 

III —  a coligação ser á representad a perant e a Jus-
tiça Eleitora l po r delegado s indicado s pelo s Partido s 
que a integram. 

Art. 11 . A s Convençõe s Regionai s para delibera -
ção sobr e coligaçõe s partidária s e  escolha d e candida-
tos serã o realizada s entre 1 5 de junho e  5 de agosto d e 
1986 e o requerimento de registro deverá da r entrada no 
Tribunal Regiona l Eleitora l at é as 1 8 (dezoito) horas do 
nonagésimo di a anterior à  data marcada para a  eleição. 

Art. 12 . O  Partido Político que tiver Diretório Re-
gional organizad o n o respectiv o Estado , Territóri o o u 
Distrito Federal , realizar á a  Convenção Regiona l par a 
a decisã o sobr e coligaçõe s e  escolha de candidatos com 
a seguinte composição : 

I —  os membros do Diretório Regional ; 
II —  os delegado s do s Município s à  Convençã o 

Regional; 
III —  os Senadores, Deputado s Federais e Deputa-

dos Estaduai s co m domicíli o eleitora l n a respectiv a 
Unidade d a Federaçã o e  filiados a o Partido até 6 (seis) 
meses da data da eleição; 

IV —  2 (dois ) representante s d e cad a Moviment o 
ou Departament o Regiona l específic o d e Jovens ou Es-
tudantes, d e Trabalhadores e  Mulheres, desde que pre -
viamente reconhecido pelo Diretóri o Regiona l do Parti -
do. 

Art. 13 . O  Partido Polític o qu e nã o tiver Diretó -
rio Regiona l organizad o ou o  Partido em formação , le -
galmente habilitad o nos termo s previsto s n o artig o 2'.' 
da Le i ri.' 7.454, d e 3 0 de dezembr o d e 1985 , realizará 
Convenção Regiona l par a delibera r sobr e coligaçã o e 
escolha de candidatos, com a seguinte composição : 

I —  os membro s d a Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória; 

II —  os Senadores , Deputado s Federai s e  Deputa-
dos Estaduai s co m domicíli o eleitora l n a respectiv a 
Unidade d a Federação , filiado s a o Partid o até 6 (seis) 
meses da dat a d a eleiçã o o u que tenha m encaminhad o 
ao Tribuna l Superio r Eleitora l declaraçã o d e apoi o ao 
Estatuto e ao Programa do Partido em formação ; 

III —  1 (um) representante de cada Comissão Dire -
tora Municipa l Provisória . 

§ 1"  N o caso d e Partid o Polític o qu e nã o tenh a 
Diretório Regiona l organizado , a  Convençã o Regiona l 
de que trata o  caput deste artigo será organizada e diri-
gida pel a Comissã o Diretor a Regional Provisória , inte -
grada po r 7  (sete) membros, designado s pel a Comissã o 
Executiva Nacional , so b a presidência d e um deles, in-
dicado no ato de designação . 

§ 2 V O  Partido em formação , legalment e habilita -
do, dever á te r nomead o Comissã o Diretor a Municipa l 
Provisória e m pelo menos 5% (cinco por cento) dos Mu-
nicípios par a a  realizaçã o d e su a Convençã o Regiona l 
prevista neste artigo. 

Art. 14 . A s Convençõe s Regionai s do s Partido s 
Políticos delibera m com a presença d a maioria absoluta 
de seus membros. 

§ 1'. ' A  Comissão Executiv a o u Comissão Diretora 
Regional Provisória , o u cad a grup o d e 10 % (dez po r 
cento) do s convencionai s pode inscreve r candidat o ou 
candidatos à s eleiçõe s majoritárias , par a decisã o d a 
Convenção. 

§ 2 ? A  Comissão Executiv a o u Comissão Diretora 
Regional Provisória , o u cad a grup o d e 10 % (dez po r 
cento) do s convencionai s pode inscreve r uma chapa de 
candidatos à s eleições proporcionais. 

§ X  A s chapa s serã o apresentada s à  Comissã o 
Executiva Regiona l do s Partidos , ou à Comissão Dire -
tora Regiona l Provisória , at é 48 (quarenta e  oito) horas 
do início da Convenção . 

§ 4 1 Serã o votada s e m escrutínio s diferente s a s 
chapas d e candidatos à s eleições majoritária s e  propor-
cionais. 

§ 5 1 Nenhu m convenciona l poder á subscreve r 
mais de uma chapa e nenhum candidato poderá concor-
rer a o mesmo cargo em chapas diferentes , ficand o anu-
ladas as assinaturas e m dobro. 

,§ 6'. ' Toda s a s chapa s qu e obtiverem , no mínimo , 
20% (vint e por cento) dos votos dos convencionais, par-
ticiparão, proporcionalmente , obedecida a ordem de vo-
tação, d a list a d e candidatos d o Partido às eleições pa-
ra a  Câmara do s Deputado s e  para a s Assembléia s Le-
gislativas. 

Art. 15 . O s Presidente s do s Diretório s Regionai s 
ou da s Comissõe s Diretora s Regionais Provisórias soli -
citarão, à  Justiç a Eleitoral , o  registro do s candidato s 
indicados na Convenção. 

§ 1 ? N o caso d e coligação , o  pedid o d e registr o 
dar-se-á n a conformidad e d o dispost o n o incis o I I d o 
artigo 1 0 desta Lei . 

§ 2". E m caso de morte, renúnci a o u indeferimento 
de registro de candidato, o Partido ou Coligação dever á 
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providenciar a  sua substituiçã o n o prazo de até 10 (dez) 
dias, po r decisã o d a maiori a absolut a d a Comissã o 
Executiva Regiona l o u da Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória d o Partido a que pertence o  substituído. 

§ 3'. ' Havend o vagas a  preencher na s chapa s par a 
as eleiçõe s proporcionais , as indicaçõe s serã o feita s pe -
la Comissã o Executiv a Regiona l o u Comissã o Diretora 
Regional Provisória . 

Art. 16 . O  Tribunal Superio r Eleitora l regular á a 
identificação do s Partido s e  seus candidatos po r série s 
de números e/ou outra s formas . 

§ I V Ao s Partido s fic a assegurad o o  direit o d e 
manterem o s número s atribuído s à  sua legend a em elei-
ção anterior . 

§ 2 V N o caso d e coligaçã o n a eleiçã o majoritária , 
a mesm a optar á entr e o s número s designativo s do s 
Partidos que a integram para representa r seu s candida-
tos, n a coligaçã o par a eleiçõe s proporcionais , os candi-
datos serã o inscrito s com o número d a séri e d o respec-
tivo Partido. 

Art. 17 . Constitu i crim e eleitoral , puníve l co m a 
pena de detenção d e 6 (seis) meses a 1  (um) ano e cassa-
ção do registro s e o responsável fo r candidato, a  divul-
gação d e qualque r espéci e d e propagand a polític a n a 
(VETADO) dat a d a eleição , mediant e (VETADO ) publi -
cações, faixas , cartazes , dístico s e m vestuários , posto s 
de distribuiçã o o u entreg a d e materia l (VETADO ) e 
qualquer form a d e aliciamento , coação , o u manifesta -
ção tendent e a  influir , coercitivamente , na vontad e d o 
eleitor, junt o à s seçõe s eleitorai s o u via s pública s d e 
acesso à s mesmas. 

Art. 18 . A s cédulas oficiai s par a a s eleiçõe s regu -
lamentadas po r est a Le i serão confeccionada s segund o 
modelo aprovado pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , qu e 
as imprimir á co m exclusividade, para distribuiçã o com 
as mesa s receptoras . A  impressã o ser á feit a e m papel 
branco, opac o e pouco absorvente, co m tipos uniformes 
de letras, podend o a s cédula s te r campo s d e diferente s 
cores, conforme ' os cargo s a  eleger , números , foto s o u 
símbolos qu e permita m a o eleitor , se m a  possibilidade 
de leitura de nomes , identifica r e assinalar o s candida-
tos de sua preferência . 

§ I V O s candidato s par a a s eleiçõe s majoritárias , 
identificados po r nomes , fotos , símbolo s o u número s 
devem figura r n a orde m determinad a po r sortei o entre 
os candidatos e  entre os Partidos. 

§ 2 V Par a a s eleiçõe s realizada s pel o sistema pro -
porcional a  cédul a ter á a  identificaçã o d a legend a do s 
Partidos o u coligaçõe s qu e concorrem , atravé s d o 
símbolo, númer o o u cor, e  terá espaç o par a qu e o  elei -
tor escrev a o  nom e o u o  númer o d o candidat o d e su a 
preferência. 

§ 3 V Alé m da s característica s estabelecida s nest e 
artigo, o  Tribunal Superio r Eleitoral poder á estabelece r 
outras n o interess e d e torna r fáci l a  manifestaçã o d a 
preferência d o eleitor, be m como de defini r os critério s 
para a  identificaçã o do s Partido s o u Coligações , atra -
vés de cores ou símbolos . 

Art. 19 . Sã o vedados e  considerados nulo s de ple-
no direito , nã o gerando obrigaçõe s d e espéci e algum a 
para a  pessoa jurídic a interessad a e  nenhum direit o pa-
ra o  beneficiário, o s atos que, n o período compreendido 
entre a publicação dest a Le i e o término do mandato d o 
Governador de Estado, importare m em nomear, contra -
tar, exonera r ex  officio  ou dispensar , transferir , desig -
nar, readapta r servido r público , regid o por Estatuto ou 
pela Consolidaçã o da s Leis  d o Trabalh o —  CLT, o u 
proceder a  quaisque r outra s forma s d e proviment o na 
Administração Diret a e nas autarquias , na s sociedade s 

de economia mista, empresas pública s e  fundações, ins -
tituídas o u mantida s pel o Pode r Público , (VETADO ) 
dos Estados , d o Distrit o Federal , do s Município s o u 
Territórios. 

§ I V Excetuam-s e do disposto neste artigo: 

I —  nomeação d e aprovado s e m concurs o públic o 
ou de ascensão funcional; 

II —  nomeação o u exoneração d e cargos em comis-
são e  designação ou dispensa de função d e confiança ; 

III —  nomeação par a cargo s d a Magistratura , do 
Ministério Público , d e Procuradore s d o Estad o e  do s 
Tribunais de Contas; 

IV —  nomeação o u contrataçã o considerad a im -
prescindível pel a Justiça Eleitoral , par a a  realização d e 
recadastramento eleitoral . 

§ 2:  O s atos editados co m base no § IV deste arti-
go deverã o se r fundamentado s e  publicados dentr o d e 
48 (quarenta e  oito) horas apó s a  sua edição , n o respec-
tivo órgã o oficial . 

§ 3 V O  atraso da publicaçã o d e Diário Oficia l rela -
tivo ao s 1 5 (quinze) dia s qu e antecede m o  prazo inicia l 
a qu e s e refere est e artigo implic a a  nulidade automáti -
ca do s ato s relativos a  pessoal nel e inseridos , salvo se 
provocado por caso fortuito ou força maior . 

Art. 20 . A o servidor público, so b regime estatutá -
rio o u não , dos órgão s o u entidades d a Administraçã o 
Direta o u Indiret a d a União , do s Estados , d o Distrit o 
Federal, do s Município s e  do s Territórios , da s funda -
ções instituída s o u mantida s pel o Pode r Públic o e  a o 
empregado d e empresas concessionária s d e serviços pú-
blicos, fic a assegurad o o  direit o à  percepçã o d e seu s 
vencimentos e  vantagen s o u salários , com o s e e m 
exercício d e sua s ocupaçõe s habituai s estivesse , du -
rante o  lapso d e temp o qu e media r entr e o registro d e 
sua candidatur a perant e a  Justiça Eleitora l e  o dia se-
guinte a o d a eleição , atravé s d e simple s comunicaçã o 
de afastamento , par a promoçã o d e su a campanh a elei -
toral. 

Art. 21 . Par a a s eleiçõe s prevista s nest a Lei , o 
candidato poder á se r registrad o se m o prenome o u com 
nome abreviado , apelid o ou nome pel o qual é  mais co-
nhecido, desd e qu e nã o se estabeleç a dúvid a quant o à 
sua identidade , nã o atent e contr a o  pudor , nã o sej a 
ridículo o u irreverente. 

Parágrafo único . Par a efeit o d e registr o (VETA -
DO), be m como para apuraçã o e  contagem d e votos, no 
caso d e dúvid a quant o à  identificaçã o d a vontad e d o 
eleitor, serã o válido s e  consignados o s nomes , preno -
mes, cognome s o u apelido s d e candidato s anterior -
mente registrado s e m eleiçõe s imediatament e anterio -
res, par a o s mesmos cargos . 

Art. 22 . S e o elevado númer o d e Partidos e candi-
datos à s eleiçõe s proporcionai s torna r inviáve l sere m 
afixadas sua s relaçõe s dentr o d a cabin e indevassável , 
será cumprid o o inciso I I d o artigo 13 3 d a Le i n'.' 1.737 , 
de 1 5 de junho d e 196 5 — Código Eleitoral , atravé s d a 
afixação dessa s relaçõe s e m loca l visíve l n o recinto da 
Seção Eleitoral . 

Art. 23 . A  diplomaçã o nã o imped e a  perd a d o 
mandato, pel a Justiç a Eleitoral , e m cas o d e sentenç a 
julgada, quand o s e comprova r que fo i obtido por meio 
de abuso d o poder polític o ou econômico. 

Art. 21 . O  Tribuna l Superio r Eleitora l expedir á 
instruções par a o  fiel cumpriment o desta Lei. 



358 BOLETIM ELEITORA L N f 419 Junho de 1986 

Art. 25 . Est a Le i entra e m vigo r n a dat a d e su a 
publicação. 

Art. 26 . Revogam-s e o s artigo s 1 7 a 2 5 da Le i n f 
6.091, d e 1 5 de agost o d e 1974 , a  Le i nf 6.961 , de 1  de 
dezembro de 1981 , e demais disposiçõe s em contrário. 

Brasília, e m 1 7 de junho d e 1986 ; 165'.' da Indepen -
dência e  98; da República . 

JOSE SARNE Y 
Paulo Brossard 

{DO de 18-6-86). 

EMENTÁRIO 
LEIS 

Lei n f 7.478, de 2 de junho de 1986 
Dispõe sobr e a  transmissão d o programa oficia l re -

ferido n a alíne a c  do art . 3 8 da Le i nf 4.117 , d e 2 7 de 
agosto d e 196 2 —  Código Brasileir o d e Telecomunica-
ções {DO  de 3-6-86). 

Lei nf 7.479, de 2 de junho de 1986 
Aprova o  Estatut o do s Bombeiro s — Militare s d o 

Corpo d e Bombeiro s do Distrit o Federal , e  d á outra s 
providências {DO  de 4-6-86). 

Lei n? 7.480, de 4 de junho de 1986 
Autoriza o  Distrito Federa l a abrir crédit o especial 

de Cz S 35.291.000,0 0 e  alter a o  orçament o par a o 
exercício d e 1986 {DO de 5-6-86). 

Lei n f 7.481, de 4 de junho de 1986 

Reajusta a  pensã o especia l mensa l concedid a a 
Jandira Carvalh o d e Oliveir a Café , viúv a d o ex -
presidente d a Repúblic a Joã o Caf é Filh o {DO  d e 
5-6-86). 

Lei n? 7.482, de 4 de junho de 1986 
Dispõe sobr e o  resgate d e quotas do s Fundo s F i s -

cais criado s pel o Decreto-le i nf 157 , de 1 0 de fevereir o 
de 1967 {DO de 6-6-86). 

Lei n? 7.483, de 4 de junho de 1986 
Estende ao s servidore s d a Justiç a d o Trabalho a s 

disposições d o art . 3 ? e seu parágraf o único , d a Le i n f 
7.299, de 14 de março de 1985 {DO de 6-6-85). 

(Lei n f 7.29 9 .— Dispõe sobr e a  estruturação d e Ca-
tegorias Funcionai s do Grupo-Atividades d e Apoi o Ju-
diciário d o Quadro d a Secretari a d o Supremo Tribuna l 
Federal, e dá outras providências —  DO de 14-3-85). 

Lei n f 7.484, de 6 de junho de 1986 
Autoriza o  Instituto d o Açúcar e  do Álcool —  IA A 

a aliena r ben s de su a propriedade , localizado s nos Es-
tados d e Mina s Gerais , Sã o Paulo , Bahia , Alagoas , 
Pernambuco e  Paraíba , e  d á outra s providência s {DO 
de 10-6-86). 
Lei n f 7.485, de 6 de junho de 1986 

Isenta d e contribuiçã o o  aposentado e  pensionista 
do Sistem a Naciona l d e Previdênci a e  Assistênci a So -
cial -  SINPA S {DO  de 10-6-86). 

Lei n f 7.486, de 6 de junho de 1986 
Aprova a s diretrize s d o Primeir o Plano Naciona l 

de Desenvolviment o (PND) da Nov a República , par a o 
período d e 1986 a 1989, e dá outras providências (D O de 
12-6-86). 

Lei n f 7.487 , de 6 de junho de 1986 
Dá nova redação a o art. 1 4 do Decreto-lei nf 538, de 

7 de julh o d e 1938 , que organiz a o  Conselh o Nacional 

do Petróleo , defin e sua s atribuições , e  dá outras provi -
dências {DO  de 11-6-86). 

Lei nf 7.488 , de 11 de junho de 1986 
Institui o  "Di a Naciona l d e Combat e a o Fumo " 

{DO de 12-6-86). 

Lei n? 7.489, de 11 de junho de 1986 
Erige e m monument o naciona l a  Cidad e d e Sã o 

Cristóvão, n o Estado de Sergipe {DO  de 13-6-86). 

Lei n f 7.490, de 12 de junho de 1986 
Proclama o  Tenente-Brigadeiro-do-A r Nelso n 

Freire Lavenére-Wanderle y patron o d o Correi o Aére o 
Nacional {DO  de 13-6-86). 

Lei n f 7.491, de 13 de junho de 1986 

Fixa o  efetivo d a Políci a Milita r d o Distrit o Fede -
ral, alter a dispositiv o da Le i nf 6.450 , de 14 de outubro 
de 1977, e dá outras providências (D O de 16-6-86). 

Lei n f 7.492, de 16 de junho de 1986 
Define o s crimes contra o  sistema financeir o nacio-

nal, e  dá outras providências {DO  de 18-6-86). 

Lei n f 7.493, de 17 de junho de 1986 (*) 
Estabelece norma s par a realizaçã o d e eleiçõe s e m 

1986, e  dá outras providências {DO  de 18-6-86) . 

Lei n? 7.494, de 17 de junho de 1986 
Dispõe sobre a  competência d a Justiça d o Trabalho 

para concilia r e  julgar dissídio s oriundo s da s relaçõe s 
de trabalho entre trabalhadores avulso s e seus tomado-
res de serviços {DO  de 19-6-86). 

Lei nf 7.495, de 20 de junho de 1986 
Autoriza a  reversão a o Município d e Porto Lucena, 

Estado do Rio Grande do Sul, do imóve l qu e menciona 
{DO de 23-6-86). 

Lei n f 7.496, de 23 de junho de 1986 

Fixa o s efetivos d o Corpo de Bombeiro s do Distri -
to Federal , e dá outras providências (D O de 24-6-86). 

Lei n f 7.497, de 24 de junho de 1986 
Fixa o s valores de retribuição d a Categoria Funcio-

nal d e Biomédico , e  d á outra s providência s {DO  de 
25-6-86). 

Lei n? 7.498, de 25 de junho de 1986 
Dispõe sobr e a  regulamentaçã o d o exercíci o d a en-

fermagem, e  dá outras providências (D O de 26-6-86). 

(*) Publicad a na íntegra neste BE. 
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Lei n? 7.499, de 25 de junho de 1986 

Aprova a s diretrizes d o Primeiro Plano de Desen-
volvimento d o Nordest e d a Nov a Repúblic a (D O de 
26-6-86). 

Lei n? 7.500, de 25 de junho de 1986 

Altera o  art. 5'.' da Lei n'.' 7.416, de 10 de dezembro 
de 1985 , que concede isençã o d o Imposto sobr e Produ -
tos Industrializado s —  IPI, na aquisição de automóveis 
de passageiros , e  d á outra s providência s (D O d e 
26-6-86). 

Lei n? 7.501, de 27 de junho de 1986 

Institui o  regime jurídic o do s funcionários d o Ser-
viço Exterior , e dá outras providências (D O de 30-6-86). 

DECRETOS 

Decreto n? 92.768, de 9 de junho de 1986 

Delega competênci a ao s Ministros d e Estado par a 
expedirem a s norma s necessária s à  aplicaçã o da s dis-
posições do art. 1'. ' da Emenda Constitucional n'.' 26, d e 
1985, aos servidores das entidades d a administração in: 

direta e  fundações supervisionadas , e  dá outras provi -
dências (publicad o n o DO de 10-6-8 6 e  republicado no 
de 11-6-86) . 

Decreto n? 92.790, de 17 de junho de 1986 

Regulamenta a  Le i nf 7.394 , d e 2 9 de outubro de 
1985, que regula o exercício da profissão d e Técnico em 
Radiologia, e  dá outras providências (D O de 18-6-86). 

NOTICIÁRIO 

DECRETOS D E REAQUISIÇÃO 
DE DIREITO S POLÍTICO S 

DECRETO D E 3 DE JUNHO D E 198 6 

os ônus imposto s pel a lei aos brasileiros e dos quais se 
havia libertado por Decreto de 11 de junho de 1984 . 

Brasília, 3  de junho de 1986; 165? da Independência 
e 98? da República. 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lhe confere o  artigo 81 , item III, combinado co m o 
artigo 149 , § 3'.', da Constituição, e  o artigo 40 , letra a, 
da Le i nf 818, de 18 de setembro d e 1949, e tendo e m 
vista o  que consta d o Processo n'. ' 20.807 , d e 1985 , do 
Ministério da Justiça, resolv e 

D E C L A R A R 

que Hitama r Santo s d a Conceição, filh o d e Hilário da 
Conceição e  de Valquíria Mari a Santo s d a Conceição, 
nascido a  4 de setembro d e 1965, em Salvador, Estad o 
da Bahia , readquiri u os direitos políticos , na conformi -
dade do artigo 40, letra a, da Lei nf 818, de 18 de setem-
bro de 1949, em virtude d e haver declarado , e m termo 
lavrado e  assinad o perant e o  Excelentíssim o Senho r 
Secretário d e Estado d a Justiça d o Estado d a Bahia , 
aos 2 7 de dezembro de 1985, achar-se pronto a  suporta r 

JOSE SARNE Y 
Paulo Brossard 

DECRETO D E 13 DE JUNHO D E 198 6 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confere o  artigo 3 6 da Lei nf 818, de 18 de se -
tembro de 1949, e atendendo ao que consta d o Processo 
MJ n f 8.681 , de 1986, do Ministério d a Justiça , resolv e 

D E C L A R A R 
que Antôni o Lopes , que passou a  assinar-se Anthon y 

Nixdorf, nascid o a 7 de março de 1942, filh o de Antônio 
Alves d a Silva Lope s e de Laura Reinel t da Silva Lo-
pes, resident e n o Estado do Rio de Janeiro, readquiriu 
a nacionalidad e brasileira , na conformidade do dispos-
to no artigo 36 da Lei nf 818, de 18 de setembro de 1949 . 

Brasília, 3  de junho de 1986; 165? da Independência 
e 98f da República. 

J.OSÉ SARNE Y 
Paulo Brossard 
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Ata d a 23? 
Ata d a 24? 
Ata da 25? 
Ata d a 26? 
Ata d a 27? 
Ata d a 28? 
Ata d a 37? 
Ata d a 46? 
Ata d a 47? 

ACÓRDÃOS: 

A T A S D A S S E S S Õ E S 

Sessão, d e 8 de abril de 1986 . 
Sessão, d e lTd e abri l de 1986 
Sessão, d e 14 de abri l de 1986 
Sessão, d e 15 de abri l de 1986 
Sessão, d e 15 de abri l de 1986 
Sessão, d e 17 de abril de 1986 
Sessão, d e 8 de maio de 1986. . 
Sessão, d e 3 de junho d e 1986 
Sessão, d e 5 de junho de 1986 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

- N ? 8.095, de 24-de abril d e 198 6 (Mandado de 
Segurança n ? 705 — Agrav o —  SP ) 

- N ? 8.096, d e 24 de abri l d e 198 6 (Mandado de 
Segurança n ? 706 — SP ) 

- N ? 8.098, de 24 de abri l de 198 6 (Mandado de 
Segurança n ? 699 — Recurs o —  BA ) 

- N ? 8.099 , d e 6  de mai o d e 198 6 (Recurs o n ? 
6.266 - GO ) 

- N ? 8.100 , d e 6  de mai o d e 198 6 (Recurs o n ? 
6.275-Agravo-BA) 

- N ? 8.101 , d e 6  de mai o d e 198 6 (Recurs o n ? 
6.258 - RJ ) 

- N ? 8.102, d e 6  de mai o d e 198 6 (Recurs o n ? 
6.282 - AM ) 

- N ? 8.103, d e 6  de maio de 198 6 (Mandado d e 
Segurança n ? 694 — Agrav o —  SP ) 

- N ? 8.104, d e 6  de mai o d e 198 6 (Recurs o n ? 
6.276 — Agrav o -  BA ) 

- N ? 8.107, d e 1 3 de maio de 1986 (Mandado de 
Segurança n ? 711 — DF) 

- N ? 8.108, de 13 de maio de 1986 (Mandado de 
Segurança n ? 704 — PA ) 

- N ? 8.109, de 13 de maio de 1986 (Mandado de 
Segurança n ? 701 — Agrav o —  PR) 

- N ? 8.110, d e 1 3 de mai o d e 198 6 (Recurso n ? 
6.279 - MG ) 

- N ? 8.116, d e 2 2 de mai o de 198 6 (Recurso n? 
6.272 - PA ) 

RESOLUÇÕES: 
- N ? 12.525 , d e 1 3 de fevereir o d e 198 6 (Con -

sulta n? 7.616 -  DF ) 
- N ? 12.574, d e 2 0 de març o d e 198 6 (Process o 

n? 7.655 - MG ) 
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296 

297 

298 

300 

301 

302 

303 

306 

307 

308 

N? 12.615 , de 8 de abri l d e 198 6 (Processo n ? 
7.698 - DF ) 30 9 
N? 12.636 , d e 1 5 de abri l d e 198 6 (Process o 
n? 7.701 -  DF ) 30 9 
N? 12.652 , d e 1 7 de abri l d e 198 6 (Process o 
n? 7.602 -  MG ) 31 0 
N? 12.653 , d e 1 7 de abri l d e 198 6 (Consult a 
n? 7.721 -  BA ) 31 0 
N? 12.666 , d e 2 4 d e abri l d e 198 6 (Process o 
n? 52 - DF ) 31 1 
N? 12.669 , d e 2 4 d e abri l d e 198 6 (Process o 
n? 7.655 - MG ) 31 2 
N? 12.675 , d e 1 4 d e abri l d e 198 6 (Process o 
n? 7.755 - DF ) 31 2 
N? 12.676 , d e 2 4 d e abri l d e 198 6 (Consult a 
n? 7.650 -  DF ) 31 2 
N? 12.708 , de 2  de mai o de 198 6 (Processo n ? 
7.796 - RJ ) 31 4 
N? 12.713 , de 2  de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.754 - MA ) 31 4 
N? 12.714 , de 2  de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.658 - DF ) 31 5 
N? 12.715 , de 6 de maio de 198 6 (Processo n ? 
78 - DF ) 31 5 
N? 12.716 , de 6  de mai o de 198 6 (Registro de 
partido n ? 80 - DF ) 31 6 
N? 12.717 , de 6 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.694 - DF ) 31 6 
N? 12.718 , de 6 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.779 - RJ ) 31 8 
N? 12.719 , de 6 de maio de 198 6 (Processo n? 
7.764 - AM ) 31 8 
N? 12.722 , de 8 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.583 - DF ) 31 8 
N? 12.723 , de 8  de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.747 - DF ) 32 3 
N? 12.724 , de 8 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.594 - DF ) 32 8 
N? 12.725 , de 8 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.505 - DF ) 32 9 
N? 12.726 , de 8 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.763 - DF ) 32 9 
N? 12.732 , de 8  de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.744 - DF ) 33 0 
N? 12.734 , de 8 de maio de 198 6 (Consulta n? 
7.719 -  DF ) 33 1 
N? 12.756 , d e 1 3 de mai o d e 198 6 (Consulta 
n? 7.684 - DF ) 33 1 
N? 12.761 , d e 1 3 de mai o d e 198 6 (Consult a 
n? 7.745 - DF ) 33 2 
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- N f 12.762 , d e 1 3 d e mai o d e 198 6 (Process o 
nf 7.78 3 - RN ) 33 5 

- N f 12.769 , d e 2 0 de mai o d e 198 6 (Consult a 
nf 7.67 2 -  BA ) 33 7 

- N f 12.772 , d e 2 0 de mai o d e 198 6 (Process o 
nf 7.81 9 -  DF ) 33 8 

- N f 12.773 , d e 2 0 d e mai o d e 198 6 (Process o 
nf 7.80 0 -  AP ) 33 8 

- N f 12.774 , d e 2 0 d e mai o d e 198 6 (Process o 
nf 7.75 3 - DF ) 33 9 

- N f 12.779 , d e 2 0 de mai o d e 198 6 (Consult a 
nf 7.76 2 -  DF ) 34 0 

- N f 12.780 , d e 2 0 d e mai o d e 198 6 (Consult a 
nf 7.79 9 -  DF ) 34 1 

- N f 12.803 , d e 2 9 d e mai o d e 198 6 (Process o 
nf 7.88 1 -  DF ) 34 1 

PÁGS. 

SECRETARIA 

— Eleições d e 1 5 de novembr o d e 198 5 (Prefei-
tos Eleitos ) 34 2 

LEGISLAÇÃO 

— Lei nf 7.493 , de 17 de junho de 1986 35 5 
— Ementário (Publicaçõe s d e junho) 35 8 

NOTICIÁRIO 

. —  Decretos d e reaquisição d e direitos político s 35 9 




